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Resumo 

 

Num mundo cada vez mais global, digital e competitivo, as organizações precisam de se 

adaptar para subsistir. O foco deixou de ser apenas a maximização de lucros, passando agora 

pela otimização de processos e valorização das suas vantagens competitivas. Já os 

colaboradores estão cada vez mais informados, com expectativas mais elevadas sobre o seu 

futuro e sobre as organizações para as quais trabalham. A aplicação de práticas internas 

estratégicas com vista ao bem-estar dos colaboradores permite impactar positivamente a 

confiança, compromisso e identificação com a organização, aumentando a sua motivação e, 

por consequência, a sua produtividade. É neste contexto que se destaca a comunicação 

interna, que, quando aplicada de forma estratégica, permite a construção e o 

desenvolvimento de relacionamentos, promovendo um ambiente de crescimento e partilha, 

e cultivando nos colaboradores um sentimento de pertença e significado, o que se reflete 

diretamente no bem-estar organizacional. 

 

Nesta perspetiva, as dinâmicas comunicacionais e de bem-estar têm tido crescente 

importância nas organizações, mas também na academia. Considerando a importância de 

perceber tais dinâmicas, o objetivo desta investigação passou por perceber qual a influência 

da comunicação interna no reforço do bem-estar dos colaboradores de uma organização. Por 

se tratar do estudo de uma organização em particular, esta investigação tomou a forma de 

um caso de estudo. 

 

Esta investigação focou-se no contexto organizacional do Metropolitano de Lisboa, 

contando com a recolha de dados por intermédio de uma entrevista exploratória e da 

aplicação de um inquérito por questionário contruído tendo por base os modelos teóricos de 

Verčič et al. (2009) e Dessen e Paz (2010b). Este estudo permitiu auferir que a comunicação 

interna tem um impacto positivo no reforço do bem-estar, verificando-se que os 

colaboradores percecionam valores importantes de uma gestão humanizada e que valorizam 

a comunicação interna como área estratégica de reforço do bem-estar organizacional. 

 

Palavras-chave: comunicação interna; bem-estar organizacional; qualidade de vida; 

organizações; comunicação organizacional 
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Abstract 

 

In an increasingly global, digital, and competitive world, organizations need to adapt to 

survive. The focus has shifted from merely maximizing profits to optimizing processes and 

enhancing their competitive advantages. Meanwhile, employees are becoming more 

informed, with higher expectations regarding their future and the organizations they work 

for. Implementing internal strategic practices aimed at employee well-being can positively 

impact trust, commitment, and identification with the organization, thereby increasing 

motivation and productivity. 

 

It is in this context that internal communication stands out. When applied strategically, it 

fosters relationship building and development, promoting an environment of growth and 

sharing, and instilling in employees a sense of belonging and purpose, which directly 

contributes to organizational well-being. 

 

From this perspective, communication dynamics and well-being have been increasingly 

important not only in organizations but also in academia. Recognizing the significance of 

understanding these dynamics, the objective of this research was to explore the influence of 

internal communication on reinforcing employee well-being within an organization. As this 

study focused on a specific organization, it took the form of a case study. 

 

The research centered on the organizational context of the Lisbon Metro (Metropolitano de 

Lisboa), gathering data through an exploratory interview and the administration of a 

questionnaire based on the theoretical models of Verčič et al. (2009) and Dessen and Paz 

(2010b). The study found that internal communication has a positive impact on reinforcing 

well-being. Employees perceive important values of a humanized management approach and 

value internal communication as a strategic area for enhancing organizational well-being. 

 

Keywords: internal communication; organizational well-being; quality of life; employees; 

organizational communication 
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Introdução 

 

O desenvolvimento tecnológico, social, cultural e ambiental tem transformado 

constantemente os indivíduos e as organizações. Pessoas mais informadas, com maior e mais 

rápido acesso a informação e empresas mais sociais e dinâmicas, numa constante 

transformação interna e externa, que procuram subsistir num mercado altamente competitivo 

(Santos, 2020). 

 

É neste contexto que surge a necessidade individual, organizacional e da própria sociedade 

de se encarar os indivíduos como seres humanos que são. Seres sociais, com 

comportamentos, valores e motivações distintas, que devem ser desenvolvidos nos seus 

locais de trabalho, para atingirem o seu potencial máximo, em termos de capitais sociais, 

humanos e psicológicos (Kalleberg, 2009; Silva et al., 2013). 

 

O foco e desenvolvimento dos colaboradores deve estar em estreita interligação com a 

própria organização, por forma a que comportamentos, valores e objetivos individuais se 

possam coadunar com a missão, valores e objetivos organizacionais. Assim, uma 

organização deve ser um sistema dinâmico, mas coeso entre todas as suas partes. Isto é, deve 

existir uma comunicação estratégica que desenvolva e mantenha relações recíprocas com os 

seus stakeholders, e, em particular com os colaboradores, deve subsistir a necessidade de 

satisfazer as suas necessidades, de permitir que sejam motivados e liderados para o sucesso 

organizacional (Camara et al., 2007). 

 

Por outro lado, e ainda com o foco no seu público interno, as organizações devem ter a 

capacidade de compreender a importância da relação das vidas pessoal e laboral de cada 

indivíduo, para que ambas estejam em sintonia e se possam influenciar positivamente. 

Assim, é possível permitir aos colaboradores atingir o bem-estar organizacional, que os 

impulsiona na melhoria do seu desempenho, atingindo os seus objetivos organizacionais e 

alavancando a organização para o sucesso a longo prazo (Domínguez, 2010; Siqueira & 

Padovam, 2008). 

 

A comunicação interna tem emergido como uma área estratégica no desenvolvimento 

organizacional. Ao desempenhar um papel crucial de criar redes de informação, 
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comunicação e relacionamentos mútuos, torna-se essencial para fortalecer as conexões 

internas, difundir a cultura e os objetivos da empresa e, sobretudo, fomentar o bem-estar 

entre os colaboradores (Mateus, 2022; Omilion-Hodges & Baker, 2014). 

 

No cenário competitivo atual, destacam-se as organizações que promovem um sentimento 

de pertença e aportam significado, através da adoção de práticas humanizadas de gestão e 

com a implementação de uma comunicação interna estratégica. Assim, os benefícios de tais 

características positivas podem manifestar-se em comportamentos que têm um impacto 

direto no bem-estar dos colaboradores, bem como a sua satisfação e o desempenho global 

da organização (Salanova et al., 2016; Walsh et al., 2018). 

 

A emergente perceção dos indivíduos e das organizações para a necessidade da existência 

do bem-estar pessoal e profissional dos colaboradores veio despertar esta necessidade das 

próprias organizações se focarem em ações concretas para os colaboradores, assim como 

transmissão dessas práticas, através da comunicação interna estratégica. Deste modo, é nesta 

relação entre o bem-estar organizacional e a comunicação interna que se foca este estudo.  

 

A presente investigação é, assim, centrada na perceção dos colaboradores relativamente à 

influência que a comunicação interna poderá ter no reforço do bem-estar organizacional, 

uma vez que se torna relevante compreender estas dinâmicas e sua relação em contexto 

organizacional. Por se tratar de dinâmicas organizacionais internas, esta investigação tomará 

a forma de um caso de estudo, e será orientada pela seguinte pergunta de partida:  

 

Em que medida a Comunicação Interna contribui para o reforço do bem-estar dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa? 

 

A pergunta de partida da investigação segue em linha com três objetivos definidos: (i) apurar 

se o Metropolitano de Lisboa desenvolve políticas e ações de comunicação interna que visem 

a geração e reforço do bem-estar dos seus colaboradores; (ii) apurar se os colaboradores 

compreendem que existe um reforço por parte do Metropolitano de Lisboa para gerar uma 

empresa mais humanizada e com foco no bem-estar dos colaboradores; e (iii) apurar se os 
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colaboradores do Metropolitano de Lisboa valorizam a comunicação interna como uma área 

estratégica de reforço do bem-estar. 

 

Deste modo, com o principal objetivo de perceber as relações entre as variáveis em estudo, 

e tendo em consideração a pergunta de partida deste estudo, foram desenhadas três hipóteses 

em investigação que procuram obter respostas relevantes e mensuráveis, tendo em 

consideração a perceção dos colaboradores da organização objeto de estudo, o Metropolitano 

de Lisboa.  

 

Hipótese 1: As políticas e ações de Comunicação Interna visam reforçar o bem-estar 

organizacional dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. 

 

Hipótese 2: O Metropolitano de Lisboa é percecionado pelos seus colaboradores como uma 

organização mais humana, devido ao reforço do bem-estar organizacional. 

 

Hipótese 3: A Comunicação Interna como uma área estratégica de reforço do bem-estar 

organizacional é valorizada pelos colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  

 

Assim, esta investigação encontra-se dividida em três partes e cinco capítulos, com o 

objetivo de responder à pergunta de partida definida e validar e/ou refutar as hipóteses em 

investigação. A Parte I é referente ao enquadramento teórico-conceptual e engloba três 

capítulos. O primeiro capítulo concerne às temáticas gerais de contexto organizacional, 

dando uma visão sistémica das organizações e abordando as respetivas dinâmicas internas, 

tais como a cultura, valores e identidade organizacionais, a liderança e a gestão de interações 

com os stakeholders. 

 

No segundo capítulo focamo-nos nas temáticas específicas dos colaboradores de uma 

organização, nomeadamente nos capitais humano e social, no comportamento 

organizacional, na motivação, satisfação e engagement dos colaboradores, assim como na 

positividade nas organizações. Estes são temas que nos afunilam para qualidade de vida e o 

bem-estar dos colaboradores, temática que é aprofundada no terceiro capítulo, juntamente 

com a gestão de relacionamentos nas relações interpessoais e com o papel estratégico da 
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comunicação interna, terminando com a relação entre as duas temáticas em estudo, com o 

impacto da comunicação interna no bem-estar dos colaboradores. 

 

Após a apresentação do estado da arte, a Parte II aporta o capítulo 4 e pretende expor a 

metodologia adotada nesta investigação científica, na qual se realiza uma caracterização da 

organização em estudo e explicação da escolha da mesma para caso de estudo, passando pela 

problemática e objetivos de investigação, assim como a definição do posicionamento 

científico deste estudo. Este capítulo também visa explicar, de forma detalhada, o desenho 

metodológico definido, através dos métodos qualitativos e quantitativos empregues para a 

realização deste estudo. Por fim, apresenta-se o construto metodológico deste caso de estudo, 

com a correspondência entre modelos de avaliação, as dimensões e hipóteses em 

investigação, oferecendo, assim, uma visão abrangente da investigação em causa, bem como 

possíveis limitações a este estudo e a explicação das hipóteses em investigação definidas. 

 

Por último, a Parte III incluí o capítulo 5 e é referente à apresentação e interpretação dos 

resultados obtidos neste caso de estudo. Inicia-se com a análise dos dados exploratórios 

qualitativos, provenientes da análise documental e da entrevista exploratória, e prossegue 

com a análise dos dados primários quantitativos, obtidos através da aplicação de um 

inquérito por questionário aos colaboradores da organização objeto de estudo. Realizou-se 

ainda o apuramento dos resultados obtidos pelo cruzamento entre os dados de caracterização 

e os dados gerais do estudo, terminando com a validação e/ou refutação das três hipóteses 

em investigação. Posteriormente, conclui-se esta investigação com a apresentação de pistas 

futuras de investigação.  
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Parte I - Enquadramento teórico-conceptual 

 

Capítulo I - As Organizações: visão sistémica, identidade, liderança e gestão de 

interações com os seus stakeholders 

 

1.1. As organizações como um sistema 

 

As organizações têm vindo a desenvolver-se ao longo dos tempos. São diversas as teorias 

que ajudaram a esse progresso e que permitiram chegar às organizações como as 

conhecemos atualmente.  

 

Comecemos pelas Teorias de Administração, que foram desenvolvidas aquando da 

racionalização da organização dos processos de trabalho, e que tiveram como “objetivos e 

valores mais importantes os da economia e da eficiência” (Freddi, 1998, p. 864). Com os 

contributos de Frederick Taylor e Jules Fayol, esta que é designada a Teoria Clássica, 

pretendia “restringir o fenómeno organizativo aos limites do organograma” (Freddi, 1998, 

p. 864). Já entre os anos 1930 e 1940, uma outra vertente teórica foi consolidada, a chamada 

Teoria Neoclássica ou Movimento das Relações Humanas, que privilegiava a motivação, 

assim como os aspetos informais e sociais no funcionamento das organizações. Foi nesta 

teoria que os trabalhos de G. Elton Mayo tiveram grande relevância (Figaro, 2010). 

 

Embora diferentes, ambas as correntes “caracterizam formas de organização que têm a 

finalidade de empreender o trabalho visando ao lucro”, tendo por objetivo apenas uma maior 

extração de valor e, por isso, sendo modelos de organização da produção (Figaro, 2010, p. 

102). 

 

Não só com a influência das diversas teorias, mas também com o desenvolvimento da própria 

sociedade, as organizações foram-se transformando. Ao longo do século XX, existiram três 

fases evolutivas que compreende mencionar (Chiavenato, 2011).  

 

Do início do século XX até cerca de 1950, ocorreu uma industrialização generalizada pelo 

mundo, sendo esta era designada por industrialização clássica. Aqui, os indivíduos eram 
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vistos apenas como recursos produtivos, tais como o eram as máquinas e equipamentos, e a 

estrutura organizacional era rígida, piramidal, centralizada e burocrática (Chiavenato, 2011). 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, uma nova era começa - a industrialização neoclássica da 

administração – durando até cerca de 1990. Foi nesta altura que as sociedades começaram a 

sofrer alterações a maior velocidade e intensidade, as operações comerciais passaram a ser 

mais dinâmicas e deixaram de ser exclusivamente locais e a estrutura organizacional 

revolucionou-se com a introdução de novos modelos que vieram proporcionar mais inovação 

e maior facilidade de adaptação. Aqui, os indivíduos começaram a ser considerados como 

recursos humanos, e não apenas mais uma força de trabalho (Chiavenato, 2011). 

 

No final do século XX, após os anos 90, inicia-se a chegada da era digital que permitiu o 

desenvolvimento do capital humano e da era do conhecimento. Assim, a antiga 

Administração de Recursos Humanos foi substituída pela Gestão de Talentos Humanos 

(Chiavenato, 2011). 

 

No século XX foram muitas as transformações ocorridas que tiveram um grande impacto 

nas organizações, em particular na forma como olhamos para os indivíduos. Chiavenato 

(2011) explica que essas mudanças permitiram o desenvolvimento de instrumentos que 

facilitam a evolução dos colaboradores das organizações. Assim, estas deixaram de ver os 

indivíduos como meros recursos produtivos e passaram a valorizar o conhecimento como 

recurso do seu capital intelectual. As dinâmicas organizacionais são agora sustentadas no 

desenvolvimento dos indivíduos (Chiavenato, 2011). 

 

Até à atualidade, o conceito de organização tem vindo a sofrer diversas alterações, consoante 

as influências da própria sociedade. Atualmente são definidas como locais nos quais “as 

pessoas fazem decisões racionais baseadas numa análise cuidadosa da informação recolhida” 

(Mumby, 2013, p. 118) e consideradas como um organismo social vivo em constante 

mutação, “na medida em que os objetivos são atingidos ou na medida em que se descobrem 

meios melhores para atingi-los com menor custo e menor esforço” (Chiavenato, 2002, p. 

31). 
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As organizações são então “sistemas de pessoas, que se associam para realizar propósitos, 

mediante estruturas e funções e através de processos do contexto humano, 

interorganizacional e social, e em continuidade temporal” (Pereira, 2004, p. 103). Também 

Chiavenato (2009, p. 24) reitera que as organizações são “unidades sociais (ou agrupamentos 

humanos) intencionalmente construídos e reconstruídos a fim de atingir objetivos 

específicos” e Etzioni (1984, p. 13) complementa que as organizações “procuram atingir  

objetivos específicos; sua razão de ser é servir a esses objetivos”. 

 

Kunsch (2007, p. 42) explica, nesta perspetiva, que as organizações podem ser consideradas 

como uma “microssociedade”, uma vez que operam em diversas dimensões sociais, 

políticas, económicas e simbólicas. Chiavenato (2011) sustenta ainda que a sociedade em 

que vivemos atualmente é composta por uma diversidade de organizações, sendo composta 

por atividades humanas, relações intergrupais, grupos, atitudes, normas e valores. Isto é, as 

organizações devem ser percebidas como autênticas “redes vivas” (Brandão, 2014, p. 362). 

 

Neste sentido, qualquer indivíduo pertence a diversas organizações, mesmo as mais simples: 

desde a família, ao trabalho e até ao partido político ou culto religioso de que faz parte 

(Madureira, 1990). Além do mais, qualquer pessoa necessita e é dependente de organizações 

para sobreviver, sendo que grande parte do seu tempo é passado em contacto com 

organizações e sendo constantemente influenciado por estas (Chiavenato, 2002).  

 

Atualmente, as organizações apresentam um interesse cada vez maior nos ambientes interno 

e externo, estando sujeitas a diversas mudanças e integrações voltadas para o bem-estar 

(Chiavenato, 2011). Assim, o propósito das organizações passa, cada vez mais, por servir os 

indivíduos, contribuindo para a responsabilidade humana, ética, social, comunitária e 

económica (Dhanesh, 2020; Newstrom, 2011). Todas as organizações acabam então por 

estar interligadas pelos indivíduos, produtos e serviços que oferecem e utilizam, logo, todas 

interagem com o ambiente externo para obterem recursos, partilharem ideias ou venderem 

serviços, com o intuito de apresentarem a sua característica única e diferenciadora de entre 

as demais instituições (Melewar, 2008). 
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Este contacto com o ambiente externo permite que as organizações influenciem e sejam 

influenciadas não só pelo ambiente como pelos indivíduos, criando um equilíbrio dinâmico 

essencial para a subsistência e desenvolvimento das organizações (Chiavenato, 2004; 

Madureira, 1990). Deste modo, estas são consideradas sistemas abertos e sociais, na medida 

em que lhes é fundamental comunicar para subsistir e para se relacionarem com outras 

organizações, indivíduos e ambiente (Chiavenato, 2002). Depreende-se, assim, que uma 

organização existe quando nela existem indivíduos dispostos a contribuir coordenadamente 

para um objetivo conjunto (Chiavenato, 2014, 2011; Newstrom, 2011). 

 

A interpretação de organização como um sistema é referente à visão de que as organizações 

procuram perceber as influências recíprocas entre o ambiente e os sistemas, assim como as 

dinâmicas resultantes dessas interações. Assim, um sistema é compreendido como um todo 

que é formado por subsistemas que estão conectados entre si de uma forma específica. 

Ademais, por serem integrados entre si, os sistemas detêm níveis hierárquicos, sendo o nível 

mais elevado o que proporciona oportunidades e restrições à forma como um sistema 

organiza essas partes; partes essas cuja natureza é influenciadora da forma como o próprio 

sistema é organizado (Ackoff & Gharajedaghi, 1996; Cummings, 2015; Von Schlippe & 

Viena 2013). 

 

Deste modo, e segundo Newstrom (2011, p. 80), podemos considerar um sistema social 

como “um conjunto complexo de relações humanas que interagem de diversas maneiras” e, 

em particular nas organizações, “o sistema social inclui todos os indivíduos que pertencem 

a esta e suas relações entre si e com o mundo exterior”. Para Schermerhorn et al. (2014), 

uma organização é, então, um sistema social complexo, compreendendo subsistemas 

constituídos por partes que se relacionam e cooperam para o alcance de um propósito 

comum, cujas atividades são regidas por leis. 

 

Esta visão sistémica das organizações permite compreender o contexto da organização e a 

relação com os seus membros, procurando compreender o funcionamento de cada uma das 

partes envolvidas no sistema. Esta abordagem tem como objetivo estimular a capacidade de 

aquisição, transformação e adaptação de sinergias, assim como providenciar diversificadas 
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perspetivas, propondo soluções entre as partes, para que se possa alcançar os objetivos 

organizacionais (Cucui, 2016). 

 

A visão de “sistema aberto” das organizações evidencia o modo como estas trocam recursos 

e informações com o seu ambiente e de que forma mutuamente se influenciam. Ademais, 

permite compreender de que modo as organizações têm a capacidade de manter a sua 

autonomia funcional e de se adaptar às forças externas (Berglund & Sandström, 2013; 

Chiavenato, 2014; Cummings, 2015; Weber & Waeger, 2017). 

 

Uma outra visão das organizações, considerando-as como um sistema social vivo, incentiva 

os indivíduos a alcançar os objetivos organizacionais. Elias e Mascaray (2003) sustentam 

ainda que as organizações podem ser consideradas um sistema sociotécnico, na medida em 

que são compostas por indivíduos que interagem por meio de componentes técnicos. Estas 

organizações necessitam de indivíduos que estejam comprometidos, capacitados de 

adaptação à mudança, para que possam maximizar o seu conhecimento e atingir os objetivos 

organizacionais. 

 

A capacidade de evolução e desenvolvimento das organizações torna-se fulcral para o seu 

sucesso, numa sociedade altamente tecnológica e em constante mutação, permitindo-lhes 

comunicar com os públicos certos e compreendendo os seus desejos, comportamentos, 

necessidades e valores. 

 

É neste sentido que se torna visível a importância da comunicação para as organizações. A 

comunicação é não só a resposta para o contínuo crescimento da complexidade das 

organizações (Villafañe, 1998), como também o meio através do qual os indivíduos “se 

relacionam entre si e se envolvem em interações sociais” (Madureira, 1990, p. 51). Assim, 

uma organização não consegue subsistir sem comunicar por motivos óbvios: sem a 

comunicação, os colaboradores desconhecem as suas tarefas, os consumidores não 

conhecem os produtos e serviços oferecidos e a organização não consegue coordenar e gerir-

se a si própria para atingir os seus objetivos nem as tarefas mais básicas de gestão (Newstrom 

& Davis, 2002). 
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Mas não podemos falar de comunicação nas organizações sem referir as relações públicas, 

cuja principal função é a “gestão da interdependência entre a organização e o seu ambiente, 

especificamente com os seus públicos, através da construção e manutenção de relações 

estáveis e duradouras, que garantem a autonomia da estrutura organizacional” (Raposo, 

2014, p. 2). Esta área funcional da organização é responsável pela gestão da sua comunicação 

e “pode ser compreendida como função estratégica específica e essencial para o sucesso da 

organização” (Raposo, 2014, p. 58). 

 

Para além de estarem cada vez mais a ser estruturadas por equipas, as organizações são 

entidades sociais e podem ser “divididas em diversas redes sociais1 de indivíduos e 

subgrupos de indivíduos” (Hollenbeck & Jamieson, 2015, p. 371). Estas estão a desenvolver-

se e a tornar-se complexos sistemas sociais, nos quais as ligações entre os indivíduos se 

tornam vitais para o sucesso organizacional (Fukuyama, 2000). 

 

No entanto, embora os indivíduos estejam estruturados por equipas e trabalhem em 

articulação, é crucial que a organização detenha uma estrutura formal de relacionamento, 

isto é, um organograma. Os indivíduos precisam de ter consciência de que são membros do 

ambiente organizacional em que estão inseridos, sendo a organização capaz de os auxiliar 

no exercício das suas funções através das tecnologias, para que estes indivíduos possam agir, 

partilhar e progredir dentro da estrutura organizacional (Newstrom, 2011).  

 

Assim, é importante perceber o funcionamento das organizações, influenciado por quatro 

elementos-chave, nomeadamente: (i) os indivíduos, a (ii) tecnologia, (iii) a estrutura da 

organização, e (iv) o ambiente. Os indivíduos, a tecnologia e a estrutura organizacional estão 

sempre em interação entre si e com o ambiente externo à organização, influenciando e sendo 

influenciados uns pelos outros (Newstrom & Davis, 2002; Newstrom, 2011).  

 

Sendo uma organização um sistema social aberto, são os seus colaboradores e respetivos 

grupos uma parte social constituinte da mesma. Os (i) indivíduos, isto é, os recursos 

humanos, detêm cada vez maior importância do que quaisquer outros recursos internos 

 
1 Segundo Hatala (2006), uma rede social é um conjunto de indivíduos ou grupos, com algum padrão de 

interação ou ligação entre si.  
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organizacionais, devido à sua relevância na conquista dos objetivos organizacionais (Pasban 

& Nojedeh, 2016).  

 

Os indivíduos apresentam diversos interesses, com o intuito de corresponderem à 

expectativa das suas necessidades tanto profissionais como pessoais. Deste modo, existe aqui 

uma reciprocidade de interesses, que poderá conduzir ao câmbio e ajuste de interesses 

organizacionais e pessoais. Se, por um lado, os indivíduos desejam que a sua participação 

dentro da organização para a qual trabalham satisfaça as suas necessidades pessoais, e, por 

outro, as organizações pretendem alcançar os seus objetivos, ganhar reconhecimento e valor 

na sociedade através da mediação dos seus colaboradores, então torna-se essencial assegurar 

uma ligação de satisfação e de realização de objetivos entre os indivíduos e as organizações 

(Chiavenato, 2001).  

 

Quando falamos da concretização de objetivos pessoais dos indivíduos, é crucial mencionar 

a variabilidade humana, que se trata da distinção de cada indivíduo como um ser único, com 

comportamentos variáveis. Sendo as organizações constituída por pessoas, então o seu 

sistema interno é também composto por uma grande variabilidade humana (Chiavenato, 

2009, 2011). 

 

Esta variabilidade humana está intimamente interligada com a pluralidade no local de 

trabalho, isto é, as diferenças e variedades dos diversos indivíduos constituintes de uma 

organização: desde características individuais de personalidade, valores, atitudes e 

aspirações, à forma como os indivíduos se identificam e como são percebidos pelos demais, 

bem como a outras diferenças entre os indivíduos, nomeadamente a orientação sexual, raça, 

género, idade, grupos étnicos, condições físicas e mentais, ou religião. Chiavenato (2019, 

pp. 38-39) considera que cada indivíduo é “um fenómeno multidimensional” que é 

submetido à “influência de uma grande escala de variáveis”, mas também é importante 

considerar que existem diversas motivações e necessidades entre os indivíduos, o que 

influencia distintos padrões de comportamento (Chiavenato, 2009, 2011). 

 

Nesta pluralidade no local de trabalho podemos ainda incluir a diversidade, em particular 

geracional, existente no seio das organizações. Cada geração pertencente à organização tem 
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características únicas que afetam e influenciam o seu bem-estar no local de trabalho, 

nomeadamente os valores de trabalho, as atitudes, a forma como se relacionam com os 

outros, a ética, a perceção de hierarquia organizacional – isto é, a liderança -, a capacidade 

de gestão da mudança, o trabalho em equipa, as expectativas de experiência e a sua carreira 

(Waal et al., 2017). 

 

Uma diversificação do local de trabalho permite também a evolução contínua do 

funcionamento da organização e o desenvolvimento de novas culturas com impacto positivo 

na mesma. Deste modo, é fundamental compreender os novos formatos culturais que advêm 

do crescimento das organizações, uma vez que tanto a cultura como as subculturas detêm 

grande impacto no seu desempenho (Schein, 2009). 

 

Outro elemento é (ii) a tecnologia, cujo crescimento tem impactado fortemente as 

organizações, em particular a forma como cada uma interage e comunica. Esta tecnologia é 

utilizada para fornecer recursos mais dinâmicos que permitam a melhoria das atividades dos 

colaboradores, permitindo aumentar a produtividade, mas também é referente aos métodos 

utilizados para o desenvolvimento de produtos e serviços. Por fim, a tecnologia é 

considerada um motor de mudança organizacional, sendo utilizado na eliminação de 

barreiras e resolução de problemas, ao apresentar sistemas inovadores com capacidade de 

adaptação às necessidades existentes (Cascio & Montealegre, 2016; Griffin & Moorhead, 

2014; Langton et al., 2016; Robbins & Judge, 2017). 

 

Assim, a tecnologia engloba todos os recursos utilizados pelos indivíduos constituintes de 

uma organização para que possam realizar as suas tarefas, assim como quaisquer recursos 

que afetem a concretização dessas tarefas, direta ou indiretamente, nomeadamente máquinas, 

processos de trabalho ou até edifícios. Este elemento-chave influencia, então, quaisquer 

relações existentes na organização, fomentando a eficácia e eficiência organizacionais 

(Newstrom & Davis, 2002). 

 

Atualmente, as TIC (Tecnologias de Informação e Comunicação) estão a caminhar para uma 

nova era: a da mudança na forma de ser e de realizar o trabalho dentro de cada organização. 

São notórios o progresso e o propósito na utilização das TIC no local de trabalho, denotando 
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a sua importância na inovação tecnológica relativamente à interação social. Assim, a 

tecnologia está a transformar as organizações, em particular na comunicação, pois permite 

que esta seja mais imediata, clara e relevante. Com efeito, a tecnologia tem vindo a 

desmantelar barreiras dentro das organizações e dos ambientes das mesmas (Atwater et al., 

2008; Cascio & Montealegre, 2016; Schermerhorn et al., 2014).  

 

A introdução das TIC nas organizações tem demonstrado ter efeitos positivos para o 

crescimento e para o desenvolvimento tanto das organizações como dos indivíduos. A 

interação entre a tecnologia e os indivíduos permite melhorar a dinâmica nas organizações, 

sendo que este crescimento das TIC forçou as próprias organizações a reavaliar o seu fluxo 

de comunicação aos níveis interno e externo. Por um lado, a nível interno, os novos 

instrumentos de comunicação utilizados permitem aumentar tanto o nível de informação, 

como a partilha de conhecimento. Por outro lado, a nível externo, as tecnologias devem ser 

vistas como ferramentas de ajuda no crescimento e na concretização de estratégias de 

relacionamentos, constituindo um importante veículo de disseminação da cultura 

organizacional e de desenvolvimento de características únicas da organização (Hughes, 

2012; Kunsch, 2007). 

 

A adoção e utilização progressiva das tecnologias originou nas organizações diversas 

alterações, nomeadamente operações mais flexíveis, maior contributo entre colaboradores, 

processos e sistemas de gestão simplificados, facilitando não só a comunicação, como a 

partilha de informação eletronicamente. São estas mudanças que permitem aos 

colaboradores a concretização dos seus objetivos, assim como terem conhecimento da 

missão, visão e cultura da organização para a qual trabalham, e ainda terem a possibilidade 

de atingir maiores níveis de motivação, satisfação e compromisso com o seu trabalho 

(Griffin & Moorhead, 2014; Kunsch, 2007; Schermerhorn et al., 2014). 

 

A (iii) estrutura é outro elemento-chave que influencia uma organização de variadas formas. 

Importa compreender que as organizações são vistas, muitas vezes, como “estruturas que 

podem ser divididas em partes hierarquicamente ordenadas, ou como redes de relações” 

(Jirotka et al., 1992, p. 95). Deste modo, toda e qualquer organização tem uma estrutura de 

gestão na qual cada indivíduo assume uma função, que deverá executar com o máximo de 
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desempenho possível. Esta estrutura de gestão determina, então, a hierarquia e as respetivas 

relações entre os diversos departamentos e atividades e seus membros. O seu principal 

objetivo passa por estabelecer as funções que cada indivíduo deve desenvolver para poder 

trabalhar em equipa e atingir os objetivos traçados pela organização (Ahmady et al., 2016; 

Burton & Obel, 2018; Langton et al., 2016; Robbins & Judge, 2014).  

 

A definição da estrutura hierárquica e relacional das pessoas para que possam trabalhar 

coordenada e eficazmente traduz-se no organograma da organização e pode ser impactada 

por variáveis como os objetivos, o ambiente, a tecnologia, a estratégia e dimensão da 

organização. Estes fatores são essenciais, uma vez que determinam posições, relações e 

elementos que compõem a própria unidade da organização (Ali et al., 2016). Em particular 

no que às relações diz respeito, quando constituídas na organização, influenciam o trabalho 

dos indivíduos, assim como os seus processos de decisão, negociação, coordenação e 

cooperação (Newstrom & Davis, 2002). 

 

Assim, ao delinear as diferentes posições necessárias dentro da organização, a estrutura 

organizacional tem a capacidade de definir as tarefas particulares de cada um, bem como a 

sua posição relativamente aos restantes indivíduos. Para o bom funcionamento da 

organização, e para que o trabalho individual seja efetuado com competência, é importante 

que os indivíduos estejam posicionados, de alguma forma, dentro de uma estrutura 

organizacional (Chiavenato, 2014; Griffin & Moorhead, 2014). 

 

A estrutura de uma organização pode ser mais ou menos rígida. Quando uma organização 

opta por uma estrutura e comportamentos mais formais e centralizados, os seus 

procedimentos podem ser fatores impeditivos da flexibilidade e espontaneidade essenciais à 

comunicação, à inovação, e ao compromisso e envolvimento. Por outro lado, se uma 

organização adota uma estrutura e comportamentos menos formais e mais descentralizados, 

os indivíduos têm mais liberdade para lidar com as exigências das suas tarefas. Logo, uma 

estrutura mais descentralizada é criadora de maior independência, produtividade e sentido 

de responsabilidade no contexto laboral (Chen & Huang, 2007; Newstrom, 2011; Zheng et 

al., 2010). 
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Chiavenato (2009) explica ainda que a estrutura de uma organização permite moldar os 

indivíduos para que estes cumpram as suas tarefas e atinjam os objetivos delineados. 

Ademais, o autor evidencia que esta estrutura é definida também pela visão, missão e 

objetivos da organização. No entanto, pode influenciar profundamente os processos de 

gestão, assim como moldar padrões e formas de comunicação entre os colaboradores, ou até 

influenciar a eficácia e eficiência na implementação de novas ideias, algo que se sucede em 

organizações mais descentralizadas e que se associa positivamente à eficácia organizacional 

(Zheng et al., 2010). 

 

O último elemento-chave trata-se do (iv) ambiente na qual a organização se insere. Este afeta 

todos os outros elementos-chave anteriormente mencionados e, consequentemente, toda a 

organização. Cada pessoa se insere em diversas organizações – sejam elas a empresa na qual 

trabalha ou a sua família, por exemplo – e essas organizações pertencem a um suprassistema 

no qual todos os sistemas sociais e abertos se encontram e onde trocas e novas relações 

ocorrem de forma constante. Logo, uma organização é sempre influenciada e influencia os 

outros elementos desse suprassistema (Newstrom & Davis, 2002). 

 

Assim, o ambiente é constituído por todas as forças que influenciam uma organização e 

respetivo comportamento. Existem, então, muitas variáveis interligadas – tais como a cultura 

ou a tecnologia - por este suprassistema em permanente transformação. Este ambiente tem 

particularidades que especificam a organização e a tornam única e diferenciadora das 

demais, sendo estas particularidades influenciadoras do comportamento funcional dos 

colaboradores, interligando o ambiente interno de trabalho (Chiavenato, 2009). 

 

Por um lado, o ambiente externo é constituído por todos os aspetos de relevância global para 

a organização: desde a economia, à cultura, passando pela tecnologia. Por outro lado, o 

ambiente interno permite a criação de uma construção fundamental para o comportamento 

humano (Schermerhorn et al., 2014; Suh & Shim, 2019; Uhl-Bien et al., 2014; Wagner & 

Hollenbeck, 2010). 

 

Neste contexto, para melhor se perceber o comportamento de um qualquer ambiente, é 

essencial compreender não só as condições conjunturais, como os indivíduos podem afetar 
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o contexto. Aqui, o clima e a cultura organizacionais são das influências contextuais mais 

robustas no ambiente interno da organização. Se, por um lado, o clima organizacional se 

refere ao conhecimento partilhado dos membros sobre a forma como a organização é em 

termos de práticas e políticas de gestão, por outro, a cultura organizacional entrega crenças 

e valores partilhados, que por sua vez têm impacto no comportamento dos colaboradores 

(Schermerhorn et al., 2014; Suh & Shim, 2019; Uhl-Bien et al., 2014). 

 

Os quatro elementos-chave apresentados por Newstrom (2011) – indivíduos, tecnologia, 

estrutura e ambiente - demonstram que, embora influenciada por estes, uma organização é 

única, detendo características individuais, valores, cultura, imagem e identidade. 

 

Assim, é importante que exista uma harmonia organizacional que possa espelhar o sucesso 

de uma organização, sendo que esta deverá aceitar as características individuais de cada um 

dos seus membros, refletidas nas suas diferenças, e motivando-os a cooperar e colaborar 

para, assim, conseguir garantir a eficácia e eficiência organizacional (Chiavenato, 2019). 

Consequentemente, para que os indivíduos possam ser eficientes na sua vida profissional, 

um dos requisitos prévios indispensáveis é, sem dúvida, a necessidade de se sentirem 

seguros. Para tal, a organização deverá garantir que as condições de trabalho são 

vocacionadas para o bem-estar dos colaboradores (Bektas, 2015). 

 

Pela complexidade das organizações, é importante também percebermos certos elementos 

determinantes e únicos a cada organização: a sua missão; a sua visão; e os seus objetivos 

(Chiavenato, 2009, 2011).  

 

Por um lado, a missão de uma organização traduz-se na sua razão de ser e determina o seu 

papel na sociedade em que se insere. É uma forma da organização expressar os seus valores, 

crenças e modos de atividade. Deste modo, a missão da organização vem permitir a 

determinação de cinco propósitos: a sua razão de ser; o seu papel; a natureza do seu negócio; 

os tipos de atividades que detém; e os seus futuros esforços (Chiavenato, 2009, 2011). 

 

Por outro lado, a visão da organização determina onde esta pretende chegar no seu futuro. 

Assim, quanto mais estreita for a ligação da visão organizacional aos interesses dos seus 
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stakeholders, mais facilmente conseguirá a organização atingir o seu propósito. A visão de 

uma organização tem por objetivo a criação de uma identidade comum em torno do seu 

propósito e visa direcionar a conduta de todos os seus intervenientes para o caminho que 

visa seguir. Deste modo, a organização deverá planear a sua visão em consonância com os 

seus projetos e projeção no mercado. Caso contrário, a falta de uma visão estruturada e bem 

definida poderá conduzir a organização a comportamentos desviantes das suas prioridades 

(Chiavenato, 2009, 2011). 

 

Por último, as organizações serão capazes de atingir os objetivos delineados e, por 

consequência, ter um elevado desempenho, caso se guiem por uma estratégia bem delineada, 

que é indissociável das duas ferramentas de gestão apresentadas anteriormente: a sua missão 

e a sua visão (Chiavenato, 2009, 2011; Orhan et al., 2014). 

 

Nesta perspetiva, as organizações e os seus intervenientes devem estar cientes da natureza 

da organização e perceber o impacto e consequências que advêm das suas decisões e 

atuações sobre os demais, tanto dentro como fora do seu próprio sistema social. Assim, as 

atitudes e comportamentos dos membros de uma organização têm influência direta ou 

indireta no comportamento dos demais. Do mesmo modo que os indivíduos são 

fundamentais para as organizações, também estas detêm estatutos sociais e papéis que são 

de extrema relevância na sua reputação, bem como na sua missão, visão e valores 

(Newstrom, 2011). 

 

Sánchez (2014) salienta que a gestão das organizações, em pleno século XXI, é agora mais 

orientada para a mudança, não englobando exclusivamente a tecnologia e as novas formas 

de trabalho que vão surgindo, como também as novas estratégias de negócio que imperam.  

 

Newstrom (2011) explica, então, que cada organização é caracterizada por um sistema de 

comportamento organizacional, referente não só à sua missão, visão, objetivos, marca e 

valores, assim como à sua dinâmica, comunicação e estilo de liderança. A combinação de 

todos estes fatores permite criar uma cultura cujos fatores situacionais e as atitudes pessoais 

dos indivíduos geram motivação e consequente alcance dos objetivos delineados.  
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1.2. Cultura, valores e identidade das organizações 

 

Independentemente do nível hierárquico de cada indivíduo, é necessário criar um ambiente 

de confiança entre todos, com um sistema de comunicação aberto, para que se possa 

satisfazer os colaboradores, motivá-los e atingir mais facilmente os objetivos traçados 

(Bilhim, 2013; Kotler, 2003).  

 

É então necessário que a organização desenvolva pressupostos básicos e regras para um 

comportamento correto e um bom ambiente organizacional. Sem a existência de uma cultura 

que permita aos colaboradores compreender de que forma agir, a organização não terá 

capacidades para subsistir (Bilhim, 2013; Newstrom & Davis, 2002).  

 

A cultura apresenta diversas definições, mas a literatura demonstra que o conceito mais 

amplamente utilizado é de Edgar Schein (2010, p. 18), que define a cultura como: 

 

“um padrão de pressuposições básicas partilhadas e aprendidas por um grupo, à medida que 

resolvem os seus problemas de adaptação externa e de integração interna, que têm funcionado 

o suficiente para serem considerados válidos e, portanto, serem ensinados aos novos membros 

como a forma correta de perceber, pensar e sentir sobre estes problemas”. 

 

Tal definição destaca a assunção de que, através do uso do simbolismo nas interações sociais, 

a cultura relaciona-se com a partilha na realidade social. Deste modo, a cultura é intimamente 

relacionável à comunicação, informação e utilização da linguagem. Estes são elementos 

constituintes da cultura organizacional, em particular porque estabelecem o modo como os 

indivíduos manifestam os seus comportamentos, ideologias e ideias (Allison, 2019; 

Alvesson, 2011). 

 

Segundo Schein (2009), a cultura organizacional é considerada a principal fonte da 

identidade organizacional, sendo identificada como o reflexo de valores e crenças. Assim, a 

cultura organizacional é utilizada para demarcar a interpretação de uma organização como 

única, definida por um conjunto de significados, valores e símbolos partilhados de forma 

única para os seus colaboradores (Alvesson, 2011). 
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Schein (2010) ainda desenvolveu um modelo no qual a cultura apresenta três níveis 

diferentes de visibilidade: (i) artefactos, (ii) valores partilhados e (iii) pressupostos básicos. 

Numa organização, estes níveis de visibilidade também estão presentes e são observáveis na 

cultura organizacional.  

 

O primeiro nível, dos (i) artefactos, é o mais tangível e visível na cultura de uma organização. 

Estes incluem todos os aspetos visíveis, palpáveis e audíveis aquando da apresentação de 

um indivíduo a um grupo com uma nova cultura, tais como tecnologia, produtos, estilo do 

grupo ou o comportamento dos seus membros. Embora este nível seja de fácil observação, 

é mais difícil de decifrar (Bilhim, 2013; Miller, 2009; Schein, 2010). 

 

O segundo nível é referente aos (ii) valores que são partilhados a partir do momento em que 

são aceites e interiorizados pela globalidade dos elementos de um grupo como sendo os 

valores corretos. Tais valores ajudam a prever mais facilmente o comportamento dos 

membros do grupo do que os valores ao nível dos artefactos (Bilhim, 2013; Miller, 2009; 

Schein, 2010). 

 

O terceiro nível é constituído por (iii) pressupostos básicos, considerados indiscutíveis e 

invisíveis. Tais pressupostos desenvolvem-se quando uma solução funciona de forma 

sistemática para um problema e, assim, é aceite como realidade pelos indivíduos. Os 

pressupostos básicos são tidos como garantidos, sendo, por isso, difíceis de enumerar para 

os elementos, na medida em que fazem parte do grupo e da forma como os elementos agem 

(Bilhim, 2013; Miller, 2009; Schein, 2010). 

 

A base da cultura organizacional deve passar então pela coerência e integridade de valores 

e comportamentos, mas também é importante que seja criativa e colaborativa, para que possa 

contribuir para o desenvolvimento de imagens, identidades e valores específicos para 

atitudes e sentimentos de cada indivíduo face à organização. Esta permite alcançar os 

objetivos organizacionais, quando se verifica uma semelhança de valores e atitudes entre os 

colaboradores e a organização. A cultura organizacional é, deste modo, muitas vezes 

considerada como uma versão interna da marca de uma organização (Argenti & Barnes, 

2009; Kotler et al., 2014).  
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A forma como as organizações se relacionam com os seus stakeholders, o modo como 

comunicam e os seus valores são consideradas características culturais corporativas únicas 

de cada organização. Estes elementos fazem parte, invariavelmente, da cultura 

organizacional e, como tal, esta é algo não materializável, intangível, que apenas poderá ser 

observada devido aos efeitos positivos ou negativos que produz. Chiavenato (2009, p. 72) 

compara metaforicamente a cultura a um iceberg, onde, no topo, acima do nível da água, 

estão os aspetos extrínsecos e superficiais da organização, que derivam da sua cultura – como 

elementos físicos, espaços, procedimentos de trabalho ou políticas de gestão -, e, na parte 

submersa, se encontram os aspetos intrínsecos e profundos, de mais difícil observação, tais 

como as manifestações sociológicas e psicológicas que a própria cultura é capaz de produzir. 

Esta abordagem apresenta a cultura como algo muito maior do que aquilo que o indivíduo 

consegue percecionar de forma superficial, uma vez que existem tantos outros fatores 

fulcrais que não são visíveis (Andrade, 2014; Chiavenato, 2009). 

 

Por ser um sistema aberto, uma organização pode conter uma multiplicidade de grupos com 

valores e comportamentos diferentes. Estes grupos tendem a criar as suas próprias culturas 

dentro da organização, denominadas de subculturas. A cultura organizacional é aquela que 

é dominante e as subculturas, “embora partilhem os aspetos fundamentais da cultura comum 

a toda a organização, apresentam, de alguma forma, departamentos com especificidades” 

(Bilhim, 2013, p. 176). 

 

A subcultura organizacional pode então ser definida como (Van Maanen & Barley, 1985 in 

Ehrhart et al., 2014, p. 168):  

 

“um subconjunto de membros de uma organização que interagem regularmente entre si, 

identificam-se como um grupo distinto dentro da organização, partilham um conjunto de 

problemas, geralmente definidos como problemas de todos, e tomam rotineiramente ações com 

base nos entendimentos coletivos únicos do grupo”. 

 

As subculturas, mesmo detendo os mesmos elementos que a cultura, exibem valores 

normativos e aplicam influências idênticas, quer no comportamento dos indivíduos, quer 

sobre o funcionamento da organização como um todo. Deste modo, os colaboradores podem 
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ser membros de uma subcultura decorrente das características sociais e individuais de cada 

um, não obstante de estarem integrados na cultura organizacional (Copus et al., 2019). 

 

É importante salientar que não é possível desvalorizar as diversas subculturas que se formam 

numa organização. Na realidade, as subculturas criam as suas bases, desenvolvem as suas 

crenças e detêm os seus próprios padrões comportamentais. Assim sendo, torna-se 

necessário incorporar as diversas subculturas existentes, num amplo espaço cultural que visa 

o reconhecimento em prol do conjunto organizacional, consequente de uma integração de 

todos os elementos da organização nas suas subculturas e cultura organizacionais (Schein, 

2009). 

 

Os valores organizacionais estão intimamente ligados ao tema da cultura organizacional. Tal 

como acontece com os valores pessoais, os valores organizacionais são princípios 

orientadores nos quais se englobam as vertentes cognitiva, social, motivacional e 

hierárquica. No entanto, os valores organizacionais guiam o dia-a-dia de uma organização, 

bem como os comportamentos de todos os colaboradores, sendo fatores de motivação para 

atingir objetivos organizacionais. Já os valores pessoais, referem-se a princípios e metas 

individuais, pelo que será inevitável o surgimento de desafios relacionados com o conflito 

entre os interesses do grupo e do indivíduo (Tamayo, 2005). 

 

Os valores são considerados como parte fulcral da cultura organizacional, na medida em que 

estes são conceções do que será desejável que guiam o modo como os diversos atores no 

contexto social – sejam eles líderes organizacionais, indivíduos, entre outros – devem agir, 

avaliar outros indivíduos ou eventos, e explicar essas mesmas ações e avaliações (Schwartz, 

1999). Neste contexto, os valores partilhados pelos vários elementos de uma organização 

vão influenciar a sua interpretação sobre os mais diversos assuntos e posterior resposta 

(Howard-Grenville, 2006). Deste modo, os valores culturais – como a segurança ou 

liberdade – são o fundamento das normas que orientam os indivíduos sobre o comportamento 

adequado nas diversas situações (Schwartz, 1999).  

 

Já Tamayo (2005) considera os valores organizacionais como crenças ou princípios 

estruturados de forma hierárquica que permitem orientar a mecânica organizacional e que 
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procuram servir os interesses coletivos, mas também individuais. O mote para a criação 

destes valores advém das exigências da própria organização e dos seus colaboradores, nas 

quais se englobam as necessidades básicas e o bem-estar organizacional. Após reconhecerem 

o conjunto das necessidades individuais e organizacionais, tanto a organização como os seus 

membros poderão desenvolver as respostas adequadas para a sua satisfação, começando, 

depois, a compreender essas mesmas necessidades como valores ou objetivos 

organizacionais (Tamayo, 2005). 

 

Os valores organizacionais expressam as motivações e interesses de cada indivíduo e, por 

isso, como referido anteriormente, podem existir conflitos entre estes e os valores pessoais. 

Para além disso, os valores organizacionais desenvolvem-se numa estreita ligação com as 

necessidades internas e externas da organização, sendo que tais necessidades advêm dos 

próprios indivíduos e, por isso, tendem a apresentar padrões idênticos. Torna-se ainda 

relevante mencionar que os valores organizacionais visam criar condições favoráveis ao 

bem-estar organizacional e dos respetivos colaboradores (Tamayo, 2005). Assim, os valores 

são parte crucial da cultura de uma organização na medida em que estes permitem guiar os 

indivíduos na sua forma de agir, avaliar outros indivíduos, interpretar situações e na sua 

tomada de decisão, bem como de resposta aos mais variados eventos (Howard-Grenville, 

2006; Schwartz, 1999).  

 

Para que esta interligação entre indivíduo e organização seja possível, é também necessário 

desenvolver e transmitir mensagens e informações de forma coerente, tanto para o interior 

como para o exterior da organização (Almeida, 2003). Essa coerência da “identidade 

organizacional está, portanto, na origem de uma gestão de comunicação interna eficaz, 

sendo, simultaneamente, o resultado da mesma” (Camara et al., 2007, p. 591). 

 

As organizações são construídas e desenvolvidas com singularidades que distinguem os seus 

valores, imagem, estatuto, cultura e identidade, sendo estes transmitidos através da 

comunicação. Deste modo, a essência da identidade organizacional passa por um processo 

de crenças e valores que são interiorizados através da construção social (Ruão, 2015). 
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A identidade organizacional tem, por sua vez, três ideais principais: a imagem que os 

indivíduos detêm da organização; os traços que distinguem a organização das demais; e a 

linha de desenvolvimento organizacional. Logo, quanto maior o valor que a identidade tem, 

mais duradouras serão as relações com a organização (Kunsch, 1997; Ruão, 2015).  

 

A identidade organizacional refere-se então “ao que os membros percebem, sentem e pensam 

sobre as suas organizações”, presumindo-se “ser uma compreensão coletiva e comum das 

características distintas dos valores e características de cada organização” (Hatch & Schultz, 

1997, p. 357). Também Seruya (2009, p. 55) a define como o sentido que os colaboradores 

dão aos comportamentos, às práticas e as declarações “centrais, duradouras e distintivas” da 

organização. 

 

A identidade de uma organização é, de facto, um fator essencial para as organizações 

contemporâneas, uma vez que impacta o modo como os indivíduos se identificam como 

membros das organizações, relativamente à sua missão, visão, princípios, valores e propósito 

(Albert et al., 2000). Denote-se que a identidade organizacional espelha o propósito de 

transparecer uma representação mental aos colaboradores, com a construção de uma 

perceção comum de como a sua organização é diferenciada de outras (Alvesson, 2011). 

 

A identidade organizacional permite, deste modo, a diferenciação entre organizações, 

possibilitando a comunicação e atração de stakeholders, numa procura de criar e reforçar 

relações com estes. Ademais, esta identidade é influenciada e determinada por distintos 

fatores, nomeadamente o número de colaboradores da organização, o comportamento dos 

líderes, a estrutura organizacional e até os produtos e serviços vendidos (Melewar, 2008). 

 

Para Ruão (2015, pp. 119-120), a identidade organizacional engloba um “conjunto de 

atributos centrais, distintivos e relativamente duradouros de uma instituição/empresa” e que 

pode ser definida por oito fatores: (i) a cultura organizacional, isto é, um “padrão básico de 

crenças e valores”; (ii) a comunicação organizacional, traduzida no “conjunto de mensagens 

trocadas entre a organização e os seus stakeholders-chave”; (iii) a história da própria 

organização, que nada mais é do que uma “herança institucional que fornece elementos de 

referência”, nomeadamente a história do negócio, as mensagens transmitidas e o 
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comportamento dos indivíduos; (iv) o comportamento organizacional, referindo todas as 

ações da organização, “desde a relação com os clientes ou com os concorrentes, até à 

responsabilidade social”; (v) a personalidade organizacional, isto é, os “traços de carácter 

que são associados a uma organização”; (vi) os objetivos organizacionais, que se refletem 

em “metas de curto prazo que dão seguimento à estratégia”; (vii) a estratégia em si, que se 

foca no “planeamento da relação com o ambiente numa perspetiva de futuro”; e (viii) a 

estrutura ou design organizacional, traduzindo-se na “relação formal entre as várias unidades 

de uma organização”.  

 

Adicionalmente, Ruão (2015, p. 121) esclarece que existem ainda outros elementos internos 

e externos que afetam a contextualização e oferecem suporte à própria identidade 

organizacional: no caso dos fatores internos, evidenciam-se a identidade individual e grupal, 

a estrutura organizacional e as declarações feitas; já os fatores externos caracterizam-se pelas 

“condições de mercado”, pelas relações “com os stakeholders-chave” e pelas “grandes 

tendências socioeconómicas”. 

 

Por sua vez, Villafañe (2008, p. 26-27) elucida que a “identidade das organizações funciona 

como o estímulo que vai provocar uma experiência – a própria imagem – no recetor, mediada 

por ela e pela natureza do trabalho corporativo”, explicando que “a imagem de uma empresa 

é o resultado interativo que uma ampla gama de comportamentos empresariais produz na 

mente de seus públicos”. Deste modo, o autor considera que a imagem corporativa é “um 

conceito construído na mente do público”. 

 

Conseguimos, então, compreender que a identidade organizacional e a imagem 

organizacional estão intrinsecamente interligadas, mas são, claramente, dois conceitos 

diferenciados. Por um lado, a identidade organizacional “condiciona as práticas 

organizacionais e as relações estratégicas que a organização estabelece com os seus 

múltiplos constituintes, modelando, desta forma, as imagens que os seus constituintes 

internos e externos têm da organização”. Por outro lado, a imagem organizacional permite 

“proporcionar um feedback sobre o desempenho organizacional no que concerne à 

capacidade da organização em alcançar (e exceder) as expectativas dos seus diversos 

constituintes” (Ferreira et al., 2001, p. 313). A identidade descende, deste modo, da definição 
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da organização em si, ou seja, da sua essência, enquanto a imagem engloba todas as 

perceções que todos os stakeholders internos auferem sobre a organização de que fazem 

parte (Hatch & Schultz, 1997; Oliva & Prietob, 2015).  

 

Neste sentido, falar de imagem organizacional é, invariavelmente, falar da perceção que os 

colaboradores têm sobre a organização para a qual trabalham. Esta compreensão estende-se 

à forma como a organização é vista pelos seus stakeholders internos e externos e pode ser 

compreendida de dois modos: por um lado, como imaginam que os outros indivíduos 

entendem e percecionam a sua organização; por outro, como pensam individualmente sobre 

a mesma (Rho et al., 2015). 

 

A identidade e a imagem organizacionais são dois dos fatores que se destacam para que as 

organizações possam conseguir uma boa reputação tanto para stakeholders internos como 

externos. Deste modo, é crucial que as instituições demarquem a sua identidade para que 

consigam ter uma imagem atrativa que seja alinhada com a organização. Tal é exequível 

através de uma eficaz gestão da comunicação, com uma boa capacidade de produção de 

resultados positivos, uma vez que esta é um base de apoio à construção da identidade 

organizacional (Oliva & Prietob, 2015; Villafañe, 2008; Xiu et al., 2019). 

 

Por outro lado, se a organização tiver uma imagem externa positiva, mais facilmente irá 

conseguir ultrapassar desafios e obstáculos externos, projetando também uma positiva 

imagem organizacional para os colaboradores. Estes, ao assimilarem uma imagem externa 

positiva e ao se identificarem com a organização, estão mais facilmente permeáveis a ser 

motivados e a ficar satisfeitos com o seu trabalho, levando a maior cooperação e a 

comportamentos mais favoráveis a um bom funcionamento e ambiente organizacionais 

(Cornelissen, 2014). 

 

Nesta perspetiva, Cornelissen (2014) definiu três vantagens estratégicas aquando do 

desenvolvimento de uma imagem organizacional para qualquer organização: a distinção, o 

impacto e os stakeholders. É inevitável a ajuda que uma imagem organizacional detém para 

os stakeholders terem a capacidade de distinguir as organizações. Ao ser bem comunicada, 

uma imagem organizacional ajuda, também, a aumentar a motivação dos colaboradores e a 
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perceção e identificação com a organização. Se for positiva, a imagem organizacional 

oferece um impacto direto no desempenho organizacional. Por último, se a imagem da 

organização for consistente, interna e externamente, permite evitar conflitos entre os mais 

diversos stakeholders – sejam eles internos ou externos à organização. 

 

Visto que os colaboradores são os principais veículos de transmissão da imagem e identidade 

da organização, é esta identidade que permite distinguir organizações e facilitar a 

comunicação e atração de stakeholders, para que seja possível criar e desenvolver relações 

(Melewar, 2008). Conseguimos, então, compreender que a identidade organizacional é 

influenciada não só pela cultura da organização, como também pelos seus valores, missão e 

visão, e até pelo comportamento dos seus colaboradores e pela forma como estes podem 

influenciar o meio externo (Camara et al., 2007).  

 

Neste contexto, percecionamos que a cultura organizacional tem um potencial único para 

modelar as atitudes, crenças e comportamentos dos indivíduos, ao estabelecer expectativas 

de desempenho e motivação. Deste modo, quanto mais alinhadas estiverem as diversas 

estruturas, processos e comunicação no seio da organização, mais facilmente os 

colaboradores se sentem alinhados com a natureza da cultura organizacional. Aqui 

destacamos a importância que a comunicação pode ter na divulgação da cultura 

organizacional, devendo ser utilizada como uma competência para alinhar culturas, difundir 

e estabelecer relações entre os colaboradores e a sua organização (Argenti & Barnes, 2010; 

Chen, 2008; Ehrhart et al., 2014). 

 

A harmonização entre a cultura, os valores e a identidade de uma organização, e destes com 

o ambiente externo, permite dotar a organização de uma reputação que sustenta não só 

relações duradouras com os consumidores, mas também com os seus stakeholders, 

englobando aqui os colaboradores. Esta harmonia permite que se crie um ambiente 

organizacional que fomenta a motivação, a partilha de conhecimentos e a satisfação das 

necessidades dos colaboradores, através de relações interativas e recíprocas entre ambas as 

partes, as quais devem corresponder às expectativas uma da outra (Camara et al., 2007). 
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1.3. Liderança organizacional 

 

É neste contexto de harmonização organizacional que surge o papel dos líderes, cuja 

principal intenção deve ser “conduzir o capital humano aos fins organizacionais, ou seja, 

direcionar o caminho para que chegue aos objetivos organizacionais e permitindo, também, 

o crescimento e objetivos individuais dos colaboradores” (Oliveira, 2018, p. 3). É através da 

liderança que se torna possível que todos os comportamentos dos diversos colaboradores 

sejam concordantes com os objetivos, missão, visão e valores da organização (Vergara, 

2010). 

 

Numa sociedade cada vez mais competitiva e imprevisível, tem-se notado uma cada vez 

maior aposta no investimento de conhecimento e formação de líderes por parte das 

organizações, com vista ao seu sucesso. A liderança já não é considerada como o domínio 

de determinados indivíduos numa organização, ao invés, é tida como a soma e respetiva 

distribuição por todos os indivíduos que compõem o grupo. Torna-se, então, essencial que 

cada colaborador tenha a capacidade de se responsabilizar pelas próprias ações, visto esta 

competência ser relevante na gestão tanto de níveis de topo como de níveis mais inferiores 

de uma organização (Dubrin, 2014). 

 

Considera-se que a primeira abordagem à liderança surgiu em 1869, defendendo que os 

traços de liderança são inatos, o que significa que os ditos grandes líderes herdam essa 

mesma capacidade e competência. Deste modo, um indivíduo que não “nasce líder”, nunca 

terá a possibilidade de se tornar num. Tal teoria foca-se nos traços de personalidade dos 

indivíduos e na forma como estes influenciam o aparecimento e eficácia posterior de um 

líder (Glynn & DeJordy, 2010; Robbins & Judge, 2018; Wagner & Hollenbeck, 2010). 

 

Destes traços de personalidade, destacam-se a extroversão e o autoconhecimento, pois estes 

têm vindo a evidenciar-se como dois dos maiores fatores que preveem uma liderança eficaz. 

Depois destes, destacam-se a proatividade, a autoconfiança, a conscienciosidade, a abertura 

à experiência, e a inteligência emocional, como tendo um forte e positivo impacto na 

capacidade de liderança de um indivíduo (Gibson et al., 2012; Luthans, 2011).  
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Alguns estudos demonstram quais as características que diferenciavam os líderes, 

distinguindo os traços em: (i) traços físicos; (ii) traços intelectuais; (iii) traços sociais; e (iv) 

traços relacionados com a tarefa. Por um lado, nos (i) traços físicos foram destacados a 

estatura, força física, energia, peso e aparência dos indivíduos. Por outro lado, nos (ii) traços 

intelectuais, demonstrara-se a necessidade de adaptação dos líderes às diversas situações, 

com a devida motivação e com a capacidade de motivar e apresentar esse entusiasmo e 

autoconfiança aos seus liderados, para além da demonstração de um coeficiente intelectual 

elevado. Já no caso dos (iii) traços sociais, eram evidenciadas características como as 

competências interpessoais, a cooperação e as competências administrativas. Por último, 

quanto aos (iv) traços relacionados com a tarefa, destacaram-se a iniciativa, a persistência e 

o impulso de realização. Em suma, nesta teoria considera-se que, para liderar com sucesso, 

um líder deve ser um indivíduo inteligente, com boa aparência física, bom a tomar decisões 

e que se relacione facilmente com outros indivíduos (Chiavenato, 2014; Cunha & Silva, 

2010).   

 

Nesta perspetiva, é também relevante referir as competências cognitivas que um líder deverá 

possuir para poder desempenhar o seu papel de uma forma mais eficaz. A relação entre estas 

competências e a eficácia de liderança é simples: um elevado nível de competências 

cognitivas, que abarcam o conhecimento e a capacidade mental, irão permitir níveis maiores 

de competências, tais como a resolução de problemas ou a inovação, que, por sua vez, irão 

alavancar a eficácia do líder ao permitirem a compreensão alargada do meio circundante e a 

tomada de decisão adequada e informada (Dubrin, 2014; Wagner & Hollenbeck, 2010). 

 

Numa outra abordagem à liderança, algumas teorias focam-se nos comportamentos e estilos 

de liderança. As teorias comportamentais da liderança estudam os diferentes 

comportamentos que um líder pode revelar e seus resultados, agregando em si o estilo de 

liderança que o líder pode adotar junto dos seus subordinados. Assim, relativamente à forma 

de supervisão, o comportamento de um líder pode ser: (i) orientado para o trabalho, com o 

intuito de supervisionar de forma cuidada os métodos que os colaboradores aplicam para 

atingir os seus objetivos, bem como o cumprimento dos mesmos; ou (ii) orientado para o 

colaborador, com o intuito de tentar satisfazer e suprimir as necessidades emocionais e 

sociais do grupo (Dubrin, 2014; Kreitner & Kinicki, 2016; Robbins & Judge, 2018). 
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Nestas teorias existem dois aspetos essenciais do comportamento dos líderes nas quais a 

literatura se foca: os estilos de liderança e as funções de liderança (Cunha & Silva, 2010). 

Nos estilos de liderança é importante destacar três tipos: (i) a liderança autocrática, centrada 

na tarefa, visando criar as condições necessárias para que as tarefas fossem executadas com 

eficiência; (ii) a liderança laissez-faire, onde há ausência de liderança, com o intuito de dotar 

os colaboradores com níveis de autonomia elevados, sendo estes a decidir as tarefas a realizar 

e o modo de execução; e (iii) a liderança democrática, focada nos indivíduos, dotada de 

preocupação com os colaboradores e procurando desenvolver e manter um ambiente 

psicossocial de trabalho em equipa (Cunha & Silva, 2010; Junior et al., 2014). 

 

Posteriormente, e devido à necessidade sentida de se ter em conta não só os traços e 

comportamentos, mas também condições situacionais e fatores externos, aquando da 

previsão do sucesso na liderança, surgiram as teorias situacionais e contingenciais. Estas 

surgiram com o princípio de que situações nas quais um indivíduo atua como líder 

determinam as aptidões e características necessárias para a liderança eficaz, e, assim, sendo 

o líder eficaz aquele que compreende a situação, identifica as necessidades e consegue 

adaptar as suas competências a tal situação (Junior et al., 2016). Isto significa que não 

existem estilos de liderança universais ou características de liderança que satisfaçam todas e 

quaisquer situações, uma vez que o estilo de liderança depende da situação em que acontece, 

das características de determinado líder, do ambiente organizacional, das singularidades 

daqueles subordinados, e do setor de negócio (Caetano, 2005; Dubrin, 2014; Glynn & 

DeJordy, 2010). 

 

Com o desenvolvimento da sociedade, foram necessárias novas abordagens à liderança, 

tendo surgido, a partir de 1990, as teorias contemporâneas da liderança, nas quais se 

destacam: (i) liderança carismática; (ii) liderança visionária; (iii) liderança partilhada; (iv) 

liderança transformacional; (v) liderança transacional; e (vi) liderança baseada em valores 

(Botelho & Krom, 2010; Cunha & Silva, 2010; O’Toole, 2008). 

 

A (i) liderança carismática baseia-se no carisma como uma competência que um indivíduo 

pode aprender e adquirir caso haja disciplina para tal, e não como um conjunto de 

competências e comportamentos inatos do indivíduo. Deste modo, os líderes carismáticos 
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são reconhecidos pelos seus liderados quando estes atribuem aos líderes certas competência, 

por percecionarem determinados comportamentos, tais como a visão e sensibilidade ao 

ambiente, ou até a autoconfiança. Esta teoria visa satisfazer as necessidades dos seguidores, 

sendo o líder carismático visto como agente de mudança, na medida em que, tendo em conta 

o sucesso do grupo, guia os seus liderados para ultrapassarem os seus interesses pessoais ao 

realizarem uma tarefa. Aqui, o foco da relação entre líder e seguidores é o conteúdo moral 

da missão a atingir, destacando-se ainda a forte ligação entre líderes carismáticos e o alto 

desempenho e satisfação dos seus liderados (Botelho & Krom, 2010; Dubrin, 2014). 

 

Numa outra perspetiva, a (ii) liderança visionária relaciona-se com a visão, isto é, 

compreende que uma atuação bem-sucedida por parte de um líder passa pela condição 

essencial de ter a capacidade de criar uma visão sobre o futuro. Esta visão é tanto melhor 

quanto mais as seguintes características sejam evidenciadas: a visão deve ser abrangente, 

mas suficientemente aprofundada e específica para ser compreendida por todos; a visão deve 

ser iniciada pelo líder; a visão deve ser partilhada pelo líder e aceite pelos liderados; e a visão 

deve ser positiva e inspiradora para todos. As constantes alterações organizacionais que 

ocorrem nos dias de hoje vieram exigir aos líderes o desenvolvimento de visões baseadas 

em princípios éticos, para que consigam a adesão os indivíduos e sejam capazes de criar 

equipas eficazes a atingir resultados consistentes e efetivos (Cavalcanti et al., 2006; Cunha 

& Silva, 2010). 

 

Já a (iii) liderança partilhada é considerada uma teoria da liderança de elevada importância 

devido aos riscos associados a uma empresa depender de apenas um líder. Com o 

desenvolvimento das próprias organizações, que se foram tornando cada vez mais 

complexas, a liderança partilhada começou a ser considerada essencial. A existência de mais 

do que um líder numa organização veio permitir aos próprios um constante desafio entre si 

para melhorar os seus níveis de desempenho. Assim, o sucesso da liderança partilhada 

baseia-se nos diferentes papeis dos vários líderes que acabam por se complementar, 

dependendo, então, das competências e papeis complementares dos líderes, assim como da 

forma como trabalham juntos, da relação entre si e com os seus liderados, e da comunicação 

estabelecida entre estes. Em suma, a liderança partilhada assenta na necessidade de os 
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indivíduos aprenderem a trabalhar juntos, partilhando tarefas e sucessos, com o foco num 

objetivo comum (O’Toole et al., 2002). 

 

Quando falamos atualmente de liderança, muitas vezes a mais utilizada é a (iv) liderança 

transformacional, muito devido ao atual contexto das organizações, em constante mutação, 

com menos níveis hierárquicos, mais orientadas para o trabalho em equipa e mais flexíveis. 

A liderança transformacional visa alinhar os valores organizacionais, proporcionar 

mudanças internas por forma a alinhar expectativas pessoais e organizacionais, e aumentar 

a consciência grupal estimulando o crescimento individual. As conceções da liderança 

transformacional fundamentam-se no processo de estimular o crescimento pessoal, através 

do estabelecimento de uma relação recíproca entre o líder e seus seguidores, uma vez que 

ambos se encorajam mutuamente a alcançar níveis superiores de motivação. O líder deve 

identificar as necessidades e motivações dos liderados, dado que as relações interpessoais 

constituem o alicerce deste estilo de liderança. Adicionalmente, o líder deve incentivar os 

seus liderados a exercer o pensamento autónomo, capacitando-os a serem independentes ao 

colaborar em prol de uma causa, produto ou conceito. O líder também assume a missão de 

instigar os demais a serem destemidos, verídicos e confiáveis, e a procurar padrões de 

desempenho que transcendam as suas tarefas (Bass, 2009; Cavalcanti et al., 2006; Dubrin, 

2014). 

 

A teoria da (v) liderança transacional, contrariamente à liderança transformacional, encontra 

maior aplicação em organizações rigidamente estruturadas, com uma hierarquia já 

firmemente estabelecida. Neste contexto, o líder transmite instruções aos liderados sobre o 

que devem fazer, como devem fazê-lo e quais recompensas podem obter ao atingirem metas 

predefinidas, sem que se espere que os indivíduos ultrapassem as suas obrigações. A 

liderança transacional concentra-se na dinâmica de troca entre o líder e os liderados, onde 

ambos se influenciam um ao outro à procura de benefícios mútuos. Os líderes transacionais 

oferecem incentivos aos liderados, como salários, viagens, promoções ou satisfação 

profissional, caso estes alcancem as metas estabelecidas pelo líder. Estas trocas não se 

limitam a aspetos puramente económicos, mas também envolvem elementos políticos e 

psicológicos. Esta abordagem de liderança é frequentemente empregue para o controlo e 
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supervisão dos liderados, fazendo uso de métricas racionais e económicas com esse 

propósito (Bass, 2009; Burns, 2003). 

 

Por último, a abordagem da (vi) liderança baseada em valores está associada à capacidade 

de atrair seguidores ao oferecer a oportunidade de alcançarem o que mais valorizam. O papel 

e a responsabilidade dos líderes consistem em auxiliar na realização das necessidades, metas 

e potencial dos seus liderados. Esta abordagem de liderança não envolve líderes que 

procuram a satisfação das suas necessidades pessoais, tais como o status, a fama ou a 

satisfação do ego. Em vez disso, concentram-se em ajudar os seguidores a concretizarem as 

suas próprias necessidades, agindo em benefício dos outros e encontrando satisfação em 

proporcionar a oportunidade para que atinjam os seus objetivos e potencial máximo. Os 

líderes que adotam esta abordagem baseada em valores deixam de lado a tendência natural 

de liderar por meio de exigências, optando por liderar através da inspiração, utilizando os 

valores compartilhados como guia. Esta forma de liderança é particularmente apropriada 

quando os liderados estão divididos por religiões, ideologias e questões étnicas. Embora 

compartilhe algumas semelhanças com as outras teorias de liderança, esta abordagem 

destaca-se pela sua clareza e transparência na ênfase aos valores (O’Toole, 2008). 

 

Segundo Oliveira (2018), o conceito de liderança tem vindo a transformar-se ao longo dos 

anos, acompanhando as mudanças das próprias organizações, mas também do mercado e das 

necessidades das pessoas.  

 

No entanto, este conceito não muda na sua essência, que se apresenta como “a arte de 

influenciar e conduzir pessoas” (Oliveira, 2018, p. 3) e que deve ter um papel integrante de 

cooperação e resolução de conflitos no ambiente organizacional (Vergara, 2010). A 

liderança é então vista como uma capacidade que um indivíduo tem de influenciar o 

comportamento de outros para uma determinada direção (Madureira, 1990, p. 291). Pode 

também ser considerada como um “comportamento intragrupal” (Pereira, 2004, p. 361) que 

influencia as “atividades de um grupo organizado para com a definição e realização de 

objetivos” (Mumby, 2013, p. 257). 
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Já Chiavenato (1994, p. 147) define a liderança como: 

 

“um fenómeno tipicamente social que ocorre exclusivamente em grupos sociais. Podemos defini-

la como uma influência interpessoal exercida numa dada situação e dirigida através do processo 

de comunicação humana para a consecução de um ou mais objetivos específicos. (...) é um tipo 

de influenciação entre pessoas: (...) na qual uma pessoa age no sentido de provocar o 

comportamento de uma outra, de maneira intencional”. 

 

As diferentes teorias e definições de liderança são semelhantes entre si em alguns pontos-

chave: é um processo entre líder e liderados/seguidores; envolve uma influência social; 

baseia-se no cumprimento de determinados objetivos; e pode ocorrer em diversos níveis de 

uma organização. Assim, a liderança poderá ser resumida na soma e na interação de três 

aspetos distintos: os líderes, os liderados e as situações em que a própria liderança ocorre 

(Kreitner & Kinicki, 2016).  

 

Um líder é hoje considerado como um agente primordial numa organização, uma vez que 

permite a manutenção e o crescimento do negócio da empresa onde se encontra. A sua 

importância é tanto maior neste contexto atual, derivada das constantes transformações 

tecnológicas, ambientais e sociais. Estes indivíduos devem ter as habilidades e técnicas 

necessárias para lidar com as diversas atividades respeitantes da sua função na organização, 

mas também precisam de ter a capacidade de estimular e influenciar eticamente os seus 

liderados para que estes possam somar os seus esforços aos da organização e consigam 

atingir os objetivos e metas comuns estabelecidas em prol da coletividade, transmitindo, ao 

longo do processo, confiança e credibilidade (Oliveira, 2018; Silva et al., 2013). 

 

Para além disso, o estilo de liderança utilizado afeta não só o engagement2 dos 

colaboradores, como também a cultura organizacional. Se esta última for consistente e 

coerente, e aliada a uma boa liderança, permite aos indivíduos sentirem-se psicologicamente 

em segurança, o que, em última instância, permite criar uma forte lealdade para com a 

organização (Abbas, 2017).  

 

 
2 O engagement é definido como um “estado de espírito positivo, relacionado com o trabalho, o qual é 

caracterizado pelo vigor, dedicação e absorção” (Schaufeli et al., 2002, p. 74). 
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No entanto, é preciso notar que uma mesma pessoa pode exercer diferentes estilos de 

liderança, conforme a necessidade manifestada pelo ambiente organizacional em que está a 

atuar (Oliveira, 2018). Assim, um líder pode dar uso a uma série de padrões de 

comportamentos de liderança, consoante as situações, e ajustá-los à sua relação com os 

colaboradores. Para se escolher o padrão de liderança apropriado, é necessário ter três 

aspetos do processo de liderança em ponderação: (i) o líder; (ii) os colaboradores; e (iii) o 

contexto situacional da liderança.  

 

Por um lado, em relação (i) ao líder, as suas virtudes manifestam-se através do conjunto de 

princípios que o líder abarca, a sua confiança na equipa, as suas preferências pessoais na 

condução da liderança e a sua segurança em situações incertas. Por outro lado, no que diz 

respeito às qualidades que se concentram (ii) nos colaboradores, o líder deve compreender a 

necessidade do colaborador por liberdade ou orientação, o seu interesse no trabalho, a sua 

confiança diante de cenários incertos, a sua disposição para assumir responsabilidades e a 

sua habilidade para detetar problemas. Por último, quanto às forças relacionadas com (iii) o 

contexto situacional da liderança, um líder deve estar ciente do tipo de organização, as suas 

políticas, quais os seus valores e as suas tradições, o desempenho do grupo, a complexidade 

das tarefas, os desafios a serem solucionados e a pressão do tempo (Caetano, 2005; Cunha 

& Silva, 2010). 

 

E, de facto, no século XXI torna-se insustentável para uma organização deter líderes 

“individualistas, autoritários, retrógrados e sem capacitação” que não transmitem “uma 

imagem positiva própria e da organização, desestimulando e anulando os seus liderados, 

gerando perca na produtividade” (Cândido & Reimberg, 2017, p. 91). É desta ênfase no 

comportamento humano e social, valorizando a condição humana e focando-se nos 

colaboradores, que a liderança humanizada surge. Em resumo, trata-se de uma forma mais 

humana da tradicional gestão de recursos humanos que procura um sucesso durador e estável 

para a organização, através da humanização da mesma, e tal só se torna possível satisfazendo 

e motivando os indivíduos que dela fazem parte (Cândido & Reimberg, 2017). 

 

É fundamental que as organizações se adaptem às necessidades das suas pessoas, sendo 

flexíveis, inclusivas e transparentes, e tendo ao seu lado líderes qualificados que consigam 
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corresponder às constantes transformações no mundo empresarial (Brandão, 2018; Vergara, 

2010). Quando um colaborador se sente bem por ser representado por um outro indivíduo, 

se confia nesse mesmo indivíduo e se sente empatia e positividade por parte dessa pessoa, 

então estamos perante um líder humanizado (Cândido & Reimberg, 2017). 

 

Assim, um líder tem a possibilidade de influenciar direta e positivamente o comportamento 

organizacional, bem como o clima e cultura da organização (Hannah et al., 2009). Tem ainda 

a capacidade de tornar as pessoas mais fortes e mais produtivas, levando os colaboradores a 

atingir o seu maior potencial humano na organização (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). 

 

No entanto, é importante compreender a relevância da negatividade: “não basta elogiar, é 

também necessário repreender. Não basta colocar questões – é também necessário afirmar 

posições” e é aqui que entra o papel do líder. A implementação de mensagens positivas é 

favorável à empresa, mas não se devem descurar as mensagens negativas transmitidas de 

modo “apoiante e desenvolvimentista” (Rego, 2016, p. 48). É crucial para um líder saber 

transmitir os erros e corrigir comportamentos menos positivos de forma construtiva, 

permitindo ao colaborador ser motivado a melhorar e não ter medo de errar. 

  

A autenticidade é também uma forma que os líderes têm para atingir a humanização da sua 

organização. A liderança autêntica, como é referida na literatura, tem por base 

comportamental a transparência relacional, isto é, quando o “líder diz exatamente o que 

pensa, admite os erros, encoraja as pessoas a expressar pontos de vista e diz as «duras» 

verdades” (Rego, 2016, p. 49). Esta rege-se por quatro dimensões: (i) a orientação ética e 

moral; (ii) a transparência de informação positiva e negativa com os seus liderados; (iii) a 

autoconsciência das suas forças e também fraquezas; e ainda (iv) a análise objetiva de 

informação relevante para a tomada de decisões, dando a oportunidade aos colaboradores de 

darem a sua própria opinião (Avolio & Mhatre, 2012). 

 

Deste modo, a liderança permite a humanização das organizações quando as próprias 

condutas humanas do líder criam sinergias entre líder e liderados: equidade, respeito, 

capacidade de ouvir, humildade, empatia, positividade, transparência, coerência com o que 

é dito e feito, dar e receber feedback, acompanhar os liderados e preocupar-se efetivamente 
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com os colaboradores (Cândido & Reimberg, 2017). Para além disso, a cooperação, divisão 

e delegação de responsabilidades, valorizar os liderados, ser objetivo nas críticas e elogiar 

os colaboradores são outras características que ajudam um líder a humanizar a sua 

organização (Oliveira, 2018).  

 

O líder humanizado é aquele que age de “forma real, sincera e concreta”, refletindo 

“positividade, confiança, transparência e equidade nas relações, demonstradas não só com 

palavras superficiais, mas, sobretudo, com ações e atitudes verdadeiras” e proporcionando 

um ambiente organizacional calmo, com harmonia e levando ao aumento de produtividade 

e sucesso (Cândido & Reimberg, 2017, p. 93). 

 

Um colaborador motivado e feliz produz muito mais e melhor do que um colaborador 

desmotivado, tendo o líder humanizado um papel de influenciador nos comportamentos dos 

seus liderados (Cândido & Reimberg, 2017).  

 

Comportamentos positivos e autênticos de liderança interligados com um pensamento ético, 

uma autoconsciencialização e consciência por parte dos liderados das forças e fraquezas do 

seu líder, assim como a capacidade de ouvir e aceitar diversos pontos de vista, geram nos 

colaboradores efeitos positivos que, em última instância, levam ao sucesso organizacional: 

desde maior otimismo e empenho, até ao aumento da criatividade e desempenho no trabalho 

(Rego, 216). 

 

1.4. Gestão de interações com os stakeholders 

 

Os colaboradores de uma organização devem ser percebidos como stakeholders da mesma. 

Um stakeholder é qualquer grupo ou indivíduo que pode influenciar ou ser influenciado pela 

realização dos objetivos delineados pela organização (Freeman, 1984). Deste modo, uma 

organização pode ter diversificados stakeholders internos e externos, que trabalham juntos 

de algum modo, podendo ser de várias naturezas – colaboradores, acionistas, fornecedores, 

comunidade, entre tantos outros (Neto, 2019). 

 

Por se tratar de indivíduos, também nestes grupos é necessário que exista uma mudança de 

paradigma e que a organização compreenda que deve construir e desenvolver relações 
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recíprocas e duradouras com cada um deles. É essencial existir uma abordagem mais 

humanista que contemple cada um destes grupos e a responsabilidade social da organização 

para com estes. Isto significa que as organizações devem considerar o lucro como uma 

consequência do desenvolvimento de propostas de valor que sejam atrativas para os diversos 

stakeholders, e não, como o único objetivo da organização (Alcaniz et al., 2020). 

 

Nesta perspetiva, é importante aprofundar a temática dos stakeholders, desde o seu 

aparecimento na literatura, passando pelo desenvolvimento do conceito até aos dias de hoje 

(Parmar et al., 2010). Assim, a expressão stakeholder, também conhecida em português 

como "parte interessada" ou "interveniente", foi mencionada pela primeira vez em 1963, 

num memorando interno do Instituto de Pesquisa de Stanford (hoje SRI International, Inc.). 

A sua origem teve como objetivo desvincular as organizações da exclusiva procura pela 

satisfação dos interesses dos acionistas, conforme preconizado por Friedman (1970). Esta 

abordagem tornou-se amplamente aceite, estabelecendo a noção de que diversas partes 

interessadas desempenham papéis cruciais para a sobrevivência e crescimento das 

organizações, tanto no contexto académico como na prática da gestão organizacional 

(Clarkson, 1995), e evidenciado tanto por estudos académicos quanto pela experiência na 

prática de gestão das organizações (Donaldson & Preston, 1995). 

 

Freeman (1984) explica que o conceito de stakeholders se desenvolveu em quatro áreas 

principais: a teoria dos sistemas, o planeamento estratégico corporativo, a teoria 

organizacional, e a responsabilidade social corporativa. Numa perspetiva estratégica, a teoria 

mais aceite e mencionada na literatura quanto à gestão destes grupos de interesse para a 

organização é a teoria da gestão de stakeholders (stakeholder management), apresentada por 

Freeman (1984).  

 

Esta teoria enfatizou a necessidade de as organizações gerirem as relações e interações com 

os seus stakeholders e caracteriza-se por quatro teses fundamentais: (i) descritiva; (ii) 

instrumental; (iii) normativa; e (iv) global. A (i) abordagem descritiva/empírica analisa uma 

organização com base na valorização dos diversos interesses cooperativos e competitivos. A 

(ii) perspetiva instrumental estabelece um quadro para a gestão dos stakeholders e os 

objetivos tradicionais de desempenho, como o lucro, a estabilidade e o crescimento. A (iii) 
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tese normativa defende ideias fundamentais, como a legitimidade dos interesses. Por fim, 

(iv) a abordagem global, que não é meramente teórica, oferece diretrizes para atitudes, 

estruturas e práticas aplicáveis a todas as situações (Donaldson & Preston, 1995). 

 

Conforme podemos observar na figura 1, o modelo de Donaldson e Preston (1995) da teoria 

dos stakeholders transmite a noção de reciprocidade de interesses, destacando a ausência de 

uma supremacia de um grupo sobre outro ou sobre a organização. Por outras palavras, as 

setas bidirecionais entre a organização, que desempenha um papel central, e cada um dos 

stakeholders, reflete uma articulação idêntica nas várias relações (Donaldson & Preston, 

1995; Freeman, 1984). 

 

Figura 1 – Modelo da teoria dos stakeholders 

 

Fonte: Adaptado de Donaldson e Preston (1995, p. 69). 

 

Embora Freeman (1984) nos tenha apresentado uma definição mais ampla do conceito de 

stakeholders, como exposto anteriormente, existe também um conceito mais restrito. Esta 

dupla concetualização, como propõem Freeman e Reed (1983), tem uma linha de 

pensamento muito idêntica à de Clarkson (1995), remetendo os stakeholders para qualquer 
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indivíduo ou grupo que depende da sobrevivência da própria organização, tais como os 

colaboradores, clientes, acionistas, fornecedores, entre outros. Clarkson (1995, p. 106) vai 

mais longe, afirmando que os stakeholders são, então, indivíduos ou grupos “que têm, ou 

reivindicam, propriedade, direitos ou interesses numa organização e nas suas atividades, 

passadas, presentes e futuras”.  

 

Nesta perspetiva de stakeholders, Clarkson (1995) distinguiu ainda os diferentes tipos de 

stakeholders de uma organização em dois grupos principais - os (i) primários e os (ii) 

secundários -, explicando o motivo pelo qual é imperativo que as organizações protejam, 

compreendam os interesses e satisfaçam as necessidades de ambos os grupos de 

stakeholders, por forma a salvaguardar os interesses corporativos e uma relação partilhada. 

 

Os (i) stakeholders primários são aqueles cuja participação é essencial para a sobrevivência 

da organização, sendo que existe aqui um elevado grau de dependência mútua entre ambos. 

Podemos considerar neste grupo os investidores e acionistas, mas também os colaboradores, 

clientes, a comunidade onde se insere, governo e fornecedores. Por existir um elevado nível 

de interdependência, torna-se crucial a manutenção de relações saudáveis entre ambas as 

partes, de modo a salvaguardar todo o sistema corporativo (Clarkson, 1995; Mascena & 

Stocker, 2020). 

 

Já os (ii) stakeholders secundários são os que afetam ou influenciam, ou que são afetados ou 

influenciados pela organização, mas não detêm quaisquer relações diretas com a mesma. 

Estes podem ser os media ou outros grupos de interesse como agências não-governamentais 

e a concorrência e, embora não sejam essenciais para que a organização subsista, a 

manutenção de relações saudáveis com este tipo de stakeholders é também relevante, uma 

vez que estes podem influenciar a perceção dos stakeholders primários e da opinião pública, 

de forma positiva ou negativa, face à organização (Clarkson, 1995; Mascena & Stocker, 

2020). 

 

A realidade é que a identificação destes stakeholders numa organização nem sempre é direta, 

sendo um processo muito complexo. Conforme argumentado por Donaldson e Preston 

(1995), essa identificação deve ser baseada nos benefícios e prejuízos reais ou potenciais 
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resultantes das suas ações ou inações. Por outro lado, de acordo com a perspetiva de Carroll 

(1991), a identificação destas partes interessadas deve considerar não só a sua legitimidade, 

entendida como o direito reivindicativo, mas também o seu poder, que é avaliado por meio 

da participação financeira e da capacidade de organização (Sobral et al., 2021). 

 

Segundo Mascena e Stocker (2020), podemos ainda encarar a gestão dos stakeholders em 

três níveis: (i) racional; (ii) processual; e (iii) transacional. O (i) nível racional identifica 

quais são os diversos stakeholders da organização, assim como qual a sua posição. O (ii) 

nível processual visa compreender “quais os processos organizacionais envolvidos nos 

relacionamentos com os stakeholders, e como esses processos estão relacionados com o 

nível racional”. Por fim, o (iii) nível transacional é referente às negociações, relações e 

interações que existem entre a organização e os stakeholders, bem como às relações entre as 

negociações e os dois níveis anteriormente mencionados (Freeman, 1984; Mascena & 

Stocker, 2020, p. 5). 

 

Também Jones (1995) desenvolveu uma teoria, partindo da perspetiva da organização como 

um conjunto de contratos – a teoria instrumental de gestão de stakeholders. O autor utiliza 

três teorias económicas – teoria da agência, a teoria das equipas de produção, e a teoria da 

economia dos custos de transação – para descrever a natureza desses contratos. Dentro 

dessas correntes teóricas, o autor destaca a conceção de que os gestores atuam como agentes 

orientados por interesses próprios, e os custos associados à prevenção ou inibição do 

comportamento oportunista desses agentes são elevados (Jones, 1995; Mascena & Stocker, 

2020). 

 

Esta teoria de Jones (1995) concentra-se no conceito de contrato. Nesse contexto, as 

organizações que estabelecem contratos ou relações com os seus stakeholders com base na 

confiança e cooperação mútua possuem uma vantagem competitiva em relação àquelas que 

não o fazem, uma vez que essa cooperação mútua pode reduzir os custos de transação. 

Portanto, é crucial para as organizações evitar políticas, relações ou decisões que possam 

resultar num comportamento oportunista por parte dos gestores em relação aos stakeholders. 

Esta abordagem tem sido continuamente melhorada, tal como refletem os estudos de Crane 

(2020), ao aprofundar a discussão sobre confiança e conexões com os stakeholders. 
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A tipologia reconhecida como “Saliência dos Stakeholders” foi elaborada por Mitchell, Agle 

e Wood (1997, p. 854), na qual saliência se refere ao “grau em que os gestores priorizam as 

reivindicações concorrentes dos stakeholders”. De acordo com os autores, os stakeholders 

podem ser identificados com base em três atributos: (i) o poder que os stakeholders têm para 

influenciar a organização; (ii) a legitimidade da relação do stakeholder com a organização; 

e (iii) a urgência das reivindicações do stakeholder na organização. Assim, “a saliência do 

stakeholder está positivamente relacionada com a perceção gerencial da presença desses 

atributos” (Mascena & Stocker, 2020, p. 7). 

 

Através destes três atributos para a identificação dos stakeholders, os autores desenvolveram 

uma classificação destes grupos de interesse: (i) os stakeholders latentes, são aqueles que 

detêm apenas um dos atributos; (ii) os stakeholders expectantes, possuem dois dos três 

atributos; e (iii) os stakeholders definitivos, que são os que têm os três atributos (Mitchell et 

al., 1997).  

 

Numa revisão desta proposta teórica da saliência dos stakeholders, Wood, Mitchell, Agle e 

Bryan (2018) reforçaram a necessidade de identificar e verificar a importância dos diversos 

stakeholders da organização. Embora a sua importância seja percebida em qualquer 

organização, a falta de perceção por parte dos gestores ao identificar de maneira precisa 

quem são os seus stakeholders e entender se e como estes são importantes ou salientes, tem 

resultado em lacunas nos dados contratuais e em reivindicações feitas às organizações. 

 

Quanto às teorias instrumentais centradas nos stakeholders, destacam-se a de Frooman 

(1999) e a de Rowley e Moldoveanu (2003). Por um lado, Frooman (1999) elabora um 

modelo de estratégias de influência dos stakeholders, explorando as abordagens que esses 

interessados podem aplicar para impactar as decisões e comportamentos de uma 

organização. O autor utiliza a teoria da dependência de recursos para examinar as relações 

de poder e interdependência, desenvolvendo um modelo que compreende quatro categorias 

de estratégias de influência que podem ser adotadas pelos stakeholders de uma organização 

(Mascena & Stocker, 2020). 
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Por outro lado, Rowley e Moldoveanu (2003) propõem um modelo de ação para grupos de 

stakeholders com base nas teorias de movimento social e identidade social. Os autores 

argumentam que, mesmo que os stakeholders possuam poder e urgência, os seus interesses 

não se transformam facilmente em ações. Nesta perspetiva, os indivíduos pertencem a 

diferentes grupos de stakeholders e têm maior propensão para agir quando esses grupos 

compartilham interesses comuns, em comparação com situações em que possuem interesses 

divergentes. A mobilização também pode ser impulsionada pelo desejo de expressar uma 

identidade, sendo que os indivíduos são mais propensos a agir para distinguir a identidade 

do seu grupo de stakeholders do que para contribuir para a confusão ou a fusão da sua 

identidade com a de outros grupos (Mascena & Stocker, 2020; Rowley & Moldoveanu, 

2003). 

 

Numa outra vertente, das teorias centradas na relação entre a organização e os seus diferentes 

stakeholders, cabe apresentar o modelo teórico de Rowley (1997), posteriormente revisto 

pelo próprio (Rowley, 2017). Esta abordagem menciona a complexidade dos 

relacionamentos e influências entre os distintos grupos de stakeholders e a organização focal, 

ou seja, não contempla apenas a importância das relações da organização com os seus 

stakeholders, mas também as interações entre os próprios stakeholders. Segundo o autor, as 

organizações nem sempre são o ponto central dessas interações; e ao invés, as redes sociais 

internas e externas entre os stakeholders podem influenciar os comportamentos das 

organizações (Mascena & Stocker, 2020; Rowley, 1997, 2017). 

 

Esta proposta é elucidada por “meio de relações diádicas e análise de rede social, tendo uma 

aproximação com os modelos teóricos de redes interorganizacionais num contexto de 

sociedade em rede” (Mascena & Stocker, 2020, p. 8). Nesta perspetiva, as organizações não 

respondem apenas individualmente a cada stakeholder, mas sim à influência do conjunto 

desses diversos relacionamentos, ou seja, à influência simultânea de múltiplos stakeholders 

(Rowley, 1997, 2017). 

 

Em suma, podemos denotar que a gestão dos diversos stakeholders de uma organização 

exige, como atributo central, a consideração simultânea dos interesses legítimos de todos os 

stakeholders relevantes, tanto no desenvolvimento de estruturas e políticas organizacionais, 



43 
 

quanto na tomada de decisões. Contudo, isso não significa necessariamente que todos os 

stakeholders identificados devam ser envolvidos de maneira igual nos processos e decisões 

(Donaldson & Preston, 1995). 

 

Com base na perspetiva de stakeholders de Freeman (1984), surge um processo de gestão 

estratégica desenvolvido através de três etapas: (i) a direção estratégica; (ii) a formulação 

estratégica; e (iii) a implementação estratégica (Mascena & Stocker, 2020). 

 

Assim, na (i) direção estratégica, é crucial integrar as preocupações sociais e éticas à visão 

convencional da organização. Mudanças na direção estratégica devem ter em consideração 

o impacto nos stakeholders, especialmente nos stakeholders primários. Nesta fase, é 

fundamental realizar a análise de stakeholders, a análise de valores e a análise social. Por 

um lado, a análise de stakeholders procura identificar quem são os stakeholders e qual é a 

sua posição ou influência, seja ela de natureza económica, social, política, tecnológica ou de 

gestão. Esta procura “compreender as relações de causa e efeito entre a organização e os 

seus stakeholders”. Por outro, a análise de valores “refere-se aos valores éticos da 

organização, sejam eles instrumentais ou intrínsecos”. Por fim, a análise social visa 

“compreender o contexto social das organizações e os possíveis impactos que as decisões 

empresariais causam nos seus stakeholders” (Freeman, 1984; Mascena & Stocker, 2020, p. 

9). 

 

Quanto à (ii) formulação estratégica, conforme proposta por Freeman (1984), compreende 

seis etapas: (i) “análise do comportamento dos stakeholders”; (ii) explicação do 

“comportamento dos stakeholders e da identificação das forças e pressões externas que 

afetam o stakeholder”, bem como a perceção do stakeholder em relação à organização; (iii) 

análise de coligação; (iv) “desenvolvimento de estratégias genéricas”, considerando o 

“potencial cooperativo ou a ameaça competitiva dos stakeholders”, ou ainda a manutenção 

das estratégias existentes; (v) desenvolvimento de “programas específicos para 

stakeholders”, alinhados com cada estratégia genérica; e (vi) implementação de “programas 

estratégicos integrativos”, identificando pontos comuns nos comportamentos e objetivos dos 

stakeholders, e revisão da análise, ou identificação de pontos comuns entre os programas 

estratégicos desenvolvidos para os stakeholders (Mascena & Stocker, 2020, p. 9). 
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No que à (iii) implementação de programas estratégicos para stakeholders diz respeito, de 

acordo com Freeman (1984), esta inclui a alocação de recursos, obtenção de 

comprometimento na organização e alterações nos processos de transação com stakeholders. 

O monitoramento envolve não só o controlo da implementação das estratégias definidas, 

como da própria direção estratégica. Também se destaca a definição de indicadores (scores) 

para avaliar o desempenho com cada stakeholder e com o conjunto total de stakeholders, 

analisando os efeitos da interação dessas medidas (Mascena & Stocker, 2020). 

 

Quando falamos de criação de valor para os stakeholders de uma organização, é importante 

mencionar o trabalho de Freeman, Harrison e Wicks (2007), que desenvolveram setes 

estratégias para criar valor, com o intuito de fortalecer a capacidade organizacional para gerir 

stakeholders (Mascena & Stocker, 2020, p. 10): 

i) Análise de stakeholders, identificando os interesses dos stakeholders com base na 

missão da organização;  

ii) Compreensão da perspetiva e feedback dos stakeholders; 

iii) Desenvolvimento de novas formas de interação com os stakeholders, como relações 

implícitas, engagement, negociação e diálogo; 

iv) Avaliação do comportamento dos stakeholders, categorizando-o como real ou 

observado, de ameaça competitiva, e de potencial cooperativo; 

v) Análise das estratégias desenvolvidas para os stakeholders, adotando as estratégias 

genéricas tal como proposto por Freeman (1984); 

vi) Desenvolvimento de estratégias que sejam específicas para os stakeholders; 

vii) Criação de estratégias integradoras de criação de valor, tendo em consideração a 

relação simultânea da organização com os seus múltiplos stakeholders, cujo 

objetivo passa pela criação de valor para diferentes stakeholders ao mesmo tempo. 

 

Já Harrison et al. (2010) consideram que a distribuição de valor tem o potencial de gerar 

uma reciprocidade assertiva entre a organização e os stakeholders. Ou seja, quando os 

stakeholders percebem que a organização entrega mais do que o mínimo esperado para a 

manutenção da relação, isso aumenta o nível de satisfação e possivelmente o engagement 

desses stakeholders com os objetivos da organização. Deste modo, se os stakeholders 

percebem que o tratamento não está de acordo com o nível de troca ou que este é injusto, 
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isso pode resultar numa reciprocidade negativa, levando a uma falta de colaboração com a 

organização e potencialmente gerando mais pressões e reivindicações em relação aos 

objetivos da organização. Para os autores, o modelo mais apropriado de gestão de 

stakeholders é aquele em que é possível alcançar uma reciprocidade positiva, resultando 

numa maior criação de valor e na obtenção de vantagens competitivas pela organização 

(Harrison et al., 2010; Mascena & Stocker, 2020). 

 

Independentemente da dimensão ou setor da organização, esta tem atualmente uma maior 

preocupação na comunicação com os stakeholders. Num mundo globalizado, competitivo e 

complexo, no qual o acesso e a velocidade de circulação de informação são maiores, os 

públicos das organizações estão mais informados e, consequentemente, mais exigentes 

(Argenti, 2007). 

 

Branco e Rodrigues (2007) e Parmar et al. (2010) argumentam que uma organização possui 

responsabilidade social relativamente aos stakeholders que podem afetar ou ser afetados 

pelas suas práticas e políticas. Neste contexto, é enfatizada a promoção de uma cooperação 

global entre os grupos interessados e os objetivos organizacionais (Matten & Moon, 2005, 

2008). Além disso, é instigada a definição de estratégias que permitam a gestão eficaz de 

questões que impactam simultaneamente diversos stakeholders (Garriga & Melé, 2004; 

Rego et al., 2006). O desafio consiste em encontrar um equilíbrio e harmonização entre os 

diversos interesses (Freeman & Mcvea, 2001; Parmar et al., 2010; Sobral et al., 2021). 

 

Assim, a organização deve criar relações baseadas na confiança e cooperação mútua, 

desenvolvendo uma vantagem competitiva com os seus stakeholders. Deve ser capaz de 

perceber que cada grupo tem os seus interesses e objetivos, cada um desempenha um papel 

na organização e cada um detém um determinado poder de negociação, sendo, por isso, 

essencial que a comunicação seja adaptada a cada um destes grupos. No entanto, cabe à 

organização compreender ainda que os diversos stakeholders também podem manter 

relações entre si e, com isso, influenciar as decisões e comportamentos da organização 

(Gomes et al., 2012; Mascena & Stocker, 2020). 
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Esta gestão é possível devido às relações públicas. Estas têm uma função estratégica nas 

organizações e “consistem na gestão da comunicação entre uma organização e os seus 

públicos” (Grunig & Hunt, 1984, p. 2) – sejam eles internos ou externos. Assim, para que a 

organização consiga ser autónoma face aos seus diversos públicos, deve fazer uma gestão 

das relações que garanta o melhor resultado para ambos os intervenientes e a boa relação 

entre ambas as partes, através de metodologias e técnicas próprias de relações públicas 

(L’Etang, 2009). 

 

Como vimos, a teoria e o modelo dos stakeholders destacam a importância significativa do 

envolvimento das organizações com os seus stakeholders e a necessidade de equilibrar as 

suas necessidades e exigências. Neste contexto, a essência dos negócios assenta 

primariamente na construção de relações duradouras e na geração de valor para todas as 

partes envolvidas. Este é o paradigma predominante da responsabilidade social corporativa 

(RSO), onde as organizações devem ser impulsionadas por objetivos consistentes em termos 

morais, focados na criação de valor e na interdependência dos diversos stakeholders 

(Freeman & Dmytriyev, 2017; McWilliams & Siegel, 2001; Sobral et al., 2021). 

 

Cada stakeholder é, deste modo, um ator social que detém um determinado papel nas 

interações que tem com a organização, o que significa que a própria organização tem 

diversos objetivos consoante os objetivos dos próprios stakeholders (Oliveira, 2018). No 

entanto, a organização não atende individualmente a cada um dos stakeholders, mas interage 

com estes “numa relação de influência mútua” (Almeida, 2003, p. 142), de forma tanto 

positiva como negativa (Rowley, 1997). Cabe então à organização o papel de gerir as 

interações destes grupos, mas também respeitar a sua “forma dinâmica e complexa de 

interação, de acordo com os diferentes níveis e atuação dos stakeholders” (Gomes et al., 

2012, p. 11).  
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Capítulo II - Capital Humano e Social, motivação e positividade nas organizações 

 

2.1. Capital Humano e Capital Social nas organizações 

 

Com a constante transformação da sociedade, a conjuntura atual leva a uma mudança de 

paradigma em todos os setores, desde o económico ao ambiental e social, mas também no 

setor dos relacionamentos humanos e, mais concretamente, no modo como os indivíduos são 

tratados no seio de uma organização (Silva et al., 2013). Estas entidades devem, na 

atualidade, valorizar os seus colaboradores que são, sobretudo, pessoas, e não meros recursos 

que geram retorno a cada empresa.  

 

As organizações são “sistemas de pessoas, que se associam para realizar propósitos, 

mediante estruturas e funções e através de processos do contexto humano, 

interorganizacional e social, e em continuidade temporal” (Pereira, 2004, p. 103). Para além 

de estarem cada vez mais a ser estruturadas por equipas, as organizações são entidades 

sociais e estas entidades podem ser “divididas em diversas redes sociais de indivíduos e 

subgrupos de indivíduos” (Hollenbeck & Jamieson, 2015, p. 371). Fukuyama (2000) explica 

ainda que as organizações estão a desenvolver-se e a tornar-se complexos sistemas sociais, 

nos quais o capital social e humano e as ligações entre todo o tipo de pessoas se tornam vitais 

para o sucesso organizacional. 

 

Nota-se então a evolução dos ativos mais importantes das organizações de tangíveis para 

intangíveis, estando o sucesso destas dependente da sua capacidade de gestão desses mesmos 

ativos intangíveis. A sua boa gestão só é possível se existir uma identificação e avaliação 

dos mesmos (Keshvarz et al., 2017). 

 

Os colaboradores – que são atualmente “um dos principais e mais valiosos ativos das 

organizações” (Oliveira, 2018, p. 3) – podem oferecer o melhor retorno do investimento para 

uma vantagem competitiva sustentável (Luthans & Youssef, 2004). Esse investimento 

deverá ser feito através de uma boa gestão dos ativos intangíveis - capitais humano e social 

- para que daí advenha a eficiência, eficácia e o sucesso organizacionais (Keshvarz et al., 

2017). 
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O capital humano é, em termos simplificados, “tudo menos o capital físico como as 

propriedades e equipamentos, e o capital financeiro” de uma organização (Pasban & 

Nojedeh, 2016, p. 250). No entanto, embora existam diferentes tipos de capital, a principal 

diferença baseia-se no facto de um indivíduo não se poder separar das suas capacidades ou 

valores, podendo, no entanto, separar-se dos seus ativos e propriedades (Becker, 2002). 

 

Este capital é então um ativo intangível definido como o conhecimento, educação, 

criatividade, informação, competências e a saúde de um indivíduo (Becker, 2002; Ehrlich & 

Pei, 2020). O conceito de Weatherly (2003) é mais direcionado para o âmbito 

organizacional, sendo o capital humano descrito como o conjunto de conhecimentos, 

recursos, criatividade, inovação, energia e experiências de vida que os indivíduos investem 

no seu trabalho. Pode ainda ser considerado como o investimento realizado em recursos 

humanos para aumentar a eficiência dos colaboradores de uma organização (Pasban & 

Nojedeh, 2016). 

 

Para Pasban e Nojedeh (2016, pp. 251-252) existem cinco características fundamentais do 

capital humano, nomeadamente: 

i) A criatividade e a inovação necessárias no seio da organização para que esta se 

possa reinventar e acompanhar os desenvolvimentos do mercado, adaptando os seus 

objetivos e proporcionando os métodos necessários para que seja possível alcançá-

los. 

ii) Dar a oportunidade aos colaboradores de tomar decisões e dar-lhes 

responsabilidades permite que a sua motivação aumente e reduz a sua resistência a 

possíveis mudanças organizacionais. 

iii) Os colaboradores são uma mais-valia para as organizações e podem permitir que 

esta tenha uma vantagem competitiva face ao mercado, tanto através da motivação 

como da formação dos mesmos. 

iv) No entanto, para que estes sejam uma mais-valia, é fulcral que a organização seja 

capaz de selecionar os seus colaboradores, indo ao encontro dos seus valores, 

missão e objetivos, mas também com mais talento e capacidades, estando assim em 

sintonia com a organização e originando essa vantagem competitiva. 
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v) A fidelidade dos consumidores a uma organização é determinada pelo 

comportamento dos seus colaboradores para esse consumidor. A prestação de um 

atendimento de alta qualidade é possível através do desenvolvimento das 

capacidades dos colaboradores.  

 

Estas características demonstram que os indivíduos têm um “papel cada vez mais 

fundamental para que as empresas se mantenham competitivas e inovadoras” e, por isso, é 

crucial realizar uma boa gestão do conhecimento, visando o desenvolvimento do capital 

humano com o aumento das competências, da capacidade criativa e de inovação. Esta gestão 

do conhecimento desenvolve e aplica ferramentas que fomentam a “solução de problemas, 

tomada de decisão, criatividade e inovação organizacionais” (Lobo, 2010, pp. 37-40). 

 

Esta gestão do conhecimento deve ser feita através de sistemas de aprendizagem eficientes 

que envolvam tanto uma aprendizagem formal – como formações em sala – como uma 

aprendizagem informal – nomeadamente a transmissão de informação entre colaboradores 

(Hollenbeck & Jamieson, 2015). 

 

Existem ainda dois tipos de conhecimento aplicáveis ao capital humano que devem ser 

distinguidos. Por um lado, temos o conhecimento explícito que é facilmente imitável, 

tratando-se do conhecimento que se adquire na educação, experiência e habilidades, e que 

pode rapidamente ficar desatualizado. Por outro, existe o conhecimento implícito que é 

específico de uma organização e que é construído ao longo do tempo, enquanto os 

colaboradores se vão integrando na organização, conhecendo a sua estrutura e processos, 

envolvendo-se na sua cultura e aprendendo a sua forma de atuar como um todo (Luthans & 

Youssef, 2004). 

 

Este último conhecimento é um “processo intangível, mas vital” pois não é transferível para 

outras organizações, e quando um colaborador sai da organização o seu investimento é um 

custo perdido, daí a retenção ser um fator crítico na organização. Assim, o conhecimento 

implícito é uma vantagem competitiva que a organização pode ter face a outras, sendo este 

“único, cumulativo e interligado” (Luthans & Youssef, 2004, pp. 148-149). 
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A gestão do capital humano deve então ser feita tendo em consideração três pilares: (i) a 

seleção e seletividade dos colaboradores, para que se adequem à organização e à sua função; 

(ii) a formação e desenvolvimento contínuo dos colaboradores; e (iii) a criação de 

conhecimento implícito, que requer um compromisso e um papel ativo da organização neste 

processo (Luthans & Youssef, 2004). 

 

Por isso o investimento no capital humano permite maior retorno do que o investimento 

realizado em ativos tangíveis. No entanto, não deve ser analisado e avaliado apenas o seu 

custo, mas também o retorno que gera quando aplicado corretamente, tanto nas atividades 

como na área financeira da organização. Deve então ser visto como um investimento 

estratégico e delineado nos objetivos empresariais, uma vez que se trata do único capital que 

não se deteriora nem diminui com a utilização (Keshvarz et al., 2017; Lobo, 2010).  

 

O capital social é outro ativo intangível das organizações. Este capital tem sido bastante 

estudado no meio académico e são diversas as suas definições. A primeira foi apresentada 

por Bourdieu (1980) como um conjunto de recursos disponível numa rede de relações 

duradouras, formalizada pelo convívio, reconhecimento entre as partes e utilidade entre os 

indivíduos.  

 

Poucos anos depois, Coleman (1988) definiu o capital social como uma estrutura de relações 

entre indivíduos ou organizações, que melhora as suas ações e relações. Por sua vez, Putnam 

(2000) referiu-se ao capital social como as conexões existentes entre os indivíduos, 

nomeadamente as suas relações sociais e as normas de reciprocidade e da confiança.  

 

Por último, Ostron e Ahn (2003) apresentaram um conceito que abrange as relações sociais 

baseadas na reciprocidade com o intuito de maximizar o capital financeiro e os benefícios 

sociais para os indivíduos, grupos de indivíduos e organizações. 

 

O capital social tem, deste modo, como características a reciprocidade, utilidade, convívio, 

confiança e relações interpessoais, intergrupais e interorganizacionais que são criadas entre 

os indivíduos (Crane & Hartwell, 2019; Luthans & Youssef, 2004; Medeiros et al., 2018). 
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De acordo com Luthans & Youssef (2004), existem três aspetos do capital social que devem 

ser considerados: (i) redes sociais; (ii) normas e regras de comportamento; e (iii) confiança.  

 

As (i) redes sociais baseiam-se nos contactos e ligações que os colaboradores têm dentro e 

fora da organização. O conhecimento implícito do capital humano permite desenvolver uma 

familiaridade com a cultura, estrutura e processos da organização, resultando numa atividade 

sem constrangimentos e numa sensação de pertença. Já as redes sociais permitem que 

existam ligações dentro da organização para que se possam partilhar informações, ideias e 

recursos ao nível cognitivo, afetivo e emocional (Luthans & Youssef, 2004). 

 

As (ii) normas e regras de comportamento, bem como os valores e premissas que destas 

advêm, providenciam uma infraestrutura fundamental para a estratégia da organização, 

assim como para a sua estrutura e processos através dos quais esta atinge os seus objetivos. 

As normas e regras sociais criam expectativas mútuas entre os indivíduos, permitindo que 

estes interajam de forma tranquila e unânime, garantindo relações saudáveis e produtivas 

(Luthans & Youssef, 2004). 

 

Por fim, a (iii) confiança é o agente de ligação entre as normas, regras e redes sociais, por 

forma a que possam atingir o seu potencial máximo. A confiança elimina barreiras, permite 

uma comunicação aberta, bem como a partilha de conhecimento e feedback contínuo, 

facilitando a inovação, criatividade e competitividade (Luthans & Youssef, 2004). 

 

O capital social existe em diversos níveis, consoante o sentimento de pertença de um 

indivíduo: poderá estar presente ao nível micro, focando-se no indivíduo e nas relações com 

outros; no nível meso, relativo a um grupo social ou organização e às suas relações; e no 

nível macro, isto é, ao nível da sociedade e comunidade. Assim, o capital social é importante 

pois representa os benefícios da sociabilidade e, sem este, os indivíduos não seriam capazes 

de trabalhar e conviver em sociedade (Prathibha & Savitha, 2020). 

 

Ao nível organizacional, o capital social deve ser visto como um sistema de aprendizagem e 

partilha de conhecimento através de interações informais, ajudando no desenvolvimento da 

cultura da empresa e aumentando a competência organizacional (Prathibha & Savitha, 2020). 
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Este capital permite à organização gerir estrategicamente as relações entre e com os seus 

colaboradores, encorajando um ambiente de trabalho saudável e um comportamento 

organizacional enquadrado com os objetivos da empresa, facilitando o caminho para o 

sucesso organizacional (Sanchez-Famoso et. al., 2020). Quando desenvolvido 

estrategicamente, o capital social poderá levar a três classes de resultados positivos: 

“aumento e/ou formas mais complexas de capital social, redução de custos de transação, e 

vantagens competitivas organizacionais” (Kennan & Hazleton, 2006, p. 329). 

 

Neste contexto, é notória a importância do capital humano e do capital social nas 

organizações, mas torna-se importante falar do modo como estas duas formas de capital 

interagem entre si, na medida em que a sua compreensão é vital para que os responsáveis 

pela gestão de talento possam ter a capacidade de potenciar os efeitos de ambos os capitais 

(Crane & Hartwell, 2019). Existe evidência académica de que os colaboradores com elevado 

talento têm sucesso, pois eles próprios têm a capacidade de desenvolver, gerir e adaptar as 

suas redes sociais durante os diferentes patamares da sua carreira (Cross et al., 2017).  

 

De facto, a gestão de talento tem vindo a ser considerada crítica para o sucesso 

organizacional, mas a definição de talento não tem sido consensual ao longo dos anos. Crane 

& Hartwell (2019) fazem uma análise a este conceito, explicando que o talento é muitas 

vezes focado apenas no capital humano, nomeadamente nas capacidades inatas, nas 

habilidades aprendidas ou no grande potencial que o indivíduo tem, mas que a gestão de 

talentos é tipicamente compreendida como a seleção, integração, desenvolvimento e 

retenção desse mesmo capital humano (Collings & Scullion, 2008; Farndale et al., 2010; 

Tansley, 2011).  

 

Neste sentido, os autores esclarecem que o talento é geralmente visto em termos de capital 

social, enquanto a gestão de talentos implicitamente inclui os aspetos do capital social, tais 

como a formação, socialização ou liderança. No entanto, consideram que a vantagem 

competitiva das organizações passa pela integração no conceito de talento do capital social, 

expandindo, deste modo, o conceito da gestão de talentos para incluir o desenvolvimento e 

administração dos capitais humano e social dos colaboradores (Crane & Hartwell, 2019).  
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O capital social pode, deste modo, influenciar diretamente o desenvolvimento do capital 

humano, uma vez que “as relações são veículos de informação, poder, tecnologia, e acesso 

a novos mercados” (Crane & Hartwell, 2019, p. 83). Do mesmo modo, o valor criado pelo 

capital humano pode influenciar a criação do capital social, pois quando os indivíduos 

procuram conhecimento, experiências ou competências, podem ter a vantagem no 

desenvolvimento ou no acesso a redes sociais de valor e que lhes permitam saciar essa 

necessidade (Crane & Hartwell, 2019). 

 

A literatura demonstra também que a combinação de recursos valiosos e únicos dentro de 

uma organização pode gerar capacidades únicas nos indivíduos. Dá-se o exemplo das 

atividades da gestão de recursos humanos, que podem complementar, substituir ou interagir 

de forma positiva ou negativa entre si (Delery, 1998). Deste modo, Black e Boal (1994) 

sugerem que os recursos de uma organização podem incluir três tipos de relações: (i) 

compensatória, na qual um recurso pode compensar a falta de valor de outro recurso; (ii) 

intensificadora, onde os recursos são sinergéticos e se intensificam mutuamente; e (iii) 

supressora, na qual um recurso pode suprimir o valor de outro recurso.  

 

Nesta perspetiva relacional, Crane e Hartwell (2019) consideram que se pode comparar os 

padrões do capital social, isto é, os fluxos, com o valor do capital humano, ou seja, as ações, 

e perceber melhor como é que estes recursos interagem entre si, sendo dinâmicos por 

natureza, e que podem ser úteis quando se pretende prever os resultados organizacionais. 

Assim, os autores sugerem que a interação entre os capitais humano e social pode ter quatro 

efeitos (ver figura 2): (i) compensatório, quando o fluxo de capital social é para dentro e o 

valor do capital humano é baixo, o capital social pode compensar o capital humano do 

colaborador; (ii) intensificadora, quando o fluxo de capital social é para dentro e existe um 

elevado valor de capital humano, o capital social pode intensificar o valor do capital humano 

do colaborador; (iii) multiplicativa, quando o capital social tem um grande fluxo para fora e 

o capital humano é de elevado valor, o capital social pode multiplicar o valor do capital 

humano do colaborador; e (iv) supressora, quando o capital social tem essencialmente um 

fluxo para fora e o capital social é de valor reduzido, o capital social pode suprimir o valor 

do capital humano do colaborador (Crane & Hartwell, 2019, p. 84).  
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Figura 2 - Efeitos da interação do capital humano e social nas organizações 

 

Fonte: Adaptado de Crane e Hartwell (2019, p. 85). 

 

Crucial para a compreensão deste modelo são as teorias que consideram os indivíduos como 

“requerentes” (seekers) ou “provedores” (providers) de “informação, conhecimento e 

recursos” (Crane & Hartwell, 2019, p. 84; Grant, 2013). Assim, alguns indivíduos são 

orientados para providenciar mais recursos, tais como a informação, conhecimento ou 

energia, do que aqueles que recebem, enquanto outros indivíduos são orientados para 

requerer mais recursos do que aqueles que providenciam. Logo, quando falamos de fluxo de 

capital social para fora, referimo-nos aos provedores (providers), e quando falamos de fluxo 

de capital social para dentro, referimo-nos aos requerentes (seekers) (Crane & Hartwell, 

2019).  

 

Por um lado, a (i) relação compensatória ocorre quando o fluxo de capital social ocorre para 

dentro e existe baixo valor de capital humano, isto é, quando a presença de um recurso evita 

a necessidade de outro. Uma relação compensatória entre o capital social e humano baseia-

se na perspetiva que o capital social é apropriável ou convertível e pode ser modificado para 

outras formas de capital. Assim, os indivíduos que um colaborador conhece e o que sabe 

esse colaborador de outras relações na sua rede social pode ajudar a compensar a falta de 

conhecimento, experiência ou aptidão do próprio colaborador (Adler & Kwon, 2002; 

Bourdieu, 1985; Coleman, 1988; Crane & Hartwell, 2019). 
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Já a (ii) relação intensificadora ocorre quando existe um fluxo para dentro de capital social 

e um elevado valor de capital humano, ou seja, quando a presença de um recurso amplia o 

impacto de outro. Uma relação intensificadora descreve o modo como o capital social pode 

crescer e desenvolver um capital humano de elevado valor. Se uma relação compensatória 

tem a capacidade de substituição por falta de conhecimento, capacidades ou aptidões no 

mesmo domínio, uma relação intensificadora pode existir através dos fluxos de capital social 

de domínios complementares. Assim, através dos diversos fluxos para dentro de capital 

social na organização, o colaborador tem a capacidade de aumentar a sua contribuição e 

performance (Black & Boal, 1994; Crane & Hartwell, 2019). 

 

No caso da (iii) relação multiplicadora, esta acontece quando o fluxo de capital social ocorre 

para fora e existe um elevado valor de capital humano. Quando o valor do capital humano 

de um colaborador é elevado e o fluxo de capital social é para fora, ou seja, para outros 

colaboradores, o conhecimento desse colaborador pode ser transmitido através das suas 

redes sociais na organização e, assim, impactar positivamente outros colaboradores. Assim, 

os colaboradores que possuem um elevador capital humano podem providenciar 

conhecimento e partilhar experiências únicas para uma organização, podendo ter um papel 

crucial no sucesso da mesma (Crane & Hartwell, 2019). 

 

Por último, a (iv) relação supressora é uma relação negativa que pode existir da interação 

dos recursos. Esta ocorre quando o capital social tem um fluxo para fora e existe um capital 

humano de baixo valor, isto é, quando a presença de um recurso diminui o valor de outro 

(Amit ö Schoemaker, 1993; Ployhart et al., 2014). Assim, os especialistas com um elevado 

valor de capital humano enfrentam exigentes desafios para conseguir manter o seu 

conhecimento atualizado por forma a preservar o valor do seu capital humano. Isto porque 

o conhecimento é temporal e está sujeito a uma depreciação que o colaborador deve evitar. 

Em suma, devido ao capital social ter um fluxo para fora, determinando que o colaborador é 

um provedor, o valor do seu capital humano pode diminuir ao longo do tempo (Crane & 

Hartwell, 2019). 

 

Deste modo, podemos compreender que as relações que advêm da interação entre o capital 

social e humano influenciam o desenvolvimento dos colaboradores e a transmissão de 
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conhecimento entre indivíduos. Quando uma organização é capaz de compreender esta 

interação, tem a possibilidade de implementar práticas e metodologias para desenvolver 

ambos os capitais através “da seleção e desenvolvimento, da melhoria da performance 

individual e de equipas, facilitando a aprendizagem na organização e, assim, ajudando a criar 

uma vantagem competitiva sustentável” (Crane & Hartwell, 2019, p. 90). 

 

Neste contexto, o capital social representa “a transferência de informação, conhecimento, 

recursos, energia e poder de e para os indivíduos”, enquanto o capital humano pode ser visto 

como a “acumulação de informação, conhecimento e experiência de um indivíduo”, e as 

organizações devem ter a capacidade de compreender que os capitais são suscetíveis de 

mudança ao longo do tempo (Crane & Hartwell, 2019, p. 84).  

 

Assim, é essencial que exista um comprometimento organizacional para que este sistema 

possa funcionar sem entraves nem constrangimentos. E, para tal, as organizações precisam 

de compreender que os seus colaboradores são os stakeholders mais conhecedores de tudo 

no interior da empresa: desde processos a práticas, até aos problemas, mas também aos 

valores, à missão e à visão. Para que os colaboradores sejam fiéis à organização para a qual 

trabalham é fulcral que exista uma combinação dos valores da mesma com o comportamento 

organizacional dos indivíduos (Kotler et. al, 2014).  

 

2.2. O comportamento organizacional 

 

O comportamento humano é complexo e, “embora os padrões de comportamento variem, o 

processo do qual eles resultam é, basicamente, o mesmo para todas as pessoas” (Chiavenato, 

2002, p. 80-81). Assim, o comportamento dos indivíduos é influenciado por três premissas:  

i) É causado por estímulos internos e externos; 

ii) É motivado e direcionado para um objetivo; 

iii) É orientado por objetivos. 

 

Bilhim (2011, p. 31) considera que “as pessoas e o modo de as gerir – práticas, processos -, 

são as mais importantes fontes de sucesso das organizações” e, ao serem os colaboradores 

um fator crítico das organizações, estas devem atentar nos mesmos. Assim, o comportamento 
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organizacional pode ajudar nesta gestão de pessoas e, inclusive, retirar-se do estudo desta 

área conhecimento para aumentar a eficácia organizacional.  

 

O comportamento organizacional é caracterizado pelo estudo das ações dos indivíduos que 

ocorrem dentro das organizações, estejam estes sozinhos ou em grupo. Para Chiavenato 

(2009, p. 6), o comportamento organizacional é referente ao “estudo de indivíduos e grupos” 

que atuam numa organização, e que se preocupa “com a influência das pessoas e grupos 

sobre as organizações, e vice-versa, com a influência das organizações sobre as pessoas e 

grupos”. 

 

Newstrom (2008) partilha da mesma visão, acrescentando que o comportamento é 

influenciado pelos valores, missão e cultura organizacionais, uma vez que estes dirigem as 

ações dos colaboradores. O autor enumera ainda quatro metas a atingir para compreender o 

comportamento dos indivíduos numa organização: (i) “descrever”, (ii) “compreender”; (iii) 

“prever”; e (iv) “controlar” (Newstrom, 2008, p. 3). 

 

Em primeiro lugar, a meta designada (i) “descrever” baseia-se no comportamento dos 

indivíduos dentro das organizações e o modo como estes percecionam a organização e de 

que forma se comportam dentro da mesma. Em segundo lugar, a meta denominada (ii) 

“compreender” foca-se na necessidade de perceber as atitudes dos colaboradores e a razão 

pela qual agirem em concordância, ou não, com a organização. Em terceiro lugar, a meta 

intitulada (iii) “prever” refere-se à capacidade de antecipação de comportamentos dos 

colaboradores e de previsão de determinadas atitudes que possam, de algum modo, colocar 

em risco a dinâmica organizacional e, assim, prejudicar o bom funcionamento da 

organização. Em quarto e último lugar, a meta nomeada (iv) “controlar” assenta na 

capacidade para orientar o colaborador de modo a apresentar bons resultados para a 

organização, contribuindo ainda para o auxílio do colaborador na concretização dos seus 

objetivos individuais (Newstrom, 2008, p. 3). 

 

Nesta perspetiva, Wagner e Hollenbeck (2010) consideram o comportamento organizacional 

como uma área de estudo que se prende sobre estas metas mencionadas por Newstrom 

(2008), isto é, a compreensão, explicação, previsão e controlo do comportamento dos 
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indivíduos dentro de uma organização. Para os autores, o comportamento organizacional 

foca-se em três vertentes: (i) a análise e diferenciação entre o comportamento individual e o 

comportamento enquanto membro de uma organização; (ii) captação dos comportamentos 

observáveis e estados internos dos indivíduos; e (iii) avaliação do comportamento coletivo 

(Wagner & Hollenbeck, 2010). 

 

Este comportamento coletivo é tão complexo que contempla, por um lado, os 

comportamentos que são observáveis dos diversos elementos organizacionais, e, por outro, 

os seus estados psicológicos e as suas emoções no desempenho das suas funções (Wagner 

& Hollenbeck, 2010). Por este motivo, Chiavenato (2009, p. 11) apresentou três níveis 

hierárquicos para abordar a temática do comportamento organizacional: (i) 

“macroperspetiva”; (ii) “perspetiva intermediária”; e (iii) “microperspetiva”.  

 

A (i) “macroperspetiva” aporta “o comportamento do sistema organizacional como uma 

totalidade” e refere-se a “como comunicar, liderar, proporcionar decisões, lidar com stress e 

conflito, proporcionar negociação, tipos de poder e política e coordenar atividades de 

trabalho”. Ao nível do sistema organizacional, o autor explica que tais variáveis deverão ser 

abordadas de uma forma holística, isto é, envolvendo o sistema como um todo, incluindo, 

entre outros, a estrutura organizacional, a cultura da organização, ou os processos de trabalho 

(Chiavenato, 2009, p. 11). 

 

A (ii) “perspetiva intermediária” assenta no comportamento de grupos e equipas dentro das 

organizações, procurando encontrar modos de socialização que possam incentivar a 

cooperação entre indivíduos, um aumento da produtividade em grupo e ainda as 

competências necessárias entre elementos de uma equipa para incrementar o desempenho 

desse grupo. Este nível grupal trata o comportamento grupal, assumindo, assim, diferenças 

entre o comportamento individual e o comportamento em grupo (Chiavenato, 2009, p. 11). 

 

Por fim, a (iii) “microperspetiva” reflete-se no comportamento do indivíduo enquanto 

colaborador da organização, com foco nas “diferenças individuais, personalidade, perceção 

e atribuição, motivação e satisfação no trabalho”. Assim, ao nível do indivíduo, fala-se das 

variáveis que integram as capacidades individuais de cada colaborador da organização, tais 
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como a educação, a história pessoal, a personalidade, os valores e atitudes, as competências, 

a perceção, a aprendizagem, a motivação e a tomada de decisão individual. Cada indivíduo 

detém características individuais próprias que, ao integrar a organização, acabam por 

influenciar e ser influenciadas pelo próprio comportamento organizacional (Chiavenato, 

2009, p. 11). 

 

Esta divisão do comportamento organizacional em níveis hierárquicos permite uma análise 

mais profunda aos comportamentos que ocorrem dentro das organizações, sendo assim 

possível a explicação de determinados fenómenos de acordo com as diversas visões do 

comportamento organizacional e com as mais diversificadas áreas de investigação, 

demonstrando a sua interdisciplinaridade (Wagner & Hollenbeck, 2010).  

 

Em particular na análise do nível micro do comportamento organizacional, cada indivíduo é 

importante pois cada um é único, diferente dos demais, pela sua personalidade e disposições, 

fatores essenciais para o comportamento organizacional (Cunha et al., 2016). Deste modo, 

Cunha et al. (2016) enfatizam ainda que as disposições não são necessariamente sempre 

iguais, ou seja, os indivíduos não agem sempre do mesmo modo face a situações idênticas.  

 

Neste sentido, cabe aos líderes e gestores da organização procurar amenizar as diferenças 

entre indivíduos, com a implementação de estratégias que visem alcançar a homogeneização 

do comportamento dos colaboradores, mas também tendo em conta a criação de “condições 

organizacionais e métodos de trabalho capazes de permitir às pessoas o alcance dos seus 

objetivos e, ao mesmo tempo, canalizar os respetivos esforços na direção dos objetivos 

organizacionais” (Cunha et al., 2016, p. 29). 

 

Robbins e Judge (2017) consideram que o comportamento organizacional se foca no impacto 

que tanto indivíduos, como grupos e estruturas organizacionais detêm no comportamento 

em contexto organizacional, com o intuito de aplicar o conhecimento adquirido de modo a 

melhorar a eficácia da própria organização. Os autores apresentam ainda oito características 

essenciais que constituem o comportamento no seio de uma organização: (i) a motivação do 

indivíduo; (ii) a comunicação interpessoal; (iii) o comportamento e poder do líder; (iv) a 

evolução do comportamento e perceção; (v) a organização estrutural dos processos grupais; 
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(vi) o conflito e negociação; (vii) os processos de mudança; e (viii) o planeamento do 

trabalho. 

 

Conseguimos compreender, então, que o comportamento organizacional é resultado do 

processo de socialização dentro de uma organização, dispondo de um carácter duradouro ou 

intemporal que possibilita a institucionalização de padrões de comportamento e a 

consolidação da direção da organização (Camara et al., 2016). De facto, as organizações são 

unidades sociais que são constituídas e reconstruídas de forma intencional para que se 

possam atingir determinados objetivos. No entanto, tais organizações só perduram caso 

exista um esforço coletivo das diversas partes integrantes, num espírito de colaboração e 

cooperação que visa alcançar o sucesso organizacional. Deste modo, o comportamento 

organizacional existe porque a organização existe, sendo um produto desta (Chiavenato, 

2009). 

 

Como seres complexos que são, o comportamento dos indivíduos é também ele complexo e 

altera-se constantemente. Os colaboradores, para além de agirem de uma determinada forma 

quando estão sozinhos, têm um certo comportamento quando estão em grupo. Estes grupos, 

dinâmicos na sua natureza, podem ser formais ou informais, de maior ou menor dimensão, 

oficiais e não oficiais, e, por isso, o comportamento dos indivíduos adapta-se a cada formato 

(Newstrom & Davis, 2002; Newstrom, 2011). 

 

Ademais, é importante mencionar que o comportamento organizacional pode ser 

influenciado tanto por fatores internos como por fatores externos. Os fatores internos são 

derivados da personalidade do indivíduo, bem como da sua motivação, valores e emoções. 

Já os fatores externos derivam das características da própria organização, sendo destes um 

exemplo o sistema de recompensas existente na empresa (Chiavenato, 2002; Newstrom & 

Davis, 2002). 

 

Assim, o comportamento humano nas organizações não advém apenas dos indivíduos, mas 

de tantos outros fatores que é necessário considerar. Na realidade, “as expectativas da 

organização sobre a pessoa e da pessoa sobre a organização geram o comportamento 
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organizacional”, e não só as expectativas do indivíduo sobre a organização ou da própria 

organização sobre o indivíduo (Pereira, 2004, pp. 128-129).  

 

Todas estas expectativas devem ser geridas da melhor forma e torna-se essencial que a 

organização desenvolva um sólido compromisso nesse sentido, no que toca ao 

comportamento organizacional. Este compromisso deve ter por base quatro finalidades a 

alcançar. Em primeiro lugar, é importante descrever o comportamento a ter nos mais 

variados momentos, ou seja, a forma “de estar e atuar”, nomeadamente relativo aos 

procedimentos de comunicação. Depois, a organização deve compreender as características 

individuais de cada colaborador, uma vez que estas podem gerar respostas e reações 

divergentes do esperado e desejado, e, por isso, deve ter a capacidade de perceber se a 

comunicação é ideal ou se há necessidade de ajustar procedimentos já instituídos. Ademais, 

a organização deve ser capaz de prever quais os comportamentos que podem surgir no 

âmbito da estratégia organizacional, assim como quais os “níveis previsíveis de dedicação, 

empenho e produção”. Por último, é fundamental controlar para que se consiga atingir os 

objetivos traçados, ou seja, a organização tem de conseguir guiar e orientar os colaboradores 

para o objetivo comum (Brandão, 2013, p. 141). 

 

Para ajudar na gestão de expectativas e comportamentos, as organizações devem ter a 

capacidade de se focar mais nos seus colaboradores enquanto indivíduos. O Positive 

Organizational Behaviour (POB) foca-se nos construtos ao nível individual, isto é, na 

capacidade de desenvolver recursos psicológicos – autoeficácia, otimismo, esperança e 

resiliência. Assim, o POB é definido pelo “estudo e a aplicação de pontos fortes de recursos 

humanos e capacidades psicológicas que podem ser medidos, desenvolvidos e geridos 

eficazmente, orientados positivamente para melhorar o desempenho no local de trabalho” 

(Luthans, 2002, p. 59).  

 

Esta abordagem tem vindo a enfatizar que a positividade no local de trabalho é associada a 

diversos resultados a nível individual – afeto positivo, capital psicológico, engagement, 

satisfação no trabalho -, bem como a nível da equipa – resolução de problemas em equipa, 

boa performance, coesão, cooperação e coordenação grupal e ainda satisfação da equipa -, 

e, em última instância, resultando em eficácia organizacional (Shahid & Muchiri, 2019). 
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Deste modo, a promoção de estados psicológicos positivos – como é o POB – nas 

organizações deverá andar lado a lado com altos níveis de performance para que se possa 

considerar um fenómeno positivo (Lopes et al., 2009). 

 

Uma variável crucial para o sucesso organizacional é, sem dúvida, o comportamento 

humano: “se os sistemas, processos e práticas de gestão não forem desenhadas a partir do 

conhecimento que se tem do comportamento, então a organização não é capaz de criar um 

local de trabalhar onde todos os colaboradores consigam dar o seu melhor de forma 

consistente” (Daniels, 2009, p. 7). É neste prisma que entra o Organizational Behavior 

Management (OBM), que procura melhorar o comportamento organizacional sem querer 

alterar o próprio indivíduo – os seus traços psicológicos, estados de espírito, ou outros 

fenómenos (Ludwig & Frazier, 2012). 

 

O POB e o OBM estão bastante interligados na sua visão positiva e focada no indivíduo. No 

OBM, a visão é de que a disponibilidade de recursos serve de antecedente para a promoção 

de comportamentos e para que a organização consiga garantir que esses comportamentos são 

mantidos e adequadamente reforçados (Ludwig & Frazier, 2012). 

 

Crowell (2005), por sua vez, apresenta dez formas em como o OBM tem uma abordagem 

positiva para com a melhoria do local de trabalho: (i) é orientado para o desenvolvimento do 

indivíduo; (ii) objetiva os processos de gestão para que se reduzam argumentos e diferenças 

de opinião; (iii) reconhece que os indivíduos são diferentes entre si e que essas diferenças 

podem ter implicações na forma como o comportamento é compreendido; (iv) cada 

indivíduo deve ser responsável apenas pelas ações e resultados sobre os quais tem um 

controlo pessoal elevado; (v) dá enfase aos meios (comportamentos) que dão origem aos 

resultados (tarefas) e, por isso, foca-se na definição e clarificação do trabalho para que o 

indivíduo saiba como agir; (vi) através do feedback, enfatiza o reconhecimento pessoal do 

comportamento e respetivos resultados; (vii) reconhece a importância da definição de 

objetivos para definir e redefinir o sucesso pessoal e, consequentemente, organizacional; 

(viii) aposta na gestão por apreciação, pois acentua respostas desejáveis (como a satisfação, 

persistência ou cooperação) por parte dos colaboradores; (ix) dá mais importância à 

competição intrapessoal do que interpessoal, para que cada indivíduo seja reconhecido de 



63 
 

acordo com os seus objetivos e performance; (x) e oferece as ferramentas e situações 

necessárias para que cada indivíduo possa controlar o seu próprio desenvolvimento e atingir 

níveis elevados de autorregulação e autogestão. 

 

O OBM foca-se então na própria gestão da organização e dos seus colaboradores. A 

clarificação de tarefas, a definição de objetivos, a criação de checklists, a partilha das 

políticas da empresa e a explicação de regras e normas, quando comunicadas de forma 

correta e tidas de modo consistente, permitem aos colaboradores atingir um estado de 

engagement. Ademais, quando os colaboradores têm a oportunidade e autonomia para 

definir os seus próprios objetivos, tendem a ter comportamentos desejáveis muito para além 

dos comportamentos definidos especificamente para atingir os objetivos organizacionais 

(Ludwig & Frazier, 2012). 

 

Para que estas abordagens possam ser aplicadas eficazmente, torna-se crucial ir ao cerne da 

questão e compreender qual é a causa do comportamento organizacional. Na realidade, 

existem três visões distintas que se torna importante mencionar: (i) situacionista, (ii) 

personalista e (iii) interacionista (Cunha et al., 2003, p. 52). 

 

A (i) visão situacionista tem por base a compreensão das características da situação em que 

o comportamento organizacional foi praticado. Aqui, o foco é, por exemplo, na estrutura 

organizacional ou a cultura que está instituída. Esta visão defende que os indivíduos optam 

por determinados comportamentos em detrimento de outros devido ao contexto em que estão 

inseridos, no qual existem determinadas influências situacionais – sociais, técnicas, 

estruturais, ou outras – que levam a pessoa a agir de forma distinta em situações diferentes. 

Assim, neste caso, o comportamento não depende da personalidade nem de outros fatores 

disposicionais (Cunha et al., 2003, p. 52). 

 

A (ii) visão personalista refere que o comportamento organizacional pode ser explicado 

através da personalidade do colaborador ou de outras características individuais. A 

personalidade é vista como parte integrante das características psicológicas do indivíduo e 

estas apresentam-se como o modo particular de cada pessoa para atuar nas mais diversas 

situações. Outros elementos disposicionais relevantes de mencionar são as atitudes, aptidões 



64 
 

e motivos de cada indivíduo, uma vez que estes têm grande impacto no comportamento 

organizacional (Cunha et al., 2003, p. 52). 

 

Por último, a (iii) visão interacionista é mais abrangente, englobando ambas anteriormente 

mencionadas. Assim, nesta visão a análise dos indivíduos e das situações é mais completa e 

sustentável para a análise do próprio comportamento organizacional, isto porque o 

comportamento resulta de uma interligação entre ambos. Esta “coerência comportamental” 

é essencial para que os colaboradores tenham a capacidade de adaptar o seu comportamento 

às diversas situações organizacionais (Cunha et al., 2003, p. 52). 

 

No entanto, o comportamento organizacional não se baseia exclusivamente no 

comportamento de um indivíduo, mas também no comportamento que se desenvolve em 

termos interpessoais e grupais, visto que as organizações são feitas de pessoas e grupos de 

pessoas. Assim, cabe às organizações analisarem também os diferentes tipos de 

comportamento que ocorrem no seu interior: (i) comportamento interpessoal e relacional, 

que se dá entre dois indivíduos; (ii) comportamento de grupo, que ocorre entre um conjunto 

de pessoas; e (iii) comportamento intergrupal, que acontece entre dois ou mais grupos 

(Pereira, 2004). 

 

Nas (i) relações interpessoais, existe uma partilha de propostas comportamentais, como base 

do comportamento individual, e, quando essas propostas são aceites, tornam-se comuns a 

ambos e desenvolve-se a relação entre os dois (Pereira, 2004).  

 

Nas (ii) relações grupais existem diversos comportamentos a analisar. Por um lado, quando 

os indivíduos de um grupo se unem devido ao comportamento de um deles, existe uma 

coligação – a liderança -, na qual os elementos desse grupo seguem ideias e visões do líder, 

partilhando do mesmo comportamento. Assim, quando a estrutura do grupo é definida, os 

indivíduos compreendem que comportamento deverão ter em relação a outros elementos. 

No entanto, quando uma mudança ocorre num grupo, o comportamento grupal adapta-se a 

essa alteração – como é o caso da saída ou entrada de um novo elemento (Pereira, 2004). 
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No comportamento de grupo é relevante mencionar a coesão, que é essencial para que o 

grupo funcione bem e sobreviva. Quanto maior for a coesão, melhor serão os 

comportamentos dos indivíduos desse grupo face aos objetivos a alcançar e à performance 

do grupo. Se os indivíduos de um grupo considerarem que, em conjunto, conseguem alcançar 

metas individuais, a coesão aumenta e a resolução de problemas torna-se mais rápida e eficaz 

(Pereira, 2004). 

 

Relativamente ao (iii) comportamento intergrupal, os comportamentos entre os dois grupos 

são diversos, destacando-se aqui a cooperação, a competição e conflito. Cabe aos líderes e à 

organização compreender a melhor forma de atingir uma harmonia de comportamentos 

intergrupais para que possa existir também uma harmonia organizacional (Pereira, 2004). 

 

O comportamento organizacional tem assim como principal objetivo o de unir os 

colaboradores e de ter a organização a capacidade de se ligar com os diversos públicos 

externos e internos. A “perceção dos seus diferentes públicos de interesse, suas experiências 

e valores acumulados, no pressuposto de se dar uma resposta adequada às solicitações 

externas” passa por conseguir um “ambiente organizacional” desejado, bem como ter a 

capacidade de contribuir “para o reforço interno motivacional de todos os seus colaboradores 

ao projeto empresarial que pertencem e que devem sentir orgulho e valorizar” (Brandão, 

2013, p. 144). 

 

Desta forma, a missão, visão e valores de uma organização desempenham um papel 

fundamental na institucionalização de comportamentos homogéneos entre todos os seus 

colaboradores, com o objetivo de alcançar resultados positivos. Neste sentido, o 

comportamento organizacional é moldado pela conformidade com os princípios 

estabelecidos pela organização, os quais estabelecem um padrão para as ações dos 

colaboradores. O comportamento organizacional está relacionado ao impacto que 

indivíduos, grupos e estruturas têm na maneira como as organizações operam e no 

comportamento existente no seu interior, visando aprimorar a sua eficácia (Robbins & Judge, 

2017). Ao analisar “o comportamento dos empregados, decisões, perceções, e respostas 

emocionais” e ao averiguar de que modo “indivíduos e equipas em organizações se 

relacionam uns com os outros e com os seus homólogos noutras organizações”, o 
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comportamento organizacional é tido como um elemento essencial à gestão organizacional 

para o seu sucesso (McShane & Glinow, 2017, p. 4). 

 

Existindo uma compreensão entre os colaboradores e a organização, é possível existir 

“capacidade de trabalho e decisões de modo criativo e eficiente”, “rapidez de resposta no 

cumprimento” de tarefas e objetivos e “elevados níveis motivacionais”, potenciando o 

reforço da “distinta cultura e clima organizacional” e proporcionando um comportamento 

similar entre organização e colaboradores (Brandão & Portugal, 2015, pp. 150-151). 

 

Após a análise do comportamento dos indivíduos e grupos de indivíduos, é fundamental que 

a organização compreenda de que forma poderá influenciar os colaboradores no seu trabalho, 

através da motivação e satisfação dos mesmos, levando a elevados níveis de engagement e 

potenciando o sucesso organizacional. 

 

2.3. Motivação, satisfação e engagement dos colaboradores 

 

A motivação organizacional é “a vontade de exercer elevados níveis de esforço para que a 

organização alcance os seus objetivos” e para que uma organização possa motivar os seus 

colaboradores, esta deve, em primeiro lugar, atender às necessidades e expectativas dos 

mesmos (Bilhim, 2013, p. 291). Esta pode ainda ser vista como o “resultado das inter-

relações do indivíduo e do estímulo feito pela organização de forma a criar elementos que 

impulsionem e incentivem o colaborador a atingir um objetivo” (Rivas & Perero, 2018, p. 

185). Assim, pode-se considerar que os indivíduos podem ser motivados por vários tipos de 

estímulos: os externos, provenientes do ambiente onde a pessoa está inserida; e os internos, 

que derivam dos processos mentais de cada um (Chiavenato, 2002). 

 

Tanto o ambiente no qual o indivíduo vive, como as aprendizagens que teve ao longo da sua 

vida e a cultura que o rodeia têm uma grande influência na criação de fatores motivacionais. 

Estes fatores, por sua vez, irão impactar a forma como os indivíduos encaram não só o seu 

trabalho, mas toda a sua vida (Newstrom & Davis, 2002). 
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De acordo com a visão de Newstrom e Davis (2002), os fatores motivacionais estão divididos 

em quatro grupos principais: (i) motivação por realização; (ii) motivação por competência; 

(iii) motivação por afiliação; e (iv) motivação por poder. Em primeiro lugar, vem (i) a 

motivação por realização, na qual os indivíduos têm a motivação de atingir certos objetivos 

e ser bem-sucedidos. Posteriormente, (ii) o grupo da motivação por competência leva a que 

os indivíduos procurem ser experts na sua área e dar o melhor de si à organização. Existe 

ainda (iii) a motivação por afiliação, na qual os indivíduos são motivados através de elogios 

às suas atitudes e cooperação na organização. Por último, (iv) o grupo da motivação por 

poder é aquele que leva os indivíduos a procurar poder, em particular influenciando outros 

colaboradores e desejando criar impacto na organização. 

 

Para além dos fatores motivacionais, também existe outro aspeto relevante que impacta tanto 

o comportamento como a motivação de um indivíduo. As necessidades de cada indivíduo 

são altamente influenciadoras do seu comportamento e motivação, uma vez que é crucial 

satisfazer as necessidades dos indivíduos para que estes possam alterar o seu comportamento 

e desenvolver ou melhorar a sua motivação.  

 

Luthans (2011) explica ainda que a motivação abrange três elementos interdependentes: (i) 

as necessidades do indivíduo, que resultam de um desequilíbrio ao nível psicológico ou 

fisiológico; (ii) os impulsionadores, que se traduzem na construção das necessidades em 

motivos direcionados para a ação; e (iii) os incentivos, que são constituídos pela satisfação 

das necessidades. Estes elementos interagem entre si, começando pela necessidade 

despoletada, passando pela motivação para a satisfação da respetiva necessidade, e 

finalizando o ciclo com a saciação dessa mesma necessidade. 

 

Podemos ainda dividir estas necessidades em dois grandes grupos: (i) as necessidades 

primárias e (ii) as necessidades secundárias. As (i) necessidades primárias são as que se 

tornam essenciais para a sobrevivência de qualquer pessoa, ou seja, necessidades físicas 

como ter acesso a alimento, água ou ar. As (ii) necessidades secundárias são psicológicas, 

nomeadamente a autoestima, sentimento de pertença ou o afeto. As primeiras são altamente 

influenciadas pela experiência de cada indivíduo e as segundas oscilam muito mais na sua 

intensidade e quantidade. Assim, devido à sua natureza, as necessidades secundárias são para 
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as quais uma organização deve olhar, por forma a ter colaboradores satisfeitos e motivados 

no seu local de trabalho (Newstrom & Davis, 2002).  

 

A motivação é uma área de estudo com diversas teorias que se tornam importantes 

mencionar, nomeadamente com o foco nas necessidades humanas. A teoria mais conhecida 

e amplamente aceite é a Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow (1954), na qual 

o autor dividiu as necessidades humanas em cinco categorias que estão divididas em dois 

grupos (ver figura 3).  

 

O primeiro grupo é designado por primeira ordem (low-order) e engloba as necessidades 

fisiológicas e as necessidades de segurança, nomeadamente ter um emprego ou estabilidade 

financeira para viver. O segundo grupo é o de segunda ordem (higher-order) e caracteriza-

se pelas necessidades sociais – amor, afeto e pertença -, pelas necessidades de estima – 

reconhecimento do próprio e por parte de outros -, bem como pelas necessidades de 

autorrealização – procura de realização de determinados objetivos por parte do indivíduo. A 

necessidade de autorrealização nunca está completamente saciada, devido à constante 

existência de novos objetivos para atingir (Maslow, 1954). 

 

Figura 3 - Teoria da Hierarquia das Necessidades 

 

Fonte: Adaptado de Maslow (1954, p. 35-47) 
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A Teoria da Hierarquia das Necessidades define que cada categoria só pode ser satisfeita 

caso as anteriores também o estejam. Para além disso, as necessidades não satisfeitas têm 

um maior grau de motivação do que as já satisfeitas, cabendo às organizações perceber em 

que patamar os seus colaboradores se encontram para que possam ajudá-los a saciar essas 

necessidades (Bilhim, 2013; Robbins & Judge, 2018; Smith & Mounter, 2005). 

 

Com base na Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow, Herzberg (1966, 1982) 

desenvolveu a Teoria dos Dois Fatores. Esta teoria defende que existem dois fatores 

influenciadores da motivação dos indivíduos - os (i) fatores motivacionais e os (ii) fatores 

higiénicos – e que apenas é possível ter colaboradores motivados com a junção de ambos os 

fatores (Dubrin, 2014; Herzberg, 1966, 1982; Thornton et al., 2019).  

 

Por um lado, os (i) fatores motivacionais visam influenciar de forma positiva a motivação 

dos indivíduos, no entanto, quando ausentes, não auferem grande desmotivação. Estes são 

fatores intrínsecos, que desencadeiam a satisfação dos colaboradores no seu local de 

trabalho, e que se traduzem no reconhecimento, nas conquistas, nas oportunidades de 

evolução na carreira ou na responsabilidade. Tais fatores criam uma relação direta entre o 

bom desempenho no trabalho e as recompensas (Bilhim, 2013; Dubrin, 2014; Thornton et 

al., 2019).  

 

Por outro lado, os (ii) fatores higiénicos ou de manutenção, são aqueles que não influenciam 

de forma direta e positiva a motivação, no entanto, quando ausentes, causam desmotivação. 

Sendo fatores extrínsecos, traduzem-se na estabilidade, nas condições laborais, ou no status. 

Estes fatores são dados como garantidos pelos indivíduos, sendo um elemento de 

desmotivação caso não estejam presentes (Bilhim, 2013; Dubrin, 2014; Thornton et al., 

2019). 

 

Nesta época, tais fatores foram arduamente criticados, uma vez que não poderiam ser 

totalmente testados. Nesta perspetiva, para colmatar diversas críticas, Alderfer (1969) 

apresentou um novo modelo de análise das necessidades dos indivíduos, dividindo as 

necessidades humanas em três categorias: (i) as necessidades de existência (existence needs), 
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(ii) as necessidades de relação (relatedness needs); e (iii) as necessidades de crescimento 

(growth needs). 

 

Nesta teoria denominada E-R-G, Alderfer (1969) defende que as necessidades não têm de 

ser hierarquicamente satisfeitas. Isto significa que uma pessoa poderá satisfazer uma 

necessidade da terceira categoria sem que uma da segunda categoria também esteja. 

 

A primeira categoria, das (i) necessidades de existência, engloba as necessidades físicas e de 

segurança, tal como referido por Maslow na sua teoria. A segunda categoria foca-se nas (ii) 

necessidades de relação, nas quais os indivíduos procuram ser aceites e compreendidos pelos 

seus pares, mas também por indivíduos noutros níveis hierárquicos, dentro ou fora da 

organização. A terceira e última categoria baseia-se nas (iii) necessidades de crescimento, 

considerando-se aqui a autoestima e a autorrealização (Alderfer, 1969; Newstrom & Davis, 

2002). 

 

Uma teoria da motivação mais contemporânea é a Teoria da Expectação de Vroom (1964), 

a qual defende que a motivação é um produto de três elementos diferentes: “o quanto o 

indivíduo deseja uma recompensa (valence), a estimativa da probabilidade de esforço 

necessário para um desempenho com sucesso (expectancy), e a estimativa do indivíduo de 

que esse desempenho irá proporcionar uma recompensa (instrumentality)” (Newstrom & 

Davis, 1993, p. 148). Esta teoria foca-se então na força motivacional dos indivíduos que é 

composta pela valência, expectativa e instrumentalidade de cada ação. Assim, em ambiente 

organizacional, percebemos que a motivação vai encorajar os colaboradores a realizarem as 

suas tarefas, com um propósito maior de atingirem tanto objetivos individuais como 

organizacionais, perspetivando-o como uma necessidade a ser satisfeita (Bilhim, 2013; 

Chien et al., 2020; Dubrin, 2014). 

 

Ao que às organizações se referem, ao longo das décadas têm surgido diversas teorias de 

motivação organizacional. Kanfer et al. (2017) construíram uma análise detalhada do 

progresso desta variável organizacional, dividindo as variadas teorias em três grupos: (i) 

orientadas para o conteúdo; (ii) orientadas para o contexto; e (iii) orientadas para o processo.  
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As (i) teorias orientadas para o conteúdo focam-se nos traços psicológicos dos indivíduos, 

nas tendências e nas causas que podem estimular a motivação, sendo que estes fatores podem 

ser pessoais ou universais. Quando falamos de fatores individuais, destacam-se aqui aspetos 

como sentido de realização, afiliação e poder, a orientação da motivação e os traços de 

personalidade do indivíduo. Nos fatores universais destacam-se a importância da satisfação 

das necessidades, da motivação intrínseca de cada pessoa e da procura pela justiça 

organizacional. As teorias orientadas para o conteúdo vêm demonstrar o papel fulcral que as 

diferenças individuais têm na obtenção da motivação e consequente produtividade (Dubrin, 

2014; Kanfer et al., 2017). 

 

As (ii) teorias orientadas para o contexto centram-se nas caraterísticas do meio envolvente 

que podem afetar a motivação dos colaboradores, que podem variar entre as especificidades 

das tarefas que lhes são atribuídas e do trabalho em si, às relações e dinâmicas de equipa e 

de grupo. As teorias orientadas para o contexto são complementares às teorias orientadas 

para o conteúdo, na medida em que enfatizam a importância dos fatores sociais e contextuais 

no desenvolvimento e manutenção da motivação, nomeadamente a cultura, liderança ou 

confiança (Kanfer et al., 2017). 

 

Por fim, as (iii) teorias orientadas para o processo assentam na premissa de que a motivação 

é constituída por dois subsistemas interdependentes: por um lado, um subsistema que gere a 

escolha de objetivos, por outro lado, um subsistema que divulga e visa a realização de tais 

objetivos. Estas teorias vêm, então, evidenciar, no primeiro subsistema, a relevância da 

seleção dos objetivos e as expectativas e crenças que lhes são associadas, e no segundo 

subsistema, a importância da direccionalidade, autorregularização e intensidade para o 

cumprimento desses objetivos. As teorias orientadas para o processo baseiam-se ainda nos 

recursos disponíveis, tanto organizacionais como individuais, bem como no planeamento 

das ações que visam o aumento da motivação. Deste modo, procuram estipular objetivos 

individuais, grupais e organizacionais para se alcançar a motivação do colaborador, 

invocando fatores como o espírito de equipa e o sentimento de pertença (Dubrin, 2014; 

Kanfer et al., 2017; Trépanier et al., 2020). 
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Neste contexto, as teorias da motivação vêm demonstrar a importância das necessidades 

humanas e o foco que as organizações e respetivos gestores e líderes devem ter para 

possuírem a capacidade de compreender as necessidades que motivam os seus colaboradores 

num determinado período (Newstrom & Davis, 2002).  

 

As organizações devem ainda ter em consideração dois fatores que impactam fortemente a 

motivação dos seus colaboradores (Brum, 2003): a informação e a integração. Por um lado, 

a informação é considerada como das melhores estratégias de aproximação entre uma 

organização e os colaboradores, podendo ser transformada em conhecimento. Por outro, a 

integração vem beneficiar todos os canais, ações e instrumentos numa organização e esta 

detém quatro níveis: entre colaboradores, do indivíduo com a sua chefia, do colaborador com 

a organização, e entre departamentos. 

 

Deste modo, se a informação for bem trabalhada e bem transmitida aos colaboradores, é 

transformada em conhecimento. Este conhecimento fomenta uma melhor e mais duradoura 

integração dos indivíduos na organização. Logo, é relevante direcionar o comportamento 

organizacional para estimular o aumento da motivação dos colaboradores, ao satisfazer as 

suas necessidades (Brum, 2003). 

 

A motivação organizacional baseia-se na satisfação das necessidades humanas, mas também 

é influenciada pela satisfação no local de trabalho. Esta pode ser vista como a “satisfação no 

cargo o grau em que um empregado satisfaz as suas necessidades nas organizações” 

(Madureira, 1990, p. 300). George e Jones (2008, p. 78) vão mais longe, definindo-a como 

o “conjunto de sentimentos e crenças que os colaboradores têm sobre os seus trabalhos”, 

podendo alcançar níveis de extrema satisfação, mas também extrema insatisfação.  

 

Assim, a satisfação no trabalho traduz-se num estado de bem-estar e felicidade que um 

indivíduo aporta em relação ao desempenho do seu trabalho e ao ambiente que o rodeia, 

sendo um elemento determinante na sua produtividade e no bom funcionamento da 

organização (Chiavenato, 2019). Este conceito centra-se em situações e fatores relacionados 

não só com a remuneração, mas também com a liderança, as relações de trabalho e o 

ambiente organizacional (Rubiano & Aponte, 2014). 
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A organização deve ter em consideração um conjunto de determinantes para a satisfação no 

local de trabalho, nomeadamente (Ferreira et al., 2001, pp. 302-305): 

i) Bem-estar físico e psicológico; 

ii) Características da sua função; 

iii) Características e constrangimentos organizacionais; 

iv) Satisfação com a vida do indivíduo, para além do local de trabalho;  

v) Desempenho profissional e de produtividade; 

vi) Consequências da satisfação no trabalho; 

vii) Relação trabalho-família, cada vez mais valorizada pelos colaboradores; 

viii) Variáveis demográficas, como a idade ou a carreira do indivíduo; 

ix) Comportamentos de fuga, tais como o absentismo, que representam custos para a 

empresa; 

x) Burnout, termo que exprime “uma situação de exaustão extrema emocional, 

conducente à falta de produtividade do indivíduo”; 

xi) Sistemas de recompensas e salários, nos quais o foco é na justiça percebida 

relativamente a essas recompensas e salários na sua distribuição pelos indivíduos; 

xii) Fatores disposicionais, que se referem a “predisposições de carácter genético que 

contribuem para que um indivíduo tenda a estar satisfeito ou insatisfeito com o seu 

trabalho”; 

xiii) Comportamento de cidadania organizacional3, ou seja, comportamentos fora das 

funções dos indivíduos, tais como o apoio a outros pares. 

 

Para Cândido e Reimberg (2017, p. 92), a evolução das organizações no sentido de 

acompanhar as mudanças e as relações interpessoais dos seus colaboradores, tendo como 

objetivo satisfazê-los e motivá-los, leva a que não prescidam atualmente de uma “gestão 

mais humana e confiável, com respeito, compartilhamento de ideias, transparência e 

equidade”.  

 

Assim, um colaborador satisfeito no seu local de trabalho e motivado, consegue apresentar 

um desempenho melhor, bem como transparecer para o exterior da organização uma imagem 

 
3 A definição de cidadania organizacional mais amplamente utilizada na literatura é a de Organ (1988, p. 4): 
“comportamentos individuais discricionários, não diretos ou explicitamente reconhecidos pelo sistema de 

recompensa formal, e que, no agregado, promovem o funcionamento eficaz da organização”. 
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positiva. Maior motivação e satisfação são também sinónimos de maior compromisso e 

envolvimento organizacionais. Deste modo, é importante que as organizações se dediquem 

à implementação de modelos de gestão participativa, que promovem o “estímulo das suas 

relações interpessoais” e os “fluxos de comunicação proactiva”, uma vez que a gestão 

participativa é vista como “a capacidade de facilitar o alcance dos seus objetivos e da própria 

sociedade onde está inserida” (Brandão & Portugal, 2015, pp. 150-151). 

 

A vantagem competitiva de uma organização não passa apenas por aquilo que oferece aos 

clientes, mas sim ao valor acrescentado que é capaz de transmitir, ou seja, deve ser capaz de 

“proporcionar um nível de satisfação interna que conquiste e fidelize clientes” (Brum, 2010, 

p. 21; Camara et al., 2007). Logo, “se clientes fiéis e empregados talentosos compõem, sem 

dúvida, um grande diferencial competitivo, empresas humanizadas serão, cada vez mais, 

necessárias e possíveis” (Vergara & Branco, 2001, p. 30). 

 

Outro elemento-chave crítico para as organizações considerarem no seu sucesso é o 

engagement. O engagement é definido como um “estado de espírito positivo, relacionado 

com o trabalho, o qual é caracterizado pelo vigor, dedicação e absorção” (Schaufeli et al., 

2002, p. 74). É referente ao estado de espírito psicológico, afetivo e relacionado com o 

trabalho que leva os colaboradores a investirem ativamente de forma emocional, psicológica 

e cognitiva no seu trabalho. Assim, os colaboradores sentem-se motivados e conectados com 

a própria organização (Mehrzi & Singh, 2016; Schaufeli et al., 2002). 

 

Um colaborador com engagement é descrito como alguém fortemente imersivo, com 

persistência e envolvimento no seu trabalho, mas também nas relações que mantém no 

mesmo (Kahn, 1990). É um indivíduo que se envolve psicologicamente nas suas tarefas, que 

está cognitivamente atento e alerta, e que se relaciona emocionalmente com as suas tarefas 

e com outros indivíduos no seu local de trabalho (Ferrer, 2005; Lee & Ok, 2015).  

 

Para Maslach et al. (2001) existem três características no engagement do trabalho - o 

envolvimento, a energia, e a eficácia – demonstrativas de que um colaborador com 

engagement tem energia, está positivamente interligado com as suas tarefas e consegue lidar 

com as exigências do seu trabalho. Já Schaufeli et al. (2002) apresentam uma outra 
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abordagem, considerando o engagement como positivo, gratificante e com um estado de 

espírito de trabalho caracterizado por dedicação, vigor e absorção: a dedicação refere-se ao 

entusiasmo, à sensação de importância, ao orgulho e aos desafios; o vigor traduz-se na força 

emocional, na disposição para investir esforço, na resistência às dificuldades e no sentimento 

de energia física; e a absorção caracteriza-se pelo estado de estar tão concentrado e absorto 

no trabalho que o indivíduo considera que o tempo passa mais rapidamente. 

 

Ainda dentro da caracterização psicológica, de acordo com Kahn (1990), o engagement dos 

colaboradores é desenvolvido quando três condições psicológicas são atendidas. Por um 

lado, a (i) condição de significado psicológico refere-se à crença de que o trabalho vale a 

pena e tem significado suficiente para que se acrescente valor e sentido às conquistas obtidas 

pelo indivíduo no seu trabalho. Por outro, a (ii) condição de segurança psicológica é satisfeita 

quando os colaboradores consideram que a organização lhes providencia um ambiente de 

trabalho previsível e de confiança, que por sua vez permite que a sua performance e conduta 

não criem quaisquer riscos para as suas relações interpessoais e dinâmicas grupais. Por 

último, a (iii) condição de disponibilidade psicológica determina que um colaborador tem a 

capacidade de reconhecer se está preparado para despender energias físicas, cognitivas e 

emocionais para um certo trabalho e, consequentemente, ser capaz de mostrar maior 

engagement na performance do mesmo (Lee & Ok, 2015).  

 

Deste modo, o engagement é uma distribuição deliberada e calculada do colaborador dos 

seus recursos nas diversas tarefas que lhe são atribuídas. Pelas abordagens anteriormente 

mencionadas, é percetível que a motivação organizacional é essencial para que se consiga 

atingir o engagement dos colaboradores (Chukwuedo & Egbri, 2020). 

 

Colaboradores com engagement são altamente energéticos, autoeficazes e têm influência sob 

eventos que afetam as suas vidas. Devido ao nível de atividade e à sua energia e atitude 

positivas, são indivíduos que criam o seu próprio feedback positivo, em termos de 

reconhecimento, apreciação e sucesso (Bakker et al., 2011). 

 

Bakker et al. (2011) demonstram ainda que os recursos do trabalho e os recursos pessoais 

podem facilitar o engagement. Os recursos do trabalho são referentes aos aspetos sociais, 
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físicos ou organizacionais do trabalho que podem reduzir os desafios das suas tarefas, podem 

ser funcionais em termos de ajudar a atingir os objetivos, ou podem estimular o crescimento 

pessoal. Este tipo de recursos tem um papel motivacional intrínseco pois permite satisfazer 

necessidades humanas básicas, nomeadamente a autonomia, a competência e as relações. No 

entanto, também tem um papel motivacional extrínseco, na medida em que ambientes 

organizacionais com elevados recursos criam a predisposição para o indivíduo dedicar o seu 

esforço e capacidades às suas tarefas, levando a que sejam concluídas com sucesso. São 

destes recursos exemplos a diversidade de competências do indivíduo, a autonomia e o apoio 

social dos colegas. 

 

Quanto aos recursos pessoais, estes são também conhecidos por capital psicológico, sendo 

estes a autoestima, otimismo e autoeficácia. São recursos indicadores de engagement no 

trabalho, pois permitem ao colaborador lidar com os desafios diários do seu trabalho e ter a 

capacidade de controlar e influenciar o seu ambiente organizacional com sucesso (Bakker et 

al., 2011). 

 

O engagement é então um papel de energia, participação e eficácia no trabalho e permite não 

só melhorar a performance, mas também aumentar a satisfação do trabalho e, 

consequentemente, levar a que a organização consiga atingir os seus objetivos. Por isso, os 

líderes devem ter a capacidade de tornar o trabalho em algo com sentido, empenhando-se no 

bem-estar e na resolução de problemas dos colaboradores (Chukwuedo & Egbri, 2020; 

Mehrzi & Singh, 2016). 

 

Em suma, podemos evidenciar a influência recíproca e mútua destas três variáveis – 

motivação, satisfação e engagement – ao longo de todo o ciclo de uma organização. Embora 

conceitos complexos e multifacetados, estes são cada vez mais importantes para as 

organizações e para a sua subsistência, representando um papel fulcral na procura de 

vantagens competitivas dentro de um mercado altamente competitivo. A sua aplicação no 

seio organizacional irá permitir alcançar maior eficácia, produtividade e, consequentemente, 

sucesso organizacional (Luthans, 2011; Sarangi & Srivastava, 2012). 
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2.4. A positividade nas organizações 

 

O local onde trabalhamos está a tornar-se cada vez mais num sítio onde o sucesso carece de 

uma performance acima da média, muito devido à competição e ao interrupto acesso a 

informação numa escala global. O bem-estar físico e psicológico dos colaboradores está 

ameaçado e a instabilidade e insegurança constantes obrigam a uma promoção de 

organizações saudáveis, com foco no colaborador enquanto indivíduo. Isto significa que 

gestores com premissas positivas e com foco nas qualidades dos colaboradores, tendem a 

criar as condições necessárias para que seja possível desenvolver um contexto 

organizacional positivo (Cunha et al., 2013; Di Fabio, 2017; Luthans & Youssef, 2007). 

 

A POS – Positive Organizational Scholarship – é um movimento nas ciências 

organizacionais que se foca nas dinâmicas que permitem chegar “à performance excecional 

de indivíduos e organizações, tais como o desenvolvimento da força humana, produção de 

resiliência e renovação, e fomentando a vitalidade, enquanto se melhora a satisfação e 

retenção de colaboradores e se aumenta a felicidade no trabalho”, o que levará à melhoria 

da performance da própria organização (Lopes et al., 2009, p. 281). 

 

A abordagem humanística POS representa no seu todo uma valorização dos valores 

humanísticos e do seu impacto no mundo organizacional. A POS veio acentuar a necessidade 

de procurar pelos aspetos mais positivos do mundo laboral e, por se focar nas organizações, 

tem vindo a proporcionar mudanças significativas na direção de premissas humanísticas 

(Lopes et al., 2009).  

 

Esta abordagem vai ao encontro de outra já mencionada, a do comportamento organizacional 

positivo (POB), em particular no rigor científico e na positividade. No entanto, a POS é mais 

orientada e focada ao nível da organização e não tanto do indivíduo em si (Luthans & 

Youssef, 2007). Nesta ótica, tem vindo a crescer nestes contextos, a psicologia positiva. Esta 

abordagem redireciona o foco da psicologia para a necessidade de tornar a vida dos 

indivíduos mais produtiva e com um propósito, elevando o potencial humano (Luthans & 

Youssef, 2004).  
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A psicologia positiva é um ramo da psicologia que evidencia e reforça fatores positivos. Tem 

o objetivo de estimular uma mudança com foco na psicologia, não só na correção de 

situações negativas, como também na construção de qualidades positivas (Contreras & 

Esguerra, 2006; Kour et al., 2019). Linley et al. (2006, p. 8) afirmam que a psicologia 

positiva se traduz num “estudo científico do funcionamento humano ideal”, e Duckworth et 

al. (2005, p. 630) aprofundam, explicando que a psicologia positiva é o “estudo científico 

de experiências positivas e traços individuais positivos, e das instituições que facilitam o seu 

desenvolvimento”.  

 

A psicologia positiva enfatiza quatro fatores a serem considerados pelas organizações: (i) o 

indivíduo; (ii) o grupo; (iii) a organização; e (iv) os processos interorganizacionais. Ao (i) 

nível individual, o foco deve ser em enriquecer o trabalho, motivar os colaboradores, dar 

feedback e incentivar a sua participação, para que seja possível promover o bem-estar e 

desenvolver o próprio indivíduo aos níveis da inteligência emocional e resiliência. Ao (ii) 

nível grupal, os grupos são saudáveis quando existe respeito pelos outros, é possível dar e 

receber feedback, se aceita outros estilos e opiniões, focando-se em formação, team building 

e desenvolvimento da criatividade. Ao (iii) nível organizacional, o mote é em tornar a 

organização mais competitiva, mais eficiente e num local feliz de trabalho, criando uma 

cultura aberta à inovação e criatividade e promovendo um clima organizacional com relações 

saudáveis e positivas. Por último, ao (iv) nível interorganizacional, é crucial o 

desenvolvimento de relações sólidas com outras organizações, através de parcerias, 

networking ou do envolvimento na comunidade (Di Fabio, 2017). 

 

A aplicação da psicologia positiva aos contextos organizacionais veio dar origem à 

psicologia organizacional positiva, que assenta no “estudo científico do funcionamento ideal 

da saúde dos indivíduos e grupos nas organizações, bem como na gestão eficaz do bem-estar 

psicossocial no trabalho e o desenvolvimento das organizações para se tornarem mais 

saudáveis” (Salanova et al., 2016, p. 177). Donaldson e Ko (2010, p. 178) detêm uma visão 

semelhante, definindo este conceito como o “estudo científico de experiências e 

características subjetivas no local de trabalho”, explicando que “a sua aplicação serve para 

melhorar a eficácia e a qualidade de vida nas organizações”.  
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Assim, a positividade organizacional baseia-se na interação humana, que pode ser tanto 

positiva como negativa, focando-se nas interações positivas que “ajudam a resolver 

problemas, revelam consideração e criam um clima interpessoal respeitoso” (Cunha et al., 

2005, p. 112).  

 

A positividade organizacional “melhora os relacionamentos interpessoais, o espírito de 

equipa, os níveis de confiança, o pendor autentizótico da organização e o bem-estar físico e 

psicológico dos indivíduos”, tornando os colaboradores mais criativos e motivando-os a 

encontrar soluções mais eficazes, resultando em melhor desempenho no seu dia-a-dia de 

trabalho (Rego, 2016, p. 47). 

 

Esta construção da positividade organizacional acarreta três principais aspetos. Em primeiro 

lugar, importa perceber que “as virtudes, traços e estados psicológicos positivos dos 

indivíduos constituem a unidade mais básica de criação de positividade” numa organização. 

Depois, é relevante perceber que os traços individuais são características dificilmente 

mutáveis e, por isso, torna-se essencial que as empresas optem por práticas de “atração, 

seleção e retenção de pessoas” com as características indicadas para a organização. Por 

último, existem características individuais – nomeadamente o capital psicológico – que 

“podem ser consideradas estados” e que podem ser promovidas e potenciadas por práticas 

de liderança e gestão (Cunha et al., 2013, p. 317). 

 

Esta positividade leva a que os colaboradores se sintam valorizados enquanto pessoas e 

relativamente às suas funções, reforçando ainda o capital social – isto é, as relações, 

confiança e partilha – e o capital psicológico – ou seja, o otimismo, a autoconfiança, a força 

de vontade e a resiliência (Rego, 2016). Este último conduz a “melhores níveis de 

desempenho (…), e dificulta a emergência de atitudes e comportamentos negativos” (Cunha 

et al., 2013, p. 316). 

 

Discutir sobre positividade implica, igualmente, abordar as emoções positivas que, por 

conseguinte, desempenham o papel de impulsionador de sucesso no ambiente profissional. 

Este constitui um elemento decisivo nos resultados da vida de um indivíduo e como uma 

fonte de conquistas positivas em diversos domínios da vida, dado o poder transformador que 
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possui sobre os comportamentos das pessoas (Armenta et al., 2017). Dessa forma, aqueles 

que adotam uma perspetiva positiva, além de desfrutarem de uma realização ampliada no 

ambiente organizacional, podem também vivenciar uma satisfação mais elevada nas suas 

diversas esferas pessoal e laboral, graças à habilidade de harmonizar a vida pessoal e 

profissional. Adicionalmente, têm a oportunidade de experimentar emoções positivas, tais 

como felicidade, gratidão e motivação (Fredrickson et al., 2000). 

 

É relevante destacar que uma orientação positiva pode funcionar como uma força 

motivadora que impulsiona os esforços e o equilíbrio de um indivíduo. Nesse sentido, os 

colaboradores que cultivam tais emoções alcançam resultados mais favoráveis no local de 

trabalho quando comparados àqueles que apresentam níveis mais baixos de emoções 

positivas. Além disso, estão mais propensos a receber feedback positivo dos seus líderes, 

devido à probabilidade de terem um desempenho superior, o que, por conseguinte, pode 

resultar em rendimentos mais elevados e um maior apoio social da organização em 

comparação com os seus colegas (Fredrickson et al., 2000; Orkibi & Brandt, 2015; Walsh 

et al., 2018). 

 

Fomentar essa mentalidade positiva é viável em organizações que valorizam ambientes de 

trabalho positivos, centrados no bem-estar e que promovem o desenvolvimento do seu 

capital humano. Essa abordagem é apoiada pelo princípio de que as organizações positivas 

não se destacam apenas pela excelência organizacional, mas também pela presença de uma 

estrutura física e colaboradores psicologicamente saudáveis (Salanova et al., 2016). 

 

Assim, uma orientação positiva pode promover a conciliação entre a vida profissional e 

pessoal, proporcionando uma maior capacidade de lidar com o stress, fortalecendo a 

resiliência e cultivando o compromisso com os objetivos traçados. O equilíbrio entre essas 

esferas atua como um mecanismo psicológico que permite aos colaboradores aproveitarem 

os benefícios desta sua orientação positiva de maneira a resultar em maior satisfação com o 

trabalho. Além disso, o equilíbrio das emoções positivas contribui para uma maior satisfação 

geral com a vida, revelando-se útil na procura de felicidade, para além das gratificações 

intrínsecas de satisfação e prazer (Fredrickson et al., 2000; Orkibi & Brandt, 2015). 
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No entanto, é importante referir que a positividade também se constrói combatendo o que é 

negativo e que a negatividade pode ajudar na construção da positividade. Sem negatividade, 

os indivíduos tendem a perder a conexão com a realidade organizacional e os seus esforços 

não são aplicados em aspetos relevantes para a organização. Isto significa que é necessário 

gerar um equilíbrio entre ambos os polos para se atingir a desejada virtuosidade e um 

ambiente organizacional mais rico numa perspetiva humana (Cunha et al., 2013; Lopes et 

al., 2009; Rego et al., 2012).  

 

É então neste contexto organizacional de positividade que surge o conceito de capital 

psicológico positivo, com quatro características essenciais: (i) autoeficácia; (ii) esperança; 

(iii) resiliência; e (iv) otimismo. A (i) autoeficácia é definida pela confiança de um indivíduo 

na sua capacidade de arranjar a motivação, os recursos necessários e as ações para executar 

uma determinada ação num contexto específico. Já a (ii) esperança, é vista como um estado 

motivacional baseado na interação entre três fatores – entidade, objetivos e percursos. 

Quando à (iii) resiliência, esta permite aos indivíduos reforçar os recursos e/ou reduzir os 

fatores de risco para si e para o ambiente à sua volta. Por fim, o (iv) otimismo atribui causas 

internas, permanentes e disseminadas aos eventos positivos, enquanto para eventos 

negativos, as causas são consideradas externas, temporárias e específicas a esse mesmo 

evento, permitindo que os indivíduos possam ter o mérito de eventos favoráveis nas suas 

vidas (Luthans & Youssef, 2004). 

 

O capital psicológico dos indivíduos de uma organização permite gerar emoções e atitudes 

mais positivas, como o empenho, a satisfação e a felicidade, aumentar os níveis de 

desempenho do colaborador e ainda reduz a existência de comportamentos e atitudes 

negativas, tais como o desejo de abandonar a organização (Cunha et al., 2013). 

 

Este capital requer uma transformação organizacional pois implica que os colaboradores 

sejam vistos de uma forma positiva e com as características mencionadas. Reconhecer e 

desenvolver esta forma de capital e potenciá-lo juntamente com os capitais humano e social, 

permite fomentar a competitividade e alcançar o sucesso organizacional a longo termo. Para 

os atingir, a organização deve adaptar o desenvolvimento e gestão destes capitais à sua 

própria realidade, tornando-os únicos e específicos à organização (Luthans & Youssef, 
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2004). A possibilidade de influenciar estes tipos de capital é demonstrativa de que o 

comportamento organizacional pode, de facto, ser afetado pelas situações (Cunha et al., 

2013). 

 

Ademais, torna-se crucial enunciar um outro conceito neste contexto de positividade 

organizacional, a segurança psicológica. É uma crença que é partilhada pelos membros de 

uma organização ou equipa dentro dessa organização, de que é seguro correr riscos e cometer 

erros designados honestos. Estes erros honestos – aqueles que não resultam de falta de 

atenção nem de desleixo – podem oferecer oportunidades únicas de aprendizagem para todos 

e quando este tipo de erro é experimentado, ocorrem vários efeitos nos indivíduos: “falam 

abertamente”; “pedem ajuda e colocam questões, sem receio de parecerem ignorantes”; 

“colaboram e ajudam os restantes membros da equipa, sem receio de serem alvo de condutas 

oportunistas da parte de quem recebe ajuda”; “discutem abertamente problemas e 

preocupações”; “procuram feedback sobre as suas ações e desempenho”; “arriscam e 

experimentam novas soluções para problemas e oportunidades”; “assumem os seus erros e 

desaires, e partilham-nos com a equipa, de modo que esta aprenda com os mesmos” (Cunha 

et al., 2013, p. 319). 

 

Esta segurança é fundamental para se desenvolverem processos de aprendizagem e para que 

existam melhorias dentro das equipas. Reforça ainda a produtividade e o próprio sucesso dos 

projetos em que as equipas trabalham. No entanto, não é suficiente, por si, para se atingir o 

sucesso. Deve ser interligada tanto com a responsabilização dos indivíduos como com a 

colaboração, confiança e respeito entre os membros da equipa. Só assim é possível caminhar 

para atingir um objetivo comum e levar ao sucesso da organização (Cunha et al., 2013). 

 

Em organizações saudáveis, a cultura, clima e boas práticas organizacionais criam um 

ambiente que promove a saúde, segurança e bem-estar dos colaboradores, assim como 

permitem a eficácia e eficiência da própria organização. Assim, as organizações positivas e 

saudáveis têm abordagens positivas tanto para os indivíduos, como para grupos e outras 

organizações como base das suas intervenções. De facto, a promoção de recursos e talentos 

dos colaboradores e das equipas é, sem dúvida, a melhor forma de atingir um local de 

trabalho saudável e o bem-estar dos colaboradores (Di Fabio, 2017). 
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Neste contexto, fala-se de virtuosidade organizacional ou de organizações virtuosas. 

Organizações virtuosas são aquelas que incentivam a positividade entre os seus mais 

diversos membros (stakeholders internos e externos), com a finalidade de aumentar o seu 

desempenho (Cunha et al., 2013). Estas facilitam e desenvolvem a virtuosidade de cada 

indivíduo e é possível de alcançar através de atividades coletivas, processos disseminadores 

de virtuosidade e de atributos culturais na organização. A virtuosidade em si tem sido 

relacionada com a performance das organizações e as organizações positivas são cruciais no 

atual mundo laboral, na medida em que criam o contexto necessário para a seleção, 

desenvolvimento e gestão de estados positivos e para o reconhecimento e promoção de 

comportamentos positivos (Luthans & Youssef, 2007).  

 

A virtuosidade organizacional consiste em cinco dimensões – o (i) otimismo, o (ii) perdão, 

a (iii) confiança, a (iv) compaixão e a (v) integridade – e estas são “uma representação 

razoável de conceitos que quase todas as pessoas consideram virtuosas” (Cameron et al., 

2004, p. 755).  

 

O (i) otimismo organizacional permite aos colaboradores exibirem as suas habilidades e 

crenças em fazer o bem e ter sucesso, ao invés de apenas pensar nos possíveis obstáculos do 

seu trabalho. Ao demonstrar (ii) perdão organizacional, o indivíduo apresenta a capacidade 

de perdoar e aprender com os erros para atingir elevados standards de performance. Já a (iii) 

confiança organizacional abrange a cortesia, respeito e consideração no ambiente 

organizacional, bem como a confiança e respeito dos colaboradores entre si e para com os 

líderes. Através da (iv) compaixão organizacional, os indivíduos demonstram quanto se 

preocupam uns com os outros. Por fim, a (v) integridade organizacional engloba no ambiente 

organizacional princípios como o respeito, honra e confiabilidade (Shahid & Muchiri, 2019). 

 

Ao demonstrar estas cinco dimensões, é mais provável que o local de trabalho seja um agente 

condutor para uma performance elevada. A virtuosidade organizacional manifesta-se assim 

através dos próprios colaboradores e nas suas ações virtuosas – desde a promoção de 

atividades de equipa, a processos ou atributos culturais –, com o foco na promoção da 

virtuosidade aos níveis individual, de equipa e organizacional (Shahid & Muchiri, 2019).  
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As abordagens de positividade nas organizações são implementadas estrategicamente em 

grande parte devido aos resultados positivos que apresentam no desempenho organizacional. 

Podem não só promover, como desenvolver e acentuar o melhor da condição humana, que 

se traduz em comportamentos e práticas positivas que ampliam o efeito positivo nos 

colaboradores (Geue, 2018). Assim, a virtuosidade envolve “uma conduta diária de boas 

práticas organizacionais” que se baseiam em valores assentes na moral e ética 

organizacionais (Brandão, 2014, p. 374). 

 

São diversos os trabalhos teóricos que sugerem que estas organizações virtuosas, positivas e 

saudáveis, que “proporcionam maior riqueza humana aos colaboradores”, conseguem obter 

variados ganhos, como é o caso de bons resultados económico-financeiros (Cunha et al., 

2013, p. 321).  

 

Existem também estudos teóricos nesta área que demonstram que as equipas e organizações 

virtuosas conseguem alcançar melhor desempenho e que os seus membros são mais 

produtivos e felizes. Para se compreender as razões para que tal aconteça, existem três tipos 

de efeitos que cabe mencionar: (i) os efeitos amortecedores; (ii) os efeitos amplificadores; e 

(iii) os efeitos heliotrópicos (Cunha et al., 2013).  

 

Por um lado, existem os (i) efeitos amortecedores ou protetores, que demonstram que a 

virtuosidade evita a existência de comportamentos e efeitos negativos, na medida em que 

permite que as organizações consigam enfrentar crises e dificuldades, como por exemplo os 

despedimentos, de forma mais eficaz. Por outro, há (ii) efeitos amplificadores, que advêm 

de ações virtuosas estimularem outras ações do mesmo carácter e originarem espirais 

positivas, e que por sua vez irão desencadear ambientes organizacionais mais produtivos e 

saudáveis. Por último, (iii) os efeitos heliotrópicos acontecem porque as organizações 

virtuosas são promotoras de energia positiva entre os seus stakeholders e essa mesma energia 

tende a elevar os níveis de desempenho de um dos stakeholders – os colaboradores (Cunha 

et al., 2013). 
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Destes estudos, destacam-se ainda algumas práticas organizacionais consideradas 

positivas/virtuosas, nomeadamente (Cunha et al., 2013, p. 321):  

i) Zelo/cuidado: os membros da organização cuidam uns dos outros e atuam com base 

na amizade; 

ii) Perdão: os indivíduos perdoam erros e evitam a culpabilização de outros; 

iii) Significado: para os membros da organização, o seu trabalho tem significado nas 

suas vidas, regenerando-as e elevando-as; 

iv) Apoio compassivo: os indivíduos apoiam-se mutuamente, sendo compassivos e 

gentis com outros que encaram dificuldades ou problemas; 

v) Inspiração: os membros da organização entusiasmam-se e inspiram-se mutuamente 

no trabalho; 

vi) Respeito, gratidão e integridade: os indivíduos tratam-se uns aos outros com 

respeito e apreciação mútua, confiando mutuamente e agindo com integridade. 

 

A virtuosidade pode andar a par com o sucesso organizacional, mas uma organização apenas 

consegue esta sinergia caso se comprometa na criação de bem-estar e positividade entre os 

seus colaboradores, tendo sempre em conta um espírito crítico e reconhecendo o 

pragmatismo do mundo organizacional (Cunha et al., 2013; Lopes et al., 2009; Rego et al., 

2012).  

 

Outra temática que importa abordar nesta área da psicologia positiva e positividade nas 

organizações é a felicidade no trabalho. A felicidade é vista como “uma experiência 

subjetiva, pois as pessoas são ou não felizes consoante o grau em que acreditam que o são 

ou não” (Rego, 2009, p. 218) e a felicidade no local de trabalho traduz-se no entusiasmo dos 

colaboradores com as suas tarefas e trabalho, ao encontrarem um propósito, sentido e 

comprometimento com a organização (Fisher, 2010). 

 

Embora os indivíduos sejam, em última instância, responsáveis pela sua felicidade, cabe às 

organizações ter um papel ativo e positivo no bem-estar dos seus colaboradores. Assim, 

organizações que praticam a felicidade procuram transformar o trabalho num espaço onde 

as capacidades de cada indivíduo podem ser desenvolvidas, sendo passível de gerar grande 

contributo a nível social. Portanto, é importante compreender que a felicidade e o 
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desenvolvimento do trabalho são causadores de resultados positivos e sustentáveis (Walsh 

et al., 2018). 

 

Deste modo, as organizações deve ter a capacidade de desenvolver uma visão sustentável 

com planos e abordagens direcionados a sentimentos com ligações positivas, garantindo que 

o seu capital humano possa gozar de um bem-estar organizacional, desenvolvendo 

estratégias proporcionadoras de uma vantagem competitiva. Ao ser considerada cada vez 

mais como um objetivo organizacional, a felicidade pode proporcionar um bem-estar aos 

colaboradores, tornando-se um fator distintivo que permite aumentar a competitividade por 

estar associado ao aumento da produtividade (Kour et al., 2019; Walsh et al., 2018). 

 

Nesta perspetiva, Fisher (2010) apresenta quais os traços organizacionais que podem 

promover a felicidade no trabalho em organizações nomeadas “empresas felizes” (Cunha et 

al., 2013):  

i) Têm uma cultura de apoio e baseada no respeito;  

ii) Dispõem de lideranças competentes em todos os níveis;  

iii) Garantem tratamento equitativo e justo, segurança laboral e reconhecimento aos 

seus membros;  

iv) Desenvolvem o trabalho por forma a torná-lo envolvente e motivador;  

v) Facilitam a aquisição e o aprimoramento de competência;  

vi) Selecionam indivíduos com base na sua adequação ao trabalho e à organização; 

vii) Promovem essa adaptação por meio de práticas de integração e socialização; 

viii) Minimizam pequenos desconfortos diários e procuram amplificar os fatores de 

satisfação; 

ix) Convencem os membros de que é aceitável trabalhar em ambientes menos que 

ideais, reconhecendo que todas as organizações têm imperfeições; 

x) Implementam práticas de gestão de alto desempenho. 

 

No campo da felicidade no local de trabalho, muitos são os estudos académicos que 

demonstram que esta temática é influenciada por situações ou eventos relacionados com 

fatores diversos, tais como as expectativas, as preferências e as necessidades dos 

colaboradores, estando ainda positivamente associada ao bem-estar dos indivíduos e ao 
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sucesso no local de trabalho (Boehm & Lyubomirsky, 2008; Fredrickson et al., 2000; Walsh 

et al., 2018; Wright & Bonett, 2007). 

 

Cabe ainda enfatizar que os estudos organizacionais positivos “não devem ser considerados 

uma panaceia para os problemas organizacionais e de gestão”. É importante compreender 

que todas as organizações são espaços tanto de forças como de fraquezas, positividade e 

negatividade, e, como tal, “o foco nas forças não é incompatível com a atenção às fraquezas”. 

Os estudos organizacionais positivos vêm, assim, sugerir que os colaboradores, equipas e 

organizações “são repletas de forças que importa desenvolver” (Cunha et al., 2013, p. 322). 
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Capítulo III - A comunicação interna no bem-estar das organizações 

 

3.1. Qualidade de vida no trabalho e bem-estar organizacional 

 

São vários os autores que apresentam como a qualidade de vida no trabalho sempre foi objeto 

de preocupação dos indivíduos, uma vez que visa ao bem-estar e satisfação dos indivíduos 

neste contexto organizacional. Se no início da Revolução Industrial houve debates sobre as 

consequências que as novas condições de trabalho poderiam trazer para a saúde dos 

trabalhadores, já em 1880 Karl Marx começou uma das suas primeiras tentativas empíricas 

para a avaliação destas condições de trabalho, que posteriormente serviu de incentivo a 

investigações futuras com estas mesmas variáveis (Moretti & Treichel, 2003; Rodrigues, 

1994; Vasconcelos, 2001). 

 

O aumento de interesse e contribuição científica nesta área começou, de facto, no século XX. 

Os primeiros estudos começaram nos anos 20, com G. Elton Mayo, procurando melhores 

condições físicas, e prosseguiram com estudos de Eric Trist, na década de 1950, focando-se 

na satisfação no trabalho. Em 1960, com o aumento da consciencialização dos colaboradores 

e da responsabilidade social das organizações, começou a existir um movimento de aumento 

de preocupação com as formas de influência da qualidade das experiências do indivíduo 

enquanto trabalhador. Já em 1970, inúmeras foram as mudanças ocorridas devido ao 

aumento da inflação, da competição internacional, da crise energética e das novas potências 

industriais. No entanto, é apenas a partir dos anos 90 que o movimento da qualidade de vida 

no trabalho se desenvolve mais robustamente, em países como Itália, França, Suécia e 

Alemanha (Álvaro & Garrido, 2006; May et al., 1999; Silva, 2006). 

 

Assim, a qualidade de vida no trabalho (QVT) pode ser definida como “a preocupação da 

instituição com o bem-estar físico e psicológico dos colaboradores, sendo que isso refletirá 

na sua produtividade profissional e pessoal” (Santos et al., 2019, p. 189). É constituída por 

um conjunto de ações de melhoria e inovação de gestão e de ações tecnológicas no ambiente 

organizacional, tendo por objetivo facilitar o dia-a-dia dos colaboradores, para que estes se 

sintam mais satisfeitos na organização. Algumas dessas ações passam pela erradicação de 
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preconceitos, promoção de relações interpessoais ou do incentivo à liberdade de expressão, 

entre outras (Santos et al., 2019).  

 

Embora seja um conceito que tem vindo a ser estudado ao longo das décadas e, tendo 

evoluído na sua definição, a qualidade de vida no trabalho tem várias interpretações e não 

há ainda consenso entre os autores sobre este conceito. Por um lado, para autores como 

Baltazar, Santacruz e Estrada (2007), existem diversos autores que definem a QVT 

enfatizando o desenvolvimento pessoal do indivíduo, enquanto outros autores realçam a 

eficiência organizacional. Por outro lado, Tolfo e Piccinini (2001) explicam que o conceito 

de QVT tem sido utilizado de um modo muito generalizado e que engloba temas diversos 

como a motivação, satisfação, estilos de liderança e ainda a gestão do stress.  

 

Deste modo, e com intenção de uma estruturação da literatura existente, Torres e Tomás 

(2002) dividem os estudos da qualidade de vida no trabalho em duas vertentes teórico-

metodológicas: a QVT psicológica, mais subjetiva, e a qualidade do ambiente de trabalho, 

mais objetiva. A abordagem mais subjetiva é avaliada através de categorias como o 

relacionamento interpessoal, a satisfação, a motivação e o comprometimento, tendo por 

objetivo a satisfação e o bem-estar do colaborador e, como tal, tem um foco mais micro, isto 

é, pelos aspetos subjetivos da vida laboral de cada indivíduo. A abordagem mais objetiva é 

relativa às condições do cargo que o colaborador ocupa, às características e processos 

organizacionais, aos sistemas de gestão, assim como ao ambiente de trabalho, tendo por base 

uma visão sistémica da própria organização e, como tal, com uma análise mais macro (Silva, 

2006; Torres & Tomás, 2002). 

 

Para Chiavenato (2004, p. 448), a QVT “assimila duas posições antagónicas”: por um lado, 

na “reivindicação dos empregados quanto ao bem-estar e satisfação no trabalho” e, por outro, 

na eficácia organizacional, isto é, no “interesse das organizações quanto aos seus efeitos 

potenciadores sobre a produtividade e a qualidade”. Ambas permitem satisfazer as 

necessidades dos colaboradores, levando-os a produzir mais e melhor e, em última instância, 

atingindo o sucesso organizacional (Santos et al., 2019).  
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Paz (2005) explica que é necessário compreender a QVT para que seja possível tratar do 

bem-estar pessoal nas organizações, sendo ambas as perspetivas complementares. Para a 

autora, as duas variáveis não têm o mesmo significado, considerando a qualidade de vida no 

trabalho como as ações que visam o bem-estar dos indivíduos no trabalho, sendo esta uma 

responsabilidade crucial da organização. Noutro sentido, o bem-estar baseia-se na relação 

de reciprocidade entre indivíduo e organização, cuja responsabilidade deve ser repartida por 

ambas as partes. 

 

Deste modo, para La Placa et al. (2013), o bem-estar é considerado um estado humano 

desejável, mas a literatura revela-nos que este conceito tem inúmeras definições. Para esta 

investigação científica, considerar-se-á o conceito da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

(2021, p. 10), que define o bem-estar como “um estado positivo experienciado por 

indivíduos e sociedades. Semelhante à saúde, é um recurso para o dia-a-dia e determinado 

pelas condições sociais, económicas e ambientais”.  

 

A literatura apresenta duas correntes do bem-estar que são amplamente aceites: (i) uma 

abordagem eudemónica e (ii) uma abordagem hedónica (Fisher, 2014, Keyes et al., 2002; 

Paschoal & Tamayo, 2008; Villajos et al., 2019).  

 

A (i) perspetiva eudemónica refere-se à autorrealização e ao desenvolvimento do indivíduo. 

Centra-se no princípio de que os indivíduos se sentem felizes caso experimentem os 

propósitos da vida, os desafios e o crescimento. Esta perspetiva define o bem-estar como o 

grau no qual uma pessoa está em “pleno funcionamento”, distinguindo o bem-estar como a 

felicidade per se. A teoria eudemónica assenta no pressuposto de que nem todos os desejos, 

isto é, nem todos os resultados que um indivíduo almeja, podem implicar algum tipo de bem-

estar (Keyes et al., 2002; Ryan & Deci, 2001, p. 145). 

 

Desta abordagem decorre a conceção do bem-estar psicológico, que considera que, quando 

os indivíduos afirmam estar a sentir-se bem, em termos de satisfação e afeto, não significa, 

necessariamente, que estes estejam bem psicologicamente. Para Waterman (1993), o 

indivíduo que possui um bem-estar psicológico, é um indivíduo que experiencia a realização 

do seu potencial, através do desenvolvimento do seus talentos e concretização dos seus 
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objetivos de vida. Já para Ryff (1989b), o bem-estar psicológico traduz-se no funcionamento 

positivo do indivíduo.  

 

Já a (ii) corrente do bem-estar hedónico relaciona-se com a experimentação de afetos 

positivos, à maximização do entusiasmo, bem como à redução, ou inexistência, de dor (Ryan 

& Deci, 2001). O bem-estar hedónico baseia-se na noção de que, ao aumentar o prazer e 

diminuir a dor, é possível chegar à felicidade, considerando o prazer do indivíduo como o 

seu principal objetivo de vida, e estando positivamente associado à satisfação no trabalho e 

felicidade (Carruthers & Hood, 2004; Paschoal & Tamayo, 2008).  

 

A visão hedónica do bem-estar está relacionada com o bem-estar subjetivo. Este propõe que 

a felicidade individual seja experienciada aquando de uma elevada satisfação e afeição 

positiva, permitindo a existência de efeitos positivos frequentes (Carruthers & Hood, 2004; 

Paschoal & Tamayo, 2008). Tal como apresentam Sant’anna et al. (2012, p. 747), o bem-

estar subjetivo é considerado como um componente afetivo, na medida em que é um 

sentimento transitório que transmite elevados efeitos positivos e reduzidos efeitos negativos, 

assim como um componente cognitivo, uma vez que está relacionado com a satisfação da 

vida. 

 

Já para Tinkler e Hicks (2011), o bem-estar subjetivo passa pela avaliação de cada indivíduo 

ao seu próprio bem-estar, sendo que se considera a perceção humana, tendo por isso em 

conta a subjetividade como um fator importante. O bem-estar subjetivo, segundo Bryson et 

al. (2014), é influenciado tanto por características do próprio indivíduo, nomeadamente a 

idade, género, personalidade, valores, família e circunstâncias sociais, como por 

características do trabalho do indivíduo, tais como o ambiente de trabalho, os colegas, o 

salário, as práticas de gestão de recursos humanos, a segurança pressentida e o controlo e 

clareza do papel estabelecido na organização.  

 

Numa definição mais concisa, Diener (1984) descreve o bem-estar subjetivo como a 

ocorrência mais frequente de afetos positivos do que de afetos negativos, destacando aqui 

(i) a subjetividade, uma vez que o bem-estar resulta da experiência de cada indivíduo; (ii) a 

importância de medidas positivas, uma vez que o bem-estar não se caracteriza apenas pela 
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inexistência de fatores negativos; e (iii) a necessidade de existir uma avaliação global de 

todos os aspetos da vida do indivíduo, com o intuito de se compreender melhor esta variável.  

Assim, e independentemente da abordagem, é importante observar que o bem-estar requer 

uma auto-avaliação, isto é, deverá ser relatado pelo próprio indivíduo e não por quaisquer 

indicadores externos e objetivos (Diener & Lucas, 2008; Siqueira & Padovam, 2008).  

 

Embora não sejam distintas, pois auferem diferentes tipos de bem-estar, ambas as 

abordagens detêm diferentes objetivos. Se o hedonismo está mais focado no resultado, a 

eudaimonia foca-se mais no processo em si. São inclusive alguns os estudos que visaram 

verificar a relação entre os dois conceitos (Ryan et al., 2008; Waterman, 1993) 

 

Como temos visto até aqui, os indivíduos são a essência de uma organização e, por deterem 

um papel tão importante no sucesso da mesma, a organização tem de ser capaz de lhes 

oferecer um ambiente de trabalho que lhes transmita bem-estar para que tenham a 

possibilidade de desempenhar as suas tarefas. A criação e desenvolvimento deste bem-estar 

é um desafio para as organizações, muito devido às novas exigências e dinâmicas dos 

indivíduos, cada vez mais centradas no bem-estar individual.  

 

O bem-estar tem sido um tópico cada vez mais presente nas investigações científicas, com o 

intuito de compreender os motivos para satisfação ou insatisfação dos indivíduos no contexto 

organizacional (Van De Voorde et al., 2011). No entanto, a temática do bem-estar é 

investigada através do cruzamento com teorias de diferentes áreas de investigação e, por ser 

um conceito multidimensional, incorpora aqui diversas ciências tais como a Antropologia, 

Medicina, Psicologia e Sociologia (Boreham et al., 2016; Kowalski & Loretto, 2017). 

 

No campo organizacional, o bem-estar é considerado como um compromisso ético e, tendo 

cada vez mais importância ao nível da gestão organizacional, desempenha hoje um papel 

fulcral na satisfação e motivação dos colaboradores (Boreham et al., 2016; Guest, 2017; 

Kowalski & Loretto, 2017).  

 

Particularmente em relação ao bem-estar no trabalho, este existe quando um indivíduo tem 

uma experiência de expressividade pessoal e de autorrealização, isto porque, quando se sente 
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satisfeito com a sua vida, é propícia a prevalência de afetos e sentimentos positivos. Assim, 

o bem-estar no trabalho é designado como a prevalência de emoções positivas no local de 

trabalho e na perceção que o indivíduo tem sobre a sua expressão e desenvolvimento das 

suas capacidades e no alcance dos seus objetivos de vida (Paschoal & Tamayo, 2008). Este 

pode ainda ser visto como uma combinação multidimensional, que acarreta três conceitos 

positivos: a satisfação no trabalho, o envolvimento com o trabalho e o comprometimento 

organizacional afetivo (Siqueira & Padovam, 2008). 

 

Diener e Seligman (2004) apresentam o bem-estar no trabalho como uma perceção subjetiva 

de sentimentos positivos e satisfação face ao trabalho, incluindo duas dimensões: a (i) 

dimensão social e a (ii) dimensão física.  

 

Por um lado, a (i) dimensão social do bem-estar diz respeito às relações interpessoais entre 

os indivíduos de uma organização. Esta perspetiva social corresponde, então, à qualidade 

das relações interpessoais existentes dum local de trabalho e provou-se determinante na 

satisfação dos colaboradores (Dimotakis et al., 2011; Van Horn et al., 2004; Welch & 

Jackson, 2007). Ademais, o bem-estar social caracteriza-se, também, pelo apoio e suporte 

emocional e social que os indivíduos recebem no seu local de trabalho (Diener & Seligman, 

2004; Guest, 2017; Hammig, 2017). Colbert et al. (2016, p. 1219) sustentam “os 

relacionamentos têm o potencial de aumentar a satisfação do trabalho, gerar emoções 

positivas e sustentar a satisfação da vida; apoiam o florescimento dos colaboradores e 

beneficiam indivíduos e organizações”. 

 

Por outro lado, o bem-estar físico refere-se à saúde no trabalho, no qual estão incluídas as 

doenças associadas à ansiedade, stress e depressão. Esta dimensão física do bem-estar tem 

por foco a prevenção de doenças profissionais e a consolidação de práticas de recursos 

humanos que estimulam a saúde dos indivíduos e suprimem os efeitos negativos que advêm 

do stress no trabalho (Boreham et al., 2016). 

 

Dessen e Paz (2010a, 2010b) apresentam nos seus estudos uma definição de bem-estar 

apresentada por uma das autoras, Paz (2004), que se traduz na satisfação de necessidades e 

na realização dos desejos dos indivíduos, ao desempenharem os seus papéis na organização.  
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No decorrer dos seus estudos, Dessen e Paz (2010a) agregaram ainda o que consideram ser 

os mais relevantes indicadores do bem-estar no trabalho:  

i) O reconhecimento pessoal, no qual o indivíduo tem a necessidade de sentir que o 

seu trabalho é admirado e recompensado;  

ii) A valorização do trabalho, pois o trabalho executado por cada colaborador deve ser 

considerado importante, tanto para o próprio, como para os demais colegas;  

iii) A expectativa de crescimento, que se reflete na perceção do indivíduo que tem a 

possibilidade de crescer pessoal e profissionalmente na organização;  

iv) O apoio ambiental, em termos de apoio da organização e recursos materiais e 

tecnológicos disponíveis, para que o indivíduo consiga executar as suas tarefas da 

melhor forma possível;  

v) O orgulho sentido pelo colaborador em fazer parte da organização para a qual 

trabalha;  

vi) A autonomia do colaborador, para que este sinta que tem liberdade para realizar as 

suas tarefas;  

vii) E os recursos financeiros, respeitantes à satisfação do indivíduo quanto ao salário 

que recebe, devendo este ser justo em relação ao trabalho efetuado. 

 

A definição apresentada por Paz (2004) considera tanto os aspetos cognitivos como afetivos, 

avaliando-os através dos indicadores de bem-estar anteriormente apresentados, o que 

favorece o planeamento organização e permite que sejam implementadas ações que poderão 

produzir mais resultados (Diener, 2000; Meleiro & Siqueira, 2005). Deste modo, esta será a 

definição de bem-estar no trabalho que melhor se enquadra nesta investigação científica e a 

que será, deste modo, considerada para o decorrer da investigação.  

 

Assim, compreende-se que o bem-estar no trabalho está interligado com a satisfação com a 

vida, tanto nas áreas mental, emocional e física, bem como na saúde ocupacional e no 

equilíbrio entre a vida pessoal e profissional. No entanto, é importante que as organizações 

compreendam que o modo como um indivíduo se sente no seu trabalho está muito 

relacionado com a forma como se sente na vida pessoal. A vida pessoal e no trabalho estão 

inter-relacionadas e têm efeitos recíprocos, não podendo, por isso, serem consideradas como 
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entidades separadas (Diener & Seligman, 2004; Meireles & Araújo, 2012; Oliveira et al., 

2020; Sahai & Mahapatra, 2020).  

 

Compreende-se que as experiências que um indivíduo tem no seu trabalho afetam-no, 

particularmente em questões de saúde e bem-estar, podendo acartar consequências positivas 

ou negativas, tanto para o colaborador como para a organização. Quanto ao indivíduo, as 

consequências são relacionadas com implicações do foro psicológico, fisiológico e 

comportamental. Já as consequências para a organização são aplicáveis a fatores que afetam 

diretamente a organização, nomeadamente a produtividade ou o absentismo. Logo, a 

felicidade e o bem-estar dentro de uma organização podem ser benéficos para os 

colaboradores, mas também para as organizações e para o seu sucesso a longo-prazo 

(Chambel & Curral, 2005; Danna & Griffin, 1999; Warr, 2007). 

 

Enquanto segmento da própria organização, a gestão de recursos humanos tem como 

responsabilidade a gestão do capital humano e é necessário compreender que as práticas 

internas adotadas têm grande influência no bem-estar dos indivíduos, podendo criar 

satisfação e impactar positivamente a confiança e o compromisso dos colaboradores 

(Paauwe, 2009). Detendo um bom sistema de estratégias na gestão de recursos humanos, a 

organização tem assim a capacidade de reforçar a perceção dos seus colaboradores, 

refletindo-se na partilha de felicidade, nos relacionamentos e na conquista de uma boa saúde 

ocupacional4 (Boreham et al., 2016; Van De Voorde et al., 2011). 

 

Importa então apresentar cinco princípios em que algumas práticas de recursos humanos 

mais direcionadas para o bem-estar se podem basear.  

 

O (i) primeiro princípio é a partilha de boas relações de trabalho. Relações saudáveis no local 

de trabalho são fulcrais para o bem-estar dos colaboradores e da organização, permitindo o 

desenvolvimento da confiança, respeito e cidadania organizacional. Esta cidadania 

organizacional aufere aos colaboradores da organização um espírito de partilha na 

concretização das suas tarefas, compromisso, dinamismo, apoio e boas relações, por forma 

 
4 De acordo com a OMS (2019), a saúde ocupacional caracteriza-se por “uma área de saúde pública que visa 
promover e manter elevados níveis de bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores em todas as 

ocupações”. 
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a promover uma mutualidade positiva entre os colaboradores e a organização (Colbert et al., 

2016). 

 

O (ii) segundo princípio é a gestão do stress no trabalho, sendo este de extrema relevância 

quando analisados os efeitos negativos do stress na vida dos indivíduos. Ambientes 

organizacionais positivos permitem uma redução do stress, uma vez que têm um grande 

impacto nas relações internas, reduzindo o turnover e o absentismo. Estes ambientes 

positivos partem do pressuposto que indivíduos mais felizes são também mais saudáveis 

(Colbert et al., 2016). 

 

O (iii) terceiro princípio passa pela elevação dos níveis de confiança. A relação de confiança 

entre os colaboradores e a organização é muito estimulada pelos comportamentos éticos que 

atribuem valor e significado, com o intuito de alcançar relações respeitosas e saudáveis 

(Arnold et al., 2014). 

 

O (iv) quarto princípio trata-se da comunicação interna, que visa promover a partilha aberta 

e dinâmica de informações, com o intuito de melhorar a interação e reciprocidade entre as 

equipas e a liderança. Vista como um instrumento estratégico para a organização, unindo e 

aproximando os colaboradores de uma organização, tem o intuito de reforçar as relações 

internas e de criar um bem-estar organizacional promotor de maior proximidade entre os 

indivíduos (Berberoglu, 2018; Kowalski & Loretto, 2017). 

 

Por último, o (v) quinto princípio é o de olhar para os interesses dos colaboradores. Os 

indivíduos têm interesse pessoais e expectativas diferentes, pelo que a existência de 

reciprocidade organizacional é crucial para que os indivíduos possam atingir os seus 

interesses. A articulação entre os interesses da organização e dos colaboradores carece de 

uma escuta ativa e uma comunicação bidirecional, sendo fundamental para estimular 

relações positivas (Guest, 2017). 

 

É essencial que as organizações tenham consciência da importância que o bem-estar 

representa na vida organizacional e dos seus colaboradores, bem como da forma como este 

pode promover mais e melhor satisfação dos colaboradores. Uma vez que o bem-estar 
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organizacional depende de diversos outros fatores, torna-se essencial que as organizações 

compreendam a natureza dos seus colaboradores, para que consigam obter e dar uma melhor 

resposta aos seus colaboradores relativamente à sua satisfação e interesses (Boreham et al., 

2016; Kowalski & Loretto, 2017). 

 

É então neste contexto de melhoria da qualidade de vida dos colaboradores, através da 

satisfação das suas necessidades, proporcionando a satisfação no local de trabalho e ainda a 

motivação e bem-estar dos mesmos, que surgem as empresas com gestão humanizada, 

voltadas para os seus colaboradores e para o ambiente organizacional, considerando nos seus 

valores muito mais do que a maximização do lucro e desvalorizando a ideia dos indivíduos 

como meros números, com comportamentos estereotipados, desprovidos de emoções ou 

sentimentos próprios (Brandão, 2018; Cândido & Reimberg, 2017; Silva et al., 2013; 

Vergara, 2010). 

 

Assim, segundo Vergara e Branco (2001, pp. 21-22), entende-se por empresa humanizada:  

 

“(…) aquela que, voltada para seus funcionários e/ou para o ambiente, agrega outros valores que 

não somente a maximização do retorno para os acionistas. Realiza ações que, no âmbito interno, 

promovem a melhoria na qualidade de vida e de trabalho, visam à construção de relações mais 

democráticas e justas, mitigam as desigualdades e diferenças de raça, sexo ou credo, além de 
contribuírem para o desenvolvimento das pessoas sob os aspectos físico, emocional, intelectual 

e espiritual.” 

 

Para Cândido e Reimberg (2017, p. 92), esta evolução das organizações no sentido de 

acompanhar as mudanças e as relações interpessoais dos seus colaboradores, tendo como 

objetivo satisfazê-los e motivá-los, leva a que as empresas não prescindam atualmente de 

uma “gestão mais humana e confiável, com respeito, compartilhamento de ideias, 

transparência e equidade”. Esta “gestão humana de pessoas é compreendida como sinónimo 

de humanização” (Vechia & Grzybovski, 2014, p. 1). 

 

É desta ênfase no comportamento humano e social, valorizando a condição humana e 

focando-se nos colaboradores, que as organizações se devem munir para procurar um 

sucesso durador e estável, através da humanização da mesma, e tal só se torna possível 

satisfazendo e motivando os indivíduos que dela fazem parte (Cândido & Reimberg, 2017). 
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Desta evolução de gestão surgem também os modelos de gestão participativa, que promovem 

“estímulo das suas relações interpessoais” e os “fluxos de comunicação proativa”, cujo 

objetivo é facilitar o alcance dos objetivos organizacionais e da própria sociedade, através 

de um maior envolvimento e compromisso organizacionais por parte dos colaboradores 

(Brandão & Portugal, 2015, pp. 150-151). 

 

3.2. A gestão de relacionamentos nas relações interpessoais 

 

Cada indivíduo é um ser social que, durante a sua vida, interage com tantas outras entidades 

sociais. Por isso, é necessário que cada indivíduo tenha a capacidade de manter boas relações 

interpessoais, o que inclui uma boa interação social e boa comunicação (Gocevska & 

Galevska, 2015).  

 

Estas interações sociais são influenciadas por experiências anteriores dos indivíduos, que 

acarretam posicionamentos, sentimentos e visões em relação às situações partilhadas entre 

os vários atores dessas interações. E é através destes relacionamentos interpessoais que a 

produtividade de um grupo também pode ser afetada, uma vez que a sua eficácia e eficiência 

estão relacionadas com as competências dos indivíduos pertencentes a esse grupo (como é o 

caso de uma organização, por exemplo) e da solidariedade existente nas suas relações 

interpessoais (Junco, 2015; Júnior et al., 2018). 

 

Uma relação interpessoal pode ser definida como “a experiência subjetiva do indivíduo de 

uma interação ou conexão repetida com outro indivíduo” (Reich & Hershcovis, 2011, p. 

224), e as relações interpessoais no local de trabalho são uma realidade inevitável para todos 

os indivíduos que trabalham num contexto organizacional. Atualmente, o sucesso e eficácia 

de uma organização baseiam-se numa boa comunicação e interação social entre os diversos 

colaboradores. A importância desses processos é visível na concretização de objetivos 

comuns e no crescimento dos indivíduos e da própria organização (Gocevska & Galevska, 

2015; Reich & Hershcovis, 2011). 

 

Na literatura podemos já encontrar diversos estudos sobre os efeitos e implicações das 

relações interpessoais numa organização, tanto para a organização como para o próprio 
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colaborador. O foco tem sido, invariavelmente, nos efeitos negativos destas relações, que, 

para os colaboradores, implicam níveis elevados de insatisfação no trabalho, turnover, bem 

como resultados negativos a níveis de saúde mental e física em colaboradores que 

enfrentaram interações interpessoais negativas, nas quais se destacam a exclusão social, 

agressão e incivilidade (Bowling & Beehr, 2006; Cortina & Magley, 2003; Williams, 2001). 

No entanto, o que está implícito nestas investigações nas relações interpessoais negativas é 

que as relações interpessoais positivas são associadas a melhores resultados pessoais e 

organizacionais (Heaphy & Dutton, 2008).  

 

Quanto aos resultados de relações interpessoais positivas tanto para a organização como para 

os seus colaboradores, a literatura apresenta uma panóplia de efeitos que cabe destacar. No 

caso individual, Cohen e Wills (1985) descobriram que fazer parte de uma rede social – 

como é o caso de uma organização – pode ajudar a reduzir os níveis de stress dos 

colaboradores. Nas relações formais existentes no local de trabalho, líderes percecionados 

como “bons ouvintes” foram associados a colaboradores com sentimentos de pertença, 

inclusão, união e significado social (Alvesson & Sveningsson, 2003), e relacionamentos 

interpessoais positivos com mentores foram associados a melhores resultados laborais, 

nomeadamente no que diz respeito a aumento salarial, promoção organizacional (Allen et 

al., 2004; Dreher & Ash, 1990), reconhecimento, recompensas, oportunidade para 

estabelecer uma base de poder (Hunt & Michael, 1983), e mobilidade na carreira (Scandura, 

1992). Assim, quando as organizações promovem relações interpessoais positivas, outros 

tendem a seguir o seu exemplo, contribuindo para a criação e desenvolvimento de uma 

comunidade de pertença (Baker & Dutton, 2007). 

 

Para além das relações formais no local de trabalho, também as relações informais têm vindo 

a ser associadas a efeitos positivos tanto a nível pessoal como profissional. Mainiero (1989) 

demonstrou que a atração entre colegas realça a comunicação, trabalho em equipa e 

cooperação. Outros estudos têm vindo a demonstrar que as amizades desenvolvidas no local 

de trabalho estão associadas a diversos efeitos positivos, nomeadamente o aumento da 

satisfação, envolvimento e desempenho no trabalho, assim como o aumento do 

comprometimento organizacional, da coesão de equipa e a diminuição das intenções de 

turnover (Berman et al., 2002; Feeley et al., 2008; Riordan & Griffeth, 1995; Winstead et 
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al., 1995). À parte dos efeitos psicológicos positivos, Heaphy e Dutton (2008) demonstraram 

que as interações sociais positivas são expressivamente associadas a uma melhoria da 

atividade cardiovascular dos indivíduos, bem como à melhoria do funcionamento do sistema 

imunitário e dos padrões hormonais.  

 

Não só para os indivíduos estas relações interpessoais têm benefícios. Diversos estudos 

apontam para múltiplos efeitos das relações interpessoais positivas para a própria 

organização, como o compromisso organizacional ou o desempenho de equipa, uma vez que 

promovem comportamentos individuais que aumentam a eficácia e eficiência da equipa. A 

identificação do colaborador com a organização também tem sido positivamente relacionada 

com o aumento da compliance dos colaboradores5, satisfação no local de trabalho, 

motivação, e coesão de equipa, e permite a diminuição do turnover e do conflito dentro da 

equipa (Kostova & Roth, 2003; Kramer, 1991; Liden et al., 2000). 

 

Destaca-se então a importância das interações positivas, que podem fomentar relações 

interpessoais positivas, e é através do seu desenvolvimento e manutenção de tais relações 

que muitos colaboradores se sentem realizados. É neste contexto de positividade relacional 

que os colaboradores podem ter a oportunidade de satisfazer as suas necessidades de 

pertença (Reich & Hershcovis, 2011). Esta necessidade de pertença, já anteriormente 

mencionada como uma das necessidades fundamentais da Teoria da motivação de Maslow, 

é um ponto orientador de comportamentos, emoções e pensamentos voluntários e 

involuntários. Para os autores, a satisfação desta necessidade de pertença assenta em dois 

critérios: em primeiro lugar, as interações devem ser frequentes e não aversivas e, em 

segundo lugar, devem ocorrem num contexto de uma relação estável e duradoura 

(Baumeister & Leary, 1995). 

 

A bagagem passada que um indivíduo acarreta pode assegurar-lhe alguma “tranquilidade em 

face ao desafio da aquisição de novos conhecimentos, atitudes e habilidades”, facilitando a 

sua adaptação (Júnior et al., 2018, p. 210). Assim sendo, os indivíduos influenciam e são 

influenciados, numa constante procura de se adaptar aos restantes indivíduos e grupos, com 

 
5 Compliance dos colaboradores (employee compliance) é atingida quando os indivíduos estão familiarizados 
com todas as leis e regulamentações pela qual a indústria da sua organização se regem e sabem como conduzir 

o seu trabalho de forma ética (ADP, 2020). 
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o objetivo de serem compreendidos e aceites. Contudo, para que esse processo ocorra de 

maneira eficaz, é indispensável proporcionar condições de autonomia e independência, 

permitindo a formação e utilização de redes de relacionamento (Duarte et al., 2012; Soares 

& Del Prette, 2015). 

 

Para se compreender estas redes, é necessário também perceber que uma rede é composta 

por três elementos diferentes – nós, ligações e fluxos -, e pelas relações entre cada par de 

indivíduos de certa população em estudo. Assim, os padrões de comunicação que se geram 

nas relações interpessoais permitem criar fluxos de informação e de trocas entre os vários 

atores sociais – colaboradores -, criando, desde modo, uma oportunidade de interação, 

construção e partilha de conhecimentos (Júnior et al., 2018). Ademais, estas interações 

sociais dentro da organização podem criar vínculos, confiança e comprometimento que, por 

sua vez, permitem novas trocas de experiências e conhecimentos favoráveis ao crescimento 

individual e da organização (Ávila, 2015).  

 

“É difícil separar as pessoas das organizações, e vice-versa” (Chiavenato, 1989, p. 18). Uma 

organização sem pessoas não tem sentido e, por isso, é tão importante a integração entre 

indivíduos dentro de uma organização, uma vez que proporciona um clima de cooperação, 

levando ao alcance de determinados objetivos comuns (Chiavenato, 1989; Lucena, 1990). 

Neste sentido, os fatores ambientais da organização desempenham um papel crucial na 

excelência do trabalho, pois quanto mais atenção se despender com o fator humano nas 

organizações, melhores serão os resultados. Em última análise, ao investir no 

desenvolvimento pessoal de todos os membros da organização, as relações interpessoais 

saudáveis darão resultado a um ambiente propício para a expressão plena das habilidades de 

cada indivíduo (Souza & Ramos, 2004). 

 

Além disso, o ambiente organizacional é influenciado por normas, valores e padrões sociais, 

e delimita a cultura organizacional, cultura essa que embebe as características apresentadas 

pelos seus membros. Logo, cabe aos líderes desenvolver as condições ideais para a adaptação 

dos colaboradores a mudanças na organização, que visem estimular o potencial humano em 

conjunto com a qualidade articulada à produtividade (Souza & Ramos, 2004). 
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Uma visão organizacional que “valorize o todo e as partes”, permite tornar a organização 

num espaço no qual convivem valores e tendências tanto complementares como 

contraditórios. Esses valores que são adquiridos pelos colaboradores ao longo do tempo, já 

pré-estabelecidos e influenciados pelo próprio ambiente de trabalho, devem ser respeitados. 

Deste modo, torna-se essencial uma “total integração do ambiente de trabalho para uma 

maior flexibilidade” entre a chefia e os subordinados, destacando, aqui, que “a produtividade 

do indivíduo está diretamente ligada ao clima organizacional” (Souza & Ramos, 2004, p.11). 

 

Num contexto de globalização no mercado altamente competitivo como o que decorre nos 

dias de hoje, as organizações são desafiadas a apresentar diferenciais competitivos, de modo 

a atrair e reter os melhores colaboradores nos seus quadros. Para tal, deve existir um 

ambiente organizacional no qual os indivíduos se sintam motivados e envolvidos nos 

sucessos da organização. No entanto, pela complexidade e competitividade atuais, pode-se 

gerar conflitos entre colaboradores, sendo essencial a sua resolução para uma manutenção 

das relações interpessoais (Malakowsky & Kassick, 2014). 

 

O dia-a-dia de trabalho dos colaboradores pode desenvolver-se de forma natural, mas 

também de forma mais conturbada. O conflito é visto como “o desentendimento entre dois 

ou mais indivíduos, grupos ou empresas” que pode ser tomado de forma positiva, motivando 

a aprendizagem e a procura por novos desafios, ou de forma negativa, sendo causador de 

antipatia e discórdia (Griffin, 2007, p. 450). Lederach (2012, p. 38) evidencia ainda que o 

conflito “atinge o bem-estar físico, a autoestima, a estabilidade emocional, a capacidade de 

perceção clara e a integridade espiritual” dos envolvidos. 

 

Muitas organizações não aceitam o conflito por o considerarem como uma situação negativa, 

muitas vezes visto como uma disputa de interesses organizacionais e pessoais, mas cuja 

comunicação entre as partes pode melhorar ou reduzir as consequências no ambiente de 

trabalho que advêm do conflito, tais como “queda da produtividade e da motivação dos 

envolvidos, a qualidade dos resultados, do clima e a mudança no comportamento” 

(Malakowsky & Kassick, 2014, p. 115), assim como o “desgaste da confiança, formação de 

alianças com posturas polarizadas; sigilo e redução no fluxo de informações; problemas 
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morais; consumo de grandes quantidades de tempo; paralisia na tomada de decisões” 

(Pickering, 1999, p. 5). 

 

Na realidade, o conflito existe em todos os locais, mas é necessário aprender a geri-lo e a 

converter os seus pontos negativos numa experiência positiva e construtiva, promovendo o 

equilíbrio, o amadurecimento e a harmonia entre as partes envolvidas (Mallory, 1997; 

Marras, 2009; Rahim, 2001). As organizações devem olhar para os conflitos não como uma 

oportunidade de confronto entre os indivíduos, mas sim como uma oportunidade de 

crescimento que exige cuidado na sua gestão. O conflito é uma oportunidade de crescimento 

para a própria organização, na medida em que existe o desenvolvimento de novas 

expressões, opiniões e possibilidades. Na verdade, o ponto negativo do conflito não é a 

divergência de pensamento entre indivíduos, mas sim a forma de reação que existe perante 

tal conflito. É normal que os indivíduos tenham diferentes interesses, comportamentos, 

valores, metas e atitudes, mas deve ser essa diversidade que capacita as organizações a 

desenvolverem estratégias de gestão de conflitos. Ademais, o conflito “deixa de ser um fator 

construtivo para a empresa quando o foco principal são os valores e os objetivos individuais, 

e não a visão e as metas da empresa” (Malakowsky & Kassick, 2014, p. 115). 

 

O conflito no ambiente organizacional pode então ser definido como uma divergência entre 

duas ou mais partes “sobre como melhor alcançar as metas da organização” (Montana & 

Charnov, 2010, p. 348), e estes conflitos podem estar relacionados com a tarefa, o 

desempenho, os processos, ou ao relacionamento interpessoal (Robbins, 2010). No entanto, 

“enquanto o conflito for administrado de forma cordial e construtiva, tende a servir a um 

propósito útil para a empresa” (Griffin, 2007, p. 450), podendo, por isso, favorecer o 

crescimento dos colaboradores e da organização, permitindo níveis elevados de 

produtividade dotados de iniciativa e motivação (Malakowsky & Kassick, 2014). 

 

Não obstante, o conflito é inevitável e pode mesmo ser causador de efeitos indesejados, e, 

como tal, cabe aos gestores e líderes a gestão e manutenção do nível de conflitos nas suas 

equipas, encaminhando para as devidas soluções, por forma a evitar prejudicar a interação e 

desempenho da equipa (Malakowsky & Kassick, 2014). De facto, o maior desafio para os 

líderes é desenvolver um ambiente que permita aos indivíduos o espírito de tolerância para 
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poderem conviver com aqueles que se guiam por outros padrões. Vecchio (2008) 

complementa, explicando que por ser inevitável nas organizações, o conflito deve ser visto 

como necessário para melhorar o desempenho dos colaboradores, incentivando a novas 

estratégias para o alcance de metas e objetivos organizacionais.  

 

Silva, Sarmento, Sousa e Macêdo (2015) consideram que as relações interpessoais estão 

intimamente ligadas aos estilos de liderança, uma vez que o líder é o denominador comum 

entre os indivíduos, tendo a capacidade de influenciar os seus liderados para alcançar 

determinados objetivos organizacionais. E esta “importância dada aos relacionamentos parte 

do pressuposto de que as necessidades e interesses das organizações são as necessidades e 

interesses dos indivíduos de forma coletiva” (Leitão et al., 2006, p. 889). Como tal, o 

investimento das organizações na gestão de pessoas e no desenvolvimento do capital 

humano, é um indicador de inteligência administrativa, na medida em que permite 

acrescentar valor ao produto final desenvolvido pelas organizações. Em suma, derivado de 

boas relações interpessoais, é possível gerar um ambiente favorável à gestão de pessoas, e 

um “ambiente com pessoas motivadas é um ambiente acolhedor, onde [o indivíduo] se sente 

bem e se faz questão em permanecer” (Silva et al., 2015, p. 5). 

 

O clima organizacional também tem uma grande influência neste contexto das relações 

interpessoais. Por comprometer o comportamento organizacional, que, por sua vez, irá 

impactar o desempenho dos negócios, é fulcral realizar um diagnóstico ao clima 

organizacional, que pode ser visto como uma “ferramenta de ajuste contínuo e fundamental 

na relação sujeito-organização, contribuindo para o desenvolvimento e a compreensão da 

dinâmica organizacional” (Silva et al., 2015, p. 5). Ademais, o estudo do clima 

organizacional pode dar elementos para se perceber de que forma estão as relações 

interpessoais dentro da organização a ser estabelecidas, tais como os pontos de menor e 

maior satisfação para os indivíduos. 

 

Para que exista um bom relacionamento interpessoal, é necessário que exista 

comprometimento de ambas as partes, por forma a obter-se aceitação e a conquistar-se 

respeito e estima. Por um lado, para a obtenção da aceitação, é essencial “resignar algo 

intrínseco de forma adequada e sincera” (Silva et al., 2015, p. 5). Por outro lado, para se 
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conquistar uma boa relação interpessoal, existem alguns fatores, dos quais vale a pena 

destacar (i) a empatia, (ii) a comunicação, (iii) a transparência e aceitação, e (iv) as dinâmicas 

de grupo.  

 

A (i) empatia é definida por Silva et al. (2015, p. 6) como a “capacidade psicológica para 

colocar-se no lugar do outro, ou seja, sentir o que outra pessoa sentiria caso estivesse na 

mesma situação vivenciada por ela”. Já Crivellaro e Takamori (2016) propõem uma 

definição de empatia como a habilidade de se colocar psicologicamente no lugar do outro, 

procurando compreender as suas experiências, sentir as suas emoções, ouvir atentamente e 

compartilhar as suas questões fundamentais. A prática da empatia permite a criação de um 

clima organizacional permeado por respeito e compreensão, contribuindo para a prevenção 

de conflitos entre os membros da organização, tanto entre colaboradores e gestores quanto 

entre os próprios colaboradores. Procura-se, deste modo, tentar perceber emoções e 

sentimentos de outro indivíduo, de forma objetiva e racional (Silva et al., 2015).  

 

Para promover um clima de empatia na organização, é essencial estabelecer uma 

comunicação eficaz e uma compreensão mútua entre os seus membros, visando entender as 

situações uns dos outros. Através desse processo, torna-se mais simples compreender as 

dificuldades individuais no desempenho das suas funções, possibilitando a troca de 

conhecimentos e estratégias essenciais para alcançar os objetivos organizacionais e pessoais. 

Um clima de entendimento e compreensão recíprocos é fundamental para manter a 

motivação tanto dos colaboradores como dos gestores, facilitando o dia-a-dia de trabalho e 

prevenindo conflitos e mal-entendidos (Silva et al., 2015). 

 

A (ii) comunicação passa assim por um “sistema de signos que envolvem o visual, sonoro, 

gestuais, corporais ou fisionómicos para a comunicação do ser humano” com o objetivo de 

transmitir, emitir e receber mensagens (Silva et al., 2015, p. 6; Teixeira, 2007). A 

comunicação também permite que existam bons relacionamentos interpessoais, mas é 

necessário que existam algumas competências, nomeadamente: (a) a afetividade, que passa 

pela obtenção de aceitação interna do outro; (b) o comprometimento, que se refere à 

identificação, compromisso e apego; (c) a resiliência, que se traduz na capacidade de lidar e 
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superar problemas; e (d) a escuta, sendo essencial que o indivíduo, de facto, preste atenção 

àquilo que ouve (Crivellaro & Takamori, 2006). 

 

No caso da (iii) transparência e aceitação, estes são dois fatores muito importantes para que 

seja possível existir uma relação interpessoal saudável. Os indivíduos devem ter a 

capacidade de ter total transparência, falando e exigindo ouvir apenas a verdade dos outros, 

pois a falta de verdade numa organização pode gerar boatos e conversas desagradáveis que 

têm consequências ao nível do desempenho individual e de equipa. Uma das principais 

razões para os problemas nas relações interpessoais nas organizações são os comentários 

maliciosos com o intuito de prejudicar ou diminuir outros indivíduos. Para além disso, é 

importante que exista respeito quanto às diferenças entre indivíduos, sendo que a aceitação 

pelo outro passa pelo respeito das diferentes conceções, razões e crenças, respeitando e 

compreendendo também as decisões dos outros (Crivellaro & Takamori, 2006; Silva et al., 

2015). 

 

Por último, (iv) as dinâmicas de grupo têm o objetivo de “auxiliar na integração entre os 

membros da equipa, resolver conflitos e proporcionar o autoconhecimento”, sendo uma 

técnica bastante utilizada pelas organizações (Silva et al., 2015, p. 6). Como consequência, 

a comunicação interpessoal com outros membros da equipa ou grupo de trabalho é facilitada, 

e são elaboradas soluções para resolver problemas que podem surgir devido a falhas na 

comunicação e nas relações entre os indivíduos.  

 

A dinâmica de grupo é extensivamente aplicada no campo da gestão de pessoas, abrangendo 

áreas como desenvolvimento organizacional, formação, e aprimoramento de habilidades em 

relações humanas, desempenho de papéis, entre outros. A dinâmica de grupo desempenha 

um papel crucial, uma vez que os seres humanos são, por natureza, seres sociais e a sua 

existência e subsistência dependem fundamentalmente dos seus inter-relacionamentos 

grupais. As dinâmicas de grupo proporcionam assim aprendizagem, integração, interesse, 

reflexão, motivação e consciencialização. No decorrer destas técnicas, é possível observar 

mudanças no comportamento dos participantes, novas abordagens diante das diversas 

questões apresentadas, superação de barreiras interpessoais na comunicação e fortalecimento 

do trabalho em equipa. As dinâmicas de grupo adotam uma abordagem lúdica, utilizando-a 
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como meio para atingir os domínios cognitivo, afetivo, e psicomotor dos participantes (Silva 

et al., 2015). 

 

Em suma, é importante que a organização tenha a capacidade de criar um equilíbrio e 

harmonia, através da interligação da sua visão, missão e valores com o comportamento 

organizacional e com a sua comunicação, influenciando os colaboradores através dos 

processos, missão e visão da organização. Por isso, é imperativo que exista transparência 

numa organização, para que se consiga vincular relações interpessoais duradouras. A 

organização deve ser capaz de saber ouvir, para além de informar, para que se proporcione 

uma evolução do pensamento voltado para a promoção do bem-estar e satisfação de 

necessidades dos indivíduos. Ao criar, desenvolver e gerir relações interpessoais saudáveis, 

a organização é capaz de estabelecer conexões emocionais e intelectuais, desenvolvendo o 

próprio indivíduo nesses aspetos (Ávila, 2015; Malakowsky & Kassick, 2014). 

 

As boas relações interpessoais são especialmente importantes para a coordenação da 

organização como um todo e entre os diversos níveis hierárquicos da mesma. Estas relações 

podem ainda ser uma condição para se encontrar mais facilmente soluções para potenciais 

conflitos e também para a sua prevenção. Assim, a comunicação que advém dessas relações 

é o meio mais básico destas interações sociais e deve ser aplicada estrategicamente para que 

se possa desenvolver e manter um bom ambiente organizacional (Gocevska & Galevska, 

2015). 

 

3.3. A comunicação interna estratégica 

 

A comunicação é um processo fundamental na vida de qualquer ser humano. De forma mais 

tradicional, podemos pressupor a comunicação como um processo de ida e volta na qual 

existe uma codificação de um pensamento com início na fonte ou indivíduo – o emissor –, 

que irá transmitir determinada informação – a mensagem – a outro indivíduo – o recetor -, 

através de determinado canal de comunicação. Posteriormente, o recetor descodifica e 

compreende a mensagem transmitida e irá optar por fornecer, ou não, feedback ao emissor 

(Duterme, 2002; Gibson et al., 2012). 
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A comunicação permite, deste modo, “uma troca, um processo de partilha mais ou menos 

bem conseguido, ao qual está associada a ideia de melhor compreensão, bem como de 

conhecimento partilhado ou de aproximação entre as pessoas” (Duterme, 2002, p. 18). Já 

Mumby (2013, p. 14) considera que a comunicação se trata de um “processo dinâmico de 

criação e negociação de significados através de práticas simbólicas e interativas (verbais e 

não verbais), onde se incluí a conversa, metáfora, rituais, histórias e espaço”. 

 

Numa perspetiva mais direcionada para as relações humanas, Almeida (2003, p. 21) 

considera a comunicação como um mecanismo “pelo qual as relações humanas existem e se 

desenvolvem” e que intervém em quatro níveis: (i) intra-individual, respeitante à transmissão 

da informação entre órgãos; (ii) interpessoal, que se refere à transmissão da informação entre 

indivíduos; (iii) intra-organizacional, relativo à informação que é trocada entre os grupos de 

uma organização; e (iv) extra-organizacional, respeitante à informação que é passada da 

organização para o meio envolvente (Madureira, 1990).  

 

Segundo Bilhim (2013, p. 331), existem processos básicos na comunicação, sendo que estes 

permitem a “emissão e receção de mensagens codificadas”, integram “um sinal, que é um 

estímulo, e que tem significado para as pessoas”, bem como fornecem informação, 

fomentam a persuasão e integração da “negociação e mudança” e ainda integram 

“mensagens que são sinais e grupos de sinais”. O autor enfatiza ainda a importância de 

pensar na organização como um sistema de comunicação, na medida em que está em 

constante troca de informações entre as pessoas e entidades. Assim, estes processos são 

circulares e considerados sistemas abertos, uma vez que existe sempre um feedback, que 

pode ser verbal ou não verbal, assim como a comunicação. Por um lado, a comunicação 

verbal traduz-se na “fala, escrita e troca de sinais convencionais”, sendo mais valorizada 

pelos indivíduos. Por outro, a comunicação não verbal exprime melhor “as relações de 

poder”, constituindo-se nos “modos de expressão corporal” e sendo mais desvalorizada a 

nível formal (Bilhim, 2013, p. 301). 

 

Respeitante à organização, de forma direta ou indireta, Bilhim (2013) enumera ainda três 

tipos de comunicação: (i) comunicação intrapessoal, que engloba o recebimento, 

processamento e transmissão de mensagens que um indivíduo recebe; (ii) comunicação 



109 
 

interpessoal, realizada entre dois ou mais indivíduos; e (iii) comunicação organizacional, 

que ocorre dentro de uma organização. Esta última é um “processo coletivo e interativo para 

gerar e interpretar mensagens” (Stohl, 1995, p. 4) e que permite a “criação e negociação de 

sistemas coletivos e coordenados através de práticas simbólicas e que são orientadas para a 

concretização dos objetivos organizacionais” (Mumby, 2013, p. 15).  

 

É na comunicação organizacional que se inclui a comunicação interna. Esta “consiste em 

identificar, estabelecer e manter relações mutuamente benéficas entre a organização e os 

seus colaboradores de quem depende o seu sucesso” (Cutlip et al., 1985, p. 315).  Sendo um 

“processo comunicativo pelo qual se cria, desenvolve ou evolui uma entidade empresa” 

(Almeida, 2003, p. 24), pode ser considerada uma via que veio permitir às organizações ter 

uma comunicação transversalmente semelhante e coerente para todos os seus stakeholders, 

nos quais se encontram os seus colaboradores, transmitindo assim a sua essência, interna e 

externamente (Camara et al., 2007; Jablin & Putnam, 2001).  

 

Sendo a comunicação interna um sistema de interações, na qual existe uma partilha de 

significados “em termos grupais, interpessoais e organizacionais”, que refletem o “conceito 

de cada empresa e servem de referência aos comportamentos dos seus colaboradores”, esta 

comunicação pode ser qualquer comportamento verbal e não verbal dentro de uma 

organização (Brandão & Portugal, 2015, p. 152; Camara et al., 2007, p. 585). 

 

Bilhim (2013) considera que a estrutura de uma organização é, em si mesma, um padrão 

formal de comunicação, na medida em que existe uma transmissão de informação de forma 

hierárquica. Assim, a estrutura organizacional vai limitar o número de mensagens 

transmitidas numa organização, devido aos tipos formais de comunicação.  

 

Importa distinguir aqui os níveis de formalidade da comunicação interna que, muitas vezes, 

se tornam complexos de separar. De forma geral, podemos apresentar a comunicação interna 

informal como as “relações espontâneas e flexíveis entre os membros da organização, 

orientados por sentimentos e interesses pessoais ou do grupo” (Bernardo et al., 2001, p. 6).  

Duterme (2002) defende a comunicação interna informal como um conjunto de troca de 

informações que não são consideradas diretamente úteis, não sendo formalizadas e, como 
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tal, fora do alcance e do controlo dos gestores da organização. Um exemplo deste tipo de 

informalidade da comunicação interna é os boatos.  

 

Já a comunicação interna formal pode ser definida como o “conjunto dos fluxos de 

informação relativos ao trabalho e às obrigações organizacionais” (Duterme, 2002, p. 27). 

Ou seja, de uma forma geral, considera-se este nível de formalidade como “tudo o que é 

planeado e que constitui objeto de um acordo” (Bernardo et al., 2001, p. 6). E embora a 

comunicação interna informal se evidencie de uma forma mais fluída, na realidade ambas 

coexistem no mesmo espaço comunicacional.  

 

Ademais, é relevante destacar as diferenças na direccionalidade e no tipo de relações 

hierárquicas que se estabelecem numa organização. Por um lado, existe a (i) comunicação 

ascendente, caracterizada pela comunicação de níveis hierárquicos inferiores para os níveis 

hierárquicos superiores, sendo esta mais difícil de alcançar com sucesso na medida em que 

é mais volátil a interrupções no seu percurso até ao destino. Por outro, existe a (ii) 

comunicação descendente, originando-se nos níveis hierárquicos superiores para alcançar os 

níveis hierárquicos inferiores, aqui evidenciando-se a autoridade. Por fim, existe ainda a (iii) 

comunicação transversal, também denominada comunicação diagonal, que se pauta pelos 

fluxos de comunicação existentes entre diferentes departamentos da organização, atingida 

através da (iv) comunicação lateral, resultante de uma interação entre indivíduos sem relação 

hierárquica (Bilhim, 2013; Camara et al., 2007; Curvello, 2012). 

 

Já Luhmann (2006) sustenta que a comunicação na sua perfeição é impossível de alcançar, 

sendo as suas Teorias da Improbabilidade da Comunicação o exemplo perfeito disso: (i) é 

improvável que se aceda aos recetores da mensagem transmitida, sendo esta teoria mais 

facilmente rebatida se os indivíduos estiverem frente-a-frente; (ii) é improvável que um 

indivíduo tenha a capacidade de compreender exatamente o que outro sujeito lhe pretende 

transmitir, em particular se ambos tiverem diferentes experiências, culturas e backgrounds; 

e (iii) é improvável que se obtenha o resultado desejado, uma vez que é comum o indivíduo 

percecionar mas compreender de forma diferente a mensagem transmitida.  
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Para além destas improbabilidades da comunicação, podemos classificar as barreiras à 

comunicação em três grupos – (i) pessoais, (ii) físicas e (iii) semânticas (Chiavenato, 2002; 

Newstrom & Davis, 2002). As (i) barreiras pessoais são aquelas que resultam de limitações, 

emoções e valores humanos de cada indivíduo, também considerando aqui as diferenças 

educacionais, sexuais, raciais e socioeconómicas. Estas ocorrem frequentemente no local de 

trabalho dos indivíduos, podendo distorcer a comunicação entre as pessoas. Ademais, torna-

se importante mencionar que as emoções dos indivíduos aplicam “filtros” nas comunicações 

que se tem, não sendo, no entanto, passível de as separar da personalidade de cada indivíduo. 

As (ii) barreiras físicas podem ser mais rapidamente identificadas e, como tal, são mais 

propensas a serem ultrapassadas pelos indivíduos. Estas resultam das diversas interferências 

existentes no ambiente onde a comunicação decorre, tais como, por exemplo, a distância 

entre emissor e recetor ou o ruído envolvente. Por último, as (iii) barreiras semânticas são as 

que resultam da interpretação de cada indivíduo das palavras ou de outras formas de 

comunicação, tais como, por exemplo, sinais, gestos ou símbolos, podendo ter significados 

e sentidos diversos para os indivíduos que estão a comunicar, como se identifica o caso da 

língua e da cultura.  

 

Podemos então sistematizar que cada indivíduo descodifica as mensagens que lhe foram 

transmitidas de uma forma única, pelo que se torna essencial perceber as suas atitudes e o 

seu comportamento por forma a compreender se a mensagem transmitida foi percecionada 

conforme desejado (Almeida, 2003).  

 

Os canais de transmissão dessas mensagens estão interligados com os tipos de informação 

que se deseja transmitir. Assim, podemos associar as informações conduzidas dentro de uma 

organização a três áreas distintas (Duterme, 2002, p. 29): (i) as informações associadas ao 

trabalho em si e respetivos procedimentos, sendo este tipo de informação o mais comum; 

(ii) as informações associadas a regulamentos; e (iii) as informações associadas ao contexto, 

por forma a que o recetor percecione o ambiente a que a mensagem transmitida se enquadra. 

 

Para Brandão e Portugal (2015, p. 155), os instrumentos de comunicação interna traduzem-

se nos meios que permitem a distinção dos tipos de informação supramencionados, 

permitindo o conhecimento das variadas políticas e ações da organização. Tais instrumentos 
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visam, nomeadamente, entre outros: (i) manter a motivação dos colaboradores; (ii) permitir 

o reconhecimento e identificação de objetivos, valores, missão, visão e estratégia 

organizacionais; (iii) viabilizar o aumento do sentimento de segurança dos colaboradores; 

(iv) promover o sentimento de pertença, bem como o espírito de equipa entre colaboradores, 

através da transmissão do papel de cada indivíduo na organização; e (v) evidenciar a 

importância económica da organização no país e respetivo enquadramento e aceitação na 

comunidade.  

 

Assim, é relevante mencionar estes meios de comunicação interna. Almeida (2003) 

considera existir seis modos de comunicação interna, sendo estes: (i) a comunicação escrita, 

sendo a mais utilizada e considerada das mais importantes, permitindo chegar a todos os 

colaboradores de uma forma segmentada e detendo variados fins e conteúdos; (ii) a 

comunicação oral apresenta vantagens por ser imediata e rápida, nomeadamente o 

conhecimento produzido através da transmissão de informação, a personalização que advém 

do contacto direto e imediato, e o desenvolvimento de uma linguagem comum em toda a 

organização, com normas e códigos específicos; (iii) a comunicação audiovisual, que unifica 

memórias visuais e auditivas, permitindo uma memorização e compreensão da informação 

mais rápidas; (iv) o espaço arquitetónico, representado pela forma de estruturação dos 

espaços na organização, sendo este um agente que afeta a comunicação, mesmo que de forma 

inconsciente; (v) a construção de acontecimentos, que se traduz na reunião de um grande 

conjunto de indivíduos, num mesmo local, para retratar um tópico específico, com o intuito 

de sensibilizar cada indivíduo para determinado tema; e (vi) as novas tecnologias da 

informação, cada vez mais utilizadas, que representam um agregado dos vários modos de 

comunicação interna, vindo permitir a troca de informação nas diversas atividades dos 

colaboradores, bem como o aumento do consumo da informação que é disponibilizada.  

 

Almeida (2003, p. 13) explica que a comunicação nas organizações se tem vindo a modificar 

ao longo dos tempos, muito devido à evolução generalizada que constantemente acontece e, 

como tal, leva também ao desenvolvimento dos métodos de gestão nas organizações. Por 

este motivo, a comunicação interna tem vindo a emergir de forma exponencial nas 

organizações por consequência das “evoluções económicas”, das “características da 
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economia de mercado” e do “novo estatuto e papel que as organizações têm hoje na 

sociedade”.  

 

As organizações, enquanto sistemas de comunicação abertos, compreenderam a necessidade 

de ter uma comunicação integrada, deixando de existir uma total separação entre 

comunicação interna e comunicação externa. Ao olhar para os seus colaboradores como 

stakeholders, a organização deve ser capaz de transmitir a mesma mensagem dentro e fora 

da organização, tendo em consideração que os próprios colaboradores são também 

consumidores (Jablin & Putman, 2001). 

 

Na dinâmica da organização, a cooperação humana é uma premissa da eficiência e eficácia 

e a comunicação evidencia-se como um elemento importante na medida em que a 

cooperação efetiva depende, essencialmente, da comunicação como condição para juntar os 

colaboradores num objetivo comum (Bharadwaj, 2014). 

 

Na promoção e melhoria da comunicação organizacional, a comunicação interna tem vindo 

a assumir gradualmente o seu espaço e importância, sendo esta considerada um elemento-

chave na intervenção estratégica. Para se seja estratégica, a comunicação interna deve ser 

tratada de uma forma consistente, considerando os contextos organizacionais assentes na sua 

abordagem (Miquel-Segarra & Aced, 2018; Sebastião et al., 2017). 

 

Para Dahlman e Heide (2021), a comunicação é a base de uma organização e do seu sucesso 

e, para se conseguir uma comunicação interna eficaz, é necessária uma visão geral com uma 

abordagem estratégica e holística. Para os autores, a comunicação interna estratégica é “o 

trabalho, pensado de forma constante e consciente, que uma organização tem com a sua 

comunicação que suporta, direciona, desenvolve e muda a direção estratégica da 

organização” (Dahlman & Heide, 2021, p. 4). 

 

Deste modo, a comunicação interna deverá ser considerada uma área estratégica 

organizacional, criada de forma meticulosa, devendo ser aplicada nos mais diversos 

domínios de intervenção e relacionamento, nomeadamente a gestão de recursos humanos, as 

relações-públicas, a psicologia e o comportamento organizacional. Sendo vista como grande 
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influenciadora da eficiência organizacional, a comunicação interna é vista como um 

processo mutável originário de um alinhamento estratégico, construído por diversos fatores, 

e que visa desenvolver e direcionar a organização de acordo com o seu ambiente (Bharadwaj, 

2014; Hume & Leonard, 2014). 

 

Com um papel distintivo nas organizações, os colaboradores são hoje indivíduos mais 

informados, “tendo elevadas expectativas relativamente às suas carreiras, procurando saber 

mais sobre a sua organização e estando mais recetivos ao que estas comuniquem”. Por isso, 

a comunicação interna é considerada “uma área fundamental, que permite criar 

envolvimento com este público específico, potenciando um maior de sentimento de pertença 

destes em relação à identidade organizacional, aumentando a sua motivação e, 

consequentemente, a sua produtividade” (Raposo, 2017, p. 90). 

 

A comunicação interna é um elemento essencial para as organizações, uma vez que 

possibilita aos colaboradores a compreensão da identidade organizacional, permitindo 

alinhar o seu pensamento com os valores, estratégias, políticas e diretrizes da empresa 

(Brum, 2010; Camara et al., 2007). Para que seja eficaz, deve privilegiar uma partilha de 

significados, isto é, de informação relevante para os indivíduos que nesta trabalham. Deste 

modo, “pensar a organização como sistema de comunicação é pensar a organização como 

um conjunto de elementos e de relações entre esses elementos” (Bilhim, 2013, p. 332).  

 

Este autor explica ainda que existem quatro funções essenciais da comunicação interna que 

as organizações devem considerar: (i) controlar o comportamento dos colaboradores dentro 

da organização; (ii) motivar os colaboradores, uma vez que lhes dá a conhecer os seus 

objetivos e facilita feedback; (iii) satisfazer a necessidade de afiliação intrínseca nos 

indivíduos; (iv) e fornecer a informação necessária para os processos de tomada de decisão 

(Bilhim, 2013, p. 331). 

 

 

 



115 
 

Numa visão mais estratégica, Brandão e Portugal (2015, p. 160) enumeram doze objetivos 

para que as organizações consigam potencializar e transformar os conteúdos na sua 

comunicação interna, nomeadamente: 

i) A necessidade de relacionar a motivação dos seus colaboradores com a 

produtividade da empresa; 

ii) Esclarecer os colaboradores quanto à missão e estratégia da organização; 

iii) Apresentar aos indivíduos de que forma a organização está estruturada, bem como 

cada departamento ou área de interesse funcional e ainda todo o grupo empresarial, 

caso exista;  

iv) Assegurar a integração e formação de todos os colaboradores, assim como 

reconhecer as suas motivações e aspirações profissionais;  

v) Partilhar os sucessos dos colaboradores, não apenas os da organização, permitindo 

um aumento da moral dos mesmos; 

vi) Dar a conhecer os produtos e serviços da organização para que os colaboradores 

conheçam a empresa para a qual trabalham; 

vii) Mostrar o papel e a importância que os colaboradores detêm dentro da organização;  

viii) Garantir a segurança no local de trabalho; 

ix) Adequar as formações dos colaboradores, contribuindo para melhores relações 

laborais e um melhor ambiente organizacional; 

x) Criar e manter um sentido de pertença e um espírito de equipa face à organização; 

xi) Apresentar a concorrência aos colaboradores, para que estejam cientes das 

evoluções e tenham a capacidade de realizar comparações relativamente a quotas 

de mercado, posicionamento e outros elementos distintivos da organização na qual 

trabalham; 

xii) E, por fim, através de políticas de responsabilidade social e sustentabilidade, 

contribuir para a melhoria da sociedade e comunidade na qual a organização está 

inserida, levando a que os colaboradores se sentiam orgulhosos da sua organização. 

 

Além disso, “pela sua capacidade de geração de conteúdos em tempo real”, a utilização 

eficaz da comunicação interna possibilita “novos modos de produção de sentido e novas 

lógicas empreendedoras de visibilidade, interação e participação entre as organizações e seus 

colaboradores” (Brandão & Portugal, 2015, p. 160). 
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O ponto de partida para o desenvolvimento de uma comunicação interna estratégica deve ter 

em conta os objetivos, necessidades e condições, antes de considerar outros aspetos da 

comunicação. Também são uma área de foco relevante as mensagens, questões e 

informações que a organização e seus constituintes devem compreender, falar sobre e 

familiarizar-se. As mensagens transmitidas podem ser tanto estratégicas, referentes ao futuro 

da organização, incluindo a visão, resultados, objetivos e mudanças, como podem ser 

operacionais, quando são relativas às informações necessárias para que os indivíduos possam 

fazer o seu trabalho. Assim, consoante o tipo de mensagem a transmitir, diferentes canais e 

métodos de comunicação devem ser escolhidos (Dahlman & Heide, 2021).  

 

A eficácia organizacional passa também pela análise da comunicação em si. Com a 

complexidade organizacional torna-se muitas vezes difícil compreender quem é emissor e 

recetor, qual mensagem transmitida e manter uma comunicação coesa, sem ruído e 

bidirecional. Por isso, é essencial que exista uma análise, adaptação e planeamento dos 

meios, modos e suportes de comunicação às diversas atividades e eventos dentro da 

organização (Bland & Jackson, 1992; Jablin & Putnam, 2001).  

 

Direcionando a comunicação interna para um sentimento de pertença dos colaboradores, a 

organização terá a possibilidade de demonstrar preocupação com todos e com a coletividade 

da organização e exprimir “uma preocupação individual e coletiva perante a envolvente quer 

interna como externa” (Almeida, 2003, p. 54). Logo, a organização deve ter em consideração 

que a forma e o conteúdo da mensagem a transmitir têm de se ajustar às características do 

público-alvo: idade, ao género, localização, tempo de trabalho na organização, qualificações 

educacionais, posição na organização, entre outros (Smith & Mounter, 2005).  

 

O sucesso da informação será tanto maior quanto o seu nível de personificação, ou seja, 

quanto menos formal e mais pessoal essa mensagem for (Brum, 2000). Por isso, é importante 

que existam fluxos de comunicação claros, definidos estrategicamente, para serem 

eficazmente compreendidos pelos destinatários (Raposo, 2017). 

 

Não só a coerência de mensagens, mas também a preocupação com os diversos públicos-

alvo internos são fatores que permitem aos colaboradores sentirem-se integrados e 
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compreendidos pela organização (Almeida, 2003). Esta compreensão mútua entre os 

colaboradores e a organização leva a que exista “capacidade de trabalho e decisões de modo 

criativo e eficiente”, “rapidez de resposta no cumprimento” de objetivos, “elevados níveis 

motivacionais”, alavancagem das “habilidades pessoais” dos indivíduos, reforçando a 

“distinta cultura e clima organizacional”, assim como um comportamento unânime entre a 

empresa e os indivíduos (Brandão & Portugal, 2015, pp. 150-151). 

 

Ao ser “gerida com o objetivo de alinhar os stakeholders internos com a intenção estratégica 

da organização” (Hume & Leonard, 2014, p. 1), a comunicação interna estratégica, apesar 

de ser voltada para a estratégia da organização, também se foca nos seus stakeholders, 

principalmente na gestão de equipas, satisfação e engagement dos colaboradores. A relação 

colaborador-organização é cada vez mais importante para ambos os agentes, cujo intuito da 

organização é o de aumentar a sinergia e, por consequência, possibilitar uma melhor 

harmonia nas diversas áreas organizacionais e garantir que os valores organizacionais estão 

intrínsecos nos seus colaboradores (Argenti & Barnes, 2010). 

 

Todos estes fatores elevam o ambiente de confiança por parte dos colaboradores, que se 

torna vital para o cumprimento de objetivos organizacionais e que, em última instância, 

permite satisfazer os colaboradores e essa satisfação será sempre refletida na sua 

performance laboral. Um melhor desempenho leva a maior envolvimento e compromisso 

organizacional, transparecendo uma imagem mais positiva para o exterior da organização 

(Bilhim, 2013; Kotler, 2003). 

 

As organizações devem compreender a importância da comunicação interna estratégica, no 

entanto, e acima de tudo, devem realmente perceber quão cruciais são os seus colaboradores 

para a comunicação e que estes são, de facto, responsáveis por ela. O entendimento que os 

colaboradores têm da organização e a forma como se identificam com a mesma é apresentado 

e comunicado, de diversas formas, aos stakeholders externos que os colaboradores 

conhecem, tanto de forma profissional como pessoal. Estas interações têm, naturalmente, 

um efeito na reputação, imagem, marca e legitimidade da organização em questão (Dahlman 

& Heide, 2021).  
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Cabe ainda mencionar que a comunicação não informa apenas, mas também permite aos 

colaboradores perceber o rumo da mudança e o porquê das transformações que decorrem na 

organização. Quanto melhor os indivíduos compreenderem as razões que estão por detrás de 

certa tomada de decisão, maior será a compreensão do que deve ser seguido (Kuchi, 2006; 

Yeomans & FitzPatrick, 2017). 

 

Atualmente vivemos “num século de profundas mudanças e imprevisibilidades” que afetam 

também as organizações e suas transformações (Brandão, 2014, p. 383). Por isso é tão 

importante uma comunicação interna coesa, na medida em que permite criar rápida 

adaptação, não só para as renovadas dinâmicas internas, como ainda para estimular o negócio 

organizacional (Kitchen & Daly, 2002). 

 

Um dos maiores impulsionadores de mudanças que afetam também as organizações são as 

novas tecnologias da informação. Estas novas dinâmicas do processamento de informação 

trazidas pelo digital vieram modificar o modo como a informação é conduzida, transmitida 

e recebida. A comunicação interna digital permite a interação de uma “rede de 

relacionamentos” virtual, que veio incentivar a uma comunicação mais transparente e a 

comportamentos éticos, sendo que estes transmitem uma identidade e imagem positivas da 

organização à opinião pública (Kunsch, 2018, p. 18). 

 

Logo, torna-se crucial implementar a comunicação interna nas organizações e, através da 

tecnologia, desenvolver um ambiente organizacional vinculado pela transparência, para a 

construção de relações de confiança com os colaboradores. Assim, é possível o 

desenvolvimento de um sentimento de pertença e, consequentemente, o comprometimento 

organizacional (Ganapathi, 2016; Mishra et al., 2014). 

 

Em suma, tudo se interliga numa organização. Desde a cultura, à identidade, aos valores, 

missão e visão, mas também ao comportamento dos colaboradores e à sua influência no 

sucesso da organização. O equilíbrio entre o meio externo e interno é fulcral, mas é para o 

seu interior que as organizações devem olhar, em primeiro lugar. A criação de relações 

benéficas, coesas, harmoniosas e de partilha de conhecimentos com os colaboradores 

permite uma maior participação, melhor empenho e desempenho por parte dos mesmos. A 
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comunicação interna estratégica é a “chave” para que a organização os consiga motivar e 

satisfazer as suas necessidades e expectativas (Brandão, 2018; Camara et al., 2007; Chen, 

2008; Dolphin, 2005). 

 

3.4. O impacto da comunicação interna no bem-estar dos colaboradores 

 

Como temos vindo a enunciar ao longo de todo este enquadramento teórico, os 

colaboradores são vistos como dos recursos mais relevantes para o funcionamento das 

organizações (Santos, 2020). Por isso, o seu principal objetivo passa pela obtenção do 

máximo retorno possível através de uma eficiente otimização dos recursos que tem 

disponíveis (Kalleberg, 2009). Neste contexto, os colaboradores são um dos elementos que 

mais desencadeia a ação das organizações do século XXI, uma vez que um dos pilares da 

gestão de recursos humanos passou a ser a valorização do bem-estar destes indivíduos 

(Mateus, 2022). 

 

Na verdade, a preocupação com o bem-estar dos colaboradores tem recebido maior atenção 

nos últimos anos tanto na indústria quanto no meio académico, pois está associada a diversos 

resultados favoráveis tanto para as organizações quanto para os colaboradores. Devido ao 

reconhecimento da importância de ajudar na manutenção do bem-estar dos colaboradores, 

são diversos os estudos nas mais variadas disciplinas com foco tanto nas influências 

organizacionais quanto pessoais no bem-estar dos colaboradores e nos resultados que surgem 

quando estes sentem que as suas mais diversas necessidades são acolhidas no ambiente de 

trabalho (Walden, 2021).  

 

Os estudos académicos nesta vertente de bem-estar organizacional ganharam maior 

incidência há cerca de duas décadas, com o já mencionado movimento da psicologia positiva 

(Mateus, 2022). São diversas as perspetivas de avaliação desenvolvidas ao longo dos anos 

para estudar e medir o bem-estar, das quais se destacam: (i) a escala de bem-estar pessoal 

nas organizações que se foca nos fatores que contribuem para a satisfação de necessidades e 

da realização dos desejos dos indivíduos ao desempenhar as suas funções na organização 

(Dessen & Paz, 2010b); (ii) a escala de bem-estar psicológico (Psychological Well-being 

Scale - PWBS) que é definida como um constructo multidimensional com seis dimensões 
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ligadas ao funcionamento psicológico positivo (Ryff, 1989a); (iii) a escala de experiência 

positiva e negativa (Scale of Positive and Negative Experience - SPANE) que visa medir e 

avaliar sentimentos positivos e sentimentos negativos (Diener et al., 2010); e (iv) a escala 

de florescimento, que permite a autoavaliação de sentimentos positivos que descrevem 

aspetos importantes do funcionamento humano, como as relações, o otimismo, o propósito 

da vida, os sentimentos de competência, e a autoestima (Diener et al., 2010). 

 

No contexto organizacional, as empresas procuram focar-se no bem-estar organizacional 

devido a estas mesmas análises teóricas, mas também com o intuito de desenvolver um 

ambiente organizacional acolhedor e positivo (Domínguez, 2010; Mateus, 2022; Siqueira & 

Padovam, 2008). Atualmente a questão não passa por “se as empresas devem abordar o bem-

estar dos funcionários”, mas sim sobre refletir “como as empresas podem lidar com a 

multiplicidade de fatores de stress com que os funcionários estão a lidar e ajudar a potenciar 

o melhor nos funcionários” (Walden, 2021, p. 151). 

 

Vimos anteriormente que o bem-estar é um conceito multidisciplinar e com diversas 

dimensões complementares e interligadas entre si. Se, por um lado, as dimensões físicas e 

psicológicas se focam essencialmente no bem-estar individual, a dimensão mais social do 

bem-estar foca-se no processo de interação dos indivíduos, tão característico das relações 

interpessoais, que são associadas também ao contexto organizacional. É nesta perspetiva que 

entra a comunicação e, em particular, a comunicação interna nas organizações e o modo 

como esta pode reforçar esse mesmo bem-estar dos indivíduos (Bradbury & Lichtenstein, 

2000; Dimotakis et al., 2011; Mateus, 2022). 

 

No subcapítulo anterior demonstrámos que a comunicação interna é um tema de estudo no 

contexto académico já mais robusto, com diversas interligações e conexões aos mais 

variados fatores organizacionais. Também nesta temática existem diversas perspetivas de 

avaliação da comunicação interna, sendo aqui destacadas algumas: (i) o questionário de 

satisfação de comunicação (Communication Satisfaction Questionnaire – CSQ), que aborda 

as dimensões primárias da satisfação da comunicação, no qual a informação é 

predominantemente relativa ao indivíduo e ao seu trabalho, relacionada com a produtividade, 

mas também com outros aspetos como a clareza da informação ou a abertura a novas ideias 
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(Downs & Hazen, 1977); (ii) o modelo estratégico de comunicação aos colaboradores 

(Strategic Employee Communication Model), que procura apurar as boas práticas para a 

organização realizar uma comunicação interna eficaz (Barrett, 2002); (iii) a escala de 

satisfação da comunicação interna, que tem vindo a ser utilizada para medir a satisfação dos 

colaboradores quanto à comunicação interna (Verčič et al., 2009); e (iv) o questionário sobre 

o clima de comunicação (Communication Climate survey), que foi originalmente criado para 

estudar o ambiente interno das organizações, mas também já foi utilizado para medir a 

perceção dos colaboradores sobre a forma como a sua organização comunica (Hayase, 

2009). 

 

Quando se analisa a literatura existente relativamente à comunicação interna e ao bem-estar 

dos colaboradores, podemos enunciar duas conclusões. Por um lado, investigadores fora da 

área da comunicação interna estratégica têm vindo a publicar estudos com implicações 

diretas para o bem-estar dos colaboradores e para a prática profissional. No entanto, alguns 

destes trabalhos não têm ligação com a comunicação interna estratégica (Janicke et al., 

2018). Por outro lado, os investigadores da comunicação interna estratégica que têm 

conduzido estudos sobre o bem-estar tendem a considerar elementos separados do bem-estar 

sem abordar o bem-estar na sua totalidade (Jiang & Shen, 2013; Lee & LiQueenie, 2020; 

Men & Robinson, 2018). 

 

Desde logo podemos observar que o contexto vivido durante a pandemia de COVID-19 que 

se espalhou um pouco por todo o mundo veio acentuar o papel indispensável da comunicação 

interna no mundo organizacional atual (Ecklebe & Löffler, 2021). Neste contexto, uma 

eficaz comunicação interna estratégica revelou-se fundamental para tranquilizar as 

incertezas e ansiedades vividas pelos colaboradores, desempenhando ainda um papel crucial 

na disseminação de informações vitais sobre saúde e segurança para garantir o bem-estar dos 

colaboradores e respetivas famílias (Yue et al., 2024).  

 

Este afastamento físico inerente à pandemia de COVID-19 que poderia ter anunciado o fim 

das relações interpessoais dentro da organização, revelou uma “surpresa generalizada com 

os resultados obtidos pela prática vivenciada”. A maioria das organizações teve a capacidade 

de se adaptar, encontrando oportunidades perante os condicionamentos à época, com a 
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utilização de meios e instrumentos de comunicação interna de que dispunha ou que lhe eram 

facilmente acessíveis. Assim, esta “gestão da comunicação interna”, com a utilização de 

meios e instrumentos de comunicação digitais em teletrabalho – tais como os emails, a 

intranet, os fóruns internos ou os smartphones -, demonstrou ser um fator determinante para 

a reposição da comunicação entre os demais elementos da organização (Mateus, 2022, p. 

15). 

 

Deste modo, mesmo à distância, a organização tem a possibilidade de demonstrar 

reconhecimento ao colaborador e apresentar disponibilidade para o apoiar nas suas tarefas 

laborais. Quando utilizados de forma adequada, os meios digitais conseguem proporcionar 

aos colaboradores um sentimento de pertença, a consideração das suas sugestões numa 

abordagem de gestão participativa, a confiança por parte dos empregadores, e um interesse 

genuíno pelo seu bem-estar. Isso faz com que os colaboradores se sintam importantes, 

envolvidos, integrados na organização, e reconhecidos pelos seus superiores, sendo felizes 

na organização para a qual trabalham (Mateus, 2022). 

 

Numa outra perspetiva, os programas de promoção de saúde e bem-estar podem ser os 

melhores canais para tratar das necessidades emocionais, físicas/cognitivas, sociais e de 

saúde dos colaboradores (Nöhammer et al., 2011). Quando os colaboradores se sentem 

conectados com a organização para a qual trabalham, identificando-se com esta, tendem a 

ser mais recetivos à participação de programas de bem-estar no local de trabalho (Zhu & 

Dailey, 2019). No entanto, Walden (2021) refere que é necessário investir em mais estudos 

para se compreender, de facto, quais são os tipos de mensagens relacionadas com o bem-

estar às quais os colaboradores melhor respondem e de que modo reuniões face-a-face e 

pequenos grupos sociais podem complementar as mensagens de bem-estar transmitidas a 

toda a organização.  

 

Um estudo experimental de Janicke et al. (2018) permitiu apresentar uma forma de 

contribuir para o bem-estar dos colaboradores durante os seus dias de trabalho. Nesta 

investigação, a equipa expôs colaboradores a vídeos que eram engraçados, que tinham algum 

significado (sentimentos de elevação ou gratidão), ou que eram de um tom neutro (sendo 

estes a condição de controlo da investigação). Uma das principais conclusões deste estudo 
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foi que o conteúdo com significado aumentou os níveis de energia no trabalho e o conteúdo 

divertido acarretava satisfação que permitia aos colaboradores sentirem-se relaxados. E pese 

embora este estudo não envolva diretamente a comunicação interna, pode ser aplicado a esta 

prática, isto é, existe aqui um potencial para a criação de conteúdo organizacional que ajude 

os colaboradores a sentirem-se bem no seu local de trabalho (Walden, 2021).  

 

A relação entre a comunicação interna e as perceções da relação colaborador-organização 

também tem implicações no bem-estar dos colaboradores. Men e Robinson (2018) 

descobriram que a cultura emocional de uma organização, caracterizada por, entre outros, 

felicidade, alegria e afeto, pode satisfazer a necessidade psicológica que o colaborador tem 

por respeito mútuo, confiança e ligação com outros indivíduos na organização.  

 

Os colaboradores que detêm relações de qualidade com as suas organizações têm maior 

propensão para encontrar mais benefícios e percecionar menos riscos na partilha de 

problemas de saúde privados no local de trabalho, o que demonstra que uma forte relação 

colaborador-organização que é influenciada pela comunicação interna pode contribuir para 

o bem-estar do colaborador em questão (Lee & Li Queenie, 2020). 

 

Também a liderança autêntica pode estabelecer relações duradouras entre líderes e liderados 

(Men & Stacks, 2014; Rego, 2016). Para promover uma comunicação eficaz, os líderes de 

cada organização concentram-se em criar um ambiente organizacional positivo que estimule 

a troca de ideias construtivas em prol do sucesso da organização que lideram (Jiang & Shen, 

2018). Por conseguinte, a gestão das organizações e do seu capital humano está cada vez 

mais orientada para uma mudança de paradigma - do negativismo para o positivismo - 

visando estimular as atitudes e habilidades positivas dos recursos humanos por meio de 

procedimentos e políticas organizacionais positivas (Daneshvari et al, 2013). 

 

Existe ainda uma correlação positiva entre a satisfação da comunicação interna com a 

satisfação de vida. Embora não seja um estudo sobre todas as dimensões do bem-estar dos 

colaboradores, a investigação de Ćorić et al. (2020) considera um dos aspetos mais 

importantes do bem-estar, que se reflete na avaliação cognitiva geral da própria vida através 

da satisfação com a vida. Os autores explicam que as organizações devem não só ter em 
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atenção as características pessoais e problemas fora da esfera laboral dos seus colaboradores, 

mas também devem focar-se em alcançar um clima de comunicação interna positivo, por 

forma a contribuir para a satisfação de vida dos seus colaboradores.  

 

É importante compreender que o bem-estar tem na sua dimensão social uma atenção 

particular no processo de interação dos indivíduos e essas relações sociais são parte 

integrante do indivíduo e essenciais para o desenvolvimento da sociedade (Bradbury & 

Lichtenstein, 2000). Esta relação social é também associada ao contexto organizacional e a 

socialização “fortalece o relacionamento interpessoal, reduz insegurança e focos de stress, 

desenvolve competências, diminui a rotatividade, estimula capacidades e faz circular 

conhecimento” (Mateus, 2022, p. 10). 

 

A dimensão humana da comunicação interna é a que melhor poderá contribuir para o bem-

estar organizacional, sendo necessária a aplicação estratégica de meios e conteúdos. É neste 

contexto que se estabelece um clima de credibilidade, confiança, transparência e um 

sentimento de pertença entre os membros da organização. O clima organizacional é moldado 

por uma variedade de comportamentos que afetam a satisfação ou insatisfação dos 

colaboradores, mas também pela disponibilidade, empenho e interações entre os diversos 

elementos da organização. Reconhecer os aspetos fundamentais para a satisfação dos 

colaboradores e como desenvolver uma ligação emocional com a organização é fundamental 

para promover o compromisso e comprometimento dos colaboradores para com a 

organização (Mateus, 2022). 

 

A comunicação interna pode, então, ter um contributo favorável ao bem-estar, por deter 

muitos benefícios positivos tanto para os colaboradores como para a organização (Tenney et 

al., 2016). Manter um foco contínuo no bem-estar, juntamente com um esforço conjunto e 

de envolvimento, contribuem para estabelecer um ambiente organizacional de apoio. Tal 

promove uma cultura inspiradora e fortalece a integração no trabalho, além de fomentar a 

confiança em todos os níveis (Jiang & Shen, 2018).  

 

Neste contexto, as estratégias de comunicação interna são importantes para promover e 

atingir um maior grau de envolvimento, garantindo que os colaboradores se sintam 
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constantemente integrados à organização e à sua comunidade interna (Karanges et al., 2015). 

Portanto, é fundamental que as organizações cultivem um ambiente organizacional positivo 

que promova o bem-estar, sendo que a comunicação interna desempenha um papel 

fundamental nesse processo (Brandão, 2014; Kim et al., 2018). 

 

Um ambiente organizacional positivo pode tornar os indivíduos mais abertos para a criação 

e desenvolvimento de relações interpessoais nas organizações. Esta disposição e 

envolvimento promovem uma comunicação mais ampla, possibilitando que os indivíduos se 

unam e desenvolvam relações sólidas e funcionais que contribuem para a geração de 

conexões estáveis e duradouras. Tal ocorre devido à capacidade de se criar uma atmosfera 

de respeito por todos os colaboradores de cada organização (Tenney et al., 2016). 

 

Em resumo, fica evidente que as organizações positivas não criam apenas ambientes 

promotores de felicidade, bem-estar e positividade, mas também implementam políticas 

internas que enfatizam a comunicação interna para envolver e comprometer os seus 

colaboradores. Neste contexto, a comunicação interna desempenha um papel crucial ao 

permitir a construção e o desenvolvimento de relacionamentos, promovendo um ambiente 

de crescimento e partilha, e incentivando a motivação, participação e consolidação de 

organizações positivas de excelência (Brandão, 2014; Salanova et al., 2016). 

 

Também Rogala e Bialowas (2016) evidenciam a necessidade da criação de um ambiente 

positivo no local de trabalho, com a construção de uma imagem organizacional positiva entre 

os colaboradores, motivando-os a trabalhar em benefício da própria organização. As autoras 

destacam o sentido de humanização responsável, que é fundamental nesta relação 

organização-colaborador, a valorização do colaborador e modo como a comunicação pode 

contribuir para tal: “é importante lembrar igualmente que a comunicação interna deve ser 

utilizada de forma a fazer com que cada pessoa se sinta valorizada, tanto como colaborador 

como quanto pessoa” (Rogala & Bialowas, 2016 in Mateus, 2022, p. 14).  

 

Em suma, a comunicação interna permite afetar os relacionamentos entre os diversos 

colaboradores, bem como a satisfação, motivação e comprometimento destes e a eficiência 

e energia que despendem no seu trabalho. A existência de um problema de comunicação 
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poderá levar a uma perda de eficácia, uma vez que esta é essencial a qualquer atividade ou 

ação organizacional (Rogala & Bialowas, 2016). 

 

No contexto competitivo atual, sobressaem as organizações que cultivam entre os seus 

colaboradores um sentimento de pertença e significado, através da adoção de práticas 

saudáveis de gestão e da implementação de estratégias eficazes de comunicação interna. 

Dessa forma, os benefícios de tais características positivas podem refletir-se em 

comportamentos que influenciam diretamente o bem-estar dos colaboradores, a sua 

satisfação e o desempenho da organização (Kets de Vries, 2001; Luthans & Youssef, 2007; 

Salanova et al., 2016; Walsh et al., 2018). 

 

Neste contexto, a felicidade e a positividade são determinantes dentro de uma organização, 

em particular porque permitem influenciar diretamente todo o seu sistema. Tais elementos 

detêm um grande impacto no cérebro humano e, por isso, possibilitam a existência de 

entusiasmo, criatividade, satisfação, desenvolvimento de capacidades e, acima de tudo, do 

bem-estar dos indivíduos. Organizações com estes elementos são vistas como locais de 

trabalho que se focam nas necessidades motivacionais dos colaborares, proporcionando um 

sentimento de envolvimento e de comunidade. Os indivíduos neste ambiente conseguem 

desempenhar melhor as suas funções quando trabalham em organizações que valorizam o 

aspeto humano e promovem uma integração mais eficaz (Fredrickson et al., 2000; Kets de 

Vries & Balazs, 1999). 

 

Os desenvolvimentos da sociedade trouxeram desafios crescentes às organizações. Estes 

desafios abrangem não só dinâmicas organizacionais, como também considerações éticas, 

avanços tecnológicos e formas de comunicação globais, que exigem das organizações uma 

constante reformulação do seu foco, das suas estratégias e do bem-estar dos seus 

colaboradores. Neste contexto, a gestão de recursos humanos deve enfatizar a participação 

e a promoção de uma atitude positiva como componentes estratégicas na valorização do seu 

capital humano (Brandão, 2014; Salanova et al., 2016). 

 

Assim, esta abordagem positiva que retratamos detém uma significância adicional que 

permite reformular este paradigma atual. Neste cenário, as organizações positivas devem 
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estabelecer-se como uma nova referência de mudança, promovendo uma visão de gestão 

participativa e bem-estar organizacional. Tal pressupõe uma filosofia de comportamentos 

positivos e proativos, exigindo uma adaptação renovada do sistema organizacional 

(Brandão, 2014; Salanova et al., 2016). 

 

Como uma ferramenta eficaz de gestão, a comunicação interna procura estabelecer relações 

interpessoais sólidas, sendo um dos seus princípios fundamentais a forma como influencia a 

perceção dos colaboradores, isto é, como estes veem a organização nos seus procedimentos. 

Portanto, uma boa comunicação interna também está diretamente ligada ao valor que a 

organização dá às opiniões dos seus colaboradores (Ayundhasurya & Kurniawan, 2018; 

Bucata & Rizescu, 2017; Constantin & Baias, 2015). 

 

Dado que cada colaborador possui diferentes realidades e motivações, é importante que todas 

as intervenções da organização sejam, de algum modo, adaptadas ao contexto individual de 

cada indivíduo. Esta abordagem das organizações foca-se nas particularidades individuais 

dos colaboradores, tendo em conta as suas ideias e especificidades como partes interessadas, 

com o princípio fundamental de reconhecer as diferentes peculiaridades dos indivíduos. A 

comunicação interna deve, então, ser vista de um modo integrado do “eu” dos diversos 

indivíduos para que todos se sintam parte da organização (Brandão, 2014; Fisher, 2010). 

 

Se, por um lado, os colaboradores devem ajustar-se à realidade e experiências da 

organização, aos seus modos de ser e de se relacionar, de acordo com a imagem institucional 

desejada dentro de um determinado conjunto de representações identitárias, por outro, cada 

colaborador também necessita de ter a sua identidade e estabelecer comunicações, tendo em 

conta que cada indivíduo possui distintas aspirações, necessidades, expetativas e objetivos 

que devem ser considerados. Logo, neste contexto, a comunicação interna desempenha um 

papel crucial ao permitir uma ligação que fortalece as relações entre os intervenientes de 

cada organização, devendo ser reforçada através de diversos circuitos e canais, de modo a 

estimular a participação e a alcançar todos os colaboradores. A resposta às necessidades de 

cada colaborador vai permitir, através da comunicação interna, aumentar a retenção de 

talentos, o sentido de pertença e a credibilização da própria organização (Brandão, 2014; 

Miquel-Segarra & Aced, 2018; Sebastião et al., 2017). 
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A comunicação interna eficaz vem garantir “não só um alinhamento de objetivos, como 

também estimula o engagement, a interação, o sentimento de pertença, o desenvolvimento e 

compromisso do colaborador para com a empresa, encontre-se ele dentro ou fora das suas 

instalações” (Mateus, 2022, p. 13). Sendo considerada uma área estratégica de 

desenvolvimento organizacional, a comunicação interna tem vindo a assumir a função de 

estabelecer redes de informação, comunicação e relacionamentos mútuos e é hoje 

fundamental para fortalecer as relações internas, disseminar a cultura e os objetivos 

organizacionais, e, principalmente, promover o bem-estar dentro da organização. Assim, 

para que seja possível não só manter um bem-estar organizacional, como para o próprio 

sucesso da organização, é fundamental que exista um alinhamento da visão, missão e valores 

organizacionais, para estimular a integração dos indivíduos na partilha de informações e na 

tomada de decisões (Mateus, 2022; Omilion-Hodges & Baker, 2014). 

 

É importante também ressalvar que o bem-estar dos colaboradores é uma temática 

multidimensional, não sendo um construto estático. Como tal, existe uma diversidade de 

elementos que compõem o bem-estar e, de facto, pode ser difícil para uma organização 

conseguir chegar a todas essas necessidades através da comunicação interna. Tais elementos 

podem também ser influenciados pela comunicação organizacional e pela comunicação entre 

pares, assim como podem impactar os comportamentos comunicacionais dos colaboradores. 

Assim, é preciso munir os líderes e gestores das organizações de informação e ferramentas 

necessárias para que exista um foco no bem-estar dos colaboradores. Ter o apoio de líderes 

para os colaboradores, fornecer uma quantidade suficiente de informação e criar um clima 

de comunicação interna positivo podem representar recursos no trabalho que podem 

contribuir para o bem-estar organizacional (Walden, 2021).  
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Parte II - Metodologia de Investigação 

 

Capítulo IV – Estratégia Metodológica 

 

4.1. Organização em Estudo: Metropolitano de Lisboa 

 

4.1.1. Caracterização da Organização 

 

A história do Metropolitano de Lisboa começa com o primeiro projeto da edificação de um 

sistema de caminho-de-ferro subterrâneo em Lisboa, que surgiu em 1888. No entanto, 

somente após a Segunda Guerra Mundial é que se começou a apostar nas políticas de 

eletrificação em Portugal, nas quais se integrava o desenvolvimento de um metropolitano na 

capital portuguesa, com fundos do Plano Marshall. Assim, a sociedade Metropolitano de 

Lisboa foi constituída a 26 de janeiro de 1948 com o único objetivo de ter um estudo 

económico e técnico de um sistema de transportes coletivos fundamentalmente com o 

aproveitamento do subsolo da cidade de Lisboa. Seis meses depois, a 1 de julho de 1949, a 

concessão para instalar e explorar o respetivo Serviço Público foi outorgada ao 

Metropolitano de Lisboa. 

 

A 29 de dezembro de 1959 foi aberta ao público lisboeta a primeira rede metropolitana na 

capital. O sistema, que tinha uma linha em Y, constitui atualmente parte do troço da linha 

azul (ou Linha A) do Metropolitano de Lisboa. Esta rede subterrânea permitiu a dinamização 

da vida dos indivíduos, uma vez que se tornara mais fácil a deslocação dentro da cidade, 

evitando o tráfego automóvel. Ademais, esta inovação levou ao desenvolvimento das áreas 

comerciais ao redor das entradas para o Metropolitano. Desde cedo demonstrou ser um 

transporte público seguro, rápido e regular, tornando-se a preferência de muitos lisboetas.  

 

Em 1975, após a queda da ditadura em Portugal, o Metropolitano de Lisboa foi 

nacionalizado. Passou a ser considerado uma Empresa Pública (EP) três anos depois e, como 

tal, a sua denominação passou a Metropolitano de Lisboa E.P. 
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Deste o seu início que o Metropolitano de Lisboa tem investido no alargamento da rede 

subterrânea. Atualmente com quatro linhas autónomas, estas estão também interligadas entre 

si e com outros transportes públicos – linhas ferroviárias suburbanas e regionais, bem como 

ligações fluviais para a margem Sul do rio Tejo. Esta interligação entre linhas e outros 

transportes veio, desde cedo, dinamizar e potenciar o crescimento da cidade.  

 

No presente, o Metropolitano de Lisboa detém uma extensão de 44,5 quilómetros de 

comprimento de linha, que se expandem por 56 estações em 4 linhas independentes. Desde 

2011 que faz parte de uma entidade designada “Transportes de Lisboa, E.P.E.”, sendo hoje 

designado Metropolitano de Lisboa, E.P.E. (Empresa Pública Empresarial). Com 1.575 

colaboradores, permitiu a entrada nas suas carruagens de 85,6 milhões de passageiros, 

apenas em 2020. O Metropolitano de Lisboa está atualmente numa fase de expansão da rede 

e de melhoria dos serviços prestados, nos quais se destaca a criação da Linha Circular, o 

prolongamento da Linha Vermelha ou a ligação dos concelhos de Odivelas e Loures.  

 

O Metropolitano de Lisboa procura ser o “eixo central da mobilidade na Área Metropolitana 

de Lisboa”, com a missão de “prestar um serviço de transporte público de passageiros, em 

modo metro, orientado para o cliente, promovendo a mobilidade sustentável” e a visão de 

“ser o operador de transporte público estruturante e garante da mobilidade urbana da área 

metropolitana de Lisboa, segundo os melhores padrões de qualidade, segurança e eficácia 

económica, social e ambiental” (Metropolitano de Lisboa, 2021, p. 5). 

 

Na sua estratégia organizacional, o Metropolitano de Lisboa enumera os valores pelos quais 

se dirige: (i) qualidade; (ii) competência e segurança; (iii) responsabilidade económica, 

social e ambiental; (iv) inovação e desenvolvimento; (v) competência e segurança; e (vi) 

rigor e integridade (Metropolitano de Lisboa, 2021, pp. 5-6): 

i) Qualidade: criar utilidade e valor do serviço prestado para o cliente; 

ii) Competência e segurança: garantir a segurança de forma integrada de bens e 

pessoas, bem como manter e reforçar tanto a imagem como a credibilidade do 

Metropolitano de Lisboa; 
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iii) Responsabilidade: 

a. Económica: numa perspetiva laboral e empresarial, garantir a 

sustentabilidade da organização; 

b. Social: ao nível da mobilidade dos indivíduos que se deslocam na Área 

Metropolitana de Lisboa; 

c. Ambiental: relativa ao rendimento energético e à proteção ambiental 

derivadas da atividade do Metropolitano de Lisboa; 

iv) Inovação e desenvolvimento: com base no progresso tecnológico ao serviço do 

cliente, a procura constante de novos produtos e serviços; 

v) Rigor e integridade: garantir a confiança e fiabilidade do serviço prestado, através 

do cumprimento dos rigorosos processos, assim como promover práticas exigentes 

de comportamento e carácter ético, tanto do ponto de vista individual, como 

empresarial e enquanto “organização que se rege por princípios de honestidade, 

transparência, iniciativa social e responsabilidade ambiental”.  

 

Ainda neste contexto organizacional, cabe compreender que as decisões de gestão do 

Metropolitano de Lisboa se refletem em princípios de gestão que estão alinhados com os 

seus valores, nomeadamente (Metropolitano de Lisboa, 2023a, pp. 3-4): 

i) O superior interesse dos clientes; 

ii) A promoção da mobilidade sustentável e do transporte público de passageiros; 

iii) As expectativas dos diferentes stakeholders, com o intuito de construir e manter 

relações duradouras de confiança; 

iv) O desenvolvimento do negócio de um modo socialmente sustentável e responsável; 

v) Rigor, transparência e comportamento ético; 

vi) A segurança e qualidade na prestação do seu serviço. 

 

Ademais, por ser uma organização do Sector Empresarial do Estado, o Metropolitano de 

Lisboa tem como “princípio orientador da política de gestão”, a “adoção, prática e 

disseminação de uma atitude socialmente responsável na condução da sua atividade”. Como 

tal, e para implementar a sua política de Responsabilidade Social, foi firmada a Carta de 

Responsabilidade Social, que reflete a importância que o Metropolitano de Lisboa atribui ao 

seu compromisso social. Tal carta visa promover e incentivar o envolvimento de todos os 
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colaboradores da empresa no desenvolvimento de uma cultura de responsabilidade social, 

através da adoção de práticas e procedimentos transparentes. As parcerias que a organização 

detém com instituições para apoiar causas solidárias na área abrangida pela rede do Metro 

são o projeto "COMPANHEIRO", o C.A.S.A. – Centro de Apoio ao Sem-Abrigo, a ASE – 

Associação Assistência Social Evangélica, o Banco Alimentar Contra a Fome, o Banco de 

Bens Doados da ENTRAJUDA e a APOIARTE (Metropolitano de Lisboa, 2017, p. 1). 

 

Também a sustentabilidade é um compromisso assumido pelo Metropolitano de Lisboa, 

tanto no que diz respeito à sustentabilidade da própria organização, como à sustentabilidade 

do ambiente onde esta opera. Nesse sentido, a organização atua em duas frentes distintas, 

internamente e externamente, e nas três dimensões da sustentabilidade: económica, 

ambiental e social. Ao ouvir os seus stakeholders, compreender as suas necessidades e 

envolvendo-os, o Metropolitano de Lisboa define e implementa práticas sustentáveis para 

garantir a sua sustentabilidade económica e a da sua envolvente, gerando valor tanto para os 

seus fornecedores, como para os clientes e a comunidade. Além disso, a organização 

contribui ativamente para a descarbonização da economia e valoriza os seus recursos 

humanos, tanto enquanto colaboradores da empresa como enquanto seres humanos 

(Metropolitano de Lisboa, 2024a). 

 

Por fim, e não menos importante, cabe mencionar a igualdade de género como aspeto de 

relevância na temática da Responsabilidade Social para a organização. O Metropolitano de 

Lisboa desenvolveu o Plano para a igualdade entre mulheres e homens (PIMH), que é 

atualizado anualmente, indo ao encontro da Estratégia Nacional para a Igualdade e a não 

discriminação – Portugal + Igual (ENIND), com “propósito de assegurar o desenvolvimento 

sustentável da empresa, com o contributo proveniente de uma estratégia de igualdade 

substantiva e transformadora” (Metropolitano de Lisboa, 2023c, p. 2).  

 

A organização compreende quais os benefícios diretos e indiretos que advêm de uma força 

de trabalho diversificada nos mais distintos níveis organizacionais, no que diz respeito à não 

discriminação e à igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. Neste âmbito, o 

Metropolitano de Lisboa faz parte, desde 2014, do iGEN, um fórum de empresas cujo 

principal foco é a promoção da igualdade de direitos profissionais entre mulheres e homens 
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(Metropolitano de Lisboa, 2024b). Note-se que, em 2019, a organização divulgou que, face 

ao ano anterior, o número de mulheres colaboradoras aumentou em 4,9%, sendo que estas 

representam 37% dos cargos de chefia. Estes valores têm vindo a aumentar, uma vez que em 

2017, a percentagem de mulheres a trabalhar no Metropolitano de Lisboa chegava apenas 

aos 23,8% (Metropolitano de Lisboa, 2018, 2020). 

 

Durante a pandemia de COVID-19, a organização foi obrigada, como tantas outras, a adaptar 

toda a organização e estrutura de trabalho, estabelecendo “equipas em teletrabalho 

permanente, teletrabalho rotativo e equipas em espelho” (Metropolitano de Lisboa, 2023b, 

p. 20). Já o ano de 2022 foi marcado pela continuidade da transição para um modelo digital 

de formação e pelo reforço da ligação com as universidades, especialmente no 

desenvolvimento de competências de gestão e liderança das equipas (Metropolitano de 

Lisboa, 2023b). 

 

Com a progressiva eliminação das medidas de proteção e prevenção da pandemia de 

COVID-19, a organização conseguiu retomar grande parte da formação técnica que não pôde 

ser transferida para o formato digital. Isto resultou num aumento significativo das horas de 

formação por efetivo médio (102%), embora o número de ações realizadas tenha diminuído 

18% em comparação com o ano anterior. Neste âmbito da formação no Metropolitano de 

Lisboa, destaca-se o Programa de Liderança Estratégica Follow Up, que se destina aos 

quadros dirigentes da organização, assim como a iniciativa #MetroGo, com o objetivo de 

difundir, testar e envolver todos os colaboradores na metodologia de inovação da 

organização (Metropolitano de Lisboa, 2023b). 

 

O capital humano do Metropolitano de Lisboa detém um modelo de gestão cuja base parte 

dos princípios de sustentabilidade integrados na estratégia de negócio da organização e na 

valorização do conhecimento. A 31 de dezembro de 2022, o efetivo global do grupo de 

empresas Metropolitano de Lisboa, ascendia aos 1.575 colaboradores, de entre os quais 413 

eram mulheres e 1.162 eram homens. Deste grupo de 26% de mulheres, apenas 33,7% faziam 

parte dos cargos de estrutura. Estes últimos dados de 2022 demonstram ainda que a idade 

média do efetivo dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa é de 48,8 anos, o que 

demonstra ser uma população de trabalhadores já mais envelhecida, sendo que 53% do 
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efetivo total está acima dos 50 anos de idade. Neste âmbito, o capital humano faz parte do 

plano de atividades para o Metropolitano de Lisboa, com o intuito de rejuvenescer as suas 

equipas, mas também de complementar o quadro de efetivos que é necessário para o 

desenvolvimento das suas atividades diárias enquanto prestador de serviço de transporte 

público (Metropolitano de Lisboa, 2023a). 

 

Em 2020, o Metropolitano de Lisboa sofreu uma reestruturação das suas estruturas 

organizacionais, como podemos observar no organograma disponível no anexo A, cujo 

principal objetivo seria o de adequar a organização aos atuais desafios internos e externos. 

Com esta reorganização, a área da comunicação ficou repartida em três grupos específicos, 

consoante o seu público-alvo (ver figura 4). A intenção da organização passa, assim, por 

conseguir atender a todas as necessidades dos diferentes stakeholders, conseguindo que haja 

um foco maior em cada público-alvo, por ser esse também o foco do departamento em 

questão.  

 

Figura 4 - Áreas de comunicação no Metropolitano de Lisboa e respetiva área funcional 

 

Fonte: Elaboração própria 
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4.1.2. Seleção da Organização em estudo 

 

Para o triénio 2021-2023, no Plano de Atividades e Orçamento para 2023, o Metropolitano 

de Lisboa definiu seis objetivos estratégicos que visam orientar toda a atividade 

desenvolvida pela organização e respetivas subsidiárias (Metropolitano de Lisboa, 2023a, p. 

13): 

i) Apostar na melhoria dos níveis do serviço que é prestado ao cliente; 

ii) Garantir o equilíbrio financeiro da organização; 

iii) Fomentar a sustentabilidade energética e ambiental; 

iv) Alavancar e desenvolver a mobilidade urbana por meio da utilização do transporte 

público; 

v) Garantir o bem-estar e a motivação dos colaboradores; 

vi) Ampliar e planear o futuro, mas também aperfeiçoar e renovar o presente. 

 

Nestes objetivos estratégicos, destacamos o garante do bem-estar e da motivação dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa. Para esta organização, “as pessoas do 

Metropolitano de Lisboa são um ativo precioso e a promoção do seu bem-estar, alinhamento 

organizacional e motivação fazem parte da estratégia do ML para o triénio”. Cabe ainda 

mencionar que a organização delimitou como linhas de atuação e objetivos estratégicos para 

o triénio de 2023-2025, os mesmo que foram apresentados para o triénio anterior, 

demonstrando o seu foco no cliente, na sustentabilidade e no bem-estar dos seus 

colaboradores (Metropolitano de Lisboa, 2023a, p. 15). 

 

A organização compromete-se a aumentar as competências dos colaboradores e promover a 

igualdade de género, indo ao encontro do 5º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

definido pela Organização das Nações Unidas. Nesta perspetiva, o Metropolitano de Lisboa 

define quatro linhas de atuação principais para atingir o seu objetivo estratégico relacionado 

com o bem-estar e motivação dos colaboradores (Metropolitano de Lisboa, 2021, p. 17): (i) 

o “reforço das competências, alinhamento e motivação por via da formação e da 

comunicação interna”; (ii) o “reforço do quadro de pessoal e início da renovação dos quadros 

do ML”; (iii) a “melhoria das condições de trabalho”; e (iv) a “implementação do plano para 

a igualdade de género”. 
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Neste sentido, o Metropolitano de Lisboa apresenta-se como uma organização focada nos 

seus colaboradores, no seu bem-estar e motivação. Não só pelo seu comprometimento 

através dos objetivos estratégicos delineados para o triénio 2021-2023, mas também pelas 

ações e desenvolvimentos já enunciados relativamente à Responsabilidade Social, à não 

discriminação e à igualdade entre mulheres e homens.  

 

Uma vez que esta investigação científica se foca no bem-estar dos colaboradores e na 

comunicação interna de uma organização, que são dinâmicas organizacionais particulares e 

específicas, optou-se por realizar um caso de estudo a uma organização em específico, para 

que seja possível captar um conhecimento mais profundo e detalhado. Devido à necessidade 

de se compreender um fenómeno social complexo, surge a necessidade específica de se 

aplicar um caso de estudo. Este é um método que irá permitir ao investigar concentrar-se 

exclusivamente num caso, adquirindo uma perspetiva contemporânea e holística do mesmo, 

como acontece com os fenómenos sociais organizacionais (Bell, 2010; Langley & Royer, 

2006; Yin, 2014).  

 

No entanto, é importante referir que um caso de estudo não se aplica a uma organização no 

seu todo, mas sim à análise de uma temática particular de tal objeto de estudo. Assim, 

pretende-se obter informação em profundidade e detalhe sobre a dinâmica interna daquela 

organização em particular, sendo, nessa medida, essencial compreender as suas condições 

contextuais para que seja possível tomar decisões convenientes à mesma (Noor, 2008; Yin, 

2014). 

 

É importante também salientar que o caso de estudo, conforme pretendido, pode facilitar a 

identificação de diretrizes estratégicas que sustentem dinâmicas positivas no bem-estar 

organizacional e na comunicação interna. Isto ocorre porque o objetivo é generalizar 

proposições teóricas e não abordar populações ou universos específicos, ao contrário do que 

seria esperado num caso de estudo particular. Além disso, oferece a oportunidade de replicar 

o estudo em outras organizações, no contexto de tais dinâmicas sociais, humanas e de 

comunicação (Yin, 2018). 
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Deste modo, sendo compreensível porque se optou, nesta investigação, por um caso de 

estudo, o primeiro passo seria a escolha da própria organização, que teria de ir ao encontro 

dos objetivos e proposições desta investigação. Como tal, pelo seu foco no bem-estar dos 

colaboradores e pela importância dada à comunicação interna, a escolha do Metropolitano 

de Lisboa parece-nos acertada. De facto, esta investigação centra-se em temáticas que 

parecem estar alinhadas com os próprios objetivos estratégicos da organização. Ademais, o 

facto de esta ser uma Empresa Pública também despertou alguma curiosidade para a 

investigação sobre as temáticas da comunicação interna e do bem-estar dos colaboradores, 

uma vez que estes são aspetos mais valorizados, por norma, por empresas privadas.  

 

Numa outra perspetiva, foi anteriormente realizada uma investigação para obtenção de grau 

de Mestre nesta mesma organização, com o intuito de analisar a influência da intranet na 

comunicação interna do Metropolitano de Lisboa. Uma das pistas futuras de investigação 

apresentadas foi a necessidade de posterior aprofundamento e investigação da organização 

em causa, o que agora se consolidou em doutoramento. Após a realização da anterior 

investigação de mestrado, a organização demonstrou-se muito satisfeita pelos resultados 

apresentados e, aquando da comunicação de intenção de continuar a investigação de 

doutoramento no Metropolitano de Lisboa, demonstrou-se totalmente disponível para o 

apoio neste estudo. De facto, o apoio a investigações do meio académico – seja projetos, 

dissertações de mestrado ou teses de doutoramento – faz parte do plano de ação para 

fomentar uma cultura de inovação no Metropolitano de Lisboa (Metropolitano de Lisboa, 

2023b). 

 

Considera-se, assim, que a utilização da mesma organização para caso de estudo pode ser 

uma mais-valia, na medida em que se poderá comparar, até certo ponto, resultados, e 

compreender de que forma o Metropolitano de Lisboa cresceu na área da comunicação 

interna, quais as perspetivas dos colaboradores e se continuam a valorizar esta área funcional 

dentro da sua organização. 
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4.2. Pergunta de Partida e Objetivos de Investigação 

 

O tratamento dado aos colaboradores tem vindo a sofrer diversas alterações ao longo dos 

anos. Os relacionamentos humanos são cada vez mais relevantes, sendo que as organizações 

procuram atualmente valorizar os seus colaboradores (Silva et al., 2013). Sendo os 

colaboradores considerados dos ativos mais valiosos de uma organização, e por terem 

conhecimento profundo do que se passa dentro da organização, é importante reconhecer o 

seu valor (Kotler et al., 2014; Oliveira, 2018). 

 

Vergara e Branco (2001, p. 29) sugerem que as “ações humanizadas serão vistas como fonte 

de diferenciação em um ambiente de negócios, o qual não dá nenhuma indicação de que 

deixará de ser competitivo” e, como tal, atualmente a vantagem competitiva das 

organizações passa também pelo valor acrescentado que estas transmitem aos seus 

colaboradores. Estas devem ser capazes de “proporcionar um nível de satisfação interna que 

conquiste e fidelize clientes” (Brum, 2010, p. 21). Deste modo, “se clientes fiéis e 

empregados talentosos compõem, sem dúvida, um grande diferencial competitivo, empresas 

humanizadas serão, cada vez mais, necessárias e possíveis” (Vergara & Branco, 2001, p. 

30). 

 

O alinhamento de valores organizacionais com o comportamento dos indivíduos é possível 

através de uma eficaz comunicação interna e da melhoria e manutenção das relações 

interpessoais existentes (Kotler et al., 2014). Para além disso, a aplicação estratégica da 

comunicação interna fomenta “dinâmicas relacionais, participativas e de sentimentos de 

pertença assentes na valorização do seu capital humano e numa efetiva gestão de interações 

com os seus stakeholders internos” (Brandão, 2018, p. 96; Welch & Jackson, 2007).  

 

A criação de bem-estar nos colaboradores é fundamental para que exista uma harmonia 

positiva na organização. Este bem-estar deve ser atingido na vida pessoal de cada indivíduo, 

para que se possa transparecer na vida profissional. Como apresentado anteriormente, as 

vidas pessoal e profissional estão intimamente conectadas e, por isso, devem ser 

consideradas como uma só (Meireles & Araújo, 2012). É, por isso, crucial que a qualidade 

de vida dos colaboradores seja tida em conta pela organização, através da sua satisfação no 

trabalho, da sua motivação e bem-estar dentro da organização, bem como do 



139 
 

desenvolvimento de um ambiente organizacional positivo e uma gestão mais humanizada 

(Brandão, 2018; Cândido e Reimberg, 2017; Silva et al., 2013). 

 

Deste modo, um colaborador motivado e satisfeito, que se sinta valorizado e compreendido, 

é capaz de transmitir uma imagem positiva da organização para o exterior. Esta harmonia 

entre o interior e exterior é essencial para as organizações, sendo que a relação entre os 

colaboradores e a organização deve ser interativa, recíproca e as expectativas de ambos os 

lados devem ser correspondidas (Camara et al., 2007). 

 

Esta relação é mantida e suportada pela comunicação interna, que deverá ter uma estratégia 

focada nas necessidades e expectativas dos indivíduos, bem como na qualidade de vida do 

trabalho e no bem-estar organizacional, tornando os colaboradores motivados e satisfeitos. 

Deste modo, é possível chegar a uma organização mais humana e focada nos colaboradores, 

numa harmonia que fomenta o sucesso organizacional.  

 

É nesta relação entre a comunicação interna e o bem-estar organizacional que se foca este 

estudo. A problemática e interesse desta investigação surgiu em conformidade com a 

emergência da perceção dos indivíduos e das organizações para a necessidade do foco no 

bem-estar dos indivíduos, não só pessoal como profissional. Este bem-estar é importante 

para o colaborador enquanto indivíduo, mas também para a organização, uma vez que se o 

seu capital humano compreende que a organização se preocupa com o seu bem-estar – 

através, por exemplo, das práticas e ações de comunicação interna -, terá maior propensão a 

ser melhor no seu trabalho, ajudando a organização a atingir os seus objetivos.  

 

Deste modo, esta investigação será centrada na perceção dos colaboradores relativamente à 

influência que a comunicação interna poderá ter no reforço do bem-estar organizacional, 

uma vez que se torna relevante compreender estas dinâmicas em contexto organizacional. 

Através da atitude reflexiva estabelecida no enquadramento teórico, foi possível chegar à 

seguinte pergunta de partida que irá nortear a presente investigação: 

 

Em que medida a Comunicação Interna contribui para o reforço do bem-estar dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa? 
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Esta pergunta de partida vai ao encontro do estipulado por Quivy e Campenhoudt (2008, p. 

44), que explicam que uma pergunta de partida deve seguir critérios de pertinência, 

exequibilidade e pertinência, de modo que possa ser um “primeiro fio condutor da 

investigação” e que permita não só melhorar a compreensão do estudo, como da própria 

pesquisa, tendo em consideração os objetivos delineados em análise (Bell, 2010). 

 

Como tal, para este projeto foram delineados três objetivos a atingir, no decorrer desta 

investigação científica, e que procuram ir ao encontro da anteriormente apresentada pergunta 

de partida: 

i) Apurar se o Metropolitano de Lisboa desenvolve políticas e ações de Comunicação 

Interna que visem o reforço do bem-estar dos seus colaboradores; 

ii) Apurar se os colaboradores compreendem que existe um reforço por parte do 

Metropolitano de Lisboa para gerar uma empresa mais humanizada e com foco no 

bem-estar dos colaboradores; 

iii) Apurar se os colaboradores do Metropolitano de Lisboa valorizam a Comunicação 

Interna como uma área estratégica de reforço do bem-estar. 

 

4.3. Posicionamento Científico 

 

Um objeto de estudo poderá ser abordado de diferentes perspetivas, abordagens e com 

recurso a diversas teorias e correntes de pensamento. Por isso, é importante expor qual o 

posicionamento científico desta investigação, uma vez que irá permitir ao leitor compreender 

qual a perspetiva utilizada.  

 

Começamos então pela compreensão dos diferentes paradigmas de pesquisa que existem. 

Um paradigma de pesquisa relaciona-se a “determinadas crenças e pressupostos que temos 

sobre a realidade”, mas também sobre “como as coisas são (ontologia) e sobre a forma como 

acreditamos que o conhecimento humano é construído (epistemologia)” (Saccol, 2009, p. 

251). Por outras palavras, podemos definir a ontologia como “o estudo da natureza do ser”, 

enquanto a epistemologia traduz-se no “estudo da natureza do conhecimento” (Ilharco, 2003, 

p. 19). 
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Assim, a ontologia relaciona-se com a questão do ser, na forma como as coisas são, e ajuda 

não só na delimitação do problema de pesquisa, como na definição da epistemologia e, 

consequentemente, do método de investigação que será utilizado. Em suma, a posição 

ontológica tida no estudo irá permitir ao investigador definir o modo de compreensão do 

mundo e respetivos fenómenos sociais ou físicos que se pretende investigar. A ontologia tem 

duas visões opostas, uma de mudança e outra de permanência, que se opõem uma à outra: 

(i) a visão de mudança afirma que nada é constante e que tudo muda; e (ii) a visão de 

permanência declara que o mundo é racional e que existem padrões que podem ser 

descobertos e compreendidos – em suma, o modelo causa-efeito – e que, para tal, devemos 

aplicar técnicas e instrumentos apropriados (Ilharco, 2019; Saccol, 2009). 

 

Por outro lado, a epistemologia está relacionada com o modo como o conhecimento é 

produzido, através dos nossos pressupostos ontológicos. Aqui também temos duas visões 

opostas na sua base: racionalista e empirista. A visão empirista, mais subjetiva, é “localizada 

e centrada no indivíduo do conhecimento”; por outro lado, a visão racionalista e mais 

objetiva que assume “existir um mundo externo e objetivo, igual para todos, o qual por isso 

podemos medir, quantificar a analisar independentemente de qualquer experiência 

subjetiva” (Ilharco, 2003, p. 19). 

 

É nesta visão de permanência (ontologia) e racionalista (epistemologia) que assenta esta 

investigação, uma vez que se pretende compreender se existe, ou não, uma relação entre a 

comunicação interna e o bem-estar organizacional. 

 

Burrell e Morgan (1979, p. 1) afirmam que “todas as teorias de organização” se baseiam 

“numa filosofia da ciência e numa teoria da sociedade” e que estes dois critérios – “natureza 

da sociedade” e “natureza do conhecimento” – resultam num enquadramento de quatro 

posições propostas pelos autores. Estes paradigmas permitem, de acordo com as 

especificidades e características de cada um, enquadrar e direcionar uma investigação 

(Burrell & Morgan, 1979; Ilharco, 2003). 

 

O cruzamento das duas visões ontológicas e das duas visões epistemológicas deu origem a 

quatro posições distintas: (i) humanista radical; (ii) estruturalista radical; (iii) 
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interpretativista; e (iv) funcionalista. Assim, “em função dos pressupostos que tomamos 

sobre a natureza do mundo e do conhecimento, poderão variar os resultados da nossa 

investigação” e, por isso, os resultados são influenciados a priori pelo paradigma 

epistemológico escolhido (Burrell & Morgan, 1979; Ilharco, 2003, p. 20). 

 

O paradigma funcionalista visa compreender a sociedade numa forma que permita gerar 

conhecimento que possa ser utilizado e procura encontrar soluções práticas para problemas 

práticos. Esta abordagem assume que o mundo é composto por “artefactos e relações que 

podem ser identificados, estudados e medidos através de abordagens que derivam das 

ciências naturais” (Burrell & Morgan, 1979, p. 26).  

 

Por se visar estudar dois conceitos – a comunicação interna e o bem-estar organizacional – 

que serão medidos através da aplicação de uma metodologia mista, com o intuito de 

compreender o papel da comunicação interna no reforço do bem-estar dos colaboradores de 

uma organização, a presente investigação enquadra-se num paradigma funcionalista. Esta 

posição é, de acordo com Burrell e Morgan (1979), a mais indicada para investigações que 

estudem organizações, sendo que o investigador deverá olhar para o seu objeto de estudo de 

um ponto de vista objetivo. Neste paradigma, existe uma estabilidade entre os fenómenos, 

coisas e condições naturais do objeto de estudo (Ilharco, 2003).  

 

Craig (1999) apresenta sete tradições da Teoria da Comunicação nas quais uma investigação 

científica se pode alocar: (i) retórica; (ii) semiótica; (iii) fenomenológica; (iv) cibernética; 

(v) sociopsicológica; (vi) sociocultural; e (vii) crítica. Estas tradições são, para o autor, 

construções instrumentais que representam comunidades de investigação.  

 

Na tradição sociopsicológica, a comunicação é mediada por predisposições psicológicas, tais 

como as atitudes, estados emocionais ou traços de personalidade, e é influenciada pelos 

efeitos das interações sociais. Em suma, a comunicação visa explicar as causas e efeitos do 

comportamento social. A tradição sociopsicológica é prática, plausível e útil na medida em 

que “apela às crenças do senso comum e aos problemas e preocupações do dia-a-dia dos 

indivíduos relativamente às causas e efeitos da comunicação” (Craig, 1999, p. 143). Como 

tal, esta investigação científica enquadra-se numa tradição sociopsicológica, por 
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pretendemos analisar como é que o bem-estar dos colaboradores é influenciado pela 

comunicação interna da organização em estudo.  

 

Crotty (1998) defende ainda que é necessário compreender qual o paradigma em que uma 

investigação se insere, para que seja possível definir o método de investigação a utilizar. 

Para o autor, um paradigma é, então, uma instância filosófica que permite informar o método 

de pesquisa e explica que existem diferentes paradigmas, tais como o positivismo e pós-

positivismo e o interpretativismo.  

 

Por um lado, o paradigma positivista é caracterizado por uma ontologia realista, centrada em 

verdades objetivas que existem independentemente da perceção humana, e onde a realidade 

consiste em estruturas tangíveis e relativamente consistentes. Neste paradigma, a 

epistemologia adotada é objetivista, implicando que o conhecimento é adquirido de maneira 

objetiva, considerando como válidos apenas os fenómenos que são observáveis e 

mensuráveis. Por outro lado, o paradigma interpretativista está vinculado a uma visão 

ontológica da interação sujeito-objeto, reconhecendo a existência de uma realidade moldada 

pela interação entre as características de um determinado objeto e pela compreensão que os 

indivíduos desenvolvem desse objeto através da partilha. Aqui, a epistemologia é 

construtivista, ressaltando que o nosso entendimento da realidade é moldado pelas práticas 

dos indivíduos e construído através da interação entre os indivíduos e o mundo, sendo 

transmitido num contexto social (Saccol, 2009). 

 

Corman (2004) explica que a investigação contemporânea dedicada a estes paradigmas tem 

vindo a demonstrar que o positivismo não é compatível com o estudo da comunicação nas 

organizações atuais, uma vez que o seu carácter mais rígido não contempla todo o fenómeno 

em estudo, o que limita os seus significados a conceitos mais elementares. Deste modo, 

emerge, então, o paradigma pós-positivista, sendo este mais objetivo, linear e dedutivo, 

relacionando-se com a descoberta dos padrões, causas e efeitos dos eventos, vendo o mundo 

de forma racional. Neste paradigma, o conhecimento existe previamente à experiência 

humana e é alcançado por meio do racionalismo empírico. Neste contexto, a observação não 

influencia o fenómeno, mas apresenta variáveis externas que requerem controlo (Nicotera, 

2019).  
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Um paradigma pós-positivista aceita que existem coisas que não conseguimos observar, mas 

que podem ser medidas, isto é, aceita que existe uma realidade para além do sujeito e que 

essa realidade é objetiva, mas que é captada de uma forma subjetiva (Ilharco, 2019). Através 

da teoria, os resultados desejados devem ser criados ao manipular as causas conhecidas. 

Aqui, são utilizadas variáveis, as hipóteses são testáveis, existe utilidade prática e uma 

previsão de eventos, e predominam os métodos quantitativos (Nicotera, 2019). 

 

Assim, o posicionamento desta investigação científica em termos ontológicos e 

epistemológicos, assim como relativamente aos paradigmas e tradições, demonstra que este 

estudo é tendencialmente pós-positivista. A sua visão da realidade é objetiva e pretende 

descobrir a realidade, causas e efeitos (Heyman, 2017; Ilharco, 2019). Pretendemos 

descobrir, através de metodologias mistas, a forma como a comunicação interna influencia 

o bem-estar organizacional, nomeadamente através da importância e modo como a 

comunicação interna pode ter um reforço positivo desse bem-estar nos colaboradores. 

 

4.4. Desenho Metodológico 

 

Posteriormente à revisão de literatura, à definição da pergunta de partida da investigação e à 

apresentação do posicionamento científico, é imprescindível definir a estratégia 

metodológica a seguir, uma vez que esta determinará quais os métodos a serem utilizados 

para se conseguir obter uma resposta à referida pergunta de partida e validar ou refutar as 

hipóteses em investigação (Fortin, 1999).  

 

Primeiramente é necessário proceder à definição do tipo de metodologia a utilizar, na medida 

em que isso irá permitir o delinear dos métodos de recolha, de análise e de interpretação dos 

dados recolhidos. Os métodos de investigação podem então ser qualitativos, quantitativos 

ou mistos (Creswell, 2014). 

 

O método qualitativo visa explorar e decifrar o significado atribuído pelos indivíduos a um 

determinado problema. Baseia-se não só em questões e procedimentos emergentes, como 

também nos dados que são recolhidos no ambiente do participante e a análise desses dados 

é desenvolvida de forma indutiva, partindo do particular para o geral, na qual o próprio 
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investigador faz uma interpretação sobre o seu significado. Ao invés de seguir um plano de 

investigação sequencial, a pesquisa qualitativa tende a ter um plano de investigação flexível. 

Deste modo, podem-se considerar como limitações a este método a constituição do 

investigador como um instrumento de recolha de dados e, por conseguinte, a validação e a 

fiabilidade dos resultados estão dependentes da sensibilidade, conhecimento e experiência 

anterior do próprio investigador (Carmo & Ferreira, 2008; Creswell, 2014). 

 

O método quantitativo procura testar teorias que são objetivas e compreender a relação de 

influência entre variáveis, compreendendo a sequencialidade da “observação de fenómenos 

e a formulação de hipóteses explicativas desses fenómenos”. As variáveis têm a 

particularidade de poderem ser medidas através de instrumentos, por forma a que a análise 

dos dados recolhidos seja feita por procedimentos estatísticos e com o intuito de generalizar 

os resultados obtidos. Nesta pesquisa, o plano de investigação é dedutivo e depreende uma 

estrutura definida. Devido à natureza dos fenómenos em estudo, destacam-se limitações 

como a medição indireta das variáveis, a subjetividade do investigador e a própria 

complexidade do ser humano (Carmo & Ferreira, 2008, pp. 196-197; Creswell, 2014). 

 

Por fim, o método de investigação misto engloba as duas pesquisas anteriormente 

mencionadas – qualitativa e quantitativa -, utilizando, assim, dois tipos de dados. Por um 

lado, os dados qualitativos não detêm respostas predeterminadas, sendo consideradas 

respostas abertas. Por outro lado, os dados quantitativos apresentam respostas fechadas, 

normalmente via inquéritos por questionário. Assim, a combinação destas duas abordagens 

possibilita uma compreensão mais abrangente de uma determinada temática de investigação, 

que não seria possível com a utilização de apenas uma das abordagens (Creswell, 2014).  

 

Estes métodos de investigação mistos apresentam três modelos de utilização distintos: (i) 

métodos mistos sequenciais explicativos, nos quais o investigador realiza a sua pesquisa 

quantitativa e faz a análise de resultados e, posteriormente, procura desenvolver e explicar 

os resultados de forma mais detalhada com uma pesquisa qualitativa; (ii) métodos mistos 

paralelos convergentes, em que o investigador conflui tanto os dados qualitativos como 

quantitativos, de modo a realizar uma análise mais detalhada e abrangente do problema em 

estudo; e (iii) métodos mistos sequenciais exploratórios, onde o investigador começa a sua 
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pesquisa pela abordagem qualitativa, ao examinar as perspetivas dos participantes e analisar 

os dados recolhidos para desenvolver a sua pesquisa quantitativa (Creswell, 2014). 

 

Esta combinação de métodos de investigação numa metodologia mista permite que a 

investigação apresente maior solidez (Carmo & Ferreira, 2008). Tal combinação de 

abordagens qualitativas e quantitativas pode ser atingida através da triangulação de dados, 

teorias, metodologias e investigadores (Patton, 2002). Deste modo, a presente investigação 

pretende aplicar a triangulação metodológica, ao utilizar uma abordagem metodológica 

mista, para se compreender melhor os fenómenos em estudo e para garantir resultados mais 

fiáveis e seguros, uma vez que “cada método revela diferentes aspetos da realidade empírica” 

(Patton, 2002, p. 248). Segundo Patton (2002), a investigação poderá tornar-se mais 

vulnerável aos erros característicos de determinada abordagem metodológica, quando se 

utiliza um método apenas.  

 

Deste modo, uma estratégica metodológica mista, com a utilização de métodos mistos 

sequenciais exploratórios, apresenta-se mais adequada a esta investigação científica. Numa 

fase inicial procura-se aplicar técnicas do método qualitativo para obter dados exploratórios, 

e, posteriormente, opta-se por aplicar o método quantitativo que será utilizado para a 

obtenção de dados primários, com o intuito de responder às hipóteses em investigação, de 

alcançar uma compreensão mais abrangente e detalhada do problema em investigação e de 

poder obter resultados mais fidedignos e seguros.  

 

A fase inicial exploratória da pesquisa permite ao investigador compreender de forma mais 

aprofundada os temas e conceitos que integram o estudo, assim como o enquadramento da 

temática na realidade em causa, para posteriormente se definir o plano a seguir. Esta fase 

procura apresentar direções específicas para a orientação da investigação, nomeadamente 

quais os métodos e técnicas a aplicar pelo investigador na recolha dos dados primários 

(Singh, 2007). 

 

Com suporte nos dados exploratórios alcançados, o investigador deve proceder à recolha de 

dados primários, o que lhe irá permitir não só responder à pergunta de partida, como também 

validar ou refutar as hipóteses em investigação previamente delineadas. Esta fase é decretada 
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pela escolha dos métodos e técnicas de investigação mais orientadas para a temática em 

estudo, tendo o investigador de refletir sobre as vantagens e desvantagens de cada um, não 

descurando das informações já recolhidas na fase anterior (Singh, 2007). 

 

Dependendo das diversas abordagens que o investigador pode escolher, existem diferentes 

técnicas de investigação, que se traduzem no procedimento utilizado pelo investigador para 

a obtenção e recolha de dados, com o intuito de alcançar um ou mais objetivos da sua 

investigação. Tais técnicas devem estar alinhadas com o método de investigação, visando 

ser “rigorosas, bem definidas, transmissíveis e suscetíveis de serem novamente aplicadas nas 

mesmas condições” (Bell, 2010; Carmo & Ferreira, 2008, p. 193; Lakatos & Marconi, 1992). 

 

Deste modo, torna-se relevante explicar qual o processo de recolha de dados definido para 

esta investigação, nomeadamente para a obtenção, por um lado, de dados exploratórios e, 

por outro lado, de dados primários.  

 

4.4.1. Dados Exploratórios 

 

A obtenção de dados exploratórios passou pela aplicação de uma abordagem qualitativa 

devido à sua natureza contextual e indutiva, o mais direcionado para um enquadramento 

inicial e primeiro contacto com o objeto em investigação (Carmo & Ferreira, 2008).  

 

Note-se que este tipo de dados tem a particularidade de poder ter sido obtido e explorado 

antes do investigador ter oportunidade de o fazer e, como tal, é essencial que exista também 

uma análise da qualidade dos dados, da reputação e qualificação dos autores e fontes dos 

mesmos, bem como da autenticidade dos argumentos enunciados, tal como se realizou neste 

estudo (Walliman, 2011). 

 

O primeiro passo nesta investigação passou pela escolha de uma organização relevante para 

análise, uma vez que esta pesquisa tomou o formato de um caso de estudo. Assim, após a 

escolha da organização e a definição da investigação, passou-se à obtenção de dados 

exploratórios, utilizando como técnicas de investigação a análise documental e entrevistas 

exploratórias. A análise documental a documentos oficiais do Metropolitano de Lisboa e a 
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condução de uma entrevista ao Dr. José Manuel Gonçalves, Chefe de Departamento de 

Conhecimento e Talento da Direção de Capital Humano, e à Dra. Cristina Augusto, Técnica 

Superior na área de Comunicação Institucional da Secretaria Geral, possibilitaram a 

familiarização com a realidade organizacional e dinâmicas internas do Metropolitano de 

Lisboa (Singh, 2007). 

 

Análise Documental 

 

A análise documental de uma investigação visa descrever de forma sistemática, objetiva e 

quantitativa as informações que o investigador recolhe e torna-se importante “seja 

complementando informações obtidas por outras técnicas, seja através da descoberta de 

novos aspetos sobre um tema ou problema” (Azevedo & Azevedo, 2008; Sousa & Baptista, 

2011, p. 89).  

 

Esta pode incidir sobre obras literárias, documentos oficiais, atas de reuniões, artigos de 

diversos media, entre outros, e visa permitir ao investigador manter objetividade e 

imparcialidade quanto ao seu objeto de estudo, ao contextualizar potenciais interpretações 

que possam acontecer no processo de investigação de forma espontânea. Particularmente 

aquando de um caso de estudo numa organização específica, pode ser benéfico a análise dos 

documentos oficiais da organização em estudo, para melhor compreensão das dinâmicas 

internas. Tal recolha de dados, por via de análise documental, pode ser crucial no cruzamento 

de informações obtidas, uma vez que o proferido nem sempre é semelhante ao efetivamente 

realizado (Noor, 2008; Quivy & Campenhoudt, 2008). 

 

Nesta investigação, a análise documental ocorreu em dois momentos distintos. Em primeiro 

lugar, recaiu nos conceitos-chave apresentados nos capítulos I, II e III do enquadramento 

teórico-conceptual. Com a leitura de artigos, livros, relatórios e outros elementos, tornou-se 

possível a construção de um alicerce para a estruturação da restante investigação. Em 

segundo lugar, houve um maior foco na organização em si, tendo sido consultados diversos 

documentos oficiais do Metropolitano de Lisboa, tais como o próprio website institucional, 

mas também (i) a carta de responsabilidade social, (ii) documentos de informações úteis para 

as partes interessadas de 2017 e 2019, (iii) os planos de atividades e orçamento de 2021 e 
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2023, (iv) o relatório consolidado mais recente referente a 2022, e (v) o plano de ação para 

a igualdade entre mulheres e homens definido para 2024, e que foram apresentados 

anteriormente no subcapítulo 4.1. desta investigação.  

 

Esta técnica de investigação veio permitir a construção de um sólido quadro teórico e 

conceptual, com o intuito de suportar este estudo, e a obtenção de informações relevantes 

que permitiram conhecer de forma mais aprofundada o Metropolitano de Lisboa.  

 

Entrevistas Exploratórias 

 

A entrevista é descrita como uma técnica de recolha de dados que se baseia na interação 

social entre investigador e entrevistado, na qual o investigador procura recolher informações 

através da formulação de perguntas às quais o entrevistado deve responder consoante o seu 

conhecimento e as suas experiências. Assim, visa “recolher a opinião do sujeito da 

investigação sobre temáticas de interesse para a própria investigação” (Azevedo & Azevedo, 

2008, p. 29), permite consolidar informações e dados recolhidos na análise documental e 

determina-se como uma “forma de diálogo assimétrico”, uma vez que apenas uma das partes 

detém a fonte de informação (Gil, 1989, p. 13). 

 

Nesta investigação aplicou-se uma entrevista semidiretiva, que se traduz numa entrevista 

que não é completamente aberta nem completamente rígida ao ponto de não facultar margem 

à exploração de outros tópicos. Este tipo de entrevistas é caracterizado pela utilização das 

perguntas como guia para encaminhar uma conversa, permitindo ao entrevistado falar 

abertamente sobre as temáticas em análise, o que se traduz numa maior profundidade dos 

tópicos de análise e que permite maior flexibilidade no processo de recolha de dados (Gil, 

1989; Quivy & Campenhoudt, 2008). 

 

Assim, ao efetuar entrevistas exploratórias, é possível ao investigador esclarecer dúvidas e 

questões à medida que o entrevistado exprime e justifica as suas opiniões. O objetivo de tais 

entrevistas passa por apresentar tópicos que o investigador não teria a possibilidade de 

conhecer sem ser parte integrante de tal contexto. As entrevistas semidiretivas devem 

primar-se pela flexibilidade, não com o propósito de testar a validade das hipóteses 
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predefinidas, mas sim com o intuito de encontrar hipóteses de trabalho, ideias e pistas de 

reflexão (Azevedo & Azevedo, 2008; Gil, 1989; Quivy & Campenhoudt, 2008; Sousa & 

Baptista, 2011). 

 

Neste estudo foi então realizada uma entrevista exploratória ao Dr. José Manuel Gonçalves, 

Chefe de Departamento de Conhecimento e Talento da Direção de Capital Humano, e à Dra. 

Cristina Augusto, Técnica Superior na área de Comunicação Institucional da Secretaria 

Geral. Cabe explicar que a Dra. Cristina Augusto, embora atualmente não esteja diretamente 

ligada à comunicação interna, era, antes da reestruturação organizacional do Metropolitano 

de Lisboa, responsável pela comunicação interna, com o cargo de Técnica Superior na área 

de Marca e Comunicação Integrada do Gabinete de Comunicação e Marketing. Embora esta 

área da comunicação interna seja da responsabilidade atual do Dr. José Manuel Gonçalves, 

fez sentido nesta entrevista exploratória integrar a Dra. Cristina Augusto, pelo seu 

conhecimento prévio na área, e por ter sido o ponto de contacto durante a investigação de 

Mestrado e agora nesta investigação de Doutoramento, entre o investigador e a organização.  

 

Esta entrevista exploratória foi guiada por um conjunto de 16 perguntas (ver anexo B) com 

o objetivo de se enquadrar o Metropolitano de Lisboa na sua nova estrutura organizacional, 

bem como perceber quais as ações e práticas de comunicação interna, e ainda compreender 

a importância que o bem-estar tem para a organização e de que modo este foco é transmitido 

e aplicado aos colaboradores. Deste modo, foi possível aprender sobre os processos 

organizacionais referentes tanto à comunicação interna como ao bem-estar dos 

colaboradores, através de “testemunhas privilegiadas” que detêm um conhecimento 

profundo sobre estas temáticas e sobre as dinâmicas internas da organização, algo que não 

seria possível através da aplicação exclusiva de técnicas de investigação quantitativas (Quivy 

& Campenhoudt, 2008, p. 71). 

 

Após a análise documental e a realização da entrevista exploratória, foi possível percecionar 

de forma mais abrangente a organização e seus valores, sendo este um aspeto fundamental 

para a construção do inquérito por questionário posteriormente aplicado aos colaboradores 

do Metropolitano de Lisboa.  
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4.4.2. Dados Primários 

 

Os dados primários são aqueles que se traduzem em experiências vividas, observadas ou 

gravadas pelo investigador, sendo diretamente recolhidas pelo mesmo. Para a avaliação 

destes dados devem ser utilizadas técnicas e instrumentos que auxiliem a sua medição e, 

deste modo, que se torne possível uma análise precisa (Walliman, 2011). 

 

Nesta investigação optou-se por efetuar esta recolha de dados primários recorrendo a uma 

abordagem quantitativa, visto que esta pressupõe não só a observação dos fenómenos, como 

a formulação de hipóteses, controlo de variáveis e ainda a seleção aleatória da amostra 

(Carmo & Ferreira, 2008). Este método possibilita, com o tratamento estatístico dos dados, 

“a verificação de hipóteses teóricas e a análise das correlações que essas hipóteses sugerem” 

(Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 188). Sendo apropriado para recolher dados referentes a 

atitudes, crenças, conhecimento e comportamentos, esta técnica de investigação aplica-se ao 

propósito definido desta investigação, permitindo ainda a medição de relações entre as 

diversas variáveis através de uma análise estatística dos dados recolhidos (Jensen, 2002; 

Walliman, 2011). 

 

O método de recolha de dados primários escolhido para esta investigação assentou na 

aplicação de um inquérito por questionário aos colaboradores do Metropolitano de Lisboa, 

elaborado tendo em conta as variáveis em estudo, uma vez que as próprias hipóteses em 

investigação compreendem os colaboradores desta organização.  

 

Inquérito por Questionário 

 

O inquérito por questionário traduz-se numa “técnica de investigação composta por um 

número mais ou menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas” (Gil, 1989, 

p. 124), permitindo “recolher uma amostra dos conhecimentos, atitudes, valores e 

comportamentos” dos inquiridos, relativamente ao objeto em estudo (Sousa & Baptista, 

2011, p. 91) e, assim, ter a “possibilidade de quantificar uma multiplicidade de dados e de 

proceder, por conseguinte, a numerosas análises de correlação” (Quivy & Campenhoudt, 

2008, pp. 188-189). 
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Esta técnica de investigação permite a obtenção de uma descrição numérica ou quantitativa 

das opiniões e comportamentos dos indivíduos, através do estudo de uma amostra da 

população, o que possibilita ao investigador efetuar uma generalização dos resultados da 

amostra para a população em geral (Creswell, 2014). Este inquérito por questionário pode 

ser aplicado através de “administração direta” ou “administração indireta”, sendo que, na 

primeira opção, o inquirido preenche ao questionário e, na segunda opção, é o investigador 

a preenchê-lo (Quivy & Campenhoudt, 2008, pp. 188–189). 

 

Durante a construção do questionário, o investigador deve definir aspetos cruciais como a 

escolha das questões, o formato das questões (abertas ou fechadas), o número de questões e 

sua respetiva formulação, ordem e apresentação (Gil, 1989). Após a definição destes tópicos, 

o investigador tem a capacidade de finalizar o questionário e submetê-lo a um pré-teste, com 

o objetivo de descobrir eventuais falhas ou inconsistências que devem ser retificadas antes 

da divulgação do mesmo, uma vez este ser de administração direta (Walliman, 2011). Nesta 

investigação procedeu-se a um pré-teste com dois indivíduos para expor quaisquer falhas e 

garantir a clareza do questionário.   

 

Este questionário foi desenvolvido tendo por base o cruzamento de dois modelos de 

avaliação relacionados com o bem-estar organizacional e a comunicação interna: a Escala 

de Satisfação da Comunicação Interna (Internal Communication Satisfaction Scale - UPZIK) 

de Verčič et al. (2009) e a Escala de Bem-estar Pessoal nas Organizações de Dessen e Paz 

(2010b), que serão apresentados no subcapítulo seguinte alusivo ao construto metodológico 

a seguir na presente investigação. Cabe mencionar que cada modelo tem escalas de avaliação 

diferentes, quer em termos numéricos, quer em termos descritivos (grau de satisfação e grau 

de concordância), tendo-se optado, mesmo assim, por seguir as escalas defendidas pelos 

autores. Não obstante, esta escolha em nada perturbará a análise dos dados recolhidos nem 

as apresentações de resultados e respetivas correlações. O objetivo de se cruzar ambos os 

modelos visa retirar o melhor partido de cada um na análise do bem-estar organizacional e 

da comunicação interna.  

 

Assim, este questionário foi dividido em duas secções: os dados de estudo e os dados de 

caracterização (ver anexo C). Inicialmente apresentou-se numa página inicial a 
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contextualização da investigação em curso, com informações de caráter utilitário e geral para 

a resposta ao mesmo, tais como o objetivo, o tempo médio de resposta do questionário, o 

espaço temporal em que o questionário seria disponibilizado para recolha de respostas, e o 

email do investigador para qualquer dúvida existente (Gil, 1989). 

 

A primeira secção, referente aos dados de estudo, foi subdividida em duas partes: (i) a 

comunicação interna, que contou com 17 itens refletidos em 7 questões, medidos através de 

uma escala de Likert de 5 pontos, sendo que 1 correspondia a “Extremamente Insatisfeito(a)” 

e 5 a “Extremamente Satisfeito(a)”; e (ii) o bem-estar organizacional, que contou com 29 

itens refletidos em 9 questões, medidos através de uma escala de Likert de 6 pontos, sendo 

que 0 correspondia a “Discordo Totalmente” e 5 a “Concordo Totalmente”. 

 

Na segunda secção, o inquirido tinha disponível 5 questões relativas a dados de 

caracterização, nomeadamente: (i) “Há quanto tempo é colaborador do Metropolitano de 

Lisboa?”; (ii) “Idade”; (iii) “Género”; (iv) “Categoria Profissional”; e (v) “Indique a área 

funcional onde trabalha dentro do Metropolitano de Lisboa”. Estas questões foram 

apresentadas através de escalas nominais, com o principal objetivo de poder desenvolver 

uma caracterização da amostra dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. 

 

A distribuição do inquérito por questionário foi feita através de um email institucional 

enviado a todos os 1.575 colaboradores do Metropolitano de Lisboa, no dia 5 de fevereiro 

de 2024, com um link direto para o questionário na plataforma Qualtrics. Na intranet do 

Metropolitano de Lisboa (Portal ML) ficou disponibilizada uma notícia, nesse mesmo dia, 

com o apelo de preenchimento do questionário por todos os colaboradores. Por último, no 

dia 22 de fevereiro de 2024, foi enviado um novo email para todos os colaboradores da 

organização, como forma de lembrete para o preenchimento do questionário. Este 

questionário ficou disponível de 5 a 29 de fevereiro de 2024, num total de quatro semanas. 

 

A elaboração, implementação e análise dos dados primários obtidos através do inquérito por 

questionário visam, em conjunto com a análise dos dados exploratórios recolhidos e das 

teorias utilizadas: (i) caracterizar a amostra; (ii) aferir a valorização dos colaboradores 
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quanto à comunicação interna; (iii) aferir a perceção dos colaboradores quanto ao bem-estar 

organizacional; e (iv) validar ou refutar as hipóteses em investigação deste estudo. 

 

4.5. Construto Metodológico 

 

Como já mencionado, para a construção do inquérito por questionário foram utilizados 

modelos comprovados, por forma a obter resultados mais fiáveis e válidos, e com o intuito 

de obter um construto metodológico sólido. 

 

Relativamente à variável do bem-estar organizacional, optou-se pela Escala de Bem-estar 

Pessoal nas Organizações de Dessen e Paz (2010b). Esta escala conta com 10 fatores em 

estudo que foram selecionados por apresentarem “boas qualidade psicométricas e 

concordam com os indicadores de bem-estar encontrados na literatura” (Dessen & Paz, 

2010b, p. 416). Paz (2004) considera que o bem-estar advém da satisfação de necessidades 

e da realização dos desejos dos indivíduos ao desempenhar as suas funções na organização 

e as autoras consideram que esses 10 fatores contribuem para essa mesma satisfação e 

realização (Dessen & Paz, 2010b). 

 

i) Reconhecimento - indica que o indivíduo “sente que seu trabalho é reconhecido, que seu 

esforço é valorizado e que suas ideias e opiniões são levadas em conta”, sendo muito 

importante para o bem-estar do indivíduo a sua perceção de admiração e recompensa pelas 

suas competências (Dessen & Paz, 2010b, p. 416; Paz, 2004). 

 

ii) Salário - implica que o colaborador “gosta do salário que recebe” e que o “considera justo 

e suficiente” para ver as suas “expectativas pessoais e sociais” satisfeitas. Aqui também é 

relevante mencionar a necessidade de recursos financeiros como o salário serem “capazes 

atender às necessidades pessoais e familiares dos trabalhadores”, bem como a perceção de 

justiça que o indivíduo tem na relação entre o trabalho que realiza e o salário que recebe 

(Dessen & Paz, 2010b, p. 416; Paz, 2004; Warr, 2007). 

 

Os fatores de relação – iii) Relação com a chefia; iv) Relação com os colegas de trabalho; e 

v) Relação com os clientes – envolvem “relacionamentos interpessoais nas organizações”. 

Por um lado, a Relação com a chefia detém itens que indicam como as chefias “devem ser 
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atenciosas, abertas, justas, respeitosas e competentes”. Por outro lado, o fator Relação com 

os colegas de trabalho demonstra como as relações devem ter por base a “amizade, 

confiança, respeito, apoio e colaboração”. Por fim, a Relação com os clientes afirma a 

necessidade de respeito e de um bom relacionamento. Estes três fatores relacionais baseiam-

se na literatura, na qual alguns autores afirmam que o bem-estar “depende das relações 

estabelecidas com as outras pessoas e apontam a ajuda recebida delas como um elemento 

essencial” (Dessen & Paz, 2010b, p. 416-417; Paz, 2004; Van Horn et al., 2004; Warr, 2007). 

 

vi) Identificação com a organização - vem apresentar como é importante para o bem-estar 

dos indivíduos, uma vez que estes devem “sentir admiração, orgulho, confiança e 

identificação” com a organização na qual trabalham, compreendendo-a como uma 

“organização séria e acreditando nos resultados do trabalho nela realizado”. Aspetos como 

o orgulho por fazer parte de uma organização, a satisfação e identificação com a organização, 

ou até a responsabilidade social e justiça organizacional são apresentados como importantes 

fatores de bem-estar (Dessen & Paz, 2010b, p. 417; Paz, 2004; Van Horn et al., 2004; Warr, 

2007). 

 

vii) Oportunidades de crescimento são avaliadas pelo gosto do indivíduo pelo sistema de 

promoção existente e conhecimento dos respetivos critérios, bem como pelas oportunidades 

de capacitação e de realização de formações que sejam consideradas relevantes para o seu 

trabalho (Dessen & Paz, 2010b). Neste campo, a literatura refere a importância da perceção 

do indivíduo das possibilidades que tem dentro da organização para desenvolvimento 

pessoal e profissional (Paz, 2004), bem como a relevância das oportunidades na carreira do 

indivíduo, que incluem não só as atividades educacionais, como também a progressão 

hierárquica (Warr, 2007). 

 

viii) Condições de trabalho, cujos itens são a “autonomia para realizar suas atividades e a 

existência da infraestrutura necessária para a realização do trabalho e de equipamentos que 

garantam segurança, além de uma carga e jornada de trabalho adequadas” (Dessen & Paz, 

2010b, p. 417). As condições de trabalho são apresentadas na literatura com aspetos como a 

autonomia, segurança e suporte ambiental (Paz, 2004; Van Horn et al., 2004; Warr, 2007). 
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ix) Valorização - é constituída por itens que demonstram que, “para alcançar o bem-estar, o 

indivíduo deve conhecer os resultados que seu trabalho traz para a organização e considerá-

lo importante, tanto para a organização quanto para a sociedade” (Dessen & Paz, 2010b, p. 

417).  

 

x) Realização - expressa-se pelo gosto que o indivíduo tem pelo trabalho que faz e pelas 

tarefas que realiza no seu dia-a-dia de trabalho, sendo que estes permitem a utilização das 

suas “habilidades e talentos” e “contribuem para o desenvolvimento do seu potencial” 

(Dessen & Paz, 2010b, p. 417). Assim, o trabalho do indivíduo deverá contribuir para a 

realização do seu potencial, bem como consistir em atividades que permitam desenvolver as 

suas habilidades e expressar as suas capacidades (Paschoal, 2008; Van Horn et al., 2004; 

Warr, 2007). 

 

As autoras deste modelo apresentam resultados com boas qualidades psicométricas, podendo 

promover diagnósticos e informações sobre o bem-estar dos colaboradores de uma 

determinada organização com relação a diversificados aspetos do trabalho, permitindo a 

criação de “ambientes mais saudáveis e propícios à satisfação de necessidades e à realização 

de desejos dos indivíduos neste contexto”. Por último, é relevante notar que este modelo leva 

em consideração que o bem-estar considera uma “relação de reciprocidade entre o indivíduo 

e a organização, sendo responsabilidade de ambos”. Assim, estes indicadores de bem-estar 

pessoal são da responsabilidade e reciprocidade entre colaboradores e organização (Dessen 

& Paz, 2010b, p. 417-418). 

 

A Escala de Bem-estar Pessoal nas Organizações é constituída por 61 itens que se agrupam 

em 10 fatores distintos (ver anexo D). Estes itens serão respondidos tendo por base uma 

“escala de concordância de 6 pontos: 0 - Discordo totalmente; 1 - Concordo muito pouco; 2 

- Concordo pouco; 3 - Concordo moderadamente; 4 - Concordo muito; e 5 - Concordo 

totalmente”, sendo assim possível identificar níveis altos e níveis baixos de bem-estar nas 

organizações (Dessen & Paz, 2010b, p. 414). No entanto, por motivos de morosidade e para 

maior coerência ao longo de todo o questionário, optou-se por reduzir o número de itens para 

29, agrupados em nove fatores.  
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Como referem as autoras, este instrumento pode ser bastante benéfico para a organização 

em estudo, uma vez que a sua aplicação permite obter “importantes informações sobre o 

bem-estar” dos colaboradores relativamente a variados aspetos do seu trabalho na 

organização. Estas informações podem servir “de base para a realização de intervenções de 

forma a criar ambientes mais saudáveis e propícios à satisfação de necessidades e à 

realização de desejos dos indivíduos neste contexto” (Dessen & Paz, 2010b, pp. 417-418). 

 

No que à variável da comunicação interna diz respeito, o modelo escolhido foi a Escala de 

Satisfação da Comunicação Interna (Internal Communication Satisfaction Scale - UPZIK) 

desenvolvida por Verčič et al. (2009). Esta apresenta oito fatores em estudo que apresentam 

boas propriedades psicométricas para avaliar a satisfação dos colaboradores relativamente à 

comunicação interna de uma organização (Verčič et al., 2021). 

 

i)  Satisfação relativa ao feedback, que inclui a satisfação com a informação relativa ao quão 

bem um colaborador está a desempenhar as suas funções, sobre as consequências e 

contribuições do seu trabalho no sucesso organizacional e similares (Verčič et al., 2021).  

 

ii) Satisfação da comunicação com o supervisor imediato traduz-se em itens orientados à 

comunicação formal e informal do colaborador com o seu supervisor imediato, assim como 

quanta atenção dá o supervisor ao colaborador, ouve o colaborador e outros aspetos 

semelhantes (Verčič et al., 2021).  

 

iii) Satisfação com a comunicação horizontal abrange diferentes tipos de comunicação com 

os pares, nomeadamente a sua disponibilidade, a facilidade de comunicação com os colegas 

de equipa e a prontidão dos colegas de equipa a aceitar a crítica (Verčič et al., 2021).  

 

iv) Satisfação com a comunicação informal reflete-se na satisfação com a frequência de 

reuniões informais, na satisfação com o número de tomadas de decisão baseadas na 

comunicação informal, na quantidade de gossip (vulgo fofocas, boatos) existente no seio da 

organização, bem como na utilidade e exatidão da informação comunicada de forma 

informal (Verčič et al., 2021). 
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v) Satisfação com a informação relativa à organização, que contém diversos itens referentes 

à informação formal relacionada com o sucesso e funcionamento da organização, tais como 

a satisfação com a informação financeira ou aspetos legais que afetam as operações 

organizacionais e os processos laborais (Verčič et al., 2021). 

 

vi) Os itens referentes ao fator Satisfação com o clima de comunicação incluem a informação 

relativa à promoção de valores e objetivos organizações, nomeadamente como é que a 

comunicação ajuda os colaboradores a sentirem-se importantes para a organização e na sua 

identificação com a mesma (Verčič et al., 2021). 

 

vii) Satisfação com a qualidade dos media utilizados para a comunicação - traduz-se no 

nível de satisfação com os media digitais, na possibilidade e qualidade da comunicação 

através dos novos media, bem como nos media utilizados para a comunicação e outros 

aspetos semelhantes (Verčič et al., 2021). 

 

viii) Satisfação com a comunicação efetuada em reuniões inclui níveis de satisfação com a 

organização de reuniões, a utilidade da informação transmitida nessas reuniões, bem como 

na duração e outros aspetos similares relativas às reuniões (Verčič et al., 2021). 

 

As autoras concluíram que esta escala permite a avaliação da satisfação dos colaboradores 

de uma organização relativamente à sua comunicação interna, tanto num todo como 

relativamente à sua satisfação relativamente a determinados aspetos da comunicação: a 

comunicação durante o recebimento de feedback e a aquisição de informação sobre a 

organização; qualidade dos media de comunicação; comunicação com superiores imediatos, 

colegas e durante reuniões; assim como a comunicação informal e a sua satisfação com o 

clima comunicacional (Verčič et al., 2021). 

 

A Escala de Satisfação da Comunicação Interna (Internal Communication Satisfaction Scale 

- UPZIK) desenvolvida por Verčič et al. (2009), apresenta 32 itens agrupados em oito 

dimensões diferentes (ver anexo E). Para a sua medição será aplicada uma escala de Likert 

de 5 valores: 1 - Extremamente insatisfeito; 2 – Insatisfeito; 3 – Indiferente; 4 – Satisfeito; 

5 - Extremamente satisfeito. Assim, será possível avaliar a satisfação dos colaboradores 
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relativamente à comunicação, tanto na sua globalidade como em aspetos específicos da 

comunicação interna (Verčič et al., 2021, p. 594). Tal como aplicado no modelo de avaliação 

de bem-estar, também aqui se optou por adequar o número de itens do questionário, 

reduzindo-o para 17 itens agregados em sete dimensões. 

 

Cabe reforçar que, embora cada modelo tenha escalas de avaliação diferentes, optou-se por 

seguir as escalas defendidas pelas autoras, mas tal escolha em nada perturbará a análise dos 

dados recolhidos nem as apresentações de resultados e respetivas correlações. 

 

Por forma a conseguir-se uma melhor perceção dos modelos de avaliação, das variáveis em 

estudo, das dimensões em análise para cada pergunta do inquérito por questionário, 

procedeu-se à elaboração da tabela 1 apresentada de seguida. Note-se que, nesta tabela, 

apresentamos apenas as dimensões a aplicar nesta investigação, bem com as perguntas que 

têm por base os modelos teóricos já apresentados, com o intuito de apresentar uma visão 

sucinta e clara da posterior análise de resultados. 

 

Tabela 1 - Correspondência entre os modelos de avaliação selecionados e as perguntas do 
questionário 

Modelos Variáveis Dimensões Perguntas 

Verčič 

et al. 
(2009) 

Comunicação 
interna 

Satisfação relativa ao feedback 

Secção I 

1, 2 

Satisfação da comunicação com o 
supervisor imediato 3, 4 

Satisfação com a comunicação horizontal 5, 6 

Satisfação com a comunicação informal 7, 8, 9 

Satisfação com a informação relativa à 

organização 10, 11, 12 

Satisfação com o clima de comunicação 13, 14, 15 

Satisfação com a qualidade dos media 
utilizados para a comunicação 16, 17 

Dessen 

e Paz 

(2010b) 

Bem-estar nas 

organizações 

Reconhecimento 

Secção II 

18, 19, 20 

Salário 21, 22, 23 

Relação com a chefia 24, 25, 26 

Relação com colegas 27, 28 

Identificação com a organização 29, 30, 31 

Oportunidades de crescimento 32, 33, 34, 35 

Condições de trabalho 36, 37, 38, 39 

Valorização 40, 41, 42 

Realização 43, 44, 45, 46 

Fonte: Elaboração própria 
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4.6. Universo, amostra e horizonte temporal de Investigação 

 

De acordo com Carmo e Ferreira (2008, p. 209), o conceito de universo é definido como o 

“conjunto de elementos abrangidos por uma mesma definição”, tendo, cada um desses 

elementos, uma ou mais características em comum. No caso particular deste estudo, o 

universo caracteriza-se pelo número total de colaboradores do Metropolitano de Lisboa, que 

à data de dezembro de 2023 são 1.575 indivíduos, tendo todos eles acesso a um computador 

de trabalho para poderem aceder e responder ao inquérito por questionário.  

 

Embora o ideal seja estudar todos os elementos constituintes de um determinado universo, 

na realidade isso raramente é possível para o investigador, seja devido a motivos de 

dimensão, tempo e/ou custo, pelo que se opta, na maioria dos casos, por se estudar uma 

amostra que seja representativa da população (Quivy & Campenhoudt, 2008). Ao definir 

uma amostra, é a partir da mesma que se podem retirar ilações sobre o universo (Santos, 

2007). 

 

Para conseguirmos obter uma amostra significativa da população em estudo, é necessário 

recorrer a técnicas de amostragem, podendo-se selecionar entre amostragens probabilísticas 

ou não probabilísticas, com o objetivo de se escolher um grupo de indivíduos ou um 

subconjunto de um universo, para a obtenção da informação desejada. Nesta investigação 

utilizou-se a amostragem probabilística, referente à amostragem em que todos os elementos 

constituintes do universo têm uma probabilidade diferente de zero de fazer parte da amostra, 

ou seja, os elementos são aleatoriamente selecionados para que exista uma generalização de 

resultados (Fortin, 1999; Manzato & Santos, 2012). 

 

Deste modo, para conseguirmos verificar se estamos na presença de uma amostra 

significativa, a tabela de Huot (2002) representada na seguinte tabela 2, permite-nos verificar 

tal pressuposto, tendo em consideração a dimensão do universo e a respetiva amostra de 

respondentes (Huot, 2002). 
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Tabela 2 - Dimensão do Universo e respetiva Amostra  

N n N n N n N n N n 

10 10 100 80 280 162 800 260 2800 338 

15 14 110 86 290 165 850 265 3000 341 

20 19 120 92 300 169 900 269 3500 346 

25 24 130 97 320 175 950 274 4000 351 

30 28 140 103 340 181 1000 278 4500 354 

35 32 150 108 360 186 1100 285 5000 357 

40 36 160 113 380 191 1200 291 6000 361 

45 40 170 118 400 196 1300 297 7000 364 

50 44 180 123 420 201 1400 302 8000 367 

55 48 190 127 440 205 1500 306 9000 368 

60 52 200 132 460 210 1600 310 10000 370 

65 56 210 136 480 214 1700 313 15000 375 

70 59 220 140 500 217 1800 317 20000 377 

75 63 230 144 550 226 1900 320 30000 379 

80 66 240 148 600 234 2000 322 40000 380 

85 70 250 152 650 242 2200 327 50000 381 

90 73 260 155 700 248 2400 331 75000 382 

95 76 270 159 750 254 2600 335 100000 384 

Fonte: Huot (2002, p. 38) 

 

Legenda: 

N = Dimensão do universo 

n = dimensão da amostra significativa para respetivo universo 

 

Podemos então concluir que, de acordo com a tabela anteriormente apresentada, para um 

universo de 1.575 colaboradores, seria necessário obter, no mínimo, 310 respostas ao 

questionário para obter uma amostra significativa face ao universo em estudo. 

 

Nesta investigação, o inquérito por questionário esteve disponível a todo o universo de 

colaboradores durante um período de quatro semanas, de 5 de fevereiro a 29 de fevereiro de 

2024, tendo sido obtidas 498 respostas, o que representa um processo de amostragem 

probabilística significativa, com uma amostra que representa 31,62% do universo em estudo. 

No início da aplicação do inquérito por questionário, foi enviada uma comunicação a todos 

os colaboradores do Metropolitano de Lisboa apelando ao seu preenchimento, tendo sido 
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também enviada uma comunicação de reforço ao preenchimento do questionário no dia 22 

de fevereiro de 2024.  

 

Na aplicação de um método de amostragem para analisar um universo mais amplo, visando 

generalizar os resultados, estes estão sempre protegidos por uma margem de erro, que se 

define pela “diferença entre os resultados obtidos numa amostra e os que teriam sido obtidos 

na população alvo”, estando esta afeta à estimativa de erro máximo (Fortin, 1999, p. 204).  

 

Assim, os dados obtidos podem ser validados, interpretados e enquadrados de acordo com 

um nível de confiança de 95% e de uma margem de erro de aproximadamente 3,63%, 

consoante a seguinte fórmula do intervalo de confiança calculado com base numa 

distribuição normal (Deviant, 2010):  

 

 

𝑒 =  √
𝑧2. 𝑝. (1 − 𝑝)

𝑛
. √

𝑁 − 𝑛

𝑁 − 1
 

 

 

𝑒 =  √
1,9602. 0,5. (1 − 0,5)

498
. √

1575 − 498

1575 − 1
= 3,6326 

 

 

Legenda: 

e = erro amostral 

z = valor da distribuição normal para um nível de confiança de 95% (aproximadamente 

1,960) 

p = probabilidades de ocorrer ou não p., sendo que p. é um certo atributo na hipótese mais 

pessimista, o que implica uma igual probabilidade de ocorrer ou não a hipótese (p = 0,5) 

N = população-alvo (1.575) 

n = dimensão da amostra (498) 
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4.7. Limitações da Investigação 

 

Qualquer estudo pode acarretar dificuldades que se traduzem em determinadas limitações à 

investigação. É importante o investigador ter a capacidade de identificar tais desafios, não 

sendo estas um mote enfraquecedor do estudo, mas permitindo que futuras investigações 

possam evitar tais dificuldades. Apesar dos esforços do investigador para superar e contornar 

esses desafios, ocasionalmente pode não ser possível fazê-lo. Portanto, é necessário 

compreendê-los e examinar as suas implicações (Carmo & Ferreira, 2008). 

 

A primeira limitação a esta investigação que podemos identificar decorre da construção do 

inquérito por questionário. Devido às particularidades do estudo e a fatores como a obtenção 

de respostas, foi necessário fundamentar-se em versões simplificadas dos modelos de 

avaliação teóricos de suporte. Caso se aplicassem a totalidade das dimensões e itens de 

ambos os modelos teóricos, o inquérito por questionário teria 97 itens, o que o tornaria 

bastante extenso e moroso, traduzindo-se numa maior probabilidade de abandono de 

respostas. Não obstante, cabe referir que este obstáculo pode limitar de algum modo a 

validade destes instrumentos de avaliação. 

 

Outra limitação que importa referir traduz-se na dimensão da amostra. Embora com uma 

amostra com um nível de confiança de 95% com uma margem de erro abaixo dos 5%, 

situando-se nos 3,63%, obteve-se uma taxa de resposta na ordem dos 31,62%, abaixo de 

50% como inicialmente seria a intenção deste estudo. Independentemente desta situação, o 

inquérito por questionário esteve disponível durante um período de quatro semanas, que é 

considerado um espaço temporal adequado a este tipo de estudo. Cabe referir que o 

questionário esteve disponível durante praticamente todo o mês de fevereiro, no qual existem 

férias escolares de Carnaval, podendo ter-se refletido em alguns colaboradores estarem de 

férias nesse período.  

 

Ademais, também é importante mencionar que o Metropolitano de Lisboa tem uma 

quantidade considerável de colaboradores que estão dispersos no terreno e têm pouco acesso 

ao email corporativo, uma vez que as suas atividades diárias não querem a utilização de um 

computador. Deste modo, este conjunto de colaboradores poderá não ter tido a mesma 
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disponibilidade e possibilidade de responder ao inquérito por questionário que os restantes 

colaboradores. Contudo, obteve-se uma amostra significativa de 498 respondentes face ao 

universo global de 1.575 colaboradores da organização em investigação. 

 

Por último, e tratando-se de uma investigação que abarca as características de um caso de 

estudo, analisando variáveis como o bem-estar organizacional e a comunicação interna, que 

são dinâmicas organizacionais particulares e únicas a cada organização, não é possível 

efetuar a extrapolação para outras organizações, mesmo que semelhantes, no que à validação 

e/ou refutação das hipóteses em estudo diz respeito. No entanto, e tal como se pretende neste 

tipo de investigação, poderá constituir uma orientação de referência na replicação deste 

estudo noutros contextos organizacionais. 

 

4.8. Hipóteses em Investigação 

 

A definição de hipóteses em investigação permite ao investigador selecionar, de entre uma 

vasta panóplia de dados pertinentes que se podem recolher, um tema em particular para o 

estudo. Estas são consideradas “um enunciado formal das relações previstas entre duas ou 

mais variáveis” (Fortin, 1999, p. 102), sendo cruciais para a condição de uma investigação 

com rigor e ordem, podendo fornecer à investigação em causa “um fio condutor 

particularmente eficaz” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 120). 

 

Deste modo, as hipóteses em investigação possibilitam a reflexão teórica, advêm de um 

conhecimento prévio do tema de estudo e permitem que o seguimento do trabalho consista, 

“de facto, em testar as hipóteses, confrontando-as com dados da observação”. Ao permitirem 

o confronto de uma suposição com a realidade dos dados obtidos, as hipóteses em 

investigação permitem ao trabalho empírico uma análise da realidade, fornecendo “ao 

mesmo tempo o meio de o corrigir, de o matizar e de decidir, por fim, se convém aprofundá-

lo no futuro” ou, em contrário “renunciar a ele” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p. 120). 

 

Assim, com o intuito de compreender as relações entre as variáveis em estudo, que no caso 

desta investigação passam pela comunicação interna e o bem-estar organizacional, e 

considerando ainda a anteriormente apresentada pergunta de partida desta investigação – Em 
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que medida a Comunicação Interna contribui para o reforço do bem-estar dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa? –, desenharam-se hipóteses em investigação 

que visam a obtenção de respostas mensuráveis e relevantes, tendo em conta a perceção dos 

colaboradores da organização que é objeto de estudo, o Metropolitano de Lisboa. 

 

Hipótese 1 (H1): As políticas e ações de Comunicação Interna visam reforçar o bem-estar 

organizacional dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. 

 

Hipótese 2 (H2): O Metropolitano de Lisboa é percecionado pelos seus colaboradores como 

uma organização mais humana, devido ao reforço do bem-estar organizacional. 

 

Hipótese 3 (H3): A Comunicação Interna como uma área estratégica de reforço do bem-estar 

organizacional é valorizada pelos colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  

 

A primeira hipótese em investigação procura compreender, de um ponto de vista estratégico, 

em que medida as ações e políticas de comunicação interna do Metropolitano de Lisboa 

podem reforçar o bem-estar organizacional (Bradbury & Lichtenstein, 2000; Dimotakis et 

al., 2011). Esta hipótese em investigação é pertinente, uma vez que se poderá efetuar uma 

comparação entre aquilo que é o ponto de vista da organização sobre esta matéria e aquilo 

que é a perceção dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa, podendo posteriormente 

obter-se algumas conclusões desta análise. 

 

Já a segunda hipótese em investigação foca-se na perceção dos colaboradores relativamente 

ao bem-estar organizacional e no modo como a organização demonstra a sua intenção em 

gerar uma empresa mais humanizada, com foco no seu bem-estar (Rogala & Bialowas, 

2016). Aqui pretende-se compreender se os colaboradores do Metropolitano de Lisboa 

percecionam a organização para a qual trabalham como uma organização humanizada que 

detém procedimentos e políticas direcionadas para o seu bem-estar (Daneshvari et al., 2013; 

Vergara & Branco, 2001). 

 

No caso da terceira hipótese em investigação, também esta se foca na perceção e valorização 

dos colaboradores, mas neste caso quanto à temática da comunicação interna e em que 
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medida, de forma estratégica, esta permite reforçar o seu bem-estar (Brandão, 2014; Kim et 

al., 2018). Pretende-se, então, compreender de que forma a comunicação interna estratégica 

pode ter um contributo favorável ao bem-estar dos colaboradores (Bucata & Rizescu, 2017; 

Constantin & Baias, 2015; Tenney et al., 2016). Neste caso, poderá efetuar-se a comparação, 

como anteriormente mencionado, com a primeira hipótese em investigação, para se 

compreender se as perspetivas da organização e dos colaboradores são idênticas ou díspares.  

 

Posteriormente, procura-se validar e/ou refutar estas três hipóteses em investigação e aferir 

se, de facto, a comunicação interna pode contribuir, ou não, para o reforço do bem-estar dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa. Em última instância, pretende-se apresentar 

pistas e diretrizes futuras para que esta organização em particular possa retirar o melhor 

partido dos dados auferidos e conseguir melhorar as suas práticas e processos internos 

relativamente às temáticas da comunicação interna e do bem-estar dos colaboradores. 

 

Deste modo, a seguinte tabela 3 pretende facilitar a compreensão deste processo de validação 

ou refutação das hipóteses em investigação apresentadas, em particular na aplicação do 

inquérito por questionário, apresentando uma clara relação entre os modelos de avaliação, 

as variáveis e dimensões em estudo. Pela sua extensão, apresentamos no anexo F o processo 

completo de comprovação de todas as hipóteses em investigação, através da respetiva 

relação entre os objetivos de investigação, os métodos e instrumentos de investigação, as 

variáveis em estudo e, em particular, a correlação entre as dimensões de análise e os itens 

existentes no inquérito por questionário, quando aplicável.  
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Tabela 3 - Correspondência entre construto metodológico, perguntas do inquérito por 
questionário, e hipóteses em investigação 

Modelos Variáveis Dimensões Perguntas Hipóteses 

Dessen e 
Paz 

(2010b) 

Bem-estar nas 
organizações 

Reconhecimento 18, 19, 20 

H2 

Salário 21, 22, 23 

Relação com a chefia 24, 25, 26 

Relação com colegas 27, 28 

Identificação com a organização 29, 30, 31 

Oportunidades de crescimento 
32, 33, 34, 

35 

Condições de trabalho 
36, 37, 38, 
39 

Valorização 40, 41, 42 

Realização 
43, 44, 45, 
46 

Verčič et 

al. 
(2009) 

Comunicação 

interna 

Satisfação relativa ao feedback 1, 2 

H3 

Satisfação da comunicação com o 
supervisor imediato 

3, 4 

Satisfação com a comunicação 
horizontal 

5, 6 

Satisfação com a comunicação 

informal 
7, 8, 9 

Satisfação com a informação relativa 

à organização 
10, 11, 12 

Satisfação com o clima de 
comunicação 

13, 14, 15 

Satisfação com a qualidade dos 
media utilizados para a comunicação 

16, 17 

Fonte: Elaboração própria 
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Parte III – Caso de Estudo 

 

Capítulo V – Análise de Dados e Discussão de Resultados da Investigação 

 

5.1. Análise de dados exploratórios qualitativos  

 

Como anteriormente referido, as entrevistas exploratórias visaram a recolha de informações 

contextualizadas a esta organização, para que fosse possível obter maior detalhe e 

abrangência nas temáticas em estudo. Tais entrevistas foram também um pilar na construção 

de um inquérito por questionário adaptado à realidade organizacional do Metropolitano de 

Lisboa. 

 

Deste modo, foi realizada uma entrevista exploratória ao responsável pela comunicação 

interna no Metropolitano de Lisboa – Dr. José Manuel Gonçalves, Chefe de Departamento 

de Conhecimento e Talento da Direção de Capital Humano -, na qual esteve também presente 

a Dra. Cristina Augusto, Técnica Superior na área de Comunicação Institucional da 

Secretaria Geral (ver anexo B), que contactam direta e diariamente com as dinâmicas 

organizacionais em estudo – a comunicação interna e o bem-estar organizacional. Como 

referido previamente, a Dra. Cristina Augusto, com quem foi desenvolvida a dissertação de 

mestrado, e que foi o ponto de contacto entre esta investigação e o Metropolitano de Lisboa, 

estava, antes da reestruturação organizacional, responsável pela comunicação interna. 

Devido a estes fatores, considerou-se importante que esta figura estivesse presente durante 

a entrevista, mesmo que de forma mais passiva, para poder dar algum contributo que 

considerasse necessário. 

 

De seguida apresentam-se as ilações decorrentes desta entrevista.  

 

Após a reestruturação da organização, as diferentes áreas da comunicação do Metropolitano 

de Lisboa foram distribuídas por diferentes departamentos: a comunicação interna ficou 

inserida na Direção de Capital Humano, a comunicação institucional é parte integrante da 

Secretaria Geral, e a comunicação com o cliente ficou ao encargo da Direção de Clientes. 

Por um lado, isto demonstra a importância que a comunicação interna tem para a 
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organização, pois esta ficou exclusivamente parte de um departamento cujo foco são os 

colaboradores. Como refere o Dr. José Manuel Gonçalves, “o facto de destacar a área da 

comunicação interna e colocá-la na Direção do Capital Humano e tendo como público-alvo, 

especificamente, os trabalhadores, reflete a importância que se dá à comunicação interna”. 

Por outro, existe uma necessidade ainda maior de articulação entre as várias áreas da 

comunicação e respetivos responsáveis, para que exista uma consistência, coesão, e 

harmonização da comunicação para ambientes internos e externos à organização. Por se 

considerar que existia uma descoordenação entre estas três áreas, a organização decidiu criar 

um grupo de trabalho específico para a comunicação, de modo a mitigar este problema. 

 

Uma vez que o Dr. José Manuel Gonçalves é relativamente recente na área da comunicação 

interna, tendo apenas começado a trabalhar nesta área com a reestruturação organizacional, 

este grupo de trabalho concede-lhe algum apoio na área da comunicação e sente que existe 

melhor coordenação entre as várias áreas da comunicação com tal força de trabalho.  

 

Nos anos subsequentes à reestruturação, o principal foco da comunicação interna passou 

pela pandemia de COVID-19, informando os colaboradores sobre os avanços desta situação 

externa à organização, mas também com um foco especialmente direcionado ao bem-estar 

dos colaboradores no âmbito da saúde. Atualmente, a transição está a ser feita para um 

contexto diferente, com foco nos eventos corporativos, no dia-a-dia da organização, bem 

como na transmissão dos valores do Metropolitano de Lisboa e da sua aplicação e divulgação 

para a comunidade organizacional.  

 

O principal canal de comunicação interna do Metropolitano de Lisboa passa pelo portal 

interno, a intranet (Portal Metro), onde são partilhadas todas as notícias de eventos e sobre a 

organização, informações, apoios de campanhas externas, entre outros. A intranet é, para 

esta organização, o local onde todas as informações e partilhas de comunicação interna 

ocorrem. É também utilizado pontualmente o email corporativo, quando existem 

informações de carácter mais importante que devem ser divulgadas a todos os colaboradores. 

Por fim, nesta fase estão também numa reta final de lançamento da sua televisão corporativa, 

que terá conteúdos diferentes daqueles disponibilizados na intranet, sendo mais interativos 

com suporte de vídeo ao invés de texto.  
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Embora a intranet seja o canal de comunicação interna mais utilizado, na verdade esta não 

tem dados quantitativos de visualizações nem permite a obtenção de métricas relevantes para 

esta área. Deste modo, e como referido pelo Dr. José Manuel Gonçalves: 

 

“Não consigo em concreto dizer que tipos de conteúdos são mais vistos nem se temos muitas 

visitas no portal. A perceção que nós temos é que há muitas pessoas que não veem o portal. 

Pode não ser o canal mais eficaz, mas é aquele que nós usamos mais. Quando queremos chegar 

a todas as pessoas efetivamente mandamos um email. Pelo menos à caixa do correio de todos 

chega. Se leem ou não? Também não sabemos”. 

 

Este poderá ser um obstáculo para o departamento de comunicação interna, pela dificuldade 

de perceber exatamente que tipo de conteúdos os colaboradores mais apreciam e com que 

interagem mais. Talvez por isso, o principal desafio desta área de comunicação é, pela 

opinião do responsável, chegar aos colaboradores. Inclusive a organização planeia a 

substituição ou alteração da plataforma da intranet, não só pela descontinuidade por parte do 

fornecedor, mas para conseguirem desenvolver mais eficazmente um planeamento 

estratégico da comunicação interna. Durante esta entrevista, o Dr. José Manuel Gonçalves 

destacou alguns destes desafios, nomeadamente: “como é que podemos chegar às pessoas 

de uma forma mais fácil? Como é que podemos fazê-las ler mais aquilo que são as nossas 

comunicações e informações? E, por outro lado, a substituição dos canais de comunicação 

que estamos a usar”. 

 

No caso do bem-estar organizacional, não existe uma área de foco desta temática dentro da 

Direção de Capital Humano nem em outro departamento desta organização. Por ser uma 

temática multidisciplinar, o bem-estar no Metropolitano de Lisboa é então transversal às 

áreas de foco da Direção de Capital Humano, existindo uma congregação de esforços com 

foco na questão do bem-estar dos colaboradores. Os esforços conjuntos advêm das seguintes 

áreas: 

i) Da comunicação interna, com a partilha de conteúdos e eventos relacionados com 

o bem-estar dos colaboradores, que podem ser desenvolvidos por esta área de 

comunicação interna ou por outras áreas da Direção de Capital Humano; 

ii) Da saúde e segurança no trabalho, por um lado, com a tradicional medicina do 

trabalho, que aufere os rastreios periódicos e campanhas sobre alguma temática em 
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particular dentro da área, mas também através de diagnósticos e análises de risco 

aos colaboradores, e ainda com o desenvolvimento de ações com o intuito de 

mitigar o risco e que permitem contribuir para o aumento do bem-estar dos 

colaboradores que estão expostos a riscos, como é o caso dos Maquinistas; 

iii) Da formação, que se tem focado em aspetos da saúde mental dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa, com a realização de workshops de saúde mental, criação 

de conteúdos de formação relacionados com mindfulness e com a inteligência 

emocional; 

iv) E da responsabilidade social, através da realização de eventos que podem contribuir 

para o bem-estar dos colaboradores, através do bem-estar emocional. 

 

Note-se que, devido ao facto do bem-estar organizacional não ser exclusivo de uma área, 

nem existindo uma pessoa responsável por esta temática dentro da organização, não foi 

possível realizar uma entrevista direcionada a tal indivíduo. Por isso, as questões do bem-

estar organizacional foram aprofundadas também com o Dr. José Manuel Gonçalves, que, 

como explicado, tem contacto diário e direto com a temática do bem-estar, bem como com 

suporte da Dra. Cristina Augusto.  

 

Relativamente às preocupações da comunicação interna para com a temática do bem-estar 

dos colaboradores, existe um conjunto de ações desenvolvidas pelo Metropolitano de Lisboa 

que, como vimos, são transversais a várias áreas na Direção de Capital Humano. Na área da 

comunicação interna, a equipa desenvolve diversas atividades às quais todos os 

colaboradores podem aderir, tais como: atividades na área da responsabilidade social, ações 

de rastreio no âmbito da saúde, a organização de workshops e formações direcionados ao 

mindfulness e à saúde mental. Todas estas e outras ações, mesmo que desenvolvidas por 

outras áreas dentro da Direção de Capital Humano, são divulgadas internamente através da 

comunicação interna.  

 

Durante a pandemia de COVID-19, a área de comunicação interna teve ainda o cuidado de 

partilhar conteúdos externos de bem-estar, provenientes da Ordem dos Psicólogos e do 

Serviço Nacional de Saúde, para que os colaboradores pudessem ter os cuidados adequados, 

não só em casa como também no seu local de trabalho. Mais recentemente, há cerca de dois 
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anos, o Metropolitano de Lisboa participou num estudo sobre felicidade organizacional, no 

qual pôde ter um diagnóstico nesta temática, e, consequentemente, poder desenvolver ações 

também específicas nesta área. 

 

Embora o responsável pela comunicação interna do Metropolitano de Lisboa não nos 

consiga dizer com exatidão qual a perceção dos colaboradores quanto à contribuição da 

comunicação interna da organização para o reforço do seu bem-estar, devido à falta de 

métricas disponíveis nos seus canais de comunicação, este é da opinião de que a perceção 

dos colaboradores quanto a esta temática é positiva. Isto porque as ações e eventos 

partilhados são, maioritariamente, de inscrição obrigatória, detendo uma grande adesão ao 

ponto de esgotar o número de inscrições possíveis. Deste modo, o Dr. José Manuel 

Gonçalves considera que, através da comunicação interna, conseguem “contribuir para que 

as pessoas tenham ou modifiquem alguns dos seus comportamentos que lhes proporcionam 

mais bem-estar ou saúde, quer na vida profissional, quer na vida pessoal”.  

 

Para o responsável de comunicação interna, todo o tipo de ações de formação e de 

responsabilidade social são muito importantes para os colaboradores. No entanto, também 

existem outras medidas valorizadas pelos colaboradores, tais como o teletrabalho e a 

conciliação entre a vida pessoal e profissional, pois veio contribuir muito para o bem-estar 

dos indivíduos. Numa vertente de saúde, também se considera que os colaboradores 

valorizam os diversos rastreios disponibilizados pela organização, uma vez que a adesão é 

sempre bastante elevada.  

 

Na área do bem-estar organizacional, existe ainda o centro cultural e desportivo do 

Metropolitano de Lisboa, uma entidade que não está na estrutura desta organização, mas que 

detém pessoas da mesma a trabalhar nela e que se encontra sediada nas infraestruturas do 

Metropolitano de Lisboa. Este centro cultural e desportivo é exclusivo aos colaboradores 

desta organização e procura promover a atividade física, excursões e ainda torneiros 

desportivos, entre outros, com o intuito de melhorar a qualidade de vida e bem-estar dos 

colaboradores.  
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Por último, o grande desafio encontrado na temática do bem-estar organizacional passa pela 

sua transversalidade. Por existirem diversas ações de várias áreas dentro da Direção de 

Capital Humano, o responsável de comunicação interna compreende que existe uma lacuna 

na medida em que não foi ainda desenvolvida uma política estruturada específica para o 

bem-estar, para servir de ponto orientador para todas as áreas dentro deste departamento. 

Ademais, faz também falta a esta organização ter maior feedback por parte dos colaboradores 

sobre esta temática do bem-estar, para que se possam atender melhor às suas necessidades e 

expectativas.   

 

Em suma, desde a reestruturação organizacional, que coincidiu com o início da pandemia de 

COVID-19, a comunicação interna, que está inserida dentro da Direção de Capital Humano, 

tem estado focada no bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. Embora 

existam algumas lacunas, em particular na forma de avaliação dos conteúdos e ações 

disponibilizadas aos colaboradores, de uma forma geral, o responsável de comunicação 

interna considera que os colaboradores valorizam tanto as divulgações de comunicação 

interna como as ações direcionadas para o seu bem-estar. Em particular durante a pandemia 

de COVID-19, a perceção foi de que os colaboradores se sentiram apoiados pela 

organização, pela forma como disponibilizou informação, exames médicos e como 

conseguiu escutar e compreender as necessidades dos seus colaboradores.  

 

5.2. Análise geral de dados quantitativos 

 

O intuito deste subcapítulo será a análise dos dados primários do estudo obtidos através da 

aplicação do inquérito por questionário aplicado aos colaboradores do Metropolitano de 

Lisboa, na qual se visa interpretar e categorizar tais dados por forma a obter conclusões 

relevantes para a validação ou refutação das hipóteses em investigação (Bell, 2010).  

 

Este questionário, tal como anteriormente mencionado, esteve disponível para 

preenchimento de todos os colaboradores da organização durante 25 dias corridos com o 

objetivo de se obterem dados mensuráveis. A análise decorrente destes dados foi elaborada 

com o auxílio de tabelas, gráficos e testes estatísticos, assim como através de reflexões 
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aprofundadas que visam servir de complemento à informação visual apresentada, permitindo 

uma melhor compreensão e perceção dos dados obtidos (Carmo & Ferreira, 2008). 

 

5.2.1. Dados de caracterização 

 

Os dados de caracterização dos inquiridos foram obtidos através das respetivas respostas às 

questões apresentadas na última secção do questionário, correspondente aos dados 

sociodemográficos. Esta secção visava obter os seguintes dados: idade, género, antiguidade, 

categoria profissional e área funcional onde se insere.  

 

Os dados de caracterização permitem-nos identificar um perfil dos colaboradores inquiridos, 

tal como se pode visualizar na tabela 4. No entanto, não deixa de ser importante analisar 

cada uma destas variáveis individualmente e compará-las, por forma a que se possam extrair 

diferenças entre os diversos grupos.  

 

Tabela 4 - Dados gerais de caracterização da amostra 

Variáveis 
Frequência 

absoluta 

Frequência 

relativa 

Idade 

Até 30 anos 31 6,2% 

Entre 31 e 40 anos 47 9,4% 

Entre 41 e 50 anos 147 29,5% 

Mais de 50 anos 273 54,8% 

Género 

Feminino 196 39,4% 

Masculino 297 59,6% 

Outro 5 1% 

Antiguidade 

Menos de 1 ano 24 4,8% 

Entre 1 e 3 anos 40 8% 

Entre 4 e 10 anos 29 5,8% 

Entre 11 e 20 anos 94 18,9% 

Mais de 20 anos 311 62,4% 

Categoria 

Profissional 

Administração 0 0% 

Agente de Tráfego 28 5,6% 

Chefe de Departamento 19 3,8% 

Chefe de Núcleo  10 2% 

Coordenador  10 2% 

Desenhador / Projetista 9 1,8% 

Diretor 6 1,2% 

Encarregado 12 2,4% 

Fiscal 4 0,8% 

Inspetor 33 6,6% 

Maquinista 45 9% 
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Mestre 8 1,6% 

Motorista 0 0% 

Oficial  25 5% 

Operador 61 12,2% 

Secretário Administração 6 1,2% 

Técnico Administrativo 9 1,8% 

Técnico Auxiliar/Principal 75 15,1% 

Técnico Superior 117 23,5% 

Outros    21 4,2% 

Área 

Funcional 

Centro de Inovação e Desenvolvimento 

Sustentável 
7 1,4% 

Conselho de Administração 0 0% 

Direção de Capital Humano 39 7,8% 

Direção de Clientes, Comercial e Marketing 141 28,3% 

Direção de Coordenação de Empreendimentos 80 16,1% 

Direção de Logística 9 1,8% 

Direção de Manutenção 64 12,9% 

Direção de Operação 95 19,1% 

Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do 

Património 
8 1,6% 

Direção de Segurança e Vigilância 4 0,8% 

Direção de Tecnologias de Informação 14 2,8% 

Direção Financeira 9 1,8% 

Gabinete de Auditoria Interna, Risco e 

Compliance 
5 1% 

Gabinete Jurídico e Contencioso 5 1% 

Secretaria Geral     18 3,6% 

Fonte: Elaboração própria 

 

Relativamente à distribuição da amostra por idade (ver gráfico 1), conseguiu-se obter dados 

de todas as faixas etárias definidas, mas constata-se uma prevalência no escalão de mais de 

50 anos de idade (54,8), seguido do escalão dos 41 aos 50 anos (29,5%) e do escalão dos 31 

aos 40 anos (9,4%). Com uma taxa de resposta inferior temos o grupo etário até aos 30 anos, 

com 6,2% dos inquiridos. Em suma, esta é uma amostra com uma idade mais avançada, uma 

vez que 84,3% dos inquiridos tem 41 ou mais anos. 
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Gráfico 1 - Idade 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que diz respeito à distribuição da amostra por género (ver gráfico 2), conseguimos 

observar que a maioria dos inquiridos são do género masculino (59,6%). Com quase menos 

20 pontos percentuais, temos 39,4% dos inquiridos do género feminino. Os indivíduos que 

escolheram a opção “Outros” representam apenas 1% do total, pelo que a sua 

representatividade e significância será muito reduzida.  

 

Gráfico 2 - Género 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que toca à distribuição da amostra por antiguidade dos colaboradores (ver gráfico 3), 

observa-se uma grande disparidade nas respostas obtidas, destacando-se que 62,4% dos 
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inquiridos trabalha há mais de 20 anos no Metropolitano de Lisboa, sendo que apenas 18,9% 

da amostra está na organização num intervalo temporal de 11 a 20 anos. Nota-se que, tal 

como acontece com a idade dos indivíduos, 81,3% dos inquiridos trabalha nesta organização 

há 11 ou mais anos. 

 

Observa-se ainda que os colaboradores com uma antiguidade entre um e três anos 

representam 8%, mais do que os 5,8% ou 4,8% respeitantes aos inquiridos que trabalham, 

respetivamente, entre quatro e 10 anos e há menos de um ano na organização. Esta ligeira 

diferença poderá ter a ver com uma maior concentração de contratações de colaboradores 

nesse período temporal.  

 

Gráfico 3 - Antiguidade na organização 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A distribuição da amostra por categoria profissional (ver gráfico 4) é também ela 

dissemelhante. Destaca-se a falta de respostas nas categorias profissionais (i) Administração 

e (ii) Motorista, o que pode ser uma consequência da baixa frequência de acesso às 

plataformas onde o inquérito por questionário foi partilhado (email corporativo e intranet 

“Portal Metro”) ou mesmo por falta de tempo disponível para responder ao questionário. 

Quanto aos dados da amostra obtidos, podemos concluir que existiu um elevado número de 

respostas da categoria “Técnico Superior” (23,5%), seguido da categoria “Técnico 

Auxiliar/Principal” (15,1%) e da categoria “Operador” (12,2%), perfazendo estas três 

categorias 50,8% da amostra.  
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Abaixo dos 10% encontram-se sete categorias: (i) “Maquinista” (9%), (ii) “Inspetor” (6,6%), 

(iii) “Agente de Tráfego” (5,6%), (iv) “Oficial” (5%), (v) “Outros” (4,2%), (vi) “Chefe de 

Departamento” (3,8%), e (vii) “Encarregado” (2,4%). Por último, as categorias com 2% dos 

inquiridos são “Chefe de Núcleo” e “Coordenador”, e com uma representatividade muito 

diminuta, destacam-se as restantes categorias profissionais: “Desenhador/Projetista” e 

“Técnico Administrativo” (1,8%), “Mestre” (1,6%), “Diretor” (1,2%), “Secretário 

Administração” (1,2%) e “Fiscal” (0,8%). 

 

Gráfico 4 - Categoria Profissional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por último, no que concerne à área funcional na qual os colaboradores estão inseridos (ver 

gráfico 5), cabe destacar que, também aqui, não se obteve nenhuma resposta dos inquiridos 

da área funcional “Conselho de Administração”. A taxa de resposta com maior incidência 

trata-se da área funcional “Direção de Clientes, Comercial e Marketing” (28,3%), seguida 

da “Direção de Operação” (19,1%), da “Direção de Coordenação de Empreendimentos” 
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(16,1%), da “Direção de Manutenção” (12,9%) e da “Direção de Capital Humano” (7,8%). 

Estas áreas funcionais representam 84,2% da amostra obtida, sendo que as restantes áreas 

funcionais se encontram com uma taxa de resposta abaixo dos 4%: “Secretaria Geral” 

(3,6%), “Direção de Tecnologias de Informação” (2,8%), “Direção de Logística” e “Direção 

Financeira” (1,8% cada), “Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do Património” 

(1,6%), “Centro de Inovação e Desenvolvimento Sustentável” (1,4%), “Gabinete de 

Auditoria Interna, Risco e Compliance” e “Gabinete Jurídico e Contencioso” (1% cada), e 

“Direção de Segurança e Vigilância” (0,8%). 

 

Gráfico 5 - Área Funcional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Legenda: 

1. Centro de Inovação e Desenvolvimento Sustentável 

2. Conselho de Administração 

3. Direção de Capital Humano 

4. Direção de Clientes, Comercial e Marketing 

5. Direção de Coordenação de Empreendimentos 

6. Direção de Logística 

7. Direção de Manutenção 

8. Direção de Operação 

9. Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do Património 
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10. Direção de Segurança e Vigilância 

11. Direção de Tecnologias de Informação 

12. Direção Financeira 

13. Gabinete de Auditoria Interna, Risco e Compliance 

14. Gabinete Jurídico e Contencioso 

15. Secretaria Geral 

 

Para aprofundarmos os dados de caracterização, podemos fazer ainda o cruzamento de 

alguns destes dados. No gráfico 6 podemos observar o cruzamento entre a idade e o género 

da amostra, no qual percebemos que os indivíduos do género masculino são os de maior 

idade – 33,3% acima dos 50 anos e 17,3% acima entre os 41 e 50 anos – com 50,6% dos 

indivíduos acima dos 41 anos. No caso do género feminino, notamos uma menor 

discrepância entre os escalões de idade mais elevada, perfazendo um total de 32,7% com 

idades acima dos 41 anos.  

 

Gráfico 6 - Cruzamento dos dados de caracterização "Idade" e "Género" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quando cruzamos os dados da idade dos inquiridos com a sua antiguidade na organização 

(ver gráfico 7), é interessante reparar que os indivíduos mais novos tendencialmente são os 

que se juntaram ao Metropolitano de Lisboa há menos anos. Assim, conseguimos ver que os 
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indivíduos que têm até 30 anos, são os que estão há menos tempo na organização (54,8% há 

menos de um ano, e 45,2% entre um e três anos). No pólo oposto, os indivíduos com mais 

de 50 anos representam 86,8% dos colaboradores que trabalham no Metropolitano de Lisboa 

há mais de 50 anos.  

 

Gráfico 7 - Cruzamento dos dados de caracterização "Idade" e "Antiguidade" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao cruzarmos os dados de caracterização de “Género” e “Antiguidade” (ver gráfico 8), é 

interessante perceber que, de entre o público interno mais recente na organização, 79,2% é 

do género masculino e apenas 20,8% do género feminino. Contrariamente a esta tendência, 

os inquiridos do género feminino representam a grande maioria (72,4%) dos colaboradores 

com uma antiguidade entre quatro e 10 anos, sendo que os inquiridos do género masculino 

representam apenas 27,6%. Os outros três escalões de antiguidade têm valores bastante 

simétricos, sempre com uma percentagem maior de inquiridos do género masculino.  
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Gráfico 8 - Cruzamento dos dados de caracterização "Género" e "Antiguidade" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

5.2.2. Análise dos dados gerais apurados no questionário 

 

Após a análise descritiva dos dados de caracterização da amostra obtida através do 

questionário, que permitiu obter um perfil dos colaboradores inquiridos do Metropolitano de 

Lisboa, prosseguimos para uma análise aos dados do estudo. Esta análise dos dados 

resultantes dos vários itens do questionário, que abordam as temáticas em estudo, será 

também descritiva e detalhada, procurando obter uma visão minuciosa relativa à perceção 

dos colaboradores quanto à comunicação interna e ao bem-estar organizacional. 

 

A primeira secção do questionário estava subdividida nas temáticas em estudo. Em primeiro 

lugar, com itens relacionados com a comunicação interna, através da aplicação do modelo 

de avaliação da Escala de Satisfação da Comunicação Interna (Internal Communication 

Satisfaction Scale - UPZIK) de Verčič et al. (2009). Posteriormente, com itens relacionados 

com o bem-estar organizacional, através da aplicação do modelo de avaliação da Escala de 

Bem-estar Pessoal nas Organizações de Dessen e Paz (2010b). 
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Previamente à análise descritiva dos resultados destas duas temáticas, é relevante 

compreender o grau de fiabilidade, isto é, a consistência interna dos instrumentos de 

avaliação. O objetivo passa por verificar se os itens apresentados neste questionário medem 

efetivamente o mesmo constructo, que neste caso se traduzem na comunicação interna e no 

bem-estar organizacional, através do alfa de Cronbach, o índice de consistência interna 

(Maroco & Gracia-Marques, 2006). 

 

Quanto ao instrumento de avaliação da variável de comunicação interna, a Escala de 

Satisfação da Comunicação Interna, foi encontrado um alfa de Cronbach de 0.939, o que 

determina que este instrumento tem uma elevada consistência interna. Quando observado o 

alfa de Cronbach de cada dimensão (ver tabela 5), conclui-se que todas detêm um coeficiente 

acima de 0.7, à exceção da dimensão “Feedback” que apresenta um coeficiente de 0.672, 

ainda acima do valor aceitável de 0.6 para a consistência interna (Maroco & Gracia-Marques, 

2006). 

 

Tabela 5 - Coeficiente de consistência interna para as dimensões da Comunicação Interna 

Dimensão Alfa de Cronbach 

Feedback  0.672 

Comunicação com a chefia direta 0.833 

Comunicação com pares/colegas 0.791 

Comunicação informal 0.918 

Informação sobre a organização 0.815 

Clima de comunicação 0.937 

Qualidade dos media utilizados para a comunicação 0.826 

Fonte: Elaboração própria 

 

No caso do instrumento de avaliação do bem-estar organizacional, a Escala de Bem-estar 

Pessoal nas Organizações, encontrou-se um alfa de Cronbach de 0.946, indicando também 

um alto coeficiente de consistência interna. Ao observar o alfa de Cronbach de cada 

dimensão (ver tabela 6), podemos concluir que todas as dimensões apresentam um elevado 

coeficiente acima dos 0.8, excetuando a dimensão “Valorização”, que apresenta um alfa de 
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Cronbach de 0.787, mesmo assim ainda do valor aceitável de 0.6 para a consistência interna 

(Maroco & Gracia-Marques, 2006). 

  

Tabela 6 - Coeficiente de consistência interna para as dimensões do Bem-estar  

Dimensão Alfa de Cronbach 

Reconhecimento  0.810 

Salário 0.849 

Relação com a chefia  0.952 

Relação com os colegas 0.863 

Identificação com a organização 0.820 

Oportunidades de crescimento 0.858 

Condições de trabalho 0.859 

Valorização 0.787 

Realização pessoal 0.907 

Fonte: Elaboração própria 

 

A nossa investigação irá agora passar por uma análise descritiva dos dados obtidos com as 

respostas ao questionário. Começando pela primeira temática da comunicação interna, os 

inquiridos tiveram a possibilidade de se posicionar quanto aos diversos itens apresentados, 

através de uma escala de Likert de 5 pontos que media a importância concedida a cada item 

[1 – Extremamente insatisfeito(a); 2 – Insatisfeito(a); 3 – Indiferente; 4 – Satisfeito(a); 5 – 

Extremamente satisfeito(a)]. Para esta temática, existiam sete dimensões em análise, 

colocadas em forma de pergunta, pelo que a análise de dados recai sobre as questões 1 a 8 

deste questionário (ver anexo C). 

 

No gráfico 9 agregou-se todas as questões relativas à comunicação interna, obtendo-se os 

dados através da média dos itens de cada dimensão, para uma compreensão mais abrangente 

de todas as questões. Deste modo, nestas sete dimensões conseguimos obter uma média de 

satisfação com a comunicação interna (“Extremamente Satisfeito” e “Satisfeito”) de 54%, e 

uma média de insatisfação com a comunicação interna (“Extremamente Insatisfeito” e 

“Insatisfeito”) de 26,46%. Estas médias são indicadores relevantes na medida em que se 
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consegue compreender que há ainda aspetos a melhorar na área da comunicação interna do 

Metropolitano de Lisboa. Analisemos, então, cada um destes itens ao detalhe. 

 

Gráfico 9 - Satisfação global com a comunicação interna - Pergunta 1 a 7 

 

Fonte: Elaboração própria 
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A primeira dimensão, quanto ao grau de satisfação relativamente ao feedback que o 

colaborador recebe, divide-se em dois itens (ver gráfico 10): (i) “informação das 

consequências de não realizar o meu trabalho corretamente”; e (ii) “informação sobre o 

quanto contribuo para o sucesso da organização”. Conseguimos observar uma semelhança 

em ambos os itens, com prevalência na satisfação, com um total de avaliações “Satisfeito” e 

“Extremamente Satisfeito” de 56,5% e 47,7% no primeiro e segundo itens, respetivamente. 

Podemos, assim, concluir que os colaboradores do Metropolitano de Lisboa avaliam 

positivamente o feedback que recebem. 

 

Gráfico 10 - Grau de satisfação relativamente ao feedback recebido 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que à comunicação com a chefia diz respeito, observamos pelo gráfico 11 que esta 

dimensão conta com dois itens: (i) “quão bem a minha chefia direta está informada sobre os 

problemas que eu posso encontrar no meu trabalho”, e (ii) “reconhecimento do meu 

potencial por parte da minha chefia direta”. Destaca-se o grau de avaliação “Satisfeito”, com 

uma média de 45,3% de ambos os itens, sendo a média do total de avaliações positivas 

(“Satisfeito” e “Extremamente Satisfeito”) de 60,5%, demonstrando que os colaboradores 

do Metropolitano de Lisboa se sentem bastante satisfeitos com as suas chefias diretas.  
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Gráfico 11 - Grau de satisfação relativamente à comunicação com a chefia 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quando analisado o grau de satisfação da comunicação com os pares/colegas, os 

colaboradores têm opiniões também bastante positivas (ver gráfico 12). Esta dimensão 

subdivide-se em dois itens: (i) “disponibilidade dos colegas” e (ii) “quão bem consigo 

comunicar com os membros da minha equipa”. Ambos os itens obtiveram resultados muito 

semelhantes, com uma média de satisfação global (“Satisfeito” e “Extremamente Satisfeito”) 

de 86,9%. Podemos observar que, quando comparado com a comunicação com a chefia 

direta, a comunicação com os colegas apresenta maior grau de satisfação. 

 

Gráfico 12 - Grau de satisfação relativamente à comunicação com os pares/colegas 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Passando para a dimensão da comunicação informal (ver gráfico 13), esta divide-se em três 

itens: (i) “o número de decisões tomadas baseadas nas comunicações informais”, (ii) “a 

quantidade de tempo despendido na comunicação informal”, e (iii) “a utilidade da 

informação transferida através dos canais informais”. Nesta dimensão, conseguimos 

observar pelo gráfico 10, que não temos uma evidência tão elevada como nos anteriores tipos 

de comunicação de um grau de satisfação positivo.  

 

Embora a avaliação “Satisfeito” tenha uma média dos três itens de 43,3%, a satisfação global 

destes itens (“Satisfeito” e “Extremamente Satisfeito”) não ultrapassa os 50%, chegando 

apenas a 48,6%. Por outro lado, observa-se uma insatisfação mais elevada, chegando a 

insatisfação global destes itens (“Insatisfeito” e “Extremamente Insatisfeito”) aos 24%. Aqui 

podemos observar um ponto de melhoria para o Metropolitano de Lisboa, evitando que a 

comunicação informal tenha um impacto negativo na opinião dos seus colaboradores.  

 

Gráfico 13 - Grau de satisfação relativamente à comunicação informal 

 

Fonte Elaboração própria 
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(ver gráfico 14), que é subdividida em três itens: (i) “informação dos 
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financeira da empresa”, e (iii) “informação sobre mudanças na empresa”. Observa-se que os 
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três itens têm graus de satisfação diferentes, e, no geral, não podemos considerar que os 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa estejam satisfeitos com a informação 

disponibilidade sobre a organização para a qual trabalham.  

 

O item “informação dos procedimentos/instruções de trabalho” é o que apresenta maior grau 

de satisfação, com uma avaliação de 48,6% de inquiridos satisfeitos. Por outro lado, a 

avaliação mais elevada para o item “informação sobre receitas, lucros e a situação financeira 

da empresa” é a de “Indiferente”, com 33,9%, seguindo-se “Satisfeito” com 27,3% e 

“Insatisfeito” com 20,5%, o que demonstra que este item é avaliado de forma muito díspar 

entre os colaboradores. Por último, o item “informações sobre mudanças na empresa” não 

tem uma avaliação positiva, sendo que o seu grau de satisfação mais elevado é o 

“Insatisfeito” com 30,7% das respostas, seguido de 28,9% dos inquiridos satisfeitos. Em 

suma, esta dimensão merece ser aprofundada para se perceber o motivo pelo qual as 

informações relativas à organização não terem uma avaliação global positiva.  

 

Gráfico 14 - Grau de satisfação relativamente à informação sobre a organização 

 

Fonte: Elaboração própria 
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mesma”, (ii) “quanto é que a comunicação na empresa promove os valores organizacionais”, 

e (iii) “quanto me encoraja a comunicação na empresa a realizar os objetivos 

organizacionais”.  

 

Embora estes itens tenham semelhanças quanto ao grau de satisfação, não podemos afirmar 

que tenha uma grande evidência de avaliação positiva, isto porque as respostas obtidas 

indicam-nos valores semelhantes para os graus de avaliação “Insatisfeito”, “Indiferente” e 

“Satisfeito”, com médias globais dos três itens de 25,1%, 24,3% e 31,7%, respetivamente. 

Não obstante a avaliação “Satisfeito” seja mais elevada em termos médios, de facto, a 

avaliação global positiva (“Satisfeito” e “Extremamente Satisfeito”) e a avaliação global 

negativa (“Insatisfeito” e “Extremamente Insatisfeito”) têm médias muito próximas, com 

1,7% de diferença entre si, de 37% e 38,7%, respetivamente. Concluímos, assim, que, de 

uma forma geral, o grau de satisfação com o clima de comunicação não é positivo, sendo 

este um tópico de melhoria na comunicação interna do Metropolitano de Lisboa.  

 

Gráfico 15 - Grau de satisfação relativamente ao clima de comunicação 

 

Fonte: Elaboração própria 
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utilizados na comunicação (por exemplo, os anúncios escritos, a Intranet, a comunicação 

oral)” e (ii) “o modo de comunicação que os outros escolhem para comunicar comigo”. De 

uma forma geral, observa-se que as avaliações destes dois itens são bastante semelhantes, 

detendo um grau de satisfação de 43,4% e de 47,6% no primeiro e segundo itens, 

respetivamente, perfazendo uma média de 45,5% de inquiridos satisfeitos.  

 

No entanto, é importante mencionar que o grau de avaliação “Indiferente” teve um peso 

relativamente considerável nesta avaliação desta dimensão, com uma média dos itens de 

28,5%. Isto poderá significar que nem em todas as áreas funcionais e categorias profissionais 

esta dimensão de análise faça sentido ou tenha impacto no dia-a-dia desses colaboradores. 

 

Gráfico 16 - Grau de satisfação relativamente à qualidade dos media utilizados para a 
comunicação 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Uma vez que foi utilizada a média de todos os itens para apresentar o grau de satisfação dos 

colaboradores relativamente a determinada dimensão, cabe apresentar um resumo (ver 

gráfico 17) da avaliação média positiva (“Satisfeito” e “Extremamente Satisfeito”) e 

negativa (“Insatisfeito” e “Extremamente Insatisfeito”) global e de cada dimensão, para que 

se possa compreender, com recurso a ajuda visual, as diferentes perspetivas dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  

0%

10%

20%

30%

40%

50%

1. Extremamente
Insatisfeito(a)

2. Insatisfeito(a) 3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 5. Extremamente
Satisfeito(a)

Media utilizados na comunicação (por exemplo, os anúncios escritos, a Intranet, a
comunicação oral)

O modo de comunicação que os outros escolhem para comunicar comigo



192 
 

Destaca-se a dimensão “comunicação com os pares/colegas” pela elevada média positiva de 

86,9%, seguida da dimensão “comunicação com a chefia” com um grau de satisfação médio 

positivo de 60,54%, ambas com um grau de satisfação superior à média global. Numa outra 

perspetiva, cabe mencionar as dimensões “informação sobre a organização” e “clima de 

comunicação”, que detêm valores médios positivos e negativos muito próximos (40,03% 

versus 38,22%, respetivamente, na primeira dimensão, e 37,01% versus 38,69%, 

respetivamente, na segunda dimensão), não podendo, por isso, concluir que o grau de 

satisfação dos inquiridos seja positivo.  

 

Gráfico 17 – Avaliação média positiva e negativa global e por dimensão para a variável de 

comunicação interna 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Após o preenchimento da primeira parte da primeira secção do questionário, os inquiridos 

foram direcionados para a segunda parte da primeira secção, tendo sido questionários sobre 

a sua opinião relativamente à temática do bem-estar organizacional, através de uma escala 

de Likert de 6 pontos que media a concordância concedida a cada item (0 - Discordo 

Totalmente; 1 – Concordo Muito Pouco; 2 – Concordo Pouco; 3 – Concordo 

Moderadamente; 4 – Concordo Muito; 5 – Concordo Totalmente). Para esta temática, 

existiam nove dimensões em análise, colocadas em forma de pergunta, pelo que a análise de 

dados recai sobre as questões 9 a 16 deste questionário (ver anexo C). 

 

Também na temática do bem-estar organizacional se agregaram todas as questões (ver 

gráfico 18), através da obtenção da média dos itens de cada dimensão, para uma 

compreensão mais abrangente de todas as perguntas. Deste modo, destas nove dimensões 

conseguimos obter uma média de concordância com os itens de bem-estar (“Concordo 

Totalmente”, “Concordo Muito” e “Concordo Moderadamente”) de 69,54%, e uma média 

de discordância com os itens de bem-estar (“Discordo Totalmente”, “Concordo Muito 

Pouco” e “Concordo Pouco”) de 30,46%.  

 

Estas médias são indicadores relevantes na medida em que se consegue compreender que há 

fatores a melhorar relativamente ao bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de 

Lisboa. Analisemos, então, cada um destes itens ao detalhe, uma vez que o seu grau de 

concordância é dissemelhante e cabe compreender quais as dimensões que carecem de maior 

foco.  
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Gráfico 18 - Satisfação global com o bem-estar organizacional - Pergunta 8 a 16 

 

Fonte: Elaboração própria 
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A primeira dimensão em análise passa pelo reconhecimento que o colaborador recebe (ver 

gráfico 19), que se encontra dividida em três itens: (i) “considero que há espaço para que eu 

participe no processo de tomada de decisões”, (ii) “sinto que o meu trabalho é reconhecido”, 

e (iii) “tenho autonomia para implementar novas ideias”. Os três itens têm valores de 

concordância bastante semelhantes, destacando-se a escala “Concordo Moderadamente” 

com uma média de 30,7%.  

 

No entanto, quando comparado as médias de concordância (“Concordo Totalmente”, 

“Concordo Muito” e “Concordo Moderadamente”) e discordância (“Discordo Totalmente”, 

“Concordo Muito Pouco” e “Concordo Pouco”), observa-se uma diferença percentual de 

4,8%, sendo que estas médias representam 52,4% e 47,6%, respetivamente. 

 

Gráfico 19 - Grau de concordância com o reconhecimento recebido 

 

Fonte: Elaboração própria 
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(iii) “considero que o salário que recebo é suficiente para as despesas com o meu estilo de 
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Embora a avaliação mais elevada seja positiva, com “Concordo Moderadamente” com uma 

avaliação média de 31,5%, é percetível que existem muitos colaboradores que não 

concordam com os itens desta dimensão, chegando a média global da discordância destes 

itens (“Discordo Totalmente”, “Concordo Muito Pouco” e “Concordo Pouco”) de 57,6%. 

Assim, no geral, os colaboradores do Metropolitano de Lisboa não têm uma avaliação 

positiva sobre o seu salário, não o considerando justo, equivalente ao mercado nem suficiente 

para as suas despesas. Cabe, no entanto, mencionar que esta organização se trata de uma 

Entidade Pública do Estado, pelo que nem sempre esta questão poderá ser passível de ser 

facilmente atendida. 

 

Gráfico 20 - Grau de concordância com o salário 

 

Fonte: Elaboração própria 
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uma boa relação entre colaboradores e chefias, fator muito importante para o bem-estar dos 

colaboradores de uma organização. 

 

Gráfico 21 - Grau de concordância com a relação com a chefia 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Gráfico 22 - Grau de concordância com a relação com colegas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Relativamente à dimensão de identificação com a organização, esta detém três itens de 

avaliação: (i) “tenho orgulho de pertencer ao Metropolitano de Lisboa”, (ii) “identifico-me 

com o Metropolitano de Lisboa”, e (iii) “julgo que os meus direitos são respeitados pelo 

Metropolitano de Lisboa”. Analisando o gráfico 23, concluímos que os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa se identificam bastante com a organização para a qual trabalham, 

uma vez que a concordância média positiva (“Concordo Moderadamente”, “Concordo 

Muito” e “Concordo Totalmente”) chega aos 84,1%, sendo que os níveis mais elevados para 

os dois primeiros itens são relativos à escala “Concordo Totalmente”.  

 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

0. Discordo

Totalmente

1. Concordo

Muito Pouco

2. Concordo

Pouco

3. Concordo

Moderadamente

4. Concordo

Muito

5. Concordo

Totalmente

Acredito que posso contar com os meus colegas de trabalho para desempenhar as minhas

atividades

Sou tratado com respeito pelos meus colegas de trabalho



199 
 

Gráfico 23 - Grau de concordância com a identificação com a organização 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Outra dimensão de análise do bem-estar organizacional passa pela perceção dos 

colaboradores relativamente às oportunidades de crescimento (ver gráfico 24) que, neste 

caso, se subdivide em quatro itens: (i) “gosto do sistema de promoção da empresa”, (ii) 

“gosto da maneira como a empresa realiza as promoções do seu pessoal”, (iii) “tenho 

conhecimento dos critérios utilizados para as promoções”, e (iv) “sinto-me bem com a 

oportunidade que tenho de aprender por meio de formações disponibilizadas pela empresa”.  

 

Esta dimensão apresenta avaliações muito díspares, sendo a escala “Discordo Totalmente” 

a mais elevada, com uma média geral de 27,2%, seguida da escala “Concordo 

Moderadamente”, com uma média geral de 26,1%. É relevante tentar aprofundar esta 

questão e perceber, junto dos colaboradores, a razão pela qual esta dimensão apresenta 

opiniões tão diversas.  
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Gráfico 24 - Grau de concordância com as oportunidades de crescimento 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

No que à dimensão das condições de trabalho diz respeito (ver gráfico 25), esta subdivide-

se também em quatro itens: (i) “possuo equipamentos de trabalho adequados para garantir a 

minha saúde”, (ii) “sinto-me bem com a minha carga de trabalho”, (iii) “tenho liberdade para 

executar as minhas atividades usando o meu estilo pessoal”, e (iv) “tenho os meios materiais 

necessários para a execução do meu trabalho”.  

 

Esta dimensão apresenta itens com avaliações bastante semelhantes, destacando-se a sua 

avaliação média geral positiva, com 32,5% dos inquiridos a responder “Concordo 

Moderadamente” e 29,4% a responder “Concordo Muito”.  
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Gráfico 25 - Grau de concordância com as condições de trabalho 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A penúltima dimensão do bem-estar organizacional é referente à valorização (ver gráfico 

26). Esta dimensão conta com três itens de análise: (i) “percebo a importância das minhas 

atividades para o alcance dos objetivos da empresa”, (ii) “sinto-me responsável pelos 

resultados do trabalho que executo”, e (iii) “acho que o trabalho que desempenho é essencial 

para a sociedade”.  

 

Esta dimensão é a que apresenta maior concordância por parte dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa, o que demonstra que estes valorizam o seu trabalho nesta 

organização. Destaca-se a elevada avaliação média global de 91,8%, com maior ênfase para 

as escalas de “Concordo Muito” e “Concordo Totalmente” com uma média de 39,5% e 

37,3%, respetivamente. 
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Gráfico 26 - Grau de concordância com a valorização 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A última dimensão é respeitante à realização pessoal (ver gráfico 27), e conta com quatro 

itens de avaliação: (i) “sinto-me bem com o grau de interesse que as minhas tarefas me 

despertam”, (ii) “sinto-me realizado profissionalmente”, (iii) “o meu trabalho possibilita a 

minha realização pessoal”, e (iv) “considero que utilizo as minhas habilidades e talentos na 

execução das minhas tarefas”.  

 

De um modo geral, a avaliação desta dimensão é também positiva, com maior incidência de 

concordância nas escalas “Concordo Moderadamente” e “Concordo Muito”, com médias de 

24,9% e 35,4%, respetivamente. Em suma, os colaboradores do Metropolitano de Lisboa 

consideram-se realizados pessoal e profissionalmente, com interesse pelo seu trabalho e 

dando uso às suas capacidades na execução do mesmo.  
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Gráfico 27 - Grau de concordância com a realização pessoal 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Visto que se utilizou a média de todos os itens para apresentar o grau de concordância dos 

colaboradores relativamente a certa dimensão, torna-se relevante expor um resumo (ver 

gráfico 28) da avaliação média positiva (“Concordo Totalmente”, “Concordo Muito” e 

“Concordo Moderadamente”) e negativa (“Discordo Totalmente”, “Concordo Muito Pouco” 

e “Concordo Pouco”) global e de cada dimensão, para que se possa compreender, através de 

um recurso gráfico, as distintas perspetivas dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa 

relativamente ao bem-estar organizacional.  

 

Observa-se que a avaliação global dos colaboradores relativamente às dimensões que 

avaliam o bem-estar organizacional é bastante positiva, atingindo um valor de 69,74%. 

Acima da média temos seis dimensões, nomeadamente a valorização (91,77%), a 

identificação com a organização (84,07%), a relação com os colegas (88,15%), a realização 

pessoal (79,47%), as condições de trabalho (75,25%), e a relação com a chefia (69,75%). 

Estes são bons indicadores de bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  
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Abaixo da média destacamos o reconhecimento, com valores neutros, e as dimensões do 

salário e das oportunidades de crescimento que apresentam ambas uma avaliação global 

média negativa superior à positiva (57,56% versus 42,44% na dimensão do salário, e 57,48% 

versus 42,52% na dimensão das oportunidades de crescimento). Estas três últimas dimensões 

devem ser aprofundadas para mitigar tais sentimentos e opiniões negativas por parte dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  

 

Gráfico 28 - Avaliação média positiva e negativa global e por dimensão para a variável de 
bem-estar organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Após a análise descritiva aprofundada de cada um dos itens do questionário aplicado aos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa, é importante relacionar as variáveis, pelo que se 

recorreu ao coeficiente de correlação de Pearson, o que nos irá também permitir, numa fase 

posterior, validar ou refutar as hipóteses em investigação. Este cálculo apresenta resultados 
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que variam entre -1 e 1, sendo que -1 corresponde a uma correlação perfeita negativa, 0 

reflete a inexistência de correlação e 1 representa uma correção perfeita positiva (Bryman & 

Cramer, 2011). 

 

Em primeiro lugar, efetuou-se o cálculo do coeficiente de correlação de Pearson às variáveis 

em estudo – a comunicação interna e o bem-estar organizacional. A tabela 7 apresenta-nos 

essa correlação, que podemos considerar como uma correlação forte positiva, tendo um valor 

de 0,819 (Cohen & Holliday, 1982). 

 

Tabela 7 - Coeficiente de correlação de Pearson entre a comunicação interna e o bem-estar 

organizacional 

  Comunicação Interna 

Bem-estar organizacional 
Correlação de Pearson 0,819** 

Sig. (2 extremidades) <,001 

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para uma análise em maior profundidade, optou-se por calcular o coeficiente de correlação 

de Pearson entre as diferentes dimensões de cada variável e relacioná-las com a outra 

variável em estudo. Assim, começou-se pelo cálculo do coeficiente de correlação de Pearson 

entre as dimensões avaliadas da comunicação interna e a variável de bem-estar 

organizacional (ver tabelas 8 e 9).  

 

É possível observar uma correlação forte positiva entre o bem-estar organizacional e a 

dimensão da comunicação interna referente ao clima de comunicação (r = 0,721). Quanto às 

outras dimensões, todas apresentam correlações moderadas positivas, variando entre 

coeficientes de 0,661, na dimensão de qualidade dos media utilizados para a comunicação, 

e 0,522, na dimensão de comunicação com pares/colegas (Cohen & Holliday, 1982). 
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Tabela 8 e 9 - Coeficiente de correlação de Pearson entre bem-estar organizacional e as 
dimensões da comunicação interna 

  
Feedback 

Comunicação 

chefia direta 

Comunicação 

pares/colegas 

Comunicação 

informal 

Bem-estar 

organizacional 

Correlação de 

Pearson 
0,608** 0,629** 0,522** 0,632** 

Sig. (2 

extremidades) 
<,001 <,001 <,001 <,001 

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
Tabela 9 

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

Fonte: Elaboração própria 

 

Posteriormente, realizou-se também o cálculo do coeficiente de correlação de Pearson entre 

as dimensões avaliadas do bem-estar organizacional e a variável de comunicação interna 

(ver tabelas 10 e 11).  

 

Obteve-se uma correlação forte positiva entre a comunicação interna e a dimensão do bem-

estar organizacional referente às condições de trabalho (r = 0,704). No entanto, destaca-se 

ainda a correlação entre a comunicação interna e a dimensão de valorização, que demonstra 

apenas uma correlação fraca positiva (r = 0,386). As restantes dimensões do bem-estar 

organizacional apresentam correlações moderadas positivas, com coeficientes que oscilam 

entre os 0,429, na dimensão de salário, e os 0,699, na dimensão de relação com a chefia 

(Cohen & Holliday, 1982). 

 

 

 

  Informação sobre 

organização 

Clima de 

comunicação 

Qualidade dos 

media 

Bem-estar 

organizacional 

Correlação de 

Pearson 
0,661** 0,721** 0,662** 

Sig. (2 

extremidades) 
<,001 <,001 <,001 
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Tabela 10 e 11 - Coeficiente de correlação de Pearson entre comunicação interna e as 
dimensões do bem-estar organizacional 

  Reconhe-

cimento 
Salário 

Relação 

chefia 

Relação 

colegas 

Identificação 

organização 

Comunicação 

Interna 

Correlação de 

Pearson 
0,688** 0,429** 0,699** 0,484** 0,623** 

Sig. (2 

extremidades) 
<,001 <,001 <,001 <,001 <,001 

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
Tabela 11 

** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 

Fonte: Elaboração própria 

 

5.3. Apuramento dos resultados obtidos pelo cruzamento entre os dados de 

caracterização e os dados gerais do estudo 

 

Após a análise descritiva dos dados de caracterização e dos dados gerais deste estudo, é 

relevante efetuar o cruzamento entre alguns destes dados, com o intuito de aprofundar 

conhecimento. Por um lado, optou-se por realizar o cruzamento das dimensões das variáveis 

em estudo e das próprias variáveis – comunicação interna e bem-estar organizacional – com 

o género, idade e antiguidade dos inquiridos na organização, uma vez que estes são os dados 

de caracterização com maior relevo para esta investigação. Por outro lado, procuramos 

também apresentar uma visão global do cruzamento das variáveis da categoria profissional 

e área funcional com as variáveis em estudo. 

 

A escolha em aprofundar este estudo com o género dos inquiridos, serve para melhor se 

compreender de que modo esta pode influenciar a perceção dos colaboradores quanto às 

  
Oportunidades 

crescimento 

Condições 

de trabalho 
Valorização 

Realização 

pessoal 

Comunicação 

Interna 

Correlação de 

Pearson 
0,661** 0,704** 0,386** 0,525** 

Sig. (2 

extremidades) 
<,001 <,001 <,001 <,001 
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variáveis em estudo. Ademais, o Metropolitano de Lisboa compreende a importância de um 

grupo de colaboradores diversificado nas várias categorias profissionais e áreas funcionais, 

pelo que desenvolveu o Plano para a igualdade entre mulheres e homens (PIMH). Sendo um 

plano atualizado anualmente e estando em vigor, esta análise entre o género e as dimensões 

da comunicação interna e do bem-estar organizacional podem trazer conclusões relevantes 

que contribuam para a estratégia de igualdade entre mulheres e homens do Metropolitano de 

Lisboa.  

 

No caso da idade, este é um fator relevante quando analisamos os dados de caracterização 

de perfil, uma vez que a amplitude geracional é de extrema relevância atual para as 

organizações, na medida em que, normalmente, alguns indivíduos de faixas etárias mais 

elevadas apresentam menor literacia digital. Isto torna-se importante, uma vez que o canal 

de comunicação mais utilizado pelo Metropolitano de Lisboa é, de facto, a intranet, e um 

elevado número de colaboradores da organização (84,3%) tem 41 ou mais anos, podendo a 

idade ser uma barreira à comunicação (Ollo-López et al., 2020; Waldorf, 2019).  

 

Quando falamos da antiguidade dos inquiridos na organização, referimo-nos à questão “Há 

quanto tempo é colaborador do Metropolitano de Lisboa?” do questionário. Esta variável 

pode ter algum impacto tanto no bem-estar organizacional como na comunicação interna. 

Este dado de caracterização é importante pois, como visto na análise geral destes dados, a 

grande maioria dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa (81,3%) trabalha nesta 

organização há 11 ou mais anos. É interessante compreender se as suas perceções 

relativamente às temáticas em estudo são melhores ou piores que colaboradores que se 

tenham juntado à organização há menos anos.  

 

Por último, tanto a categoria profissional e a área funcional onde se inserem os colaboradores 

podem fornecer indicadores relevantes sobre as perceções dos indivíduos sobre as temáticas 

em estudo e dar-nos algumas pistas para melhor compreender as taxas de satisfação destas 

temáticas.  

 

Cabe ainda mencionar que, para a análise resultados provenientes do cruzamento dos dados 

de caracterização e dos dados gerais do estudo, optou-se por calcular uma taxa de satisfação 
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para as dimensões das variáveis em estudo, quando cruzadas com cada um dos dados de 

caracterização. Realizou-se o mesmo raciocínio para a obtenção de uma taxa média de 

satisfação das variáveis comunicação interna e bem-estar organizacional. Estas taxas de 

satisfação foram calculadas tendo por base uma avaliação mínima de 3,5. 

 

5.3.1. Cruzamento da variável “género” com os dados gerais do estudo 

 

Quando cruzamos a variável “género” dos dados de caracterização com as dimensões da 

variável em estudo comunicação interna (ver gráfico 29), conseguimos perceber que a taxa 

de satisfação para com as diferentes dimensões é bastante homogénea entre indivíduos do 

género feminino e masculino. Cabe mencionar que a opção “Outros” representa apenas 1% 

da amostra, pelo que não é significativa nesta análise. 

 

Neste caso, conseguimos compreender que a taxa de satisfação relativamente à comunicação 

com pares/colegas é a mais elevada, com 88,3% para o género feminino e 87,5% para o 

género masculino. De seguida, encontra-se a dimensão da qualidade dos media utilizados 

para a comunicação, com uma taxa de satisfação no público feminino de 58,2% e no público 

masculino de 57,9%. A dimensão da comunicação com a chefia direta detém uma taxa de 

satisfação de 57,7% e 57,9%, respetivamente, no género feminino e masculino. Já a 

dimensão relativa à comunicação informal, apresenta taxas de satisfação de 52% e 53,5%, 

para o género feminino e masculino, respetivamente. Abaixo dos 50% estão as dimensões 

de “feedback” e “informação sobre a organização”, que contabilizam, respetivamente, 45,1% 

no público feminino e 50,2% no público masculino, e 46,4% no público feminino e 44,4% 

no público masculino. A taxa de satisfação mais baixa é referente à dimensão do clima de 

comunicação em ambos os géneros, com 40,8% e 42,4% no género feminino e masculino, 

respetivamente.  
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Gráfico 29 - Cruzamento entre a variável "género" e as dimensões da comunicação interna 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Se olharmos numa perspetiva mais global, cruzando a variável género com a variável 

comunicação interna (ver gráfico 30), percebemos que as três opções estão bastante 

próximas da média global de satisfação (46,5%), com o género masculino acima da média 

(51,5%), seguido do género feminino (48%), e, por último, a opção “outros” (40%).  

 

Gráfico 30 - Cruzamento das variáveis "género" e "comunicação interna" 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Passando para uma análise entre a variável género e as diversas dimensões da variável em 

estudo bem-estar organizacional (ver gráfico 31), observa-se também uma grande 

homogeneidade na taxa de satisfação entre os inquiridos. Destacam-se as dimensões 

“valorização”, “relação com os colegas” e “identificação com a organização”, uma vez que 

detêm, no género feminino, uma taxa de satisfação superior a 90% (96,9%, 90,3% e 90,8%, 

respetivamente), e, no género masculino, uma taxa de satisfação superior a 86% (98,3%, 

89,9% e 86,5%, respetivamente). A dimensão referente à realização pessoal conta com uma 

taxa de satisfação de bem-estar na ordem dos 83,7% no público feminino e 81,8% no público 

masculino.  

 

Na ordem dos 70% estão as dimensões de “condições de trabalho” e “relação com a chefia”, 

que contam, respetivamente, com 77% no género feminino e 75,8% no género masculino, e 

com 72,4% no género feminino e 72,7% no género masculino. A dimensão de 

reconhecimento tem taxas de satisfação de 59,7% e 53,2% nos públicos feminino e 

masculino, respetivamente. Por último, com taxas de satisfação abaixo dos 51%, encontram-

se as dimensões de “salário” e “oportunidades de crescimento”, cujas taxas são, 

respetivamente, de 45,4% para o género feminino e 50,5% para o género masculino, e de 

41,3% para o género feminino e 39,7% para o género masculino. 
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Gráfico 31 - Cruzamento entre a variável "género" e as dimensões do bem-estar 
organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Ao olhar numa perspetiva mais global, podemos cruzar o género dos inquiridos com a 

variável do bem-estar organizacional (ver gráfico 32). Daqui podemos concluir que existe 

uma elevada taxa de satisfação média (79,4%), que é acompanhada pelos diferentes géneros: 

80,6% no género feminino, 77,4% no género masculino e 80% em “outros”. 

 

Gráfico 32 - Cruzamento das variáveis "género" e "bem-estar organizacional" 

 

Fonte: Elaboração própria 
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5.3.2. Cruzamento da variável “idade” com os dados gerais do estudo 

 

O cruzamento da variável idade com os dados gerais de estudo apresenta alguns resultados 

interessantes. Neste sentido, observando o gráfico 33, que retrata o cruzamento da variável 

idade com as dimensões da comunicação interna, conseguimos compreender que existem 

algumas diferenças quando comparamos as dimensões entre as diversas faixas etárias.  

 

Por um lado, a faixa etária até aos 30 anos, é a que melhor perceciona estas dimensões da 

comunicação interna, destacando-se por ter a maior taxa de satisfação em cada um dos itens, 

com 100% de satisfação na comunicação com pares/colegas e 87,1% de satisfação na 

qualidade dos media utilizados para a comunicação. As restantes faixas etárias detêm taxas 

de satisfação semelhantes em todas as dimensões, destacando-se aqui também a dimensão 

de comunicação com pares/colegas, com taxas de satisfação de 93,6% para indivíduos entre 

os 31 e 40 anos, 89,8% para indivíduos dos 41 aos 50 anos, e 84,6% para indivíduos com 

mais de 50 anos. 

 

Por outro lado, cabe destacar, por faixa etária, quais as dimensões com taxas de satisfação 

mais baixas. Até aos 30 anos, a dimensão de comunicação com a chefia direta conta com a 

taxa de satisfação mais reduzida, não chegando aos 55% (54,8%). No que à faixa etária dos 

31 aos 40 anos diz respeito, a taxa de satisfação mais baixa é de 44,7%, na dimensão de 

informação sobre a organização. Para os indivíduos com idades compreendidas entre os 41 

e os 50 anos, a taxa de satisfação menor é também referente à dimensão de informação sobre 

a organização, com apenas 37,4%. Abaixo dos 40% está ainda, para esta mesma faixa etária, 

a taxa de satisfação para com o clima de comunicação (38,1%). Por último, os indivíduos 

com mais de 50 anos apresentam uma taxa de satisfação de 40,3% para a dimensão do clima 

de comunicação, sendo esta a taxa mais baixa para este grupo etário.   
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Gráfico 33 - Cruzamento entre a variável "idade" e as dimensões da comunicação interna 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Numa proporção mais global, podemos comparar as variáveis idade e comunicação interna 

(ver gráfico 34), no qual se destaca, uma vez mais, o grupo de indivíduos com idades até aos 

30 anos. Estes apresentam uma taxa de satisfação de 71%, acima da média da satisfação 

global da comunicação interna (54,6%). As restantes faixas etárias detêm taxas de satisfação 

inferiores à média, nomeadamente 53,4% para indivíduos entre os 31 e os 40 anos, 44,2% 

no grupo dos 41 aos 50 anos, e 50,2% para indivíduos com mais de 50 anos. Observa-se, 

maioritariamente, uma tendência decrescente de satisfação ao longo da idade, mas, de facto, 

o último grupo etário apresenta uma taxa de satisfação superior ao grupo anterior. 
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Gráfico 34 - Cruzamento das variáveis "idade" e "comunicação interna" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quando fazemos o mesmo exercício para a variável idade e as dimensões do bem-estar 

organizacional, conseguimos também observar algumas diferenças (ver gráfico 35). 

Conseguimos assim perceber a tendência de maior taxa de satisfação na faixa etária mais 

jovem (até 30 anos), seguida do grupo etário acima dos 50 anos. Interessante reparar também 

que a faixa etária entre os 31 e os 40 anos é a que detém uma taxa de satisfação inferior em 

quase todas as dimensões do bem-estar organizacional.  

 

Destacamos a dimensão de valorização, que apresenta a taxa de satisfação mais elevada em 

todos os grupos etários: 100% em indivíduos até aos 30 anos, 97,9% na faixa etária dos 31 

aos 40 anos, 94,6% para indivíduos com idades compreendidas entre os 41 e os 50 anos, e 

98,9% para indivíduos com mais de 50 anos. A dimensão de identificação com a organização 

obteve também uma taxa de satisfação de 100% para os indivíduos com idades até aos 30 

anos. No caso da dimensão da relação com os colegas, as taxas de satisfação variam entre os 

95,7% (entre 31 e 40 anos), 93,5% (até 30 anos), 92,5% (entre 41 e 50 anos) e 87,5% (mais 

de 50 anos). 

 

Por faixa etária, podemos ainda expor as taxas de satisfação mais reduzidas. Por um lado, na 

faixa etária até aos 30 anos, a dimensão salário é a que tem uma taxa mais baixa (64,5%). 

Por outro lado, entre os 31 e 40 anos, as dimensões salário e oportunidades de crescimento 
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etário entre os 41 e 50 anos, a taxa de satisfação mais reduzida é referente à dimensão de 

oportunidades de crescimento, também situada abaixo dos 40% (34,7%). Por fim, indivíduos 

com mais de 50 anos têm uma taxa de satisfação de apenas 41% na dimensão de 

oportunidades de crescimento. Assim, destacam-se as dimensões de salário e oportunidades 

de crescimento como as que têm taxas de satisfação inferiores.  

 

Gráfico 35 - Cruzamento entre a variável "idade" e as dimensões do bem-estar 

organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Na sua globalidade, cruzando a taxa de satisfação do bem-estar organizacional com a idade 

dos inquiridos (ver gráfico 36), destacamos, mais uma vez, a faixa etária até aos 30 anos, 

com maior taxa de satisfação global (96,8%), bem acima da média de 81,2%. Nesta situação, 

observamos ainda que existe uma tendência crescente de satisfação com o bem-estar à 

medida que a idade vai avançando, nas restantes faixas etárias. Se entre os 31 e 40 anos a 

taxa de satisfação ronda os 72,3%, esta aumenta para 76,9% nos indivíduos entre os 41 e 50 

anos, atingindo os 78,8% para indivíduos acima dos 50 anos.  
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Gráfico 36 - Cruzamento das variáveis "idade" e "bem-estar organizacional" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

5.3.3. Cruzamento da variável “antiguidade” com os dados gerais do estudo 

 

A análise entre a variável antiguidade e as várias dimensões da comunicação interna (ver 

gráfico 37), demonstram taxas de satisfação diferentes consoante o tempo de permanência 

na organização. Importante destacar que os colaboradores que se juntaram ao Metropolitano 

de Lisboa há menos de um ano, apresentam maiores taxas de satisfação em quase todas as 

dimensões da comunicação interna, à exceção do feedback recebido.  

 

A dimensão da comunicação interna com uma taxa de satisfação claramente mais elevada 

em todos os escalões de antiguidade é a comunicação com pares/colegas, que apresenta taxas 

de satisfação que variam entre os 100% (menos de um ano), 95% (entre um e três anos), 

93,6% (entre 11 e 20 anos), 86,2% (entre quatro e 10 anos) e 84,6% (mais de 20 anos). 

Destaque ainda para a dimensão qualidade dos media utilizados para a comunicação, com 

taxas de satisfação que oscilam entre os 75% (menos de um ano), 70% (entre um e três anos), 

58,62% (entre quatro e 10 anos), e 55% para as outras duas categorias.  

 

Quanto às taxas de satisfação mais reduzidas, é interessante observar que não existe uma 

semelhança entre as várias categorias de antiguidade. Para os indivíduos há menos de um 

ano na organização, a dimensão com uma taxa de satisfação inferior é o feedback recebido 

(50%), enquanto para os colaboradores com antiguidade entre um e três anos, a informação 
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sobre a organização é a que detém uma taxa de satisfação mais reduzida (37,5%). Por outro 

lado, para os inquiridos que trabalham entre quatro e 10 anos na organização, destacamos 

duas dimensões com taxas de satisfação abaixo dos 40% - 37,9% para a comunicação com 

a chefia direta, e 31% para o clima de comunicação. Nos dois restantes grupos, entre 11 e 20 

anos e mais de 20 anos de antiguidade, o clima de comunicação é a dimensão com a taxa de 

satisfação mais baixa, de 43,6% e 39,2%, respetivamente.  

 

Gráfico 37 - Cruzamento entre a variável "antiguidade" e as dimensões da comunicação 
interna 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Numa análise mais geral, conseguimos perceber que nem todos os escalões de antiguidade 

têm taxas de satisfação da comunicação interna acima da média (ver gráfico 38). O destaque 

positivo vai para os indivíduos que trabalham na organização há menos de um ano e entre 

um e três anos, cujas taxas de satisfação globais se encontram acima da média (56%), sendo, 

respetivamente, de 83,3% e 65%. Com uma taxa de satisfação da comunicação interna de 

50%, temos os indivíduos que estão na organização entre 11 e 20 anos. Com taxas de 
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satisfação globais inferiores, estão aqueles indivíduos que trabalham há mais de 20 anos na 

organização (46,9%) e entre quatro e 10 anos (34,5%).  

 

Gráfico 38 - Cruzamento das variáveis "antiguidade" e "comunicação interna" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Passando para o cruzamento da variável antiguidade com as dimensões do bem-estar 

organizacional (ver gráfico 39), observa-se uma homogeneidade nas taxas de satisfação para 

as diferentes dimensões estudadas, com a grande maioria das taxas de satisfação acima dos 

50%, sendo este um bom indicador. 

 

A dimensão de valorização merece ser destacada pelas altas taxas de satisfação, em todas as 

categorias de antiguidade – 100% para indivíduos há menos de um ano e entre quatro e 10 

anos na organização, 97,9% entre 11 e 20 anos, 97,4% mais de 20 anos, e 95% entre um e 

três anos de antiguidade. A dimensão de identificação com a organização teve uma taxa de 

satisfação máxima (100%) para os indivíduos que trabalham há menos de um ano no 

Metropolitano de Lisboa. Já a dimensão relação com colegas deve ser destacada pelas 

elevadas taxas de satisfação nos grupos entre um e três anos (97,5%), entre quatro e 10 anos 

(93,1%), e entre 11 e 20 anos (94,7%). 

 

No caso das taxas de satisfação mais reduzidas, cabe mencionar a dimensão salário, com as 

taxas mais baixas para os escalões há menos de um ano (66,7%), entre um e três anos (37,5%) 
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e entre quatro e 10 anos (27,6%). Na dimensão condições de trabalho, as taxas são as mais 

baixas para os escalões entre 11 e 20 anos (25,5%) e mais de 20 anos (40,2%).  

 

Gráfico 39 - Cruzamento entre a variável "antiguidade" e as dimensões de bem-estar 
organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por fim, numa perspetiva geral, observamos que a taxa média de satisfação com o bem-estar 

organizacional chega aos 80,9%, com bons indicadores em todos os escalões de antiguidade 

(ver gráfico 40). Os colaboradores que trabalham há menos de um ano no Metropolitano de 

Lisboa têm uma taxa média de satisfação com o bem-estar organizacional de 100%, 

seguindo-se o grupo entre um e três anos de antiguidade, com uma taxa de satisfação também 

acima da média, situando-se nos 82,5%.  

 

O grupo de colaboradores com uma antiguidade entre quatro e 10 anos é o que tem a taxa 

média de satisfação mais baixa (69%), seguido do grupo entre 11 e 20 anos de antiguidade 

(74,5%) e acima dos 20 anos de antiguidade (78,8%). Embora estes três últimos grupos 

estejam abaixo da média, na realidade são taxas de satisfação acima dos 50%, pelo que são 

bons indicadores.  
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Gráfico 40 - Cruzamento das variáveis "antiguidade" e "bem-estar organizacional" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

5.3.4. Cruzamento da variável “categoria profissional” com os dados gerais do estudo 

 

Fazendo uma análise global à taxa de satisfação média da comunicação interna com o 

cruzamento da variável categoria profissional (ver gráfico 41), compreendemos que existem 

distintas perceções quanto à comunicação interna. 

 

Com uma taxa média de satisfação da comunicação interna de 49,3%, apresentamos as taxas 

de satisfação mais elevadas, de 83,3% e 75% para as categorias profissionais de Secretário 

de Administração e Mestre, respetivamente. Abaixo dos 70% estão as categorias de Técnico 

Auxiliar/Principal e Diretor, ambas com uma taxa de 66,7%, e abaixo dos 60% encontram-

se as categorias de Encarregado (58,3%) e Desenhador/Projetista (55,6%). Com uma taxa de 

satisfação de 50% estão as categorias profissionais de Coordenado e Agente de Tráfego. 

 

Abaixo da taxa média de satisfação da comunicação interna, encontram-se oito categorias 

profissionais. Entre a média e os 40%, encontram-se as categorias de Inspetor (45,5%), 

Chefe de Departamento (42,1%) e Chefe de Núcleo (40%). Abaixo dos 40%, com taxas de 

satisfação bastante reduzidas, ficam as categorias profissionais de Maquinista (37,8%), 

Oficial (36%), Técnico Administrativo (33,3%), e Operador (29,5%). Por último, a categoria 

profissional Fiscal teve uma taxa de satisfação global da comunicação interna de 0%, pelo 
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que não se encontra representada no gráfico abaixo, não deixando de ser importante 

mencionar.  

 

Gráfico 41 - Cruzamento das variáveis "categoria profissional" e "comunicação interna" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Quanto à taxa de satisfação média do bem-estar organizacional, quando cruzado com a 

variável de categoria profissional (ver gráfico 42), observamos uma taxa de satisfação média 
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de Núcleo (90%), Chefe de Departamento (89,5%), Desenhador/Projetista (88,9%), Técnico 

Auxiliar/Principal (86,7%) e Agente de Tráfego (85,7%). 

Abaixo da média, e dentro dos 70%, encontramos as categorias profissionais de Inspetor 

(78,8%), Técnico Superior (78,6%) e Encarregado (75%). Acima dos 50%, estão as 

categorias profissionais de Maquinista (66,7%), Operador (65,6%), e Oficial (52%). Já a 

categoria profissional Fiscal teve uma taxa de satisfação do bem-estar organizacional 

bastante reduzida e inferior à média, chegando apenas aos 25%.  

 

Gráfico 42 - Cruzamento das variáveis "categoria profissional" e "bem-estar organizacional" 

 

Fonte: Elaboração própria 
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5.3.5. Cruzamento da variável “área funcional” com os dados gerais do estudo 

 

Olhando para o cruzamento dos dados de caracterização da área funcional em que o 

colaborador se insere e a variável em estudo de comunicação interna (ver gráfico 43), 

concluímos que existem seis áreas funcionais com taxas de satisfação acima da média 

(49,1%) e oito áreas funcionais com taxas de satisfação abaixo da média. 

 

A área funcional do Gabinete de Auditoria Interna, Risco e Compliance apresenta a taxa de 

satisfação da comunicação interna máxima (100%), seguindo-se a área funcional da Direção 

de Tecnologias de Informação (78,6%), do Centro de Inovação e Desenvolvimento 

Sustentável (71,4%) e da Secretaria Geral (61,1%). Acima dos 50% encontram-se as áreas 

funcionais da Direção de Logística (55,6%) e da Direção de Capital Humano (51,3%).  

 

Abaixo da média de 49,1% de satisfação da comunicação interna, encontram-se as áreas 

funcionais da Direção de Manutenção (46,9%), Direção Financeira (44,4%), Direção de 

Clientes, Comercial e Marketing (41,1%) e Gabinete Jurídico e Contencioso (40%). Abaixo 

destes 40%, as áreas funcionais da Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do 

Património e da Direção de Operação têm taxas de satisfação de 37,5% e 34,7%, 

respetivamente.  

 

Com uma taxa de satisfação muito reduzida, encontra-se a Direção de Coordenação de 

Empreendimentos, chegando apenas aos 25%. Destaque ainda para a Direção de Segurança 

e Vigilância, cuja taxa de satisfação da comunicação interna se ficou pelos 0%, pelo que não 

se encontra representada no gráfico abaixo, mas que se torna importante mencionar.  
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Gráfico 43 - Cruzamento das variáveis "área funcional" e "comunicação interna" 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por último, obteve-se ainda o cruzamento dos dados de caracterização da área funcional em 

que o colaborador se insere e a variável em estudo de bem-estar organizacional (ver gráfico 

44). Com uma taxa média de satisfação de 81,9%, podemos concluir que, de uma forma 

geral, a taxa de satisfação do bem-estar organizacional de quase todas as áreas funcionais 

apresenta bons indicadores, acima dos 70%.  

 

As áreas funcionais da Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do Património, do 

Gabinete de Auditoria Interna, Risco e Compliance e do Gabinete Jurídico e Contencioso 

merecem um destaque pela taxa máxima de satisfação do bem-estar organizacional (100%), 

seguidas das áreas da Direção de Tecnologias de Informação com 92,9% e da Secretaria 

Geral com 83,3%.  
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Abaixo da média de 81,9%, mas ainda com taxas bastante elevadas acima dos 70%, 

encontram-se sete áreas funcionais, nomeadamente: Direção de Coordenação de 

Empreendimentos (78,8%), Direção de Clientes, Comercial e Marketing (78,7%), Direção 

de Manutenção (78,1%), Direção de Logística e Direção Financeira (ambas com 77,8%), 

Centro de Inovação e Desenvolvimento Sustentável (71,4%), e Direção de Operação 

(70,5%). A taxa de satisfação do bem-estar organizacional mais reduzida é de 50%, 

respeitante à área funcional da Direção de Segurança e Vigilância. 

 

Gráfico 44 - Cruzamento das variáveis "área funcional" e "bem-estar organizacional" 

 

Fonte: Elaboração própria 
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5.4. Reflexões sobre os dados e validação das hipóteses em investigação 

 

Num mundo organizacional altamente competitivo, o bem-estar dos colaboradores tem 

vindo a ganhar importância ao longo dos anos, existindo uma maior consciencialização tanto 

por parte das organizações como dos próprios indivíduos. As organizações procuram atingir 

os seus objetivos, através de uma eficiente otimização dos seus recursos disponíveis, nos 

quais se destacam os colaboradores. A perceção desses colaboradores pode ser influenciada 

pela correta aplicação estratégica de meios e conteúdos da comunicação interna. Assim, 

torna-se importante compreender como é que estas variáveis se relacionam dentro de uma 

organização. Tal para, nesta investigação optou-se pela realização de um caso de estudo, 

com o principal objetivo de compreender, na perspetiva dos colaboradores, o papel da 

comunicação interna no reforço do bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. 

 

Com o intuito de recolher informações sobre estas perceções dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa, ambas as variáveis foram estudadas através da aplicação de um 

inquérito por questionário, com o suporte de modelos de avaliação. Para o estudo da 

comunicação interna, aplicou-se o modelo de Verčič et al. (2009) e, para o estudo do bem-

estar organizacional, optou-se pela aplicação do modelo de Dessen e Paz (2010b).  

 

De acordo com dados primários recolhidos, as perceções gerais dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa quanto à comunicação interna são positivas, o que vai ao encontro 

da perceção que o próprio Chefe de Departamento de Conhecimento e Talento da Direção 

de Capital Humano (ver anexo B) tem do que será a opinião dos colaboradores.  

 

Relativamente às dimensões da comunicação interna, os colaboradores sentem-se mais 

satisfeitos com a comunicação com o supervisor imediato (“comunicação com a chefia 

direta”) e com a comunicação horizontal (“comunicação com pares/colegas”). Por um lado, 

a perceção é bastante positiva no que diz respeito a (i) quão bem a chefia direta está 

informada sobre os problemas que o colaborador pode encontrar no seu trabalho e ao (ii) 

reconhecimento, por parte da chefia direta, do potencial do colaborador. Por outro lado, os 

colaboradores consideram (i) elevada a disponibilidade dos seus colegas e que (ii) 

conseguem comunicar bem com os membros da sua equipa. Como visto anteriormente, as 
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relações interpessoais numa organização são cruciais para a coordenação da organização 

como um todo e entre os diversos níveis hierárquicos da mesma, sendo que, atualmente, o 

sucesso e eficácia da organização dependem de uma boa comunicação e interação social 

entre os diversos colaboradores e entre os colaboradores e respetivas chefias (Gocevska & 

Galevska, 2015; Reich & Hershcovis, 2011). 

 

Não obstante, carece de maior aprofundamento a análise da dimensão de comunicação com 

o supervisor imediato em termos etários, uma vez que esta teve uma percentagem de 

satisfação bastante reduzida nos colaboradores que têm até 30 anos, e relativamente elevada 

nos colaboradores com mais de 50 anos. Isto poderá ter a ver com as diferenças geracionais 

existentes atualmente, que certamente impactam a perceção dos indivíduos.  

 

Também esta dimensão deve ser aprofundada relativamente à antiguidade dos 

colaboradores, uma vez que esta apresenta uma taxa de satisfação muito reduzida (37,9%) 

para indivíduos que estão a trabalhar no Metropolitano de Lisboa num período temporal de 

quatro a 10 anos. Neste caso, quando observadas as faixas etárias deste grupo, não existe 

nenhum inquirido neste grupo que tenha menos de 30 anos, logo, a análise anterior não está 

correlacionada com este fator. Poderá ser interessante perceber se esta discrepância tem a 

ver com a reestruturação recente na organização, que ocorreu há sensivelmente quatro anos, 

conforme mencionado na entrevista exploratória (ver anexo B), e, como tal, poderá ter 

levado a mudanças de chefias que impactaram a perceção destes colaboradores 

 

Por outro lado, a dimensão da comunicação informal, aquela que se traduz num conjunto de 

troca de informações que não são consideradas úteis para o desenvolvimento do trabalho dos 

indivíduos (Duterme, 2002), tais como os boatos ou fofocas, carece de alguma análise mais 

detalhada, uma vez que, embora satisfeitos, os colaboradores apresentam taxas de 

indiferença e insatisfação mais elevadas do que nos outros dois tipos de comunicação. Para 

os três itens estudados nesta dimensão, relativos ao (i) número de decisões tomadas baseadas 

nas comunicações informais, (ii) quantidade de tempo despendido na comunicação informal 

e (iii) utilidade da informação transferida através dos canais informais, nenhum apresentou 

taxas de satisfação maiores que 50%, e a perceção de indiferença foi, em média, de 27,4%, 
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o que pode significar que os colaboradores, de facto, não se preocupam muito com este tipo 

de comunicação, não lhe dando, por isso, muito valor.  

 

A satisfação com o feedback que os colaboradores recebem é também positiva, nas perceções 

da (i) informação das consequências de não realizar o seu trabalho corretamente e da (ii) 

informação sobre o quanto contribuem para o sucesso da organização. As taxas de satisfação 

obtidas nos dados primários revelam uma semelhança com os resultados obtidas na 

dimensão da comunicação com o supervisor direto. Isto é importante, uma vez que a 

liderança pode permitir a humanização das organizações quando as próprias condutas 

humanas do líder criam sinergias com os seus liderados, no qual se destaca o dar e receber 

feedback (Cândido & Reimberg, 2017). Além disso, a confiança dos colaboradores, que 

permite a obtenção de um feedback contínuo, é um ponto-chave para o capital social dos 

indivíduos, sendo através deste feedback que se pode ter uma abordagem positiva para com 

a melhoria do local de trabalho (Crowell, 2005; Luthans & Youssef, 2004). 

 

Os instrumentos de comunicação interna são importantes, uma vez que permitem 

conhecimento das variadas políticas e ações da organização e visam, entre outros, a 

promoção de um sentimento de pertença e espírito de equipa entre colaboradores, manter os 

colaboradores motivados, e permitir o reconhecimento e identificação de objetivos, valores, 

visão, missão e estratégia organizacionais (Brandão & Portugal, 2015). A dimensão da 

satisfação com a qualidade dos media utilizados para a comunicação visava perceber qual a 

satisfação dos colaboradores em termos (i) dos media utilizados na comunicação, tais como 

a intranet ou os anúncios escritos, e (ii) do modo de comunicação que os outros indivíduos 

escolhem para comunicar. Nestes dois itens, os graus de satisfação ultrapassaram os 50%, o 

que demonstra que os colaboradores do Metropolitano de Lisboa se encontram satisfeitos 

com a qualidade dos media utilizados.  

 

Na realidade, quando aplicados de forma adequada, estes media digitais, como a intranet, 

podem auferir um sentimento de pertença e confiança, fazendo com que os colaboradores se 

sintam importantes, envolvidos, integrados na organização, e reconhecidos pelos seus 

superiores, sendo felizes na organização para a qual trabalham (Mateus, 2022). Embora a 

intranet seja o canal de comunicação mais utilizado pela comunicação interna, esta 
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ferramenta não permite auferir dados quantitativos de visualizações nem permite a obtenção 

de métricas relevantes, sendo que, como explicado pelo responsável de comunicação interna, 

a “perceção que nós temos é que há muitas pessoas que não veem o portal”. Este é um 

obstáculo apresentado pelo responsável da comunicação interna do Metropolitano de Lisboa, 

que merece ser ultrapassado (ver anexo B).  

 

A relação colaborador-organização é cada vez mais relevante para ambos os intervenientes. 

Por um lado, os colaboradores são hoje mais informados, tendo expectativas elevadas 

relativamente à sua carreira, e sendo mais ativos na procura de informação sobre a sua 

organização. Por outro lado, a organização visa aumentar as sinergias e atingir uma harmonia 

nas variadas áreas organizacionais, estimulando um sentimento de pertença dos 

colaboradores face à identidade organizacional e garantindo a sua motivação e produtividade 

(Argenti & Barnes, 2010; Raposo, 2017). Por estes motivos, a satisfação com a informação 

relativa à organização é crucial e, nesta dimensão, a satisfação dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa foi analisada através da (i) informação dos protocolos de trabalho, 

da (ii) informação sobre receitas, lucros e situação financeira da organização, e (iii) da 

informação sobre mudanças na organização.  

 

Os dados primários obtidos demonstram que, em média, a satisfação com a informação sobre 

a organização não ultrapassa os 40%, destacando pela positiva a informação sobre os 

protocolos de trabalho, com a qual os colaboradores estão mais satisfeitos (57%). No 

entanto, a insatisfação com estas temáticas atinge os 38,2%, pelo que não se pode concluir 

que os colaboradores estejam, de facto, satisfeitos com a informação sobre a organização. 

De notar ainda que, quando cruzamos estes dados com a antiguidade na instituição, 

conseguimos observar que a taxa de satisfação nesta dimensão é a mais reduzida para os 

indivíduos que estão na organização entre um e três anos.  

 

Neste caso, considera-se importante mencionar dois aspetos impactantes para a organização. 

Por um lado, a reestruturação organizacional, como já mencionado, poderá ter influenciado 

esta partilha de informações sobre a organização e pode ter sido um fator de desgaste para 

os colaboradores. Por outro lado, a pandemia de COVID-19 teve um forte impacto no 

Metropolitano de Lisboa, enquanto prestador de serviço de transporte público, levando a que 
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os colaboradores se tivessem de adaptar a uma estrutura de trabalho diferente, com “equipas 

em teletrabalho permanente, teletrabalho rotativo e equipas em espelho” (Metropolitano de 

Lisboa, 2023b, p. 20). 

 

A última dimensão em análise na comunicação interna, passa pela satisfação do clima de 

comunicação, que visou compreender a perceção dos colaboradores quanto à (i) ajuda da 

comunicação na organização a sentir que são uma parte importante da organização, (ii) 

comunicação na organização promover os valores organizacionais, e (iii) comunicação na 

organização encorajar a realizar os objetivos organizacionais. Os resultados dos dados 

primários demonstram que não existe satisfação do clima de comunicação pelos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa, uma vez que a taxa de insatisfação é superior à 

de satisfação (38,7% versus 37%). Embora a maior parte dos colaboradores estejam 

satisfeitos (31,7% em média), muitos consideram-se indiferentes a esta temática (24,3%) e 

outros tantos estão insatisfeitos (25,1%).  

 

Em termos de antiguidade na organização, esta é a temática com taxas de satisfação mais 

baixas entre os grupos de indivíduos que estão na organização entre quatro e 10 anos, entre 

11 e 20 anos, e há mais de 20 anos. Já em termos etários, cabe mencionar que os indivíduos 

com mais de 50 anos apresentam a taxa de satisfação mais baixa (40,3%). Dos indivíduos 

com mais de 50 anos, 86,8% estão há mais de 20 anos na organização, pelo que esta 

percentagem elevada seria expectável devido ao apresentado anteriormente. 

 

Torna-se essencial desvendar o motivo pelo qual não existe satisfação entre os colaboradores 

do Metropolitano de Lisboa relativamente ao clima de comunicação, isto porque “a 

produtividade do indivíduo está diretamente ligada ao clima organizacional” (Souza & 

Ramos, 2004, p.11). A aplicação estratégica de conteúdos e meios de comunicação interna 

permite instituir um clima credível, de confiança e transparência, e um sentimento de 

pertença entre os colaboradores. Este clima de comunicação afeta a satisfação ou insatisfação 

dos colaboradores, assim como a sua disponibilidade e empenho no seu trabalho, sendo 

fundamental para promover o compromisso e comprometimento dos colaboradores para com 

a organização (Mateus, 2022).  
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Quando analisamos estas dimensões da comunicação interna cruzadas com dados de 

caracterização, cabe destacar o género dos inquiridos, cuja estratégia de igualdade está em 

vigor nesta organização, através do Plano para a igualdade entre mulheres e homens 

(Metropolitano de Lisboa, 2023c). De facto, esta igualdade transparece nas avaliações feitas 

pelos colaboradores do Metropolitano de Lisboa, que se assemelham em todas as dimensões 

de análise, com uma diferença percentual de, em média, apenas 0,3%.  

 

Contrariamente, as variáveis categoria profissional e área funcional carecem de uma 

exploração mais detalhada, devido a uma baixa taxa de satisfação da comunicação interna 

em algumas categorias/áreas. Destaque para a categoria profissional de Fiscal e área 

funcional de Direção de Segurança e Vigilância, cuja taxa de satisfação (calculada a partir 

de avaliações de 3,5 ou mais, numa escala de 1 a 5) foi 0%. Presume-se que, neste caso, a 

categoria profissional de Fiscal faça parte da Direção de Segurança e Vigilância do 

Metropolitano de Lisboa. Não obstante, é também relevante compreender as motivações 

destes colaboradores para tal avaliação da comunicação interna.  

 

Numa perspetiva geral, embora alguns itens das dimensões de comunicação interna 

necessitem de maior estudo para compreender as baixas taxas de satisfação, a taxa global de 

satisfação da comunicação interna é de aproximadamente 54%, sendo este um indicador 

positivo. Assim, podemos concluir que a aplicação da Escala de Satisfação da Comunicação 

Interna de Verčič et al. (2021) nos permitiu avaliar a satisfação dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa, tanto quando à comunicação interna, como à comunicação num 

todo, conseguindo distinguir os elevados níveis de satisfação relativamente (i) à 

comunicação com o supervisor imediato, (ii) à comunicação horizontal, (iii) ao feedback, e 

(iv) à qualidade dos media utilizados para a comunicação. Por outro lado, também nos foi 

possível distinguir quais os aspetos da comunicação que carecem de maior foco por parte da 

organização, devido à satisfação mais baixa relativamente (i) à comunicação informal, (ii) à 

informação relativa à organização, e (iii) ao clima de comunicação.  

 

Sob outra perspetiva, respeitante ao bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de 

Lisboa, de acordo com dados primários recolhidos, as perceções gerais dos colaboradores 
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são positivas, o que também vai ao encontro da perceção que o responsável da comunicação 

interna tem sobre a opinião dos colaboradores relativamente a esta temática (ver anexo B). 

 

No que às dimensões do bem-estar organizacional diz respeito, os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa apresentam uma taxa de satisfação mais elevada, de um modo geral, 

na valorização (91,8%). A valorização do trabalho é um dos indicadores mais importantes 

do bem-estar no trabalho, uma vez que o trabalho executado por cada indivíduo deverá ser 

considerado importante, não só para o próprio, como para os seus colegas (Dessen & Paz, 

2010b).  

 

Esta dimensão foi medida através da perceção dos colaboradores quanto (i) à importância 

das suas atividades para o alcance dos objetivos da empresa, (i) à responsabilidade que 

sentem pelos resultados do trabalho que executam, e (iii) a considerarem o seu trabalho 

essencial para a sociedade. A média da taxa de satisfação destes três itens superou os 90%, 

o que representa um indicador muito relevante para este estudo. Quanto ao cruzamento com 

dados de caracterização, de facto, esta dimensão foi, em quase todas as análises, a que se 

destacou por ser aquela com maior taxa de satisfação entre os grupos de estudo.  

 

As dimensões de relação com a chefia e relação com os colegas de trabalho envolvem 

relacionamentos interpessoais na organização. Já vimos que “os relacionamentos têm o 

potencial de aumentar a satisfação do trabalho, gerar emoções positivas e sustentar a 

satisfação da vida; apoiam o florescimento dos colaboradores e beneficiam indivíduos e 

organizações” (Colbert et al., 2016, p. 1219). Além disso, são diversos os estudos que 

apontam para benefícios individuais e organizacionais provenientes das relações 

interpessoais positivas (Allen et al., 2004; Alvesson & Sveningsson, 2003; Cohen & Wills, 

1985; Feeley et al., 2008; Hunt & Michael, 1983). 

 

Com os resultados dos dados primários obtidos, compreende-se que os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa têm uma taxa de satisfação elevada nestas duas dimensões. Por um 

lado, (i) acreditam que podem contar com os seus colegas de trabalho para desempenhar as 

suas atividades, e (ii) consideram ser tratados com respeito pelos seus colegas de trabalho. 

Por outro lado, (i) consideram a sua chefia justa, (ii) acham a sua chefia atenciosa, e (iii) 
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acreditam que a sua chefia transmite informações importantes para o seu desempenho no 

trabalho.  

 

A realização pessoal é uma dimensão do bem-estar organizacional que apresentou resultados 

muito positivos, com uma taxa de satisfação de 79,5%, acima da média de satisfação global 

da variável de bem-estar organizacional (69,54%). Na verdade, a realização pessoal é, de 

acordo com a Teoria das Necessidades de Maslow (1954), aquela que se encontra no topo 

da pirâmide das necessidades, sendo que nunca está completamente saciada. Esta elevada 

taxa de satisfação é, assim, um bom indicador.  

 

Tal taxa de satisfação para com a realização pessoal demonstra que os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa (i) sentem-se bem com o grau de interesse que as suas tarefas lhes 

despertam, (ii) sentem-se realizados profissionalmente, (iii) consideram que o seu trabalho 

possibilita a sua realização pessoal, e (iv) consideram que utilizam as suas habilidades e 

talentos na execução das suas tarefas. Podemos concluir que existe aqui um bem-estar 

psicológico, que compreende que os indivíduos experienciem a realização do seu potencial, 

através do desenvolvimento dos seus talentos e da concretização dos seus objetivos de vida 

(Waterman, 1993).  

 

Quanto à satisfação relativamente à identificação com a organização, os dados primários 

demonstram uma taxa de satisfação alta, o que significa que os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa (i) sentem orgulho em pertencer a esta organização, (ii) 

identificam-se com a organização, e (iii) julgam que os seus direitos são respeitados pela 

organização. Cabe destacar que esta dimensão aporta uma taxa de 100% de satisfação nos 

indivíduos com idade até aos 30 anos e nos indivíduos que estão há menos de um ano na 

organização, o que, em termos numéricos, corresponde a 17 indivíduos (3,4% dos 

inquiridos). 

 

De facto, a identificação dos colaboradores com a organização tem sido positivamente 

relacionada com o aumento da satisfação no local de trabalho, da compliance, da motivação 

e da coesão de equipa, levando à diminuição do turnover e do conflito dentro das equipas 

(Kostova & Roth, 2003; Kramer, 1991; Liden et al., 2000). Segundo Dessen e Paz (2010b, 
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p. 417), os colaboradores devem “sentir admiração, orgulho, confiança e identificação” com 

a organização, “acreditando nos resultados do trabalho nela realizado”.  

 

No que ao salário diz respeito, esta dimensão apresenta valores mais díspares, sendo que não 

podemos considerar que os colaboradores do Metropolitano de Lisboa estejam satisfeitos 

com esta dimensão do bem-estar organizacional. Neste caso, a taxa de satisfação é inferior 

à taxa de insatisfação (42,4% versus 57,6%). Esta dimensão apresenta uma taxa de satisfação 

mais reduzida nos grupos de indivíduos com idades até aos 30 anos e entre os 31 e os 40 

anos, sendo também a mais reduzida, em termos de antiguidade, para os grupos de indivíduos 

que estão há menos de um ano na organização, entre um e três anos e entre quatro e 10 anos.  

 

Esta dimensão carece de uma análise mais profunda, para se perceber o porquê de taxas de 

satisfação tão reduzidas, em particular porque os sistemas de recompensas e salários são 

vistos como dos fatores determinantes para a satisfação no local de trabalho (Ferreira et al., 

2001). Cabe, no entanto, mencionar alguns aspetos, tais como a perda inevitável de receitas 

durante a pandemia de COVID-19, que pode ter dificultado a organização quanto ao 

aumento de salários e coordenação com as expectativas salariais dos colaboradores. Por 

outro lado, o Metropolitano de Lisboa é uma Empresa Pública do Estado, pelo que a gestão 

salarial poderá estar intimamente ligada com diretrizes públicas que devem ser analisadas.   

 

Passando para a dimensão de reconhecimento, esta não apresenta uma taxa de satisfação 

significativa entre os colaboradores do Metropolitano de Lisboa, tendo apenas uma diferença 

percentual de 4,8% quando comparada com a taxa de insatisfação. Esta dimensão aporta 

itens relevantes como (i) a consideração dos colaboradores que têm possibilidade de 

participar nos processos de tomada de decisões, (ii) o sentimento de que o seu trabalho é 

reconhecido, e (iii) a ideia de que têm autonomia para implementar novas ideias, pelo que 

importa compreender a razão pela qual a sua taxa de satisfação é relativamente reduzida.  

 

O reconhecimento faz parte dos fatores intrínsecos de motivação que desencadeiam a 

satisfação dos colaboradores no local de trabalho, sendo que permite o desenvolvimento de 

uma relação direta entre o bom desempenho no trabalho e as recompensas (Bilhim, 2013; 

Dubrin, 2014; Thornton et al., 2019). Ademais, o reconhecimento significa que o indivíduo 
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“sente que seu trabalho é reconhecido, que seu esforço é valorizado e que suas ideias e 

opiniões são levadas em conta”, e, como tal, é um indicador importante de bem-estar dos 

colaboradores (Dessen & Paz, 2010b, p. 416). Torna-se então importante compreender a 

razão pela qual a dimensão de reconhecimento não corresponde às expectativas dos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa.  

 

No caso das condições de trabalho, estas são consideradas um requisito prévio indispensável 

à eficiência profissional, devido à necessidade de segurança dos indivíduos (Bektas, 2015). 

Os dados primários deste estudo demonstram uma elevada taxa de satisfação para com as 

condições de trabalho existentes no Metropolitano de Lisboa (75,3%), o que significa que 

os colaboradores (i) sentem que possuem equipamentos de trabalho adequados para garantir 

a sua saúde, (ii) sentem-se bem com a sua carga de trabalho, (iii) sentem que têm liberdade 

para executar as suas atividades usando o seu estilo pessoal, e (iv) sentem que têm os meios 

materiais necessários para a execução do seu trabalho.  

 

De facto, esta perceção positiva dos colaboradores vai ao encontro de uma das quatro linhas 

de atuação estratégica do Metropolitano de Lisboa para o alcance do objetivo relacionado 

com o bem-estar e motivação dos colaboradores, “melhoria das condições de trabalho” 

(Metropolitano de Lisboa, 2021, p. 17). As condições de trabalham têm vindo a ser 

apresentadas na literatura com aspetos como a segurança, a autonomia e o suporte ambiental 

(Paz, 2004; Van Horn et al., 2004; Warr, 2007). 

 

A dimensão relativa às oportunidades de crescimento é, em semelhança à dimensão de 

salário, das que apresenta menor taxa de satisfação, sendo inclusive mais baixa do que a taxa 

de insatisfação (57,5% de insatisfação versus 42,5% de satisfação). Nesta dimensão, cabe 

destacar o elevado descontentamento com os itens (i) “gosto da maneira como a empresa 

realiza as promoções do seu pessoal”, com 71,9% de taxa de insatisfação, e (ii) “gosto do 

sistema de promoção da empresa”, com 65,1% de taxa de insatisfação.  

 

A par com esta situação, as oportunidades de crescimento detêm as taxas de satisfação mais 

reduzidas para os indivíduos nas faixas etárias entre 31 e 40 anos, entre 41 e 50 anos, e mais 
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de 50 anos. Na mesma perspetiva, é também a dimensão com menor taxa de satisfação nos 

grupos de antiguidade na organização entre 11 e 20 anos e mais de 20 anos.  

 

Deste modo, faz sentido analisar, de forma mais aprofundada, as razões pelas quais as 

perspetivas dos colaboradores quanto às oportunidades de crescimento não são tão positivas 

quando comparando com outras dimensões de análise do bem-estar organizacional. Nesta 

perspetiva, cabe mencionar, tal como referido na dimensão de salário, por ser uma Empresa 

Pública do Estado, o Metropolitano de Lisboa poderá ter uma gestão de carreiras e 

progressão profissional intimamente ligadas com diretrizes públicas que devem ser 

analisadas.  

 

Quando analisamos estas dimensões do bem-estar organizacional cruzadas com dados de 

caracterização, podemos destacar novamente o género dos inquiridos, cujas perceções por 

género são similares em todas as dimensões de análise, tendo uma diferença percentual de, 

em média, 3,2%. Também aqui transparece o princípio de igualdade que está atualmente em 

vigor no Metropolitano de Lisboa, através do Plano para a igualdade entre mulheres e 

homens (Metropolitano de Lisboa, 2023c). 

 

Numa perspetiva geral, embora alguns itens das dimensões de bem-estar organizacional 

careçam de um estudo mais detalhado para se compreender as taxas de satisfação reduzidas, 

a taxa global de satisfação do bem-estar organizacional é de 69,5%, sendo este um indicador 

positivo. Assim, podemos concluir que a aplicação da Escala de Bem-estar Pessoal nas 

Organizações de Dessen e Paz (2010b) nos permitiu avaliar a satisfação dos colaboradores 

do Metropolitano de Lisboa, conseguindo obter um diagnóstico e informações sobre o bem-

estar dos colaboradores desta organização, relativamente a diversos aspetos do seu trabalho, 

com vista ao desenvolvimento de um ambiente organizacional mais saudável e propício à 

satisfação das necessidades dos indivíduos e à realização de desejos neste contexto laboral. 

Segundo as autoras, este modelo de avaliação tem em consideração que o bem-estar se baseia 

numa “relação de reciprocidade entre o indivíduo e a organização, sendo responsabilidade 

de ambos” (Dessen & Paz, 2010b, p. 417-418).  
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Ao obter, deste modo, um retrato do Metropolitano de Lisboa no que diz respeito às variáveis 

de comunicação interna e bem-estar organizacional, tal como pretendido, visa-se agora 

prosseguir para a exploração e respetiva validação ou refutação das hipóteses em 

investigação. 

 

Relativamente à primeira hipótese em investigação, “As políticas e ações de Comunicação 

Interna visam reforçar o bem-estar organizacional dos colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa”, esta baseou-se na análise dos dados provenientes da análise 

documental a documentos oficiais do Metropolitano de Lisboa, bem como da análise dos 

dados recolhidos através da entrevista exploratória conduzida ao responsável pela 

comunicação interna nesta organização.  

 

Após a reestruturação organizacional, o mundo no geral, e nas organizações em particular, 

mudou devido à pandemia de COVID-19. Os colaboradores viram-se forçados a trabalhar a 

partir de casa e as organizações tiveram de adaptar toda a estrutura de trabalho para tal, o 

que veio acentuar o papel indispensável da comunicação interna no mundo organizacional 

(Ecklebe & Löffler, 2021). Nesta perspetiva, a comunicação interna estratégica tornou-se 

crítica para tranquilizar as dúvidas e anseios vividos pelos colaboradores, desempenhando 

um papel essencial na disseminação de informações vitais sobre saúde e segurança para 

garantir o bem-estar dos colaboradores e respetivas famílias (Yue et al., 2024). 

 

No Metropolitano de Lisboa não foi diferente. A comunicação interna, neste período 

pandémico, focou-se em particular no bem-estar dos colaboradores no âmbito da saúde, 

como refere o Dr. José Manuel Gonçalves, Chefe de Departamento de Conhecimento e 

Talento da Direção de Capital Humano, responsável da comunicação interna do 

Metropolitano de Lisboa: “divulgámos, inclusive, outros conteúdos produzidos ou pela 

Ordem dos psicólogos ou pelo Serviço Nacional de saúde, ligados também à componente do 

bem-estar, precisamente para que as pessoas tivessem outros cuidados mesmo em casa e 

aqui no trabalho” (ver anexo B). 

 

Como refere o responsável da comunicação interna do Metropolitano de Lisboa, “esta 

questão do bem-estar é multidisciplinar” (ver anexo B). Na perspetiva da organização, 



239 
 

compreendemos que o bem-estar organizacional é um pilar importante, estando dividido em 

quatro segmentos: (i) saúde e segurança no trabalho, com foco no bem-estar físico dos 

colaboradores, através de rastreios periódicos e campanhas direcionadas para o bem-estar, 

bem como diagnósticos, análises de risco e ações que visam mitigar o risco de certas 

categorias, tais como os Maquinistas; (ii) formação, com a realização de workshops e criação 

de conteúdos de formação relacionados com inteligência emocional, mindfulness e saúde 

mental; (iii) responsabilidade social, com a realização de eventos que podem contribuir para 

o bem-estar dos colaboradores, através do bem-estar emocional; e (iv) comunicação interna, 

com a partilha de conteúdos e eventos relacionados com o bem-estar dos colaboradores. 

Estes quatro pilares estão inseridos na Direção de Capital Humano, da qual faz parte a 

comunicação interna, demonstrando a importância do foco no colaborador, com o destaque 

da comunicação interna dos outros tipos de comunicação organizacional (ver anexo B).  

 

Ademais, a organização exprime essa preocupação com a inclusão do bem-estar e motivação 

dos colaboradores como objetivo estratégico para o triénio 2023-2025 (Metropolitano de 

Lisboa, 2023a), através da implementação de quatro linhas de atuação: (i) “reforço das 

competências, alinhamento e motivação por via da formação e da comunicação interna”; (ii) 

“reforço do quadro de pessoal e início da renovação dos quadros do ML”; (iii) “melhoria das 

condições de trabalho”; e (iv) “implementação do plano para a igualdade de género” 

(Metropolitano de Lisboa, 2021, p. 17).  

 

Este conjunto de ações desenvolvidas pelo Metropolitano de Lisboa, que são transversais a 

várias áreas na Direção de Capital Humano, demonstra as preocupações da comunicação 

interna para com o bem-estar dos colaboradores, uma vez que todas estas atividades 

permitem a participação de todos os colaboradores e, mesmo que desenvolvidas por outras 

áreas dentro da Direção de Capital Humano, são sempre divulgadas internamente através da 

comunicação interna (ver anexo B).  

 

Embora sem possibilidade de obter feedback dos colaboradores, nem de conseguir métricas 

de avaliação do principal canal de comunicação interna do Metropolitano de Lisboa, a 

intranet, para o responsável de comunicação interna, com a partilha destas informações e 

ações direcionadas ao bem-estar dos colaboradores através da comunicação interna: “julgo 
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que conseguimos contribuir para que as pessoas tenham ou modifiquem alguns dos seus 

comportamentos que lhes proporcionam mais bem-estar ou saúde, quer na vida profissional, 

quer na vida pessoal” (ver anexo B). 

 

Deste modo, tendo em conta os resultados obtidos através da análise à entrevista exploratória 

e à análise de documentos oficiais do Metropolitano de Lisboa, é possível validar a primeira 

hipótese em investigação, uma vez que a organização transmite a sua preocupação com o 

bem-estar dos colaboradores e procura desenvolver e partilhar políticas e ações que visam 

reforçar esse bem-estar através da comunicação interna. 

  

Relativamente à segunda hipótese em investigação, “O Metropolitano de Lisboa é 

percecionado pelos seus colaboradores como uma organização mais humana, devido 

ao reforço do bem-estar organizacional”, esta teve por base a análise da parte II da secção 

1 (bem-estar organizacional) do inquérito por questionário.  

 

Em primeiro lugar, procurou-se compreender o grau de fiabilidade do modelo de avaliação 

utilizado para o estudo desta variável de bem-estar organizacional. Em suma, visou-se 

verificar se os itens apresentados neste questionário medem, efetivamente, o mesmo 

constructo. Para tal, mediu-se o índice de consistência interna (alfa de Cronbach) para o 

bem-estar organizacional (Maroco & Gracia-Marques, 2006). Para o instrumento de 

avaliação do bem-estar organizacional, a Escala de Bem-estar Pessoal nas Organizações 

(Dessen & Paz, 2010b), encontrou-se um alfa de Cronbach de 0.946, o que corresponde a 

um alto coeficiente de consistência interna. Quando calculado para cada dimensão estudada, 

obteve-se valores relevadores de uma boa consistência interna: (i) relação com a chefia = 

0.952; (ii) realização pessoal = 0.907; (iii) relação com os colegas = 0.863; (iv) condições 

de trabalho = 0.859; (v) oportunidades de crescimento = 0.858; (vi) salário = 0.849; (vii) 

identificação com a organização = 0.820; (viii) reconhecimento = 0.810; e (ix) valorização 

= 0.787. 

 

Quando analisados os dados primários recolhidos através do inquérito por questionário 

aplicado aos colaboradores do Metropolitano de Lisboa, concluiu-se que a taxa de satisfação 

geral do bem-estar organizacional atingiu os 69,5%, o que se considera ser uma taxa de 
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satisfação bastante positiva. A análise detalhada por dimensão também nos apresentou taxas 

de satisfação positivas, com destaque para as dimensões de valorização, relação com os 

colegas, e identificação com a organização, com taxas de satisfação de 91,77%, 88,15% e 

84,07%, respetivamente.  

 

Por um lado, a valorização é tida como um dos indicadores mais importantes do bem-estar 

organizacional, já que o trabalho realizado por cada colaborador deve ser considerado 

importante, não só por ele, como pelos seus colegas (Dessen & Paz, 2010b). Por outro lado, 

os relacionamentos no local de trabalho têm sido relacionados com o aumento da satisfação 

no trabalho, gerando emoções positivas e benefícios para o indivíduo e para a organização 

(Colbert et al., 2016). Por último, a identificação com a organização tem sido positivamente 

relacionada com o aumento da satisfação no local de trabalho, da coesão de equipa, da 

compliance, e da motivação, o que permite a diminuição do turnover e do conflito dentro 

das equipas (Kostova & Roth, 2003; Kramer, 1991; Liden et al., 2000). 

 

Assim, os benefícios do bem-estar organizacional são aplicados tanto aos colaboradores 

como às organizações. Por um lado, quanto aos colaboradores, os benefícios são a nível 

psicológico, fisiológico e comportamental. Por outro lado, no caso da organização, aplicam-

se a fatores que afetam diretamente a organização, nomeadamente a produtividade e, a longo 

prazo, o seu sucesso (Chambel & Curral, 2005; Danna & Griffin, 1999; Warr, 2007). 

 

É neste contexto de satisfação das necessidades dos colaboradores, com a satisfação no local 

de trabalho e ainda a motivação e bem-estar dos mesmos, que se destacam as organizações 

com gestão humanizada, voltadas para os seus colaboradores e para o ambiente 

organizacional (Brandão, 2018; Cândido & Reimberg, 2017; Silva et al., 2013; Vergara, 

2010). Estas organizações humanizadas procuram desenvolver ações que promovam não só 

a melhoria da qualidade de vida e de trabalho, como mitiguem as desigualdades e 

discriminação, contribuindo para o desenvolvimento dos colaboradores em todas as suas 

dimensões – física, emocional, intelectual e espiritual (Vergara & Branco, 2001). 

 

Conseguimos, desde logo, compreender que o Metropolitano de Lisboa se caracteriza como 

uma destas organizações humanizadas, por exemplo, através da implementação da sua 
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estratégia de não-discriminação e igualdade entre mulheres e homens, com um plano 

definido – o Plano para a igualdade entre mulheres e homens, indo ao encontro do 5º 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável definido pela Organização das Nações Unidas 

(Metropolitano de Lisboa, 2023c). Outro caso já mencionado é a inclusão da motivação e 

bem-estar dos seus colaboradores nos objetivos estratégicos da organização, para o triénio 

2023-2025, indo em concordância com a literatura, com o foco numa “gestão mais humana 

e confiável, com respeito, compartilhamento de ideias, transparência e equidade” (Vechia & 

Grzybovski, 2014, p. 1). 

 

Deste modo, considerando os dados obtidos e explicados, assim como com os valores 

obtidos pelo índice de consistência interna, e a corroboração com a literatura existente, 

podemos validar a segunda hipótese em investigação, uma vez que os colaboradores 

percecionam valores importantes de uma gestão humanizada do Metropolitano de Lisboa 

com vista ao reforço do bem-estar organizacional.  

 

Relativamente à terceira hipótese em investigação, “A Comunicação Interna como uma 

área estratégica de reforço do bem-estar organizacional é valorizada pelos 

colaboradores do Metropolitano de Lisboa”, esta teve por base a análise da parte I da 

secção 1 (comunicação interna) do inquérito por questionário.  

 

Conforme apresentado nos resultados obtidos, ambas as variáveis identificadas – 

comunicação interna e bem-estar organizacional – tiveram taxas de satisfação positivas, de 

54% para a comunicação interna e 69,5% para o bem-estar organizacional. Deste modo, 

procedeu-se ao cálculo do coeficiente de correlação de Pearson para averiguar a existência 

de uma relação de influência entre ambas as variáveis, tendo sido obtido um valor de 0,819, 

o que se considera ser uma correlação forte positiva (Cohen & Holliday, 1982). 

 

Para uma análise em maior profundidade, optou-se por calcular o coeficiente de correlação 

de Pearson entre as diferentes dimensões de cada variável e relacioná-las com a outra 

variável em estudo. Em primeiro lugar, conferiu-se que todas as dimensões do bem-estar 

organizacional se correlacionam positivamente com a comunicação interna, sendo que: (i) 

as condições de trabalho apresentaram uma correlação mais forte (0,704), seguindo-se (ii) a 
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relação com a chefia (0,699), (iii) o reconhecimento (0,688), (iv) as oportunidades de 

crescimento (0,661), (v) a identificação com a organização (0,623), (vi) a realização pessoal 

(0,525), (vii) a relação com colegas (0,484), e (viii) o salário (0,429) com uma correlação 

moderada positiva. A (ix) valorização (0,386) foi a única dimensão que apresentou uma 

correlação fraca positiva (Cohen & Holliday, 1982). 

 

Para a exploração desta hipótese, faz também sentido compreender quais as dimensões de 

comunicação interna têm maior contribuição para o reforço do bem-estar organizacional. 

Assim, verificou-se que também todas as dimensões da comunicação interna se 

correlacionam positivamente com o bem-estar organizacional, sendo que: o (i) clima de 

comunicação (0,721) é o que mais influencia esta correlação, seguido da (ii) qualidade dos 

media utilizados para a comunicação (0,662), da (iii) informação sobre a organização 

(0,661), da (iv) comunicação informal (0,632), da (v) comunicação com o supervisor 

imediato (0,629), do (vi) feedback (0,608), e da (vii) comunicação horizontal (0,522), que 

menor impacto tem (Cohen & Holliday, 1982). 

 

Como visto anteriormente, uma análise detalhada às dimensões do bem-estar organizacional 

apresentou taxas de satisfação positivas, em especial nas dimensões de valorização 

(91,77%), relação com os colegas (88,15%), e identificação com a organização (84,07%). 

No caso da comunicação interna, o destaque vai para a comunicação horizontal (86,95%) e 

a comunicação com o supervisor imediato (60,54%). 

 

Para o responsável de comunicação interna, o Dr. José Manuel Gonçalves, Chefe de 

Departamento de Conhecimento e Talento da Direção de Capital Humano, todo o tipo de 

ações de formação e de responsabilidade social, divulgadas pela comunicação interna, são 

muito importantes para os colaboradores do Metropolitano de Lisboa. No entanto, existem 

outras medidas valorizadas pelos colaboradores, tais como o teletrabalho e a conciliação 

entre a vida pessoal e profissional, que em muito vieram contribuir para o bem-estar dos 

colaboradores (ver anexo B). De facto, manter um foco contínuo no bem-estar, juntamente 

com um esforço conjunto e de envolvimento, contribuem para estabelecer um ambiente 

organizacional de apoio (Jiang & Shen, 2018). Em particular no Metropolitano de Lisboa, 

conseguimos compreender esse foco contínuo não só pelas políticas e ações de toda a 
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Direção de Capital Humano, que são divulgadas pela comunicação interna através da intranet 

da organização (ver anexo B), como pelo compromisso que a organização tem para com os 

seus colaboradores através dos seus objetivos estratégicos para o triénio 2023-2025 

(Metropolitano de Lisboa, 2021). 

 

Segundo o responsável de comunicação interna, não é possível ter métricas da intranet do 

Metropolitano de Lisboa, pelo que a organização não consegue saber se as perceções dos 

colaboradores quanto a estas temáticas da comunicação interna e do bem-estar são positivas 

ou não. No entanto, na sua perspetiva, a perceção é positiva, uma vez que “tudo aquilo que 

são eventos que nós divulgamos e que carecem de alguma inscrição, são eventos que 

esgotam normalmente, têm uma adesão grande, as pessoas participam” (ver anexo B).  

 

Deste modo, compreendemos que as estratégias de comunicação interna são importantes 

para promover e atingir um maior grau de envolvimento dos colaboradores, garantindo que 

estes se sintam constantemente integrados à organização e à sua comunidade interna 

(Karanges et al., 2015). Logo, a dimensão humana da comunicação interna é a que melhor 

poderá contribuir para o bem-estar organizacional, sendo necessária a aplicação estratégica 

de meios e conteúdos e, por isso, a comunicação interna desempenha um papel crucial ao 

permitir a construção e o desenvolvimento de relacionamentos, promovendo um ambiente 

de crescimento e partilha, e incentivando a motivação, participação e consolidação de 

organizações positivas de excelência (Brandão, 2014; Mateus, 2022; Salanova et al., 2016). 

Sendo considerada uma área estratégica de desenvolvimento organizacional, a comunicação 

interna tem vindo a assumir a função de estabelecer redes de informação, comunicação e 

relacionamentos mútuos e é atualmente fundamental para fortalecer as relações internas, 

disseminar a cultura e os objetivos organizacionais, e, principalmente, promover o bem-estar 

dentro da organização (Mateus, 2022; Omilion-Hodges & Baker, 2014). 

 

Posto isto, com a análise dos dados primários do estudo e com o cálculo do coeficiente de 

correlação de Pearson, bem como com a sua corroboração com a literatura existente, 

podemos validar a terceira hipótese em investigação, já que os colaboradores do 

Metropolitano de Lisboa valorizam a comunicação interna como área estratégica de reforço 

do bem-estar organizacional.  
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Conclusão 

 

Como refere Chiavenato (1989, p. 18), “é difícil separar as pessoas das organizações, e vice-

versa”. A realidade atual é composta por organizações dinâmicas, autênticos sistemas sociais 

vivos, compostas por indivíduos mais informados e com expectativas mais elevadas sobre 

as suas carreiras e a organização para a qual trabalham.  

 

A mudança de paradigma leva as organizações a alterarem a forma de olhar para os seus 

colaboradores, estando agora mais cientes da importância do desenvolvimento do seu capital 

humano e social, focando-se na compreensão dos seus comportamentos e na satisfação das 

suas necessidades. É desta ênfase no comportamento humano e social, valorizando a 

condição humana e focando-se nos colaboradores, que as organizações se devem munir para 

procurar um sucesso estável e durador, o que apenas é possível através da satisfação e 

motivação dos indivíduos que dela fazem parte. A evolução das organizações no sentido de 

acompanhar as mudanças e as relações interpessoais dos seus colaboradores, com o intuito 

de satisfazê-los e motivá-los, resulta numa gestão mais humana de pessoas. 

 

Além disso, a comunicação interna é cada vez mais tida como indispensável nas 

organizações. A aplicação estratégica da comunicação interna é importante para a promoção 

do envolvimento, comprometimento e identificação dos colaboradores com a organização, 

sendo a relação colaborador-organização um ponto chave para o sucesso da mesma. Assim, 

é fundamental que as organizações cultivem um ambiente organizacional positivo que 

promova o bem-estar dos colaboradores, sendo a comunicação interna o pilar fundamental 

nesse processo. A resposta às necessidades de cada colaborador permite, através da 

comunicação interna, não só aumentar a retenção de talentos, bem como promover o sentido 

de pertença e a credibilização da própria organização. 

 

Sendo a comunicação interna essencial para o fortalecimento de relações interpessoais, 

disseminação de cultura e objetivos organizacionais e, particularmente, promoção do bem-

estar dos colaboradores, torna-se impreterível que exista um alinhamento da missão, valores, 

visão e propósito organizacionais, estimulando a integração dos indivíduos na partilha de 

informações e na tomada de decisões. 
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Deste modo, o estudo desta relação da comunicação interna com o bem-estar organizacional 

tornou-se relevante numa realidade organizacional específica, devido às dinâmicas internas 

e, por esse motivo, considerou-se essencial que tal investigação ocorresse num formato de 

caso de estudo. Assim, procurou-se investigar uma organização que procurasse aplicar 

estratégias de comunicação interna com vista ao reforço do bem-estar dos seus 

colaboradores.  

 

Por intermédio da metodologia utilizada, apurou-se que (i) o Metropolitano de Lisboa 

considera a comunicação interna como uma área importante e estratégica para a organização, 

estando, após a reestruturação organizacional, numa área separada de outros tipos de 

comunicação, e sendo parte da área funcional encarregue do público interno – a Direção de 

Capital Humano; (ii) os colaboradores do Metropolitano de Lisboa apresentam um bom grau 

de satisfação geral com a comunicação interna, com especial ênfase na comunicação 

horizontal (com os seus pares/colegas) e na comunicação com o supervisor imediato (com a 

sua chefia direta); (iii) o Metropolitano de Lisboa considera o bem-estar uma área 

multidimensional, pelo que está distribuída por quatro áreas distintas dentro da Direção de 

Capital Humano; (iv) o Metropolitano de Lisboa fomenta a partilha de informações e o 

desenvolvimento de ações de bem-estar através da comunicação interna, essencialmente 

feita através da intranet (Portal Metro); (v) os colaboradores do Metropolitano de Lisboa 

exibem um elevado grau de satisfação geral com o bem-estar organizacional, com especial 

destaque para a valorização, a realização pessoal, a identificação com a organização e a 

relação com os seus colegas. 

 

Não obstante, é também relevante salientar que os colaboradores do Metropolitano de Lisboa 

(i) sentem necessidade de obter mais informações sobre os protocolos de trabalho, sobre 

receitas, lucros e situação financeira da organização, assim como sobre mudanças 

organizacionais; (ii) não consideram que a comunicação os ajuda a sentirem-se parte 

importante da organização, nem que os encoraja a realizar os objetivos organizacionais ou 

que promove os valores organizacionais; (iii) não consideram o seu salário justo quando 

comparado aos demais trabalhadores nem compatível com o mercado, ou que o seu salário 

é suficiente para as suas despesas com o seu estilo de vida preferido; (iv) sentem que não 

têm o devido conhecimento dos critérios utilizados para as promoções, não apreciam o 
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sistema de promoção nem da forma como a organização realiza as promoções; (v) o 

Metropolitano de Lisboa não tem ferramentas de obtenção de métricas de comunicação 

interna, dificultando a obtenção de feedback dos colaboradores e de resultados das suas 

políticas e ações de comunicação. Torna-se então relevante para o Metropolitano de Lisboa 

procurar (i) compreender as motivações dos colaboradores para as perceções negativas em 

algumas dimensões da comunicação interna e do bem-estar organizacional, e (ii) melhorar 

as suas ferramentas de obtenção de métricas relevantes para uma boa aplicação estratégica 

da comunicação interna.  

 

Considera-se, assim, que as três hipóteses em investigação em estudo foram validadas, por 

intermédio da metodologia aplicada, uma vez que (i) o Metropolitano de Lisboa desenvolve 

políticas e ações de comunicação interna que procuram reforçar o bem-estar dos seus 

colaboradores, (ii) os colaboradores do Metropolitano de Lisboa compreendem que existe 

um reforço por parte da organização para uma gestão mais humanizada, com foco no seu 

bem-estar, e (iii) os colaboradores do Metropolitano de Lisboa valorizam a comunicação 

interna como área estratégica de reforço do bem-estar.  

 

Como pistas futuras de investigação, no contexto do Metropolitano de Lisboa, sugere-se a 

análise aprofundada das perceções negativas dos colaboradores, com foco nas dimensões 

estudadas com taxas de satisfação mais baixas, bem como na análise por idade e antiguidade, 

que apresentaram perspetivas díspares nos seus diferentes grupos. Ademais, esta 

investigação procurou estudar as dinâmicas internas de uma organização em particular, pelo 

que poderá ser pertinente a aplicação dos modelos de avaliação noutras organizações e 

setores de atividades.  

 

Por fim, cabe ressalvar que os resultados obtidos demonstraram uma forte preocupação do 

Metropolitano de Lisboa com o bem-estar dos seus colaboradores, procurando transparecer 

esse foco através das políticas e ações de comunicação interna. Na mesma perspetiva, os 

colaboradores valorizam a comunicação interna e percecionam a sua importância como 

reforço do seu bem-estar. Concluindo, assim, que a comunicação interna pode, de facto, ser 

considerada como um reforço do bem-estar dos colaboradores de uma organização.  
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Anexo A – Organograma do Metropolitano de Lisboa  

 

Organograma das estruturas organizacionais do Metropolitano de Lisboa  

(Metropolitano de Lisboa, 2021, p. 8) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Organograma das Participações Sociais do Metropolitano de Lisboa  

(Metropolitano de Lisboa, 2022, p. 11) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo B – Transcrição da Entrevista Exploratória  

 

Entrevistador: Rute Claro 

Entrevistados: Dr. José Manuel Gonçalves, Chefe de Departamento de Conhecimento e 

Talento da Direção de Capital Humano, e Dra. Cristina Augusto, Técnica Superior na área 

de Comunicação Institucional da Secretaria Geral 

Função desempenhada pelos entrevistados:  

Data e horário: 21 de junho de 2023, às 11h00 

Legenda: 

P – Pergunta do entrevistador 

JMG – Resposta do entrevistado Dr. José Manuel Gonçalves 

CA – Resposta da entrevistada Dra. Cristina Augusto 

 

P: Antes de mais, gostaria de perceber a motivação para a reorganização do 

Metropolitano de Lisboa, para englobar agora a Comunicação Interna dentro dos 

Recursos Humanos.  

JMG: Nós nunca tivemos esta estrutura que temos hoje. Com este Conselho de 

Administração, em 2017, se não estou em erro, foi criada a estrutura base da organização 

atual e a área da comunicação interna foi colocada na Direção de Capital Humano, e a parte 

restante da comunicação, portanto, a comunicação institucional e a comunicação com o 

cliente, foram repartidas por outras 2 áreas. Praticamente o que se verificou foi uma 

repartição das competências da comunicação por 3 áreas específicas, consoante o público-

alvo. A comunicação interna, cujo público-alvo são os trabalhadores, ficou na Direção de 

Capital Humano, a comunicação institucional ficou na Secretaria Geral, e a comunicação 

com o cliente ficou na Direção de Clientes. 

 

P: Com base nesta reorganização, sente que existem diferenças na forma de 

comunicação interna do Metropolitano de Lisboa? E sente que os colaboradores têm a 

mesma perceção? 

JMG: Há diferenças, sim. O que se nota mais é alguma descoordenação entre as 3 áreas que 

foi combatida com a criação de um grupo de trabalho específico para comunicação. Mas na 

comunicação interna, o que se verifica na minha impressão, porque eu nunca trabalhei nesta 



 
 

área, é que produzimos mais. Eventualmente mais direcionado para conteúdos que têm mais 

interesse para os trabalhadores ou especificamente mais para trabalhadores de outras áreas 

que também produzem muitos conteúdos para nós estão mais vocacionados para os outros, 

como públicos. Quanto aos trabalhadores, não lhe consigo dizer porque a principal 

ferramenta que nós temos, não nos dá feedback. Nós não conseguimos ter dados sobre o 

número de leituras de uma qualquer notícia que publicamos, qualquer conteúdo que 

publicamos, nós não temos feedback, portanto, não consigo responder. 

 

P: Queria agora fazer-lhe uma série de perguntas relativas à comunicação interna e 

outras relativas ao bem-estar. Começando pela comunicação interna, queria então 

perceber qual é a importância que o que o Metropolitano de Lisboa dá à comunicação 

interna?  

JMG: Eu acho que esta alteração que foi feita na nossa estrutura, reflete essa importância 

que é dada. E o facto de destacar a área da comunicação interna e colocá-la na Direção de 

Capital Humano e tendo como público-alvo, especificamente, os trabalhadores, reflete a 

importância que se dá à comunicação interna. 

 

P: Neste momento, quais são os grandes objetivos da comunicação interna? 

JMG: Os nossos principais objetivos tiveram muito ligados nestes anos que passaram à 

comunicação sobre a pandemia e o bem-estar das pessoas no âmbito da saúde e estamos 

agora a fazer a transição para um contexto diferente, onde estamos mais virados para a 

comunicação daquilo que são os eventos corporativos, daquilo que se vai passando na vida 

corporativa da empresa e na comunicação daquilo que são os nossos valores e no âmbito da 

aplicação e da divulgação dos valores para a comunidade de trabalho. 

 

P: Quais é que são os principais desafios a desta área no Metropolitano de Lisboa? 

JMG: O nosso principal desafio é chegar às pessoas, parece-me a mim. A nossa principal 

ferramenta é o nosso portal interno, portanto, a nossa Intranet, onde muitas pessoas não têm 

hábito de consulta. Portanto, temos de potenciar esse comportamento. Temos de substituir a 

ferramenta ou alterar a ferramenta que temos hoje porque a ferramenta já foi descontinuada 

pelo nosso fornecedor, portanto, tem algumas limitações. Estamos a lançar um canal de 

natureza corporativa, que para nós também é um desafio porque os conteúdos que 



 
 

publicamos no lado não são iguais aqueles que poderíamos publicar na televisão. E, portanto, 

os nossos desafios são muito ligados a isto: como é que podemos chegar às pessoas de uma 

forma mais fácil? Como é que podemos fazê-las ler mais aquilo que são as nossas 

comunicações e informações? E, por outro lado, a substituição dos canais de comunicação 

que estamos a usar.  

 

P: Quais os canais de comunicação interna utilizados pelo Metropolitano de Lisboa?  

JMG: Sim: temos o nosso portal, a intranet; estamos agora no final de lançamento da nossa 

televisão corporativa; utilizamos o email pontualmente, quando temos informações mais 

importantes que queremos divulgar por todos. Internamente são estes os meios que usamos.  

 

P: Portanto utilizam o email mais para assuntos importantes e que é preciso chegar a 

todos, e na Intranet partilhar praticamente todos os conteúdos. 

JMG: Sim. Na intranet partilhamos tudo o que é notícias sobre eventos, empresa, 

informações, apoios de campanhas externas, por exemplo. Tudo é lançado no portal. E no 

canal de televisão corporativa, que ainda não está lançado, estamos na fase final de 

preparação, são conteúdos ligeiramente diferentes daqueles que estão no portal, são mais 

com suporte de vídeo do que texto. 

 

P: Qual seria o canal de comunicação mais eficaz?  

JMG: Não consigo responder com dados concretos, só com base na perceção. A ferramenta 

que temos hoje não nos dá dados quantitativos de visualizações. Por isso, não consigo em 

concreto dizer que tipos de conteúdos são mais vistos nem se temos muitas visitas no portal. 

A perceção que nós temos é que há muitas pessoas que não veem o portal. Pode não ser o 

canal mais eficaz, mas é aquele que nós usamos mais. Quando queremos chegar a todas as 

pessoas efetivamente mandamos um email. Pelo menos à caixa do correio de todos chega. 

Se leem ou não? Também não sabemos.  

 

 

 

 



 
 

P: Em que medida é que considera que comunicação interna remete algumas 

preocupações focadas no bem-estar?  Já me tinha dito que agora estavam a focar-se 

mais nos eventos corporativos, mas durante a pandemia, houve muito enfoque nesta 

parte do bem-estar. Gostaria de perceber em que medida é que foi possível, através da 

comunicação interna, transmitir esta preocupação? 

JMG: Nós temos essa preocupação. E temos um conjunto de ações para isso. Naquela altura 

do COVID, de facto, houve mais preocupações do que temos hoje, mas nós desenvolvemos 

um conjunto de atividades aos quais todos os nossos trabalhadores podem aderir, pois são 

divulgadas também internamente através da comunicação interna: sejam atividades na área 

da responsabilidade social, em que as pessoas se podem inscrever, seja de ações de rastreio 

no âmbito da saúde, seja com a organização de formação e workshops ligados mais ao 

mindfulness ou à saúde mental. Este conjunto revela também a nossa preocupação com esta 

área. Aliás, nós participámos, julgo que há dois anos, num estudo da felicidade 

organizacional, que é organizado todos os anos, precisamente para termos um retrato daquilo 

que seria o nosso estado. Depois, a partir daí, então, desenvolver ações especificas nessa 

área. São basicamente este tipo de coisas que nós vamos organizando e que vamos 

comunicando através da comunicação interna. Na altura da COVID, divulgámos, inclusive, 

outros conteúdos produzidos ou pela Ordem dos psicólogos ou pelo Serviço Nacional de 

saúde, ligados também à componente do bem-estar, precisamente para que as pessoas 

tivessem outros cuidados mesmo em casa e aqui no trabalho. 

 

P: Por último, na parte da comunicação interna, queria perceber se considera que a 

comunicação interna do Metropolitano de Lisboa contribui para o reforço do bem-

estar dos colaboradores? Sente que os colaboradores têm essa mesma perceção? 

JMG: A perceção não consigo responder, mais uma vez. Mas eu julgo que sim, porque tudo 

aquilo que são eventos que nós divulgamos e que carecem de alguma inscrição, são eventos 

que esgotam normalmente, têm uma adesão grande, as pessoas participam. Tudo o que é 

conteúdo de bem-estar, nós tentamos divulgá-lo, porque faz parte também do âmbito da 

nossa política na área da saúde, a área do bem-estar também está presente. Não é só a parte 

da saúde propriamente dita, como os exames médicos periódicos ou a parte da medicina 

curativa, mas também a parte do bem-estar. Está presente na área da medicina e está presente 

na área da comunicação. Julgo que conseguimos contribuir para que as pessoas tenham ou 



 
 

modifiquem alguns dos seus comportamentos que lhes proporcionam mais bem-estar ou 

saúde, quer na vida profissional, quer na vida pessoal. 

 

P: Passando agora para a área do bem-estar mais especificamente, em primeiro lugar, 

queria perceber se existe alguma área dentro da direção de capital humano especifica 

para o bem-estar e se existe um responsável? 

JMG: Não. O que eu acho é que esta questão do bem-estar é multidisciplinar. Por um lado, 

tem ligação com a saúde, e a nossa componente ligada à medicina do trabalho tem essa 

responsabilidade – os rastreios que são promovidos periodicamente ou as campanhas sobre 

algum aspeto em particular, são desenvolvidas por esta área da saúde. As outras 

componentes que têm a ver, por exemplo, com a saúde mental, têm sido mais dinamizadas 

pela área da formação do que pela área da saúde, como a realização de um workshop sobre 

a saúde mental, a criação de conteúdos de formação ligados ao mindfulness e a era da 

inteligência emocional. A realização de eventos de responsabilidade social que podem 

contribuir para este bem-estar, a partir do bem-estar emocional, são responsabilidade da área 

de responsabilidade social. Portanto, é transversal na direção de capital humano, não há um 

responsável, mas há uma congregação de esforços no sentido de trabalharmos esta questão 

do bem-estar. 

 

A própria área da saúde e segurança no trabalho contribui para esta questão do bem-estar, 

com os diagnósticos que vai fazendo, as análises de risco que faz, e com as ações que também 

são desenvolvidas para mitigar o risco, vai contribuir para o bem-estar dos trabalhadores que 

estão nesta situação, que estão expostos a esse risco. 

 

P: E a área da formação é da responsabilidade da direção de capital humano? 

JMG: Sim, todas estas áreas que referi são da Direção de Capital Humano. 

 

P: Quais considera serem as medidas de bem-estar que os colaboradores melhor 

reconhecem, que sejam mais valorizadas? 

JMG: Esse tipo de ações que desenvolvemos, quer ações de formação ou as ações de 

responsabilidade social, são tudo ações que carecem de inscrição e esgotam, tendo uma taxa 

de participação de facto grande. Mas há aqui outras medidas que contribuem para o bem-



 
 

estar, como seja, por exemplo, a questão do teletrabalho e a conciliação da vida profissional 

com vida pessoal também contribui para esse bem-estar. Isso é algo que hoje é muito 

valorizado. Não sei se não serão mesmo aquelas medidas que são mais valorizadas por todos 

nós, mais do que as ações de formação, ou as ações de responsabilidade social. Mas eu diria 

que sim, que esta componente ligada à conciliação da vida pessoal com vida profissional, 

que é o teletrabalho que nos permite, e estas ações de formação e de ações de 

responsabilidade social, são aquelas que são mais valorizadas. Os rastreios também, porque 

os rastreios em que as pessoas normalmente necessitam de se inscreverem também, 

normalmente esgotam.  

 

P: Quais considera serem os principais desafios sentidos neste reforço do bem-estar dos 

colaboradores? 

JMG: Eu acho que aquilo que precisávamos, em primeiro lugar, era de ter uma política 

estruturada. São ações de várias áreas dentro da Direção de Capital Humano. Mas não há 

uma política específica, não temos um documento que nos oriente, e acho que esse era o 

nosso primeiro desafio, era fazê-lo. Depois era pegar nos resultados daquilo que foi a nossa 

participação no estudo da felicidade organizacional e, a partir daí, criar medidas para 

melhorar o resultado.  

 

P: Por último, o que considera ser necessário melhorar na área do bem-estar dos 

colaboradores? 

JMG: Gostava de ter mais feedback das pessoas, de quem pode ser o alvo destas ações. Nós 

também temos aqui uma componente paralela que contribui muito para este bem-estar. O 

Metro tem um centro cultural e desportivo que promove quer a atividade física, quer 

excursões, e outras atividades como torneiros desportivos, que é uma área que muitas vezes 

está nas organizações propriamente ditas, e no nosso caso está numa entidade externa, apesar 

de ser um centro cultural e desportivo dos trabalhadores do Metro, não deixa de ser uma 

entidade externa, não faz parte da direção de capital humano. Mas não deixa de ser algo que, 

de facto, as pessoas podem aceder para melhorar o seu bem-estar.  

 



 
 

CA: Só uma nota, o centro cultural, apesar de ser uma entidade que não está na estrutura do 

Metro, as pessoas que lá estão a organizar tudo são todas pessoas do Metro. Estão nas nossas 

instalações. É como se fossem da organização, apesar de não serem.  

 

JMG: No passado até era financiado pelo Metro, hoje não o faz. Hoje é mais próximo de 

uma entidade externa, apesar de estar nas nossas instalações. Mas as pessoas têm facilidade 

em aceder e a participar nas atividades que eles desenvolvem.   

 

P: Por fim, apenas perceber se tem algum comentário para fazer? Também se aplica à 

Cristina, caso queira fazer alguma observação.  

CA: Não tenho muito a acrescentar ao que o Zé disse, acho que tudo o que disse está correto. 

Eu percebo a dificuldade de chegar as pessoas, que o Zé identificou, mas também podemos 

dizer que, às vezes, quando lhes “interessa” (entre aspas), eles vêm.  

 

JMG: O que falta é a rotina, acho eu. A rotina das pessoas diariamente irem ver. Mas quando 

lhes interessa, efetivamente elas vão ver.  

 

CA: E acho que o COVID foi um exercício complicado, e acho que a direção de capital 

humano esteve à altura, porque prestaram o apoio todo, na minha opinião, que também tive 

algumas necessidades. Acho que estiveram muito bem, disponibilizaram, desde exames 

médicos, a ouvirem-nos. Foram tempos complicados para todos e penso que o Metro se 

portou muito bem e esteve à altura, sem dúvida, do desafio que foi para todos.  

 

JMG: Esta área da comunicação interna para mim também é novidade. Eu não sou da área, 

a minha área é a de recursos humanos. Na verdade, esta área caiu-me no colo, com a 

restruturação de 2017, quando a comunicação interna veio parar à direção de capital humano. 

Para mim também é uma novidade e um desafio, trabalhar todos os dias nesta área. Estas 

reuniões que fazemos agora de coordenação, para mim ajudam-me bastante porque vamos 

aprendendo mais com a secretaria geral e com a área de clientes. Nós na direção de capital 

humano não tínhamos uma estrutura montada para trabalhar. Para nós é um desafio grande. 

 

 

 



 
 

Anexo C – Inquérito por Questionário aplicado aos colaboradores do Metropolitano 

de Lisboa 

Este questionário é realizado no âmbito de uma Tese de Doutoramento da Universidade 

Católica Portuguesa e visa compreender o contributo da comunicação interna no reforço 

do bem-estar dos colaboradores do Metropolitano de Lisboa. 

 

Este estudo tem a autorização da Direção de Capital Humano. Todas as respostas são 

anónimas e confidenciais e as suas respostas são importantes para uma maior fiabilidade 

deste estudo académico.  

 

Todas as questões são de preenchimento obrigatório, não existindo respostas certas ou 

erradas. Pretende-se apenas recolher a sua opinião honesta relativamente aos tópicos 

apresentados.  

 

O tempo médio de resposta ao questionário é de 5-7 minutos.  

 

Caso tenha alguma dúvida durante o preenchimento deste questionário, por favor 

contacte rute.alc@gmail.com 

 

O seu contributo é importante e, como tal, agradecemos a sua participação e 

disponibilidade. 

 

Responda, por favor, até dia 29 de Fevereiro de 2024. 

 

Obrigada,  

Rute Claro 
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Secção I - Dados de Estudo: Comunicação Interna 

 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente ao feedback que recebe: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

1. Informação das consequências de não realizar o meu trabalho 

corretamente 
1 2 3 4 5 

2. Informação sobre o quanto contribuo para o sucesso da empresa 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente à comunicação com a chefia direta: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

3. Quão bem a minha chefia direta está informada sobre os problemas 

que eu posso encontrar no meu trabalho 
1 2 3 4 5 

4. Reconhecimento do meu potencial por parte da minha chefia direta 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente à comunicação com os pares/colegas: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

5. Disponibilidade dos colegas 1 2 3 4 5 

6. Quão bem consigo comunicar com os membros da minha equipa 1 2 3 4 5 

 

 

 

 



 
 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente à comunicação informal: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

7. O número de decisões tomadas baseadas nas comunicações 

informais 
1 2 3 4 5 

8. A quantidade de tempo despendido na comunicação informal 1 2 3 4 5 

9. A utilidade da informação transferida através dos canais informais 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente à informação sobre o Metropolitano de 

Lisboa: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

10. Informação dos procedimentos/instruções de trabalho 1 2 3 4 5 

11. Informação sobre receitas, lucros e a situação financeira da 

empresa 

1 2 3 4 5 

12. Informação sobre mudanças na empresa 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente ao clima de comunicação: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

13. Quanto me ajuda a comunicação na empresa a sentir que sou uma 

parte importante da mesma 
1 2 3 4 5 

14. Quanto é que a comunicação na empresa promove os valores 

organizacionais  

1 2 3 4 5 

15. Quanto em encoraja a comunicação na empresa a realizar os 

objetivos organizacionais 

1 2 3 4 5 



 
 

Por favor, indique de 1 - Extremamente Insatisfeito(a) a 5 - Extremamente Satisfeito(a) 

qual o seu grau de satisfação, relativamente à qualidade dos media utilizados para a 

comunicação: 

1. 

Extremamente 

Insatisfeito(a) 

2. 

Insatisfeito(a) 
3. Indiferente 4. Satisfeito(a) 

5. 

Extremamente 

Satisfeito(a) 

16. Media utilizados na comunicação (por exemplo, os anúncios 

escritos, a Intranet, a comunicação oral) 
1 2 3 4 5 

17. O modo de comunicação que os outros escolhem para comunicar 

comigo 

1 2 3 4 5 

 

 

Secção II - Dados de Estudo: Bem-estar 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente ao reconhecimento que recebe: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

18. Considero que há espaço para que eu participe no processo de 

tomada de decisões 
0 1 2 3 4 5 

19. Sinto que o meu trabalho é reconhecido 0 1 2 3 4 5 

20. Tenho autonomia para implementar novas ideias 0 1 2 3 4 5 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente ao salário: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

21. Acho justo o valor do meu salário quando comparado aos que os 

demais trabalhadores da empresa recebem 
0 1 2 3 4 5 

22. Julgo que o meu salário é equivalente com o salário do mercado 0 1 2 3 4 5 

23. Considero que o salário que recebo é suficiente para as despesas 

com o meu estilo de vida preferido 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente à relação com a chefia: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

24. Acho que a minha chefia é atenciosa 0 1 2 3 4 5 

25. Considero a minha chefia justa 0 1 2 3 4 5 

26. Acredito que a minha chefia transmite as informações 

importantes para o meu desempenho no trabalho 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente à relação com os colegas: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

27. Acredito que posso contar com os meus colegas de trabalho para 

desempenhar as minhas atividades 
0 1 2 3 4 5 

28. Sou tratado com respeito pelos meus colegas de trabalho 0 1 2 3 4 5 



 
 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente à identificação com o Metropolitano de Lisboa: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

29. Tenho orgulho de pertencer ao Metropolitano de Lisboa 0 1 2 3 4 5 

30. Identifico-me com o Metropolitano de Lisboa 0 1 2 3 4 5 

31. Julgo que os meus direitos são respeitados pelo Metropolitano 

de Lisboa 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente às oportunidades de crescimento: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

32. Gosto do sistema de promoção da empresa 0 1 2 3 4 5 

33. Gosto da maneira como a empresa realiza as promoções do seu 

pessoal 
0 1 2 3 4 5 

34. Tenho conhecimento dos critérios utilizados para as promoções 0 1 2 3 4 5 

35. Sinto-me bem com a oportunidade que tenho de aprender por 

meio de formações disponibilizadas pela empresa 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente às condições de trabalho: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

36. Possuo equipamentos de trabalho adequados para garantir a 

minha saúde 
0 1 2 3 4 5 



 
 

37. Sinto-me bem com a minha carga de trabalho 0 1 2 3 4 5 

38. Tenho liberdade para executar as minhas atividades usando o 

meu estilo pessoal 
0 1 2 3 4 5 

39. Tenho os meios materiais necessários para a execução do meu 

trabalho 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente à valorização: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

40. Percebo a importância das minhas atividades para o alcance dos 

objetivos da empresa 
0 1 2 3 4 5 

41. Sinto-me responsável pelos resultados do trabalho que executo 0 1 2 3 4 5 

42. Acho que o trabalho que desempenho é essencial para a 

sociedade 
0 1 2 3 4 5 

 

Por favor, indique de 0 - Discordo Totalmente a 5 - Concordo Totalmente, qual a sua 

opinião, relativamente à realização pessoal: 

0. 

Discordo 

Totalmente 

1. 

Concordo 

Muito 

Pouco 

2. 

Concordo 

Pouco 

3. Concordo 

Moderadamente 

4. 

Concordo 

Muito 

5. Concordo 

Totalmente 

43. Sinto-me bem com o grau de interesse que as minhas tarefas me 

despertam 
0 1 2 3 4 5 

44. Sinto-me realizado profissionalmente 0 1 2 3 4 5 

45. O meu trabalho possibilita a minha realização pessoal 0 1 2 3 4 5 

46. Considero que utilizo as minhas habilidades e talentos na 

execução das minhas tarefas 
0 1 2 3 4 5 

 

 



 
 

Secção III - Dados de Caracterização 

 

Há quanto tempo é colaborador do Metropolitano de Lisboa? 

☐ Menos de 1 ano 

☐ Entre 1 a 3 anos 

☐ Entre 4 a 10 anos 

☐ Entre 11 a 20 anos 

☐ Mais de 20 anos    

 

Idade: 

☐ Até 30 anos 

☐ Entre 31 a 40 anos 

☐ Entre 41 a 50 anos 

☐ Mais de 50 anos    

 

Género: 

☐ Feminino  

☐ Masculino 

☐ Outro 

 

 

Categoria Profissional: 

☐ Administração 

☐ Agente de Tráfego 

☐ Chefe de Departamento 

☐ Chefe de Núcleo  

☐ Coordenador  

☐ Desenhador / Projetista 

☐ Diretor 

☐ Encarregado 

☐ Fiscal 

☐ Inspetor 

☐ Maquinista 

☐ Mestre 

☐ Motorista 

☐ Oficial  

☐ Operador 

☐ Secretário Administração 

☐ Técnico Administrativo 

☐ Técnico Auxiliar/Principal 

☐ Técnico Superior 

☐ Outros    

 



 
 

Indique a área funcional onde trabalha dentro do Metropolitano de Lisboa: 

☐ Centro de Inovação e Desenvolvimento Sustentável 

☐ Conselho de Administração 

☐ Direção de Capital Humano 

☐ Direção de Clientes, Comercial e Marketing 

☐ Direção de Coordenação de Empreendimentos 

☐ Direção de Logística 

☐ Direção de Manutenção 

☐ Direção de Operação 

☐ Direção de Planeamento, Controlo e Gestão do Património 

☐ Direção de Segurança e Vigilância 

☐ Direção de Tecnologias de Informação 

☐ Direção Financeira 

☐ Gabinete de Auditoria Interna, Risco e Compliance 

☐ Gabinete Jurídico e Contencioso 

☐ Secretaria Geral     

 

 

 

Agradecemos a sua participação neste inquérito. 

A sua resposta foi registada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo D – Escala de Bem-estar Pessoal nas Organizações 

(Dessen & Paz, 2010b, pp. 415-416) 

 

 

Fator Item 

Reconhecimento 

Considero que há espaço para que eu participe no processo de tomada 

de decisões 

Sou reconhecido pelo trabalho que realizo nesta organização 

Sinto que o meu trabalho é reconhecido 

Tenho autonomia para implementar novas ideias 

Gosto da forma pela qual o meu esforço é valorizado 

Acredito que a minha opinião é considerada nesta organização 

Salário 

Gosto do salário que recebo 

Considero justo o salário que recebo 

Acho justo o valor do meu salário quando comparado ao que os demais 

trabalhadores desta organização recebem 

Julgo que o meu salário é compatível com o salário do mercado 

Considero que o salário que recebo é suficiente para as despesas com 

o meu estilo de vida preferido 

Possuo renda suficiente para satisfazer minhas expectativas pessoais e 

sociais 

Relação com a 

Chefia 

Acho que o meu chefe é atencioso 

Acho que o meu chefe é aberto a sugestões 

Tenho um chefe que colabora para a minha produtividade 

Gosto da maneira como o meu chefe me trata 

Considero o meu chefe justo 

Considero que a competência do meu chefe contribui para o meu 

trabalho 

Acredito que o meu chefe transmite as informações importantes para o 

meu desempenho no trabalho 



 
 

Relação com os 

colegas 

Gosto do tipo de amizade que os meus colegas de trabalho demonstram 

por mim 

Sinto confiança nos meus colegas de trabalho  

Sou apoiado pelos meus colegas quando necessito 

Acredito que posso contar com os meus colegas de trabalho para 

desempenhar as minhas atividades  

Sinto-me bem com o espírito de colaboração dos meus colegas de 

trabalho 

Sou tratado com respeito e pelos meus colegas de trabalho  

Sou tratado com respeito pelos outros trabalhadores desta organização 

Identificação 

com a 

Organização 

Admiro a organização em que trabalho 

Tenho orgulho de pertencer a esta organização  

Confio nesta organização 

Acredito na seriedade desta organização  

Identifico-me com esta organização 

Acredito no resultado do trabalho desta organização  

Gosto da imagem desta organização junto da comunidade  

Julgo que os meus direitos são cumpridos por esta organização 

Oportunidades 

de crescimento 

Gosto do sistema de promoção desta organização  

Gosto da maneira com que esta organização realiza as promoções do 

seu pessoal 

Tenho conhecimento dos critérios utilizados para as promoções  

Sinto-me bem com a oportunidade que tenho de aprender por meio de 

capacitações oferecidas pela organização  

Aqui, avalio que realizo formações que são relevantes para o meu 

trabalho 

Condições de 

trabalho 

Possuo equipamentos de trabalho adequados para garantir a minha 

saúde 

Possuo equipamentos de segurança que previnem os perigos do 

trabalho  

Possuo uma jornada de trabalho adequada 



 
 

Sinto-me bem com a minha carga de trabalho 

Tenho liberdade para executar as minhas atividades usando o meu 

estilo pessoal 

Sinto que trabalho num ambiente que favorece a minha saúde  

Tenho a infraestrutura material necessária para a execução do meu 

trabalho 

Relação com os 

clientes 

Gosto do estilo de relacionamento que tenho com os meus clientes 

A minha relação com os meus clientes influencia positivamente o meu 

trabalho  

Sou tratado com respeito pelos meus clientes 

Valorização  

Percebo a importância das minhas atividades para o alcance dos 

objetivos da organização  

Sinto-me responsável pelos resultados do trabalho que executo 

Conheço os resultados que o meu trabalho traz para a organização 

Acho que o trabalho que desempenho é essencial para a sociedade 

Realização 

Sinto-me bem com o que faço ao trabalhar aqui 

Gosto do trabalho que faço 

Sinto-me bem com o grau de interesse que as minhas tarefas me 

despertam 

Sinto-me realizado profissionalmente no meu trabalho 

Gosto da variedade de tarefas que realizo 

O meu trabalho possibilita a minha realização pessoal 

Penso que, trabalhando nesta organização, desenvolvo o meu potencial 

Considerado que utilizo as minhas habilidades e talentos na execução 

das minhas tarefas 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo E – Escala de Satisfação da Comunicação Interna  

(Verčič, Ćorić & Vokić, 2021, p. 604) 

 

 

Dimensão Item 

Satisfação 

relativa ao 

feedback 

Informação das consequências de não realizar o meu trabalho 

corretamente 

Informação sobre o quanto contribuo para o sucesso da organização 

Informação sobre o quanto o meu trabalho é apreciado pela 

organização  

Satisfação da 

comunicação 

com o 

supervisor 

imediato 

Disponibilidade do meu supervisor imediato 

Quão bem o meu supervisor imediato está informado sobre os 

problemas que eu posso encontrar no meu trabalho 

Quão bem o meu supervisor imediato compreende os meus problemas 

Reconhecimento do meu potencial por parte do meu supervisor 

imediato 

Satisfação com 

a comunicação 

horizontal 

Disponibilidade dos colegas 

Quão bem consigo comunicar com os membros da minha equipa 

Os resultados de comunicar com os colegas 

Prontidão dos meus colegas a aceitar feedback crítico 

Satisfação com 

a comunicação 

informal 

O número de decisões tomadas baseadas nas comunicações informais 

A quantidade de boatos/ “fofocas” na organização  

A quantidade de tempo despendido na comunicação informal  

A utilidade da informação transferida através dos canais informais 

Satisfação com 

a informação 

relativa à 

organização 

Informação dos protocolos de trabalho 

Informação sobre receitas, lucros e a situação financeira da 

organização  

Informação sobre mudanças na organização  

Informação sobre os regulamentos legais que afetam as operações da 

organização  



 
 

Satisfação com 

o clima de 

comunicação 

Quanto me ajuda a comunicação na organização a sentir que sou uma 

parte importante da organização  

Quanto me ajuda a comunicação na organização a identificar-me com 

a organização 

Quanto é que a comunicação na organização promove os valores 

organizacionais  

Quanto me encoraja a comunicação na organização a realizar os 

objetivos organizacionais 

Satisfação com 

a qualidade dos 

media utilizados 

para a 

comunicação 

Media utilizados na comunicação (por exemplo, os anúncios escritos, 

a Intranet, a comunicação oral) 

Possibilidade de comunicação através dos novos media 

Qualidade de comunicação através dos novos media 

O modo de comunicação que os outros escolhem para comunicar 

comigo  

Satisfação com 

a comunicação 

efetuada em 

reuniões 

Quão bem estão organizadas as reuniões em que eu participo 

Utilidade da informação recebida nas reuniões  

Receber informação relevante para a realização do meu trabalho dentro 

do prazo 

Duração das reuniões  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo F – Correspondência entre objetivos, métodos e instrumentos de investigação, modelos de avaliação e respetivas dimensões de 

análise, com as variáveis organizacionais em estudo e com os itens do inquérito por questionário 

Objetivos de 

investigação 

Estratégia 

metodológica 

Métodos e 

Instrumentos 

de 

investigação 

Métodos e 

Instrumentos 

de 

investigação 

Modelos de 

avaliação 
Variáveis Dimensões de análise 

Perguntas do 

questionário 

Hipóteses 

em 

investigação 

Apurar se o ML 
desenvolve políticas e 
ações de Comunicação 
Interna que visem a 
geração e reforço do 
bem-estar dos seus 
colaboradores 

Dados 
exploratórios 

Metodologia 
Qualitativa 

Entrevistas 
Exploratórias 

- 

Bem-estar nas 
organizações 

 
Comunicação 

Interna 

- - H1 

Apurar se os 
colaboradores 
compreendem que existe 
um reforço por parte do 
ML para gerar uma 
empresa mais 
humanizada e com foco 
no bem-estar dos 
colaboradores 

Dados primários 
Metodologia 
Quantitativa 

Inquérito por 
Questionário 

Escala de 
Bem-estar 
Pessoal nas 

Organizações 
(Dessen & 

Paz, 2010b) 

Bem-estar nas 
organizações 

Reconhecimento 18, 19, 20 

H2 

Salário 21, 22, 23 

Relação com a chefia 24, 25, 26 

Relação com colegas 27, 28 

Identificação com a organização 29, 30, 31 

Oportunidades de crescimento 32, 33, 34, 35 

Condições de trabalho 36, 37, 38, 39 

Valorização 40, 41, 42 

Realização 43, 44, 45, 46 

Apurar se os 
colaboradores do ML 
valorizam a 
Comunicação Interna 
como uma área 
estratégica de reforço do 
bem-estar 

Dados primários 
Metodologia 
Quantitativa 

Inquérito por 
Questionário 

Escala de 
Satisfação da 
Comunicação 

Interna (Verčič 
et al., 2009) 

Comunicação 
interna 

Satisfação relativa ao feedback 1, 2 

H3 

Satisfação da comunicação com o 
supervisor imediato 3, 4 

Satisfação com a comunicação 
horizontal 5, 6 

Satisfação com a comunicação 
informal 7, 8, 9 

Satisfação com a informação relativa 
à organização 10, 11, 12 

Satisfação com o clima de 
comunicação 13, 14, 15 

Satisfação com a qualidade dos media 
utilizados para a comunicação 16, 17 

 


